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O predomínio da Inglaterra sobre a 
economia portuguesa é um tema consagra­
do, especialmente a partir do Tratado de 
Methuen. No Brasil, esse predomínio fir. 
mou-se no Tratado de 1810, preço que pa­
gamos pela manutenção da unidade do im­
pério colonial português. Desde o final da 
vigência desse pacto, porém, o Brasil foi o 
campo de batidha entre o comércio inglês e 
o americano, o primeiro disposto a conser­
var, e o segundo disposto a arrebatar o 
atraente mercado. Os pormenores dessa 
luta, através dos documentos consulares e 
dos "agentes especiais" norte-americanos, 
são aqui estudados de maneira sistemática. 

Este trabalho resulta de uma tese de 
doutoramento defendida na USP e editada, 
inicialmente, por um convênio entre o Ins· 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o 
Conselho Federal de Cultura. Esse grave 
episódio em nossa história econômica, polí· 
tica e diplomática quase não é abordado 
pelos nossos historiadores. Aqui, está abun­
dantemente estudado, e servirá, por certo, 
de fonte para futuros desenvolvimentos em 
outras teses e trabalhos monográficos. 

A abundante bibliografia empregada, o 
conhecimento dos documentos arquivais, 
pela primeira vez utilizados, e a visão da 
história universal pela autora, que permite 
localizar os acontecimentos no quadro da 
situa·ção . internacional, fazem deste traba­
lho um elemento imprescindível à compre­
ensão de um aspecto fundamental de nossa 
evolução. 

S_em jamais perder a isenção, que ca­
racteriza o bom estudo histórico, a autora 
examina fria e objetivamente os fenômenos. 
Daí a importância deste livro para com­
preender a evolução de nossa economia. 

A. J. L. 
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Fernanda Wright nasceu em Salvador, 
Bahia, e, após estudar no colégio alem~o 
Olinda Deutsch Schule e no Mackenz1e 
College, ingressou na Universidade de São 
Paulo, onde cursou geografia e história, es­
pecializando-se em história da América, 
história do Brasil e história medieval. Pos­
teriormente, viajou para a Europa, África e 
Estados Unidos, onde realizou pesquisas e 
estudos, além de ministrar cursos e confe­
rências universitárias. Dedica-se atualmente 
ao ensino de história comparada (Brasil-Es­
tados Unidos) na Universidade de São 
Paulo, onde é livre-docente. Em 1975, foi 
convidada pelo governo norte-americano a 
participar da New World Conference, onde 
apresentou trabalho na sessão de abertura. 
No mesmo ano, representou a Universidade 
de São Paulo no I Congresso Mundial de 
Ensino e Computação, em Marselha. Ao 
retornar, defendeu sua tese de livre-docên­
cia (a ser brevemente publicada), onde 
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ticipar da New World Conference, apresentando trabalho na ses­
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publicados em revistas especializadas, desempenha atualmente, 
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APRESENTAÇÃO 

A História Econômica do Brasil tem uma escassa bibliogra­
fia , É em regra tratada em notas complementares aos capítulos 
da História Política. Há certamente grandes marcos na estrada 
que se abre atualmente em tão mal lavrado terreno. Mas faltam 
trabalhos monográficos e, sobretudo, pesquisas documentais sobre 
o assunto. 

Este livro é exatamente aquilo de que temos necessidade: um 
estudo objetivo, claro, baseado em fontes documentais, muitas iné­
ditas, da grande luta, em parte secreta, que foi a história da inde­
pendência real nos países da América. Procurou fugir a Autora, 
ao que parece com êxito, de uma distorção tão comum nos tra­
balhos históricos, que é a interpretação conspiratória a que se re­
fere Schlesinger. Esta distorção conduz às mais primárias inter­
pretações. Os fatos passam a girar em torno de fatores únicos: ju­
deus, maçonaria, jesuítas, entidades internacionais de direita ou 
de esquerda. Ainda mesmo dentro das grandes concepções filosó­
ficas, ela pode levar, ora a um providencialismo ingênuo e disfar­
çádo (as grandes personalidades suscitadas pela Providência nos 
momentos oportunos}, ou a um materialismo histórico rasteiro, 
objeto de zombaria por parte dos próprios fundadores da doutri­
na, que enquadra os acontecimentos dentro de fórmulas previa­
mente aceitas, antes da apuração dos fatos, dentro de rigorosa 
assepsia. 

Eis por que um cientista insuspeito, como o professor Darcy 
Ribeiro, queixa-se da tendência de certos pesquisadores a "conver­
ter seus estudos em meras exemplificações, com novos materiais, 
das teses marxistas clássicas". (O processo civilizatório. Rio de 
Janeiro, Difusão Eur. do Livro, 1968, p. 2.) 

Este trabalho apresenta, como é natural, muitas surpresas. 
Demonstra como é preciso rever em nossos estudos a visão que 
temos de algumas personagens que aqui aparecem sob uma face 
completamente diversa da que estamos acostumados a aceitar. É 
acima de tudo uma demonstração do que falta ser feito em maté­
ria de história econômica. 
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Desejamos, logo que dela tivemos conhecimento, incluí-la nu­
ma Coleção de estudos brasileiros, tal como a Brasiliana. Abriu-se, 
porém, a oportunidade de ser uma das obras iniciais desta série edi­
tada sob a égide do venerando Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, patrocinada pelo Conselho Federal de Cultura. Pare­
ceu-nos que poucos estudos estariam tão qualificados para esta 
coleção. 

X 

Eis, em poucas palavras, o significado deste volume. 
Rio, 24 de junho de 1972. 

Américo Jacobina Lacombe 
do Instituto Hist6rico e Geográfico Brasileiro 

Diretor da Revista 



PREFÁCIO 

Nesta edição formal poucas foram as modificações introdu­
zidas desde a primeira publicação deste trabalho, em 1972, opor­
tunidade em que ficou comprovada a sua aceitação, pois esgotou-se 
rapidamente e foi muito bem recebido pela crítica. 

Tendo sido resultado de uma tese de doutoramento, defendi­
da pela Autora na Universidade de São Paulo em 1970, lembrou-se 
na presente edição aproveitarmos algumas das importantes suges­
tões dos examinadores, como também utilizarmos medidas de or­
denação do trabalho, com vista a facilitar a tarefa do consulente. 

A "Introdução", que inicialmente abrigava, além da apresen­
tação do assunto, um levantamento objetivo dos aspectos gerais 
do panorama britânico à época da tomada de posição norte-ame­
ricana, foi transformada em capítulo intitulado "O papel da Grã­
Bretanha na preservação da herança européia no Brasil". 

Como "Introdução" propriamente dita, ficou a apresentação 
do "caso" a ser defendido, qual seja: a importância da tomada de 
posição norte-americana no Brasil face ao reforço de estruturas do 
Velho Mundo em solo do Novo Mundo. Tal reforço era represen­
tado pela transferência de uma corte européia totalmente depen­
dente da Grã-Bretanha no momento em que os primeiros movi­
mentos de libertação principiavam a ser moldados no continente. 
Completa a "Introdução" um arrolamento de trabalhos expressivos 
de nível acadêmico, versando sobre diferentes ângulos da ação 
norte-americana no Brasil. 

Não tratando tais trabalhos de uma visão conjunta da ação 
americana, a "Introdução", tal como agora se encontra, ao apre­
sentar a problemática do livro sugere, ao mesmo tempo, a opor­
tunidade da tarefa que é nele encetada em relação à primeira me­
tade do século XIX. Especialmente por terem sido aqui analisadas, 
por uma historiadora brasileira, . fontes documentais norte-ameri­
canas, em sua forma original e que se constituem na correspon­
dência trocada entre Washington e seus diplomatas no Brasil, in­
cluindo relevantes "~nexos" e "Adendos" não publicados. 
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A própria sistemática usada pelos diplomatas americanos na 
coleta desses "Anexos" e "Adendos" sugere particular cuidado em 
espreitar os movimentos da Grã-Bretanha no Brasil, onde o trata­
do de 1810 dava-lhe garantias inéditas, mesmo em relação a outros 
países novos. 

A Pushing Policy dos Estados Unidos no Novo Mundo, de 
que tanto se queixava Canning, não estaria restrita somente ao 
comércio ou ao desejo de republicanizar o Novo Mundo. Ela teve 
um papel a desempenhar na orientação da própria ação britânica 
no Brasil, palco de embates mais expressivos entre a poderosa Ál­
bion e o desafiador símbolo da revolução no Novo Mundo. É o que 
este livro se propõe demonstrar. 

Antes de encerrarmos este "Prefácio" é bom lembrarmos 
que, visando dinamizar a consulta, imprimiu-se toda a matéria ex­
planativa ou ancilar, ainda que pertinente, em tipos de tamanho 
reduzido. O mesmo foi feito com as notas de pé de página, de ca­
ráter explicativo, características de teses universitárias, as quais 
foram mantidas no menor número possível, tendo em geral seu 
conteúdo sido anexado ao texto básico ou ao explicativo. 

A Autora 
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INTRODUÇÃO 

" ... mal que contagia a qumanidade, ao qual chama­
mos Democracia e que nos Brasis é denominado Libe­
ralismo, enquanto na Inglaterra chama-se Reforma* ... " 

Olhando-se o mapa das Américas e pensando-se nelas como 
fronteira 1, em direção à .qual transbordaram os homens da Europa 
em expansão durante séculos a fio, acode ao espírito a profundida­
de da despretensiosa observação citada acima. O viajante sulino 
que a fez alude a Democracia, Liberalismo e Reforma, diferen­
tes denominações de um mesmo impulso humano, tanto no Brasil 
como na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos. Retratando essa fra­
se, realidade corriqueira de seu tempo, Mathews ressalta, precisa­
mente, uma das mais fortes motivações deste trabalho e, por isso, 
foi-lhe atribuída a tarefa de abrir considerações e problemas a se­
rem aqui tratados. 

Não serão tais problemas limitados a indagações· de caráter 
político, porquanto assim procedendo cuida-se poder tratar com 
maior propriedade o tema escolhido. A documentação e as infor­
mações aqui trazidas certamente irão expor "características da 
verdade histórica anteriormente não notadas2", tarefa considerada 
importante por Th. C. Cochrane, o qual, abordando o tema das 
relações entre a História e a Sociologia, aponta a validez relativa de 
prosseguir incólume o modelo teórico inicial do historiador, que 
afere dados concretos enquanto manipula achados empíricos. 

Aspectos da verdade histórica anteriormente não notados aqui 
surgirão certamente. Labora-se em campo pouco estudado no Bra­
sil, pois não há ainda entre nós um estudo global das relações com 
os Estados Unidos durante o século XIX. Não existe mesmo nú-

(*) Joel E. Mithews ... Brazil" in: B. Stein. Brazil viewed from Se/ma, Alabama, 1867. 
The Princeton University Library Chronicle, Winter 1966, vol. XXVII, n? 2, pp. 65-85; 66. 

(1) Owen Lattimore. "The Frontier in History", in Relazioni dei X Congresso lnterna­
zionale di Scienze Storiche, Firenza. 1955, p. 133, vol. 1. 

(2) Thomas C. Cochrane, The lnner Revolution. Essays on the Social Sciences in History, 
Nova York, 1964, p. 30. 
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mero significativo ·de trabalhos especializados tratando de alguns 
de seus aspectos ou momentos mais sugestivos. 

Versando sobre. as relações diplomáticas entre o Brasil e os 
Estados Unidos, e procurando nelas os momentos de entendimento . 
ou de crise, existe livro já antigo, Dip/omatic Re/ations between 
the United States and Brazil, de Lâwrence F. Hill, publicado em 
1932, em Durham, Carolina do Norte. 

Embora usando o excelente material d·os manuscritos do State 
Department, conhecidos como "Diplomatic Dispatches", aquele 
trabalho pioneiro não aparenta conhecimento profundo da história 
brasileira. 

Há ainda um trabalho geral, também antigo, embora clássico, 
de J. F. Rippy3 , tratando da rivalidade anglo-americana em toda a 
América I.tatina, cobrindo o período de 1808 a 1830. O conhecido 
livro de A.P. Whitaker4, publicado em 1941, do mesmo modo con­
centra-se no problema da posição dos Estados Unidos diante da 
-independência dos países da América Latina. As circunstâncias li­
gadas ao reconhecimento da nossa Independência pelos Estados 
Unidos são tratadas por H. Accioly em obra5 baseada na documen­
tação publicada por W.R. Manning6 e no acesso que teve esse au· 
tor e diplomata a alguns documentos recolhidos pela embaixada 
brasileira em Washington. 

Não há muito tempo Nícia V. Luz publicou um livro7 também 
sobre assunto ligado ao tema Brasil-Estados Unidos, e e~pecifi­
camente concemênte ao plano de Mathew F. Mamy de transportar 
negros americanos para a Amazônia, em meados do século XIX. 

Na realidade, porém, o campo das relações Brasil-Estados 
Unidos ainda é, de maneira geral, uma atraente área de estudos. 

Farta é a documentação do Arquivo Nacional de Washington, 
e de seu serviço de microfilmes nos valemos já com a vantagem de 
conhecer a documentação do Public Records Office britânico. A 
volumosa correspondência consular e diplomática de ambos os paí­
ses era irresistível aceno para a escolha do estudo aqui feito. Do 
exame desta documentação, a cada momento, surgia um ângulo 

(3) J. F. Rippy. Rivalry of the U11ited States a11d Great Britai11 m•er Lati11 America, 1808· 
1830, Baltimore, 1929. (Usa-se aqui a versão espanhola, tendo a inglesa se esgotado mesmo em 
livreiros norte-americanos especializados em livros raros: La rivalidad entre Estados U11idos y 
Gra11 Bretaíia por America Luti11a ( 1808-1830), Buenos Aires, 1967.) 

(4) Arthur P. Whitaker, The United States and the /ndependence o[ Latin America, 
1800-1830, Nova York. 1941. 

(5) Hildebrando Accioly. O reco11hecime11to do Brasil pelos Estados U11idos da Amértcu, 
Rio de Janeiro, 1945. 

(6) William R. Manning, Diplom atic Correspo11de11ce of the United Stales co11ceming 
the flldep e11de11ce of the La1i11 America11 Nu1io11s, Nova York. 1925. 

(7) N. V. Luz, Amazô11ia para os 11egros america11os (As orige11s de uma co11trovérsia 
internacional), Rio de Janeiro, 1968. 
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do assunto esclarecido de maneira totalmente nova pelos depoimen­
tos minuciosos, feitos por diplomatas. Na maioria das vezes era_m 
homens dados às letras, à polêmica, ao jornalismo ou à ciência, 
sendo assim também preciosos informantes sobre a cena histórico­
brasileira que viviam. 

A própria preponderância britânica no Brasil, embora esteja 
estudada em linhas gerais, é ainda um vasto campo aberto a rein­
terpretações. Impressiona o descompasso entre a expressão e mul­
tiplicidade de seu impacto, dada a presença de ponderáveis interes­
ses e a parca, ou quase nula, consulta às fontes documentais bri­
tânicas entre grande número de novos autores, embora tantos his­
toriadores atuais, como alguns mais antigos, hajam empreendido 
arrolanJento dessas fontes documentais. 

Há lista e relações publicadas desde o início do século. Des­
tacam-se: M. de Oliveira Lima com a sua Relação de manuscritos 
portugueses e estrangeiros de interesse.para o Brasil, existentes no 
Museu Britânico de Londres, coordenada por Oliveira Lima, Rio 
de Janeiro, 1903; em 1949, Rubens Borba de Morais e William 
Berrien: Manual bibliográfico de estudos brasileiros, Rio de Janeiro, 
1949; em 1950, José Honório Rodrigues: As fontes da História do 
Brasil na Europa, Rio de Janeiro, 1950. 

O único livro clássico a esse respeito até hoje publicado nos 
Estados Unidos é o de A.K. Manchester, British Preeminence in 
Brazil, its Rise and Decline; Study in European Expansion, Carolina 
do Norte, Chapei Hill, 1933; Nova York, Octagon Books, 1964. 

Trata-se de obra pioneira, laborada em campo virgem e tam­
bém destinada a permanecer única durante muitos anos. Não visa­
va o Brasil, embora seu trabalho, de caráter geral, conquanto ex­
tremamente estimulante e bem feito, descortinasse fatos inteiramen­
tes novos. Ainda assim, as múltiplas sugestões apresentadas pela 
obra de Manchester abriram caminhos que não encontraram, du­
rante muito tempo, seguidores. Não par.~ce ter ocorrido a nú_µiero 
expressivo de historiadores e pesquisadores nacionais a idéia de 
usar os relatórios dos diplomatas inglese~' 'e . americanos como do­
cumentação esclarecedora daquilo que observam aqui os signatá­
rios desses documentos. Foi desprezada, inexplicavelmente, esta 
excelente fonte para a História Comparada, agora em tão grande 
voga em vários países. 

Foi notando esta lacuna que durante anos pesquisamos docu­
mentação diplomática e econômica nos arquivos britânicos, visan­
do completar um trabalho sobre as relações entre a Grã-Bretanha 
e o Brasil entre os anos 1850 e 1914. Desistimos desse labor ao to­
mar conhecimento do estado adiantado de empreitada semelhante 
encetada pelo historiador Richard Graham, que afinal publicou, 
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em 1968, em Cambridge, livro sobre o assunto, intitulado Great 
Britain and the Onset of Modernization in Brazil, 1850-1914. 

No caso da "influência inglesa", tão repetidamente mencio­
nada em nossa historiografia referente ao século XIX, fontes docu­
mentais britânicas foram raramente usadas, ainda mesmo quando 
publicadas e até traduzidas. 

A Oxford University Press publicou em 1928 a obra do pro­
fessor Charles Kingsley W~bster, Britain and the /ndépendence of 
Latin America, que, constituindo grande acontecimento no mundo 
da historiografia, traduzida em Buenos Aires em 1944 pela Edito­
rial Guilhermo Kraft, não foi eqtretanto suficientemente divulgada. 

A respeito dessa obra, é importante lembrar ainda a de C.E. 
Black (The Dinamics of Modemization, Nova York, 1966). Black de­
saconselha a seus leitores a procura de uma explicação sucinta ou 
unilateral para o complexo fenômeno da propagação da moderni­
zação, e esclarece a relatividade dos termos tradicional e moderno, 
embora o faça em outro contexto. 

Pouquíssimo tem sido escrito com base em documentação 
norte-americana, já que o papel dos Estados Unidos no Brasil do 
século XIX é raramente abordado em nossa historiografia em con­
texto que lhe dê maior significação na primeira metade do século. 
É que nos acostumamos a pensar em termos de influência econô­
mica em relação à influência estrangeira entre nós, talvez com cer-· 
ta exceção à francesa. Mesmo partindo desta posição, o papel da 
Grã-Bretanha, apesar de sua indiscutível proeminência, continua 
airida pouco estudado em suas nuanças e nos detalhes de injunções 
políticas, sobretudo vendo-se também o "lado de lá". 

Já com os Estados Unidos nem mesmo isso ocorreu. Quase 
nada existe a respeito de suas relações com o Brasil e uma inexpli­
cável "faixa de silêncio" paira sobre diversos fatos, apenas mencio­
nados de passagem aqui e acolá, tais como os contatos entretidos 
por revolucionários brasileiros nos EUA ou a presteza deste país 
em reconhecer nossa independência ou nosso regime republicano, 
tão logo foi proclamada a República. 

E bem verdade que houve uma época no século XIX, espe­
cialmente a década de 60, em que um zelo inusitado andou a ani­
mar nossos historiadores e políticos em torno da Conjura Mineira, 
procurando-se entãÕ documentação americana para interpretá-la. 

Esse interesse surgiu do estudo de Joaquim Norberto de Sou­
sa e Silva. Nem sempre simpático aos inconfidentes, abriu o cami­
nho de um zelo maior pela história da Inconfidência, que se acen­
tuou com o advento da República. Surge em 1860, a pedido do 
próprio Sousa e Silva em sessão do Instituto Histórico, a delibera­
ção de solicitar ao Departamento de Estado norte-americano cópia 
da correspondência de Jefferson, idéia abandonada depois. 
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Em 1861, o ministro brasileiro em Washington, futuro barão 
de Japurá, recebeu do Departamento de Estado a resposta de que 
a correspondência relativa ao Brasil no ano de 1787, concernente 
a uma entrevista de Jefferson com um brasileiro, lá não mais se 
encontrava. 

Por sua vez João Ribeiro. menciona repetidamente a influên­
cia do modelo americano na Inconfidência Mineira, mas também 
previne seus leitores quanto à falta de preparo dos brasileiros para 
a imitação prática do mesmo modelo norte-americano, devido à nossa 
incapacidade para o se[f-government8• 

Não se confina, porém, aos historiadores brasileiros a pouca 
produção de trabalhos de história política e diplomática do Brasil 
em suas relações com os Estados Unidos e Grã-Bretanha, nem tam­
bém se restringe esta parcimônia ao nosso país. Queixavam-se Ro­
bin Humphreys e John Lynch, em comunicação apresentada ao XII 
Congresso Internacional de Ciências Históricas realizado em Viena9, 

do quanto faltava ainda em matéria de contribuições para a Ciên­
cia Histórica, no campo da História Política e Diplomática da Amé­
rica Latina. "As linhas gerais dessa história foram apenas demar­
cadas"; quase lamentavam ao afirmá-lo, porém, "ainda se está à 
espera de trabalhos de aferição mais profunda, capazes de escla­
recer melhor as circunstâncias em que ás nações do Novo Mundo 
nasceram para a civilização ocidental"1

~. Admitindo alguma realiza­
ção já encetada nessa direção, apelavàm para. que as "tradições 
previamente estabelecidas por gerações de historiadores norte-ame­
ricanos, a exemplo de Bancroft, e na Grã-Bretanha por Sir Charles 
Webster fossem retomadas, porque se isso vier a acontecer, e acon­
tecer precisa, serão levados em maior conta interesses em compe­
tição, interesses econômicos, na Europa, nos Estados Unidos 11". 

Não serão neste trabalho estudados especificamente interes­
ses dos Estados Unidos em competição, mesmo porque a tônica 
fundamental deste livro é tentar mostrar que na primeira metade 
do século XIX os Estados Unidos não competem com a Grã-Breta-

(8) Cf. J. N. S. Silva, História da Conjuração Mineira, Rio de Janeiro, 1948. vol. 1, pp. 
221 ·2, nota 48. (Outros trabalhos mais recentes apresentam maiores detalhes sobre o assunto, 
como os de N. V. Luz e Antonio Candido de Mello e Sousa. respectivamente: "luquietações re· 
volucionárias no sul: a Conjuração Mineira" e "Letras no Brasil". in História Geral do Brasil 
(dir. de S. B. Hollanda). São Paulo. Dif. Europ. do Livro. 1960, t. I, vol. 2.) 

(9) Resumo dos trabalhos e das comunicações apresentadas ao Congresso é feito por E. 
Simões de Paula. "Algumas considerações em tomo do XII Congresso Internacional de Ciências 
Históricas". in Revista de História, XXXI, n? 65, São Paulo, 19óó, pp. 175-202. 

(10) R. A. Humphreys e J. Lynch, Col. de Pedro Grases. Manuel Pérez Vila, José Augustin 
de la Puente Candamo, Gonzálo Vida e M. dei Carmen Velásquez (lnst. Pan-Americano de Geo­
grafia e História) "The Emancipation oi Latin America", in Rapports III. Commissions Co· 
mite Jntemational de Sciences Historiques, Xlle. Conwes /nternatio11al de Sciences Historiques. 
Vienne, 29 aoút, 5 septembre, 1965. Verlag Ferdinand Berger & Sõhne, Hom/Wien, 1965. 

(11) ld., ibidem. 
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nha: desafiam-na. E o fazem com tal vigor e ~penho a ponto de 
estabelecer, então, as bases de uma futura e bem-sucedida compe­
tição. Eis por que o exame deste desafio afigur!1:Se-nos útil e mo­
mentoso. 

A preponderância britânica no Brasil é- um fato tacitamente 
admitido, sobre o qual não cabe discussão.' Para melhor observá-la, 
podendo fazê-lo do ângulo mais favorável à ,demonstração de n_ossa 
tese, serão lembrados adiante alguns fatos -da história britânica, 
com vistas à sua interpretação, uma vez que os capítulos que se 
seguem cuidarão mais dos Estados Unidos em ação contra apre­
ponderância britânica, 
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CAPÍTULO I 

O PAPEL DA GRÃ-BRETANHA NA PRESERVAÇÃO 
DA HERANÇA EUROPÉIA NO BRASIL 

Por volta de 1920 a Grã-Bretanha· transpunha no Brasil a úl­
tima fase de uma proeminência econômica de mais de uma centú­
ria. Transformara-se aqui a empresa britânica durante longo pe­
ríodo e ia minguando, logo no início do século XX, melancólica e 
inexoravelmente. Enlanguescera para ceder lugar à norte-ameri­
cana, sem que os britânicos, naquela altura, parecessem lutar pa­
ra mantê-la. 

A proeminência da Grã-Bretanha durante tão longo tempo 
sugere, desde logo, a idéia de haverem trocado de lugar o "velho" 
e o "novo", porquanto a presença britânica teria sido um fator 
de "modernização" agindo sobre a rociedade tradicional e agrícola 
do Brasil. 

No entanto, para que se possam apreciar, de fato, as impli· 
cações contidas nesse conceito é preciso ter-se uma idéia do que 
eram "velho" e "novo" na Grã-Bretanha do século XIX. Assim, 
talvez surja mais luz não somente sobre a história britânica, como 
ainda sobre as suas relações com a norte-americana e a brasileira, 
esclarecimento que atende diretamente aos objetivos aqui contem­
plados. 

No plano interno a Grã-Bretanha do início do século XIX 
assistiu à interrupção das agitações provocadas pelos chamados "ja­
cobinos ingleses", como eram conhecidos os simpatizantes dos ideais 
da Revolução Francesa, e que foram particularmente ativos em 
manifestações populares na primera fase da aludida revolução. 

Estes movimentos têm importância especial na medida em 
que eles congraçaram o inconformismo escocês, a agitação irlande­
sa e, no plano geral, atraíram em todos os pontos das ilhas britâ­
nicas os extremistas whigs, cujos ideais de reforma coincidiam, 
muitas vezes, com o mesmo ímpeto das revoluções do século XVIII. 
Especificamente, reivindicações de sufrâgio universal, eleições 
mais freqüentes no Parlamento, modificação da lei de libelo para 
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maior liberdade na publicação de panfletos, abolição do tráfico 
escravo, eram objetivos de reforma gerados de acordo com o mes­
mo espírito que presidira as Revoluções Americana ·e Francesa. 

Através de caminhos semelhantes e de métodos diferentes, 
tanto na França como na Inglaterra, abria caminho o ideal refor­
mista, futuro veículo para maior participação das massas urbanas 
no poder, gente a quem a industrialização em marcha vinha dando 
melhores condições de reivindicações. 

Foi o conteúdo reformista da Revolução Francesa, em sua 
repercussão na Inglaterra - bastante intensa, ao contrário do que 
supõem muitos -, o toque de reunir das forças conservadoras do 
"toriísmo". Elas estavam já aguçadas pela perda das colônias nor­
te-americanas, ocorrida, segundo se propalava, devido à intransi­
gência do rei Jorge e de seu Parlamento para com o espírito incon­
formista, reformista e democratizante, que igualmente presidiu 
a liberação americana. 

É bem verdade que Edmond Burke (1729-1797) era whig e, ao mesmo tem­
po, foi um dos maiores detratores da revolução na Grã-Bretanha. É necessário 
lembrar, porém, que esse pensador foi praticamente compelido a escrever o seu Re­
flections on lhe French Revolution (1790), exatamente por estar alarmado com a 
aceitação inicial que o movimento vinha tendo no país. Foi precisamente após a pu­
blicação do sermão do dissidente protestante Richard Price que Burke tomou a si 
a tarefa de atacar a revolução, no que foi imediatamente contestado por Thomas 
Paine, também inglês, porém emigrado para a América (Rights of Man, 1791-1792). 
A resposta de Paine a Burke não foi a única, e, mais ainda, os companheiros de par­
tido de Burke discordavam dele e criticavam-no em matéria de doutrina política. 

De 1793 a 1802, nove anos de guerra com a França revolu­
cionária serviram de pretexto aos conservadores para o reforço ca­
da vez mais evidente desse "toriísmo" intransigente que não des­
cuidou sequer da revogação de tradicionais veículos de expressão 
e liberdade do povo britânico. Tal foi o caso da suspensão da lei 
de habeas-corpus, medida com que se conformou até o próprio 
Pitt, sob muitos aspectos um "reformador". A dupla frustração das 
aspirações reformistas e dos desígnios políticos de Pitt, culminan­
do com sua demissão do cargo de primeiro-ministro em 1801, teve 
no caso da Irlanda seu motivo frontal, mas não o motivo profundo. 

Isso porque em 1801 Pitt havia ido à Irlanda a fim de tratar com os líderes 
do movimento rebelde daquele país e prometeu-lhes que a União dos Parlamentos 
dos dois países se faria sem restrições de cunho religioso. Viu-se, porém, coagido 
pelos elementos conservadores radicais e pelo próprio monarca a apresentar, em 
nome do governo, um bili, proibindo a ascensão de católicos romanos ao Parlamen­
to. Considerando tal proposta incompatível com seus princípios. preferiu renunciar, 
deixando a posição de primeiro-ministro. 

Autores e literatos como Swift, Pope, Steele e Adison haviam 
impregnado o pensamento inglês do século XVII com o classicis­
mo francês, da mesma forma que através da absorção da ciência 
newtoniana ir-se-ia anglicizar o pensamento dos filósofos france-
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ses do século XVIII. A anedota e o panfleto ridicularizador do 
tempo de De Foe deram o passo seguinte na direção do "senti­
mento disfarçado em sátira", tão do · gosto anglo-saxão. Da sátira à 
crítica moral e política, o caminho era curto. Samuel Richardson 
(1689-1781) representou a transição que ilustra a integração do 
espírito clássico francês ao common sense satirizante e inglês. Tais 
características culturais não somente influenciaram os wits, como 
eram chamados os homens de espírito na Inglaterra do século 
XVIII, como ainda os aproximaram das lides políticas desse fim 
de século, nas quais se imiscuíram alguns dos aludidos intelec-
tuais1. · 

Que os reparos feitos pelos críticos e homens de espírito do 
tempo influíssem e fizessem titubear politicamente, antes da de­
cisão final, homens como Pitt, parece natural, desde que se le!ve 
em corisideração o panorama das idéias do país naquela época. 
A sua renúncia foi uma espécie de marco da regressão instalada 
no panorama político britânico desde 1793. 

A continuidade desse processo de regressão precisou ser im­
posta pelo governo e por isso o toriísmo endureceu ~ tornou-se ca­
da vez mais intransigente. Não sendo ratificado pela vontade po­
pular, colaborou para o desenvolvimento de crescente dissidência 
entre o governo e grande parte do povo daquele país: tal estado 
de coisas teve forçosamente de refletir-se nos problemas do gover­
no, em especial nos anos subseqüentes a 1815, a partir de quando 
o término da _guerra suprimiu a desculpa do perigo externo. Entre 
essa data e a do suicídio de Castlereagh, _ e conseqüente ascensão 
de Canning, abriu-se na Grã-Bretanha um período de agitações e 
também de clara transição. Assim, a ascensão de Canning em 
1822 ter-se-ia revestido daquelas características que fazem de cer­
tos acontecimentos marcos de uma era. 

O excelente trabalho de Temperley, The Foreign Policy of Canning, à p. 43, 
procura dar ênfase à viragem política que na Grã-Bretanha teria representado a as­
censão de Canning ao posto de ministro do Exterior em 1822. Afirma este autor que 
Canning opõe sua política "inglesa" à política "européia" de Castlereagh. Entre­
tanto, no volume de documentos publicado em 1938, isto é, 13 anos mais tarde, em 
colaboração com Lilian Penson, o mesmo Temperley cita palavras desconcertantes 
de Canning, quando este afirma "ter baseado sua política em relação à Europa no 
s·1ate Paper de 5-5-1820 de autoria de Castlereagh". Essas declarações de Canning 
parecem ter sido na verdade um seu expediente com o possível objetivo de tentar 
relacionar sua posição nova e dinâmica 'face à Europa Continental, com normas 
preestabelecidas e conseqüentemente já'. aceitas pelo Establishment2. 

(1) Considerações baseadas em Pierre Murei, La _prépof!dérance anglàise (1715-1763), 
Paris, 1937, pp. 303-565. 

(2) Cf. Temperley e Penson, Fuundatiuns of British Foreign Policy, Cambridge, Univer­
sity Press, 1938, p. 65. H. _Temperley, Tlie Fureign Policy of Canning, 1822-1827, London, 1925. 
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Ao término das guerras napoleônicas, que concide com o da 
segunda guerra americana, a população britânica estava sobrecar­
regada de impostos e, ao· mesmo tempo, insatisfeita com o pouco 
progresso da reforma 'destinada a adaptar a máquina dirigente do 
país à realidade de seus anseios. Assim foi gue nem as vitórias mi­
litares obtidas, nem as novas possessões coloniais retidas pelo país 
conseguiram entusiasmá-la excepcionalmente, tal o seu desânimo 
em relação ao governo. Desânimo certamente bem fundado, . pois 
o período subseqüente ao Congresso de Viena malbaratou as es­
peranças de melhores dias de prosperidade nacional e de reformas 
para o grosso da população britânica. Subia o custo de vida com 
as Corn Laws e, ao mesmo tempo, navios de outras nações, agora 
desimpedidos nos mares, faziam-lhe concorrência no comércio; 
este, por sua vez, estava também em fase de restabelecimento de 
antigas rotas afetadas pela guerra na Europa e na América. 

Cessada a pressão da guerra, e com a continuidade de tem­
pos difíceis para os britânicos no plano interno, houve uma con­
jugação desses e outros motivos para a reabertura da agitação so­
cial e política; Então, novamente ouviu-se o brado de reforma do 
Parlamento. E preciso lembrar como estas reivindicações muda­
ram pouco durante o período de guerra externa. Com o massacre 
de Manchester em 1819, tentava o governo impedir a resposta po­
pular às chamadas "seis leis", instrumento do Parlamento visando 
cortar pela raiz a sedição na Grã-Bretanha. 

Estas denominadas Six Laws, obra dos tories intransigentes, foram passadas 
às pressas em 1819. Visavam dar meios legais aos governos para proibir ·comícios 
sediciosos, suspender o habeas-corpus durante seis meses, mesmo em tempo de paz. 
Dispunham ainda sob~e os meios legais de promover, pelo desatamento urgente dos 
processos, o enquadramento rápido e a condenação dos perturbadores da "lei e da 
ordem". 

Quanto ao famoso massacre foi este. no entanto, o paroxismo da represália 
a vários movimentos populares do período, sistematicamente abafados pelo gover­
no britânico. Tal tipo de repressão foi em parte responsável pelo movimento maciço 
de emigração a partir de 1816. 

Contribuiu para a saída do país de artesãos, proletários, intelectuais e demais 
elementos, que se viam marginalizados econômica, social e politicamente, saindo 
em grandes levas para o Novo Mundo, inclusive para os Estados Unidos . 

Presente desde o sêculo XVI, o excedente de população rural na Inglaterra 
resultou do fato de que as grandes pestes eram principalmente um fenômeno urba­
no e tambêm da transformação do sistema agrícola do país, ocorrida naquele sêcu­
lo. Após 1750, o fenômeno modificou-se e os centros urbanos começaram novamen­
te a apresentar alta densidade de população, devido às revoluções agrária e indus­
trial e aos novos avanços da ciência médica3. O excedente da população rural bri­
tânica, emigrado para as ilhas do Caribe e para .r América do Norte no século XVII, 
concorreu também para alterar as diferenças no balanço entre a população rural e 
urbana que existia no século anterior. Migração irlandesa e escocesa para as áreas 

(3) Maiores detalhes sobre o problema em P. Deane e W. · A. Cole .. British Eco11omic 
Growtli, 1688-1959, Cambridge University Press. 1962. 
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industriais inglesas foram fenômenos presentes até 1851. Depois desta data, os Es­
tados Unidos passaram a concorrer vigorosamente com a Inglaterra, como lugar de 
escolha de imigrantes procedentes das áreas não-industrializadas, e a vencer essa 
concorrência. 

Foi significativa a emigração de elementos procedentes de áreas 
urbanas inglesas para os Estados Unidos durante o período do sé­
culo XIX, aqui em apreço, ainda quando muitos desses elementos 
mudassem de gênero de vida em terras da América. 

De elementos de tal procedência careciam os norte-america­
nos no início do século XIX, e, de fato, muitos deles contribuíram 
pará a adaptação do pensamento econômico, político ou mesmo fi­
losófico então em voga na Europa aos ditames do "senso comum" 
- especialmente útil nos Estados Unidos. 

Lembramos o exemplo muito bem achado de J. Dorfman, de que a Riqueza 
das Nações sempre teve considerável voga nos Estados Unidos, porém, ainda mesmo 
em 1817, jornais literários e especializados no assunto reclamavam que o texto da 
obra de A. Smith "era muito complexo para ser facilmente compreendido pela men­
te não acostumada à Filosofia ... " O mesmo ocorria com os trabalhos de David Ri­
cardo, seguidor de A. Smith. Muito mais sucesso teve o simples livro da inglesa Jane 
Marcet, chamado Conversation on Política/ Economy ... saído em 1816, que jun­
tamente ao seu Conversation on Chemistry era destinado a pessoas jovens de ambos 
os sexos. Acabou sendo usado, durante algum tempo, em Universidades americanas, 
de Harvard à Carolina do Sul, e considerado um bom tratado para iniciação cientí­
fica no assunto, embora procedesse de uma "pena feminina". Na realidade, muitas 
vezes os elos entre a cultura européia da época e o pensamento norte-americano eram 
precisamente pessoas que não tinham sucesso ou ca~po de ação em seu pais de ori­
gem, por serem avançadas, reformistas demais ou ainda tudo isto em conjunto. 
Muitos destes elementos deslocados da Grã-Bretanha reacionária de 1815 a 1820 lan­
çam-se em estranhas aventuras na América e vislumbraram os mais arrojados e am­
biciosos programas inovadores. Assim é que um vendeiro escocês, estabelecido em 
Baltimore, escreveu um curioso trabalho intitulado A Treatise of Economy ... in the 
form of a Romaunt, onde aconselha gastos com obras públicas para equilibrar a 
sociedade. 

Colaboravam também outros imigrantes europeus para esta­
belecer a ligação entre a cultura européia e a dos Estados Unidos 
no início do século, como é amplamente conhecido. Tiveram estes 
inovadores suas hostes acrescidas por pessoas vindas de outras 
partes da Europa mais diretamente atingidas pelo espírito da "Res­
tauração". 

Em contraposição ao que ocorria nos Estados Unidos, e co­
mo resultado da reação tory, o progresso da inventiva sofria certa 
dirupção na Grã-Bretanha, como também acontecia com o pro­
gresso social e o próprio desenvolvimento econômico, desde a se­
gunda metade do século XVIII. Não somente as guerras externas, 
mas sim, e principalmente, a oposição sistemática do establishment 
governamental britânico às inovações e reformas concorreram· para 
tal estado de coisas4• 

(4) Cf. J. Dorfman, The Economic Mind in American Civilizations, cap. XXI, pp. 575-84. 
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Apesar do impacto causado em 1776 com a publicação da 
obra do escocês A. Smith, destinada a empolgar aquele país e o 
mundo, divergiam fundamentalmente, no começo do século XIX, 
governo e populações das cidades industriais em matéria coberta 
pela aludida obra5• É protecionista em política tarifária a Ingla­
terra de então, exatamente enquanto pugna pela abertura dos por­
tos do império colonial espanhol e portugues da América ao "livre 
comércio". 

Fora precisamente Castlereagh quem, na pasta do Exterior, 
conseguira atrair o governo de sua nação para a utilidade do sis­
tema de conferências européias e dos tratados nelas conseguidos, 
veículo para acréscimo de prestígio e riqueza nacionais6, dentro 
do espírito de A. Smith, mas certamente fora da ética dessa obra. 
Persistiu, de fato, Castlereagh até 1820, data da morte do mais 
personalista dos Jorges, nessa idéia de aliança continental e euro­
péia, que havia sido talvez o fecho (mas não a chave) da vitória 
das armas britânicas contra Napoleão. 

A liberalidade com que os ingleses puderam dispor das po­
sições estratégicas do império colonial português, igualmente ma­
rítimo, constituiu um importante apoio para tornar menos con­
tundente o bloqueio napoleônico nos mares, onde ele teria sido 
fatal, mormente se tivesse contado com mais navios para levá-lo 
a efeito. As possessões portuguesas no Atlântico constituíam peças 
importantes do poderio britânico, e o seu destino de há muito era 
objeto de considerações e relatórios políticos. A esse respeito os 
Arquivos do Almirantado são tão ou mais informativos que os 
documentos do Board of Trade. 

No entanto, as guerras napoleônicas em seu desfecho euro­
peu colocaram a Grã-Bretanha à volta das mesas de conferências 
da Europa, onde Castlereagh procurou, desde logo, obter para seu 
país o melhor dos dois mundos: do "Continente" e do mundo de 
além-mar, no qual o Atlânticc- ainda avultava em importância. 

No Novo Mundo, que se esboçava, disputou o comércio cujas 
oportunidades sempre atraíam a Grã-Bretanha. No Velho Mundo 
os acertos, os tratados e alianças que pudessem garantir, por meios 
legítimos, seus interesses comerciais, especialmente na América 
do Sul, sem afetar, se possível, a balança de poder e a conserva­
ção das alianças européias. 

(5) Adam Smith. A" lnquiry i111ó lhe Nalure and Causes o/ lhe Weallh o/ Nalions (usa-se 
aqui a edição de W. R. Scott, Londres; 1925). Celso Furtado, em Formação Econômica, edição 
já citada. confirma: "Os ingleses que acreditavam em Adam Smith menos do que José da Silva 
Lisboa ... ". p. 7ó. nota 101. 

(ó) Harold Temperley e Lilian Penson. Fou11da1io11s o/ British Foreign Po/icy, Prefácio. 
pp._34-4ó. 
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Foi somente por volta de 1820, quando tal esquema foi pri­
meiro ameaçado e depois totalmente invalidado pelas decisões in­
ternacionais intervencionistas das potências da Santa Aliança na 
Espanha, que a posição do próprio Castlereagh começou a evoluir, 
levando-o a retrair-se diante dos planos de seus parceiros europeus. 

"O princípio de não-interferência na independência de Estados estrangeiros 
foi exposto, então, no documento ao qual ele (Castlereagh) aludia, tão ampla, clara 
e definitivamente quanto seria possível para qualquer homem de Estado querer ex­
por. "7° 

· O mais curioso, em todo o processo de evolução na posição desse famoso tory 
em relação às demais potências da Europa, foi o motivo alegado na sua tese não­
intervencionista, ou seja, a ênfase por ele emprestada à necessidade de respeito "à 
determinação política fortemente nacional e popular da rebelião espanhola contra 
o sistema legitimista e anticonstitucional do monarca daquele país". 

"A autoridade do Rei (da Espanha), no .momento pelo menos, parece estar 
dissolvida e Sua Majestade parece abandonar-se ao sabor dos acontecimentos ... " 
"Autoridades locais diversas prevalecem nas várias pr~víncias ... " é impossível sub­
meter o povo espanhol a uma autoridade vinda de fora ... "Seria salutar e de bom 
aviso tentar aconselhar, sem ter sido convidado. modificação alguma à Constitui­
ção de 1812. que não pode ser melhorada por conselhos vindos de fora ... " State Pa· 
per de 5-5-182()11. 

Nessa Grã-Bretanha de 1820, quando Castlereagh mudava de 
rumo em relação à Europa, justamente pela primeira vez se proibia 
ali açoitarem-se mulheres em praça pública, morria o rei Jorge III, 
e começavam a fazer novos e mais decisivos progressos os movimen­
tos .de protesto da opinião pública, consistentemente engajada em 
agitações em· prol do reformismo, ainda assim procrastinado. 

O quarto Jorge, impopular, frívolo, alheado aos problemas 
políticos, praticamente havia selado o destino da preeminência tory, 
como também vira fransformar-s~, dentro do próprio ministério 
que o cercava, a essência do toriísmo radical. Travestido estava 
agora, novamente no meio-termo entre o novo e o velho, trazendo 
de volta o toriísmo moderado com o qual tanto sonhara Pitt no 
passado. Esse viria a ser o esquema político readotado por Canning 
já em 1822, e finalmente admitido e sancionado com a elevação do 
mesmo Canning à posição de primeiro-ministro em 1827. A morte 
do rei Jorge IV causou a dissolução do Parlamento, e também a 
a morte do primeiro-ministro, em 1828, privou-o de ver o resulta­
do natural de sua política de transição que, por assim dizer, pre­
parou o caminho para a adoção do Reform Bill ou Lei de Reforma, 
aprovada em 1832. 

(7) Canning, Speeches. V. 5-6 apud Temperley e Penson, Fou11datio11s of British Fo­
reiK" Pu/íc_v (1792-1902). Doeuments, O/d a11d New, Cambridge Univenity Press, 1938, p. 48. 

(8) Cf. Documento n? 6, Temperley e Penson, Foundations of British ForeiKn Polic_v ... , 
pp. 48-9. 
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Lorde Grey substituiu Wellington, cuja breve permanência 
na posição de primeiro-ministro9 foi significativamente abreviada 
devido à sua oposição à passagem do famoso, desejado e procra_s­
tinado Bill. A vitória das Jornadas Gloriosas na França de 1830 
empolgou novamente os ingleses reformistas, como havia aconte­
cido com os seus precursores whigs dos clubes Jacobinos do come­
ço do século. Guilherme IV, o novo monarca, foi virtualmente for­
çado pela opinião pública da Grã-Bretanha a modificar a estrutu­
ra da·Câmara dos Lordes, e a nação foi quase à guerra civil, antes 
que o rei se curvasse ante a evidência da necessidade de assim pro­
ceder, para permitir a passagem da nova lei. É que, a rigor, uma 
transformação profunda esboçava-se no cenário britânico com a 
passagem do Reform Bill. É. verdade que ela esteve sempre vincu­
lada à idéia de reajustar os mecanismos da eleição e elegibilidade 
parlamentares. A solução parlamentarista na Inglaterra, porém, 
desfrutara, de longa data, a reputação de ser uma arma ideal para 
reivindicar o bem-estar da nação e pugnar por ele. Do próprio Par­
laménto ·originara-se no passado até mesmo a excepcional resolu­
ção republicana em oposição ao absolutismo, canalizando através 
dele dissidência multiforme. 

Quando no início do século XIX a dissidência inconformista 
das massas em protesto, principalmente das novas classes que sur­
giam nas cidades, lá não encontrou mais eco, estalaram revoltas 
populares; de início sopitadas, mais tarde ressurgiram sob a forma 
das agitações cartistas. Ambas, na realidade, expunham a caduci­
dade da própria organização parlamentar em relação à realidade 
social e política do país. 

O ímpeto reformista contido nestes acontecimentos foi capi­
talizado, desde o início, pela jovem e inexperiente rainha Vitória, 
orientada desde logo, habilmente, a enquadrar-se na imagem pú­
blica esperada pela nação britânica. É que esta revolução à inglesa, 
mas não obstante revolução, na verdade modificou a lei para ficar 
dentro dela, passando em seguida a incorporar-se ao governo, con­
tra a vontade deste, sob o rótulo de Reforma. Enquadrou-se sobre­
tudo dentro da imagem dela projetada pelo ~arlamento. O mesmo 
sucedeu com a nova e jovem soberana. As providências exigidas 
e forçadas por essa situação somente aos poucos tomaram o cami­
'lho da revolução, pois, apesar da aprovação da lei que instituía 

Reforma, a estrada por onde ela transitaria achava-se ainda blo­
queada de 1830 a 1840. Isso porque, ao ficar claro que a "readap-

(9) Antônio Sérgio menciona que foi por ocasião dessa reação tory · que a .. pequena rainha .. , 
D. Maria (futura li), não recebeu boa acolhida na Inglaterra. procurando em seguida refúgio 
na França, onde a Revolução de Julho derrubara Carlos X. Cf. Antônio Sérgio. A Sketch of the 
History of Portugal (trad. Constantino José dos Santos), Lisboa, 1928, p. 152. 
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tação" da lei eleitoral preexistente estava prestes a revolver não 
somente a lei eleitoral, porém praticamente toda a ordem vigente 
no país, a resistência começou a agir. A partir daquele momento 
a força da inércia, escudada na desconfiança que a "democratiza­
ção" gerava então nos espíritos armados pelo medo ao novo e ao 
desconhecido, foi um ponderável fator a impedir, ou entravar, a 
ampliação das conquistas iniciadas com o Reform Bill em 183210• 

Canalizou-se para o Império britânico, no entanto, grande 
parte da energia reformadora e do impulso do Reform Bill, en­
quanto essa energia ainda era sobrestada na metrópole. 

O binômio Vitória-Império, uma imagem-nítida arraigada na 
mente dos estudiosos da história britânica, tanta impressão causa 
que há uma tendência para se· olvidar o fato, muito mais impor­
tante, de que o clima de reformas predestinou Vitória ao êxito e à 
glória imperial. 

Com as mudanças de comportamento (intelectual, moral, so­
cial e até religioso ocorridas na nova Grã-Bretanha) que despon­
tava no começo da era vitoriana coincidiu o surgimento de uma 
nova idéia imperial. Caberia permitir às colônias, segundo tal idéia, 
não apenas maior liberdade de governo, como também encami­
nhamento econômico naquela direção mais lógica para seus inte­
resses. "A mãe-pátria seria sua defensora e guardiã, e não, basica­
mente, o centro de controle da exploração das mesmas, como ocor­
ria em épocas anteriores, de inspiração mercantilista", eis a tese 
fundamental, até hoje perfeitamente válida e inconteste, defendida 
por James Truslow Adams, em seu excelente Empire on the Seven 
Seas 11 • 

No campo da literatura e do pensamento, desaparecidos Keats, 
Byron, Coleridge e Walter Scott, surgiu uma nova geração do gê­
nio humano que despontava nos 30: Tenysson e Macauley, Brow­
ning, Carlyle e Dickens são seus expoentes12• Essa nova geração 
de intelectuais preocupou-se mais com a cena social e especialmen­
te com os males e abusos que ela comportava, fato muito signifi­
cativo. 

O movimento de Oxford revela a extensão do mesmo refor­
mismo para o plano religioso, sobretudo por ter sido este um mo­
vimento religioso dirigido no sentido de tomada de maior consciên-

(10) Uustra bem esse tipo de raciocínio a primorosa biografia publicada por Jasper Ridley, 
Lord Palmerston, Ancher Press Essex, 1970. Analisando documentos inéditos de Palmerston, o 
autor revela o pouco entusiasmo de seu biografado pelo Reform Bill, sentimento que partilhafa 
a princípio com sua amiga lady Cowper, "uma furiosa anti-reformista", p. 147. 

(11) J. T. Adams, Empire on the seven seas, The British Empire. 1789-1929. Londres, 
1940, p. 127. 

(12) George Watson, ·The CoÃcise Cambridge Bibliography o/ English Literature, Cam­
bridge, 1958. 
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eia social. Assim é que dava ênfase à Igreja na Inglaterra, como 
sendo um organismo vivo, cuja continuidade e força deveriam so­
brepor-se à importância do indivíduo, concentrando-se na socie­
dade. Por isso, seus adeptos viam como essencial a separação Igre­
ja-Estado, embora não a tivessem obtido. Essa mesma idéia estava 
contida no movimento surgido em 1843 na Escócia, e que resultou 
na :l'brmação da chamada Igreja Livre da Escócia. Um reviva! geral, 
uma volta às primitivas e austeras práticas protestantes, coincidiu, 
em toda a Grã-Bretanha, · com o período chamado de primeira épo­
ca vitoriana. 

A partir da década de 40, e em função do reformismo de 30, 
agiram os britânicos nas várias partes do globo até onde sua ex­
pansão imperial os levava, de maneira diferente. Até que ponto 
influenciaram os destinos desta expansão um maior senso de res­
ponsabilidade social, a idéia de "modernização" contida nessa in­
fluência, como ainda o humanitarismo nascente na prática de sua 
nova teoria do Império, são pontos elucidativos do seu comporta­
mento no exterior. 

A ação transformadora de alguns dos ideais resultantes das 
novas correntes de pensamento naturalmente pode ser notada 
até nas relações práticas entre colônias ou territórios britânicos e a 
metrópole, a partir da década de 30. Lorde Elgin, Durham, Wa­
kefield são homens cujas obras sobejamente conhecidas bem ilus­
tram esta realidade. Novos e importantes rumos passaram a ser di­
tados à Grã-Bretanha pelo crescimento e riqueza de seu enorme 
Império desde que o triunfo dos ideais reformistas coincidira com 
seu crescimento. 

O ano de 1867 marca, para esse impressionante bloco político. um ponto 
crucial e fundamental. Com a descoberta, naquele ano. de diamantes na África 
do Sul. e já tendo sido em 1861 encontrado ouro na Nova Zelândia. coroava-se com 
uma fantástica moiivaçâo o seu interesse. cada vez mais crescente. em estimular 
trato mais direto com as partes de seu Império e possessões. Esse mesmo interesse, 
que se vinha acelerando desde o início da década de 60, aumenta e atrai capitais e 
técnicos britânicos. Esse império colonial com nova estrutura econômica e política, 
cheio de ensejos e cada vez mais atraente, a partir de então, reeditava oportunida· 
des econômicas abertas àquele país. Dava-lhe novo escopo, mais amplo campÓ de 
ação, novas esperanças. Os diamantes da África do Sul deram um toque de calo­
rosa realidade a essas esperanças. 

O roteiro em direção ao progresso e à multiplicação de mer­
cados dentro de um Império com poder aquisitivo cada vez mais 
elevado foi atraente e cheio de compensações. Nas reformas finais 
de Disraeli, em 1867, vê-se a importância adquirida pelos traba­
lhadores industriais que sustentariam as novas carreiras comerciais 
do século XIX britânico. No progresso político que permitiu a re­
volução econômica do Canadá, Nova Zelândia e Austrália, como 
nas riquezas da África, Índia e outros pontos do Oriente estavam 
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também sendo fixados, cada vez mais, interesses- britânicos de 
grande monta. 

Estes são fatos aos quais, não sendo atribuído o necessano 
destaque, correrá .sério risco de julgamento unilateral todo aquele 
que pretenda observar a natureza, estrutura e evolução dos empré­
endimentos britânicos no Brasil como em qualquer área fora do 
Império britânico. 

Ano da inauguração do Palácio de Cristal, 1851 constituiu 
um símbolo da obtenção de um grau de desenvolvimento industrial 
e de modernização realmente fantásticos na época, desenvolvimentq 
que a Grã-Bretanha dispunha-se a mostrar ao mundo, como acentua 
R. Graham em seu trabalho13• 

A orientação que tomou, realmente, toda esta força moderni­
zadora, quanto às áreas não-pertencentes ao Império, é ainda uma 
história a ser feita. O estudo profundo da dinâmica dessa moder­
nização certamente mostrará diversos padrões em diversas áreas, e 
uma constante, em geral tacitamente aceita: a Grã-Bretanha como 
o "novo", como padrão de modernização. 

No caso do Brasil, vemos, por exemplo, que ela nos tocou 
com muito menos intensidade do que seria lícito supor, à vista do 
volume e duração das nossas relações econômicas com aquele pais14• 

Relações econômicas, sobretudo empresas comerciais e finan­
ceiras controladas de Londres, foram a tônica principal do nosso 
contato com a Grã-Bretanha na primeira metade do século XIX. 

A reformulação do tipo de empresa britânica no Brasil na 
segunda metade do mesmo século primeiro obedeceu à transfor­
mação do tipo de compensações econômicas a serem almejadas 
pelos britânicos depois do término do seu tratado com o Brasil em 
1843, e em segundo lugar foi afetada pela auto-afirmação política 
que novo poder de taxar sem peias e concessões dava aos brasilei­
ros naquela época. Celso Furtado, comentando que o tratado com 
a Inglaterra terminou em 1842 e foi prolongado até 1843, vê na 
terminação do mesmo o elemento decisivo para a co·nsolidação da 
autoridade financeira e política do poder central. Chega a afirmar 
que, com isso, "o passivo político da colônia estava liquidado15". 

(13) Richard Graham, Britain ~nd the Onset of Modemization in Brasil 1850-1914, 
Cambridge, 1968, p. 7. ' 

(14) E do maior interesse a constatação da predominância clara da entrada de "ingleses" 
no Brasil, nos volumes de Registro de Estrangeiros, fato que não documenta a imigração britâ· 
nica, mas a sua entrada (e saída) em grande número nos seguintes volumes: 1808-1822 (Rio de 
Janeiro, 1960); 1823-1830 (Rio de Janeiro, 1961); 1831-1839 (Rio de Janeiro, 1962); 184Ó-1842 
(Rio de Janeiro, 1964). Com exceção deste último, que é prefaciado por Q, Auler, o autor do 
trabalho, os outros levam apresentação de J. H. Rodrigues. São publicações do Arquivo Nacio­
nal, Imprensa Nacional. 

(15) Celso Furtado, Formação Econômica do Brasil, ed. revista pelo autor, São Paulo, 
1968, p. 42 e nota 44. 
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Seria interessante lembrar, no entanto, que Henry Ellis, o 
representante diplomático da Grã-Bretanha, encarregado qo as­
sunto, antes de deixar o Rio de Janeiro com destino a: Londres em 
1843, recomendava em sua correspondência 16 que os interesses de 
seu país seriam melhor servidos por "uma demonstração de friez_a 
calculada" para dissipar a noção de que o Brasil era essencial à 
economia britânica. Achava Ellis que a Inglaterra deveria também 
manifestar seu "desgosto" pelo abuso da. imprensa brasileira ao 
tratar do assunto. Mas as perspectivas de discriminação no Brasil 
contra os produtos industriais ingleses estavam dando lugar a preo­
cupação genuína em cidades como Manchester. O caso do tratado 
brasileiro estourou no Parlamento, chegando a preocupar o próprio 
Robert Peel que, por isso, recebeu ataques da oposição parlamen­
tar devido à sua política favorável ao livre-cambismo. 

Cobden, "radical" ativo na oposição ao governo (e futuro ne­
gociador do tratado de 1860 com a França, o qual levou seu nome), 
era um dos opositores mais ferozes à renovação desse tratado, vo­
ciferava que "o povo inglês não queria um novo tratado com o 
Brasil", e que seria muito mais edificante a Grã-Bretanha "dar o 
exemplo de nação devotada à livre empresa" do que tentar assegu­
rar monopólios através de tratados preferenciais. A maioria do go­
verno derrotou todas as moções semelhantes às de Cobden, porém 
o governo era atacado de todos os lados no momento em que se 
propôs a questão da renovação do tratado brasileiro. 

As Índias Ocidentais, obrigadas pelo ato 1834 a usar trabalho livre nas plan­
tações de açúcar, pediam proteção ao governo britânico e exatamente o açíicar tam­
bém fora o pomo de discórdia nas discussões com Silva Araújo. o representante bra­
sileiro para tratar da questão do tratado em Londres. Para atender às solicitações 
feitas pelos plantadores ingleses das Índias Ocidentais, em 1841. foi apresentada 
por Peel a proposta orçamentãria e de taxação de 1842, aumentando os impostos 
sobre os açúcares cultivados por trabalho escravo. Dentre esses havia ainda a redu­
ção de um penny por libra de açúcar para os açúcares imperiais. O café do Império 
britânico, também pela mesma proposta, gozava de uma dedução de dois pence a 
menos por libra. O mesmo se aplicava à ·pimenta e especiarias da Índia. 

As "preferências" imperiais foram problemas tão sérios que 
afetaram a posição de Peel; quando este caiu, lorde Russel pro­
pôs o ano de 1851 como data para liquidá-las. Disraeli, atendendo 
aos "monopolistas" das lndias Ocidentais, conseguiu estendê-las 
por mais seis anos, até 1857. 

Richard Cobden, que ficou conhecido na história britânica 
como o mais arguto opositor à política de conciliação livre-cambista 
e preferencialismo colonial de Peel, foi o líder das ligas contra as 
Corn Laws, e naturalmente um ardente defensor do livre-cambismo. 

(16) A. i. Pryor, A11glo Brazi/ian Commercial RelatiollS a11d 1he Evo/u1iu11 of lhe Bra· 
zilia11 Tariff Policy (1822-1850). PhD. apresentado ao Churchill Col. Cambridge G. B. 1966 (iné­
dito). 
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A questão da escravidão concorria evidentemente para tornar 
mais difícil a tarefa do Governo britânico. Neste período de transi­
ção econômica e política resultante dos sucessos econômicos, no 
seu sempre mais vasto Império, e de desenvolvimento constante 
da indústria metropolitana interligado a interesses crescentes num 
comércio sem restrições, havia todos os ingredientes e todos os mo­
tivos para que a continuidade do tratado com o Brasil tivesse seu 
destino afetado por inúmeros fatores discordantes dentro da própria 
Grã-Bretanha. 

Todos estes fatores conjugados fizeram com que a década de 
40-50 constituísse um período de reorientação econômica e política 
tanto na Grã-Bretanha como no Brasil. Empresários e investi­
dores, no entanto, sempre encontram meios e caminhos de adap­
tar-se às situações, ou forçá-las, no sentido de que elas possam 
propiciar-lhes melhores oportunidades. 

Stanley Stein17 aponta a tarifa de 1844 como o ponto decisivo 
da indústria têxtil no Brasil, com dois centros, um no Nordeste e 
.outro em São Paulo e Rio. Esse autor esclarece que grandes casas 
inglesas, antes dedicadas à importação, passaram mais tarde a 
financiar nacionais' ou portugueses,- aqui de longe estabelecidos, 
como aconteceu com a Casa Souto Maior, que chegou a ser dona 
de nove grandes fábricas de tecidos grosseiros. 

A mesma versatilidade demonstrada aqui pelas casas inglesas 
não seria comum ao Board of Trade, faltando orientação sua quan­
to ao tipo de· empreendimento recomendável para o Brasil, em fun­
·ção da política econômica insinuada com a nova tarifa, segundo 
conclui A.J. Pryor em seu já mencionado trabalho inédito. 

A evolução da própria Grã-Bretanha, _no sentido do livre-cam­
bismo, aconselhava, no entanto, outro tipo de empresa no Brasil 
como a mais indicada: o financiamento de serviços de utilidade e 
transportes também em expansão naquele pais. Percebe-se, assim, 
que o enlanguescimento da empresa britânica, aqui, não ocorreu 
sem antes ter havido uma transformação na sua estrutura. A sede 
das grandes companhias destinadas a esse novo tipo dê empreen­
dimento continuava a ser, ainda na maioria das vezes, Londres. 
Mesmo o futuro Banco de Londres e América do Sul destinava-se, 
precipuamente, ao financiamento menos complicado das firmas 
britânicas no Brasil. 

O descompasso entre importação e exportação, entre os in­
vestimentos britânicos e a participação brasileira nos mesmos, con­
tinuou a ser grande. O caso de Mauá, e o processo que resultou de 

(17) Stanley J. Stein, "The Brazilian Cotton Textile lndustry lBS0-1950". ln: Economic 
Growth: Brazü, /ndia, Japan, Simon Kuznets (org.), W. E. Moore e J.J. Spengler, Óurham, N. 
e .. 1955. p._43(!,. 
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seu desentendimento com os irmãos Sharpe, mostra bem o meca­
nismo do empreendimento britânico, com diretoria inacessível às 
leis brasileiras, sediada lá e não aqui 18• 

Crescimento do Império, campanha para o livre-cambismo, 
final do tratado britânico e modificação da estrutura de empresa 
no Brasil foram todos fatores que se conjugaram para fazer do pe­
ríodo 1840-50 um ponto marcante na história do Brasil e na da 
Inglaterra. 

Por coincidência, 1844 é o ano em que uma tarifa protecio­
nista é adotada nos Estados Unidos. O rush do ouro na Califórnia 
é também momento importante da história americana em vários 
aspectos, inclusive o político, para o qual, em geral, tem sido dado 
menor destaque, embora a vitória whig na eleição presidencial da­
quele ano nos Estados Unidos tenha tido grande importância nas 
relações entre Brasil e Grã-Bretanha. Todos os pontos essenciais 
da história e dos mecanismos de reforma britânicos, como também 
ligeiros traços de sua história imperial, são fatos aqui selecionados 
pela sua ligação com aqueles aspectos da história dos Estados Uni­
dos e da nossa, que interessam diretamente ao presente trabalho. 
Teria menós sentido observar a ação norte-americana no Brasil sem 
antes levar em conta o fato de que ela foi barrada pelos britânicos 
a todo momento devido às circunstâncias ·que se modificaram 
enquanto isso ocorria. 

A mudança nas características e na ênfase dessa empresa em 
nosso país foi um obstáculo, mas também um estímulo, para uma 
tomada de posição e um tipo de ação dos Estados Unidos em rela­
ção ao Brasil, que o presente trabalho se propõe elucidar. 

Envolvidos essencialmente na atividade econômica por eles 
aqui desenvolvida, não houve, nos desígnios políticos dos britânicos 
durante a primeira metade do século XIX. nenhuma preocupação 
mais primordial do que a da manutenção de vantagens desta ordem, 
escudadas em compromissos europeus que se empenharam em 
transferir para o Brasil e mantê-los aqui. Ao longo desse período, 
vários foram os estadistas britânicos, de Pitt a Palmerston, a reco­
nhecer e admitir a ameaça representada pela simples existência da 
República escravocrata norte-americana, ameaça sobretudo política. 

Assim é que Palmerston, ao manifestar-se sobre a doutrina de Monroe. con­
siderando-a em 1823 ameaça aos interesses britânicos, principalmente no Canadá 
e no Caribe, considerou mais tarde a eleição de Jackson tão perigoso vaticínio como 
a adoção do sufrágio universal, o indesejável caminho para o crescimento da influên­
cia das classes baixas na política. Em 1858 expressou novamente uma opinião que 
estas atitudes isoladas confirmam. Dizia ele, então. que somente três países repre: 

(18) Detalhes em: PROCESSO entre Partes. O Exmo. Visconde Mauá. Auctor. A Com­
panhia de Estrada de Ferro Santos·Jundiahy, reimpresso à vista da certidão extraída dos Autos 
pelo Escrivão Antônio de Araújo Freitas, São Paulo. 1875. 
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sentavam possível ameaça ao poder naval britânico, sendo estes a França, a Rússia 
e os Estados Unidos. Durante os trinta anos em que controlou a política britânica 
(1830-65), embora nunca chegasse à luta com os Estados Unidos, como quase o fez 
com a França, tendo entrado em conflito com a Rússia, demonstrou maior hostili­
dade, mais constante rancor em relação aos Estados Unidos 19 • 

Eis que o esquema político de maior monta da Grã-Bretanha 
no Brasil foi a cessação da escravidão. A resistência brasileira e, 
como se verá adiante, a colaboração norte-americana, em certo 
momento, fizeram dele um fracasso, levando-se em conta o longo 
período de pressão britânica e a impressionante procrastinação do 
problema por parte do Brasil. 

A participação norte-americana no prosseguimentó do tráfico 
de escravos é um importante e pouco conhecido aspecto do desafio 
americano aos britânicos, aqui elucidado. 

Uma dicotomia bem clara marca as proeminências econômi­
ca da Grã-Bretanha e cultural da França desde bem cedo sobre 
o Brasil. Uma tomada de posição tão política quanto econômica, 
paulatina e insinuante, mas sobretudo desafiadora, marca a ação 
norte-americana durante o século XIX. 

Esse desafio não é estrepitoso e nem tampouco pode ser sub­
metido aos esquemas comuns para sua caracterização, porquanto 
os fatos que o revelam processam-se em áreas diferentes, sobretu­
do até 1850. Demonstram, porém, claramente, as bases de um es­
quema n·orte-americano que inclúía planos de política nacional e 
continental, a longo prazo e não simplesmente uma disputa de 
mercados. 

Era importante em tal esquema o papel desempenhado pela 
Grã-Bretanha na preservação das estruturas do Velho Mundo no 
Novo Continente. 

(19) Cf. Jasper Ridley, Palmerston, pp. 261 e ss. 

21 





CAPÍTULO II 

TRAJETÓRIA DA IDÉIA DE PROGRESSO 
E REFORMA NO BRASIL: CAMINHO 

PARA O EXEMPLO NORTE-AMERICANO 

Buscando no presente capítulo os caminhos abertos ao exem­
plo norte-americano no Brasil, parte-se de fatos conhecidos à pro­
cura de abrir, no espírito do leitor, uma estrada por onde transita­
rão, mais livremente, idéias e afirmações baseadas em documenta­
ção menos conhecida. 

Dentre os canais de acesso a esse exemplo, existem, outros­
sim, pontos de apoio aos quais se apegou o desafio lançado pelos 
norte-americanos à tão bem entrincheirada preponderância britâ-

• nica no Brasil. 
· O impulso que levou os brasileiros a terem consciência de 

valores componentes de uma teoria de liberdade foi, em dado mo­
menlo, profundamente afetado pela idéia de que as instituições 
coloniais portuguesas tenderiam a reproduzir aqui sua ênfase para 
a centralização, característica metropolitana, e suposta fonte de 
entrave ao progresso, sobretudo o progresso econômico do pais. 

Todo o processo de desagregação da herança colonial, em sua 
elaboração extremamente lenta, vinha de longe encaminhando na­
turalmente o brasileiro na direção da descentralização. O próprio 
"Vice-rei" já havia sentido seu desempenho e autoridade restrin­
gidos pela defasagem entre a política centralizadora da coroa e a 
realidade brasileira. Seu poder é sabido que foi mais limitado de­
vido à superposição de atribuições, causadoras das queixas ao rei 
- seu único recurso. Jamais chegou o vice-rei realmente a ser mes­
mo um capitão-general de autoridade indiscutida1• 

(1) Exame detalhado desse assunto, especialmente baseado em copiosa documentação 
sobre o governo do Marquês do Lavradio, encontra-se em Oauril Alden, Royal Govemme111 in 
Colonial Bruzil, Witl, a speciul reference to the Ad111i11istrutio11 of Murquis of Lavradio, Vice·~v. 
1769-1779. University oi California Press. Berkeley e Los Angeles. 19ó8. 

As limitações no desempenho da autoridade dos vice-reis constituem conceito já de há 
muito estabelecido por historiadores nossos tais como Oliveira Viana, A. Jacobina Lacombe, A. 
César Ferreira Reis. 
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Algumas possíveis razões responsáveis pela diversificação dbs 
interesses das classes superiores coloniais, quando passaram a dis­
crepar da antiga metrópole, encontram-se no campo da econo­
mia. Elas apresentam certo paralelismo àquelas transformações 
das instituições coloniais que tiveram sua origem no empenho da 
coroa portuguesa em incentivar o desenvolvimento de uma agricul­
tura comercializável no Brasil no decorrer do século XVIII. 

Esse empenho traduziu-se, em termos práticos, sobretudo na 
obra pombalina do Norte e Nordeste do Brasil com as companhias 
de comércio que ela patrocinou. 

Lúcio de Azevedo2 afirma que, embora Pombal não fosse pes­
soalmente contrário à Inglaterra, encarnou, de maneira cada vez 
mais firme, a oposição contra o predomínio absoluto dos britâni­
cos na economia lusitana. Já se podia notár então uma sugestão 
antiinglesa vinda da própria metrópole portuguesa em data tão re­
cuada. 

A ida de Pombal como diplomata para Londres em 1738 foi-lhe preciosa 
oportunidade para observar melhor os mecanismos da economia inglesa, servindo. 
ao mesmo iempo. para cristalizar em sua mente a idéia de que os ingleses lesavam 
Portugal economicamente, fato que transparece na redação do prolixo documento 
" Relação dos gravames do comércio e vassalos de Portugal na Inglaterra", onde 
ele ana lisa os tratados com a Inglaterra de 1642-54 e 1703. 

Assim como a ligação direta da área do Maranhão e Pará com 
Portugal constituiu-se em fator geográfico que reforçava material­
mente a idéia de descentralização em relação ao Governo colonial 
português no Brasil, a atividade econômica surgida à sombra dessa 
nova política colonial no Norte e Nordeste favoreceu aí a concen­
tração de populações portuárias, embriões de futuros centros ur­
banos. A atividade das companhias alterou-lhes a distribuição e 
circulação das riquezas. A despeito de sua breve existência e suces­
so limitado, marcou também o comportamento social dessa área. 

Como assinala F. Mauro, do século XVIII em diante, Porto 
Belo. Veracruz, Recife, Bahia, Batávia vivem ao ritmo do comércio 
internacional·\ Não é difícil perceber-se que nesse comércio de rit­
mo internacional havia elementos e oportunidades para a acele­
ração do processo de desagregação colonial; para essa aceleração 
concorreram novos conceitos de reforma e progresso que não se 
limitaram, necessariamente, às pregações dos philosophes, pois 
encontraram estímulos nas próprias transformações de caráter ma­
terial que ali ocorriam. 

(2) João Lúcio de Azevedo. O Marquês de Pombal e sua época, 2~ ed .• Anuário do Bra­
sil e Seara Nova, Brasil. Lisboa, Porto, 1912, p . 210. 

(3) F. Mauro, L'expu11siu11 europétme, lóU0-1870, 27, Schenia. Paris, 1964, p . 310. 

24 



A exemplo de comerciantes americanos. súditos britânicos, residentes na 
Guiana Holandesa, engajaram-se na 'exportação de algodão do Brasi_l para a Grã­
Bretanha em embarcações neutras durante as guerras napoleônicas. E o que se de­
duz da petição feita em 1796 a Henry Dundas (lorde Melville) e assinada por James 
Baillie na carta de James Baillie (Gd. 51-1514). Doe. Coleção Melville Castle, SRO. 

As cartas comerciais supriram em parte a lacuna da ausên­
cia ou atraso das notícias, servindo ao mesmo tempo para a divul­
gação de conceitos ligados aos exemplos revolucionários entre as 
novas classes abastadas da colônia, com reflexos nas elites tradi­
cionais às quais se iam mesclando. 

Em pleno 1826, Condy Raguet queixava-se, em despacho endereçado a Henry • 
Clay, da escassez de informações políticas no Rio de Janeiro e comentava: "A maior 
parte da~ notícias provém das cartas particulares e mercantis mandadas da Europa 
e da América". Em 1845, a situação não se modificara muito. Em carta à firma 
Maxwell e Wright , representante de John Wright de Baltimore no Rio, Henry Wise, 
ministro dos Estados Unidos, queixava-se do atraso em sua correspondência com o 
Departamento de Estado e sugeria a seus superiores mandarem as instruções diplo­
máticas via Baltimore, através da firma acima aludida, "que sempre recebe as no­
tícias pelo menos com um mês de vantagem". 

Trata-se de opiniões de dois americanos impacientes, porém revelam reali­
dade inegável, mostrando inclusive o porquê da importância do boato comercial 
nos meios políticos brasileiros4 • 

Francisco A. Encina foi uma das figuras mais importantes 
dentre os historiadores contrários à posição de destaque em geral 
atribuída à Revolução Francesa na preparação dos movimentos de 
independência latino-americana. Fundamentou sua opinião na 
pesquisa do conteúdo das bibliotecas dos creolos chilenos que pos­
suíam os enciclopedistas Holbach e Raynal. Isso tudo levou-o à 
afirmação de que a leitura de tais obras teve menos impacto no 
comportamento dos creolos em sua preparação para Independência 
do que a proximidade do exemplo vivo norte-americano e o conta­
to com os seus comerciantes e com os comerciantes ingleses5• É, 
pois, um ilustre opositor do conceito de que a ação revolucionária 
na América Latina res~ltou principalmente do que se passava no 
mundo das idéias. ' 

No caso das áreas de língua espanhola parece sugestiva a opi­
nião do historiador Humphreys6, pois lembra que no momento de 
pré-independência na América espanhola, os creolos, apesar da 
penetração das idéias dos filósofos franceses, continuaram católicos 
em sua quase totalidade. Além disso, permaneceram, durante mui-

(4) Condy Raguet a Heruy Oay, Relatório de 20 de março de 1826 e Heruy Wise a Maxwell 
e Co. do Rio, 25 de junho de 1845, DONA. (Grifos nossos.) 

(5) Francisco A. Encina, "The Limited lnfluence of the French Revolution". Extrato 
da obra do mesmo autor, Historia dei Chile desde la Prehistoria hasta 1891, in R. A. Humphreys 
e John Lynch, The Origins of the Latin American Revolutions, 1808-1826, Nova York, 1969; 
pp. 107-10. 

(6) Idem, p. 10. 
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to tempo, devotados à Monarquia. Sua conclusão principal é que 
os creolos procuraram "não idéias filosóficas novas e sim respostas 
práticas para problemas práticos7". 

Em maior ou menor escala, em várias áreas da América es­
panhola em rebelião, notava-se tim comportamento semelhante ao 
chileno. Também nelas a participação do comerciante creolo, so­
bretudo através · dos chamados consulados, pesou decididamente 
nos aludidos movimentos, embora existam insistentes sugestões dos 
próprios jesuítas de que vários deles trabalharam em prol desses 
movimentos com entusiasmo e diligência. 

Quanto ao Brasil, suas elites, além de sofrerem a penetração 
das idéias da Ilustração através das obras que leram, foram expos­
tas também ao impacto das rtotícias veiculadas por comerciantes 
estrangeiros e nacionais. · 

Essa prática pode ser documentada desde o início do século XIX. Nas véspe­
ras do rompimento da Paz de Amiens, quando Thomas Lindley escrevia sua Nar· 
rativa, estava convicto de que destino menos áspero do que a prisão havia sido dado 
aos seus antecessores, aqueles em cuja palavra acreditou para aventurar-se ao negó­
cio no Brasil. 

Queixava-se, indignado, de nem lhe ser permitido enviar a carta que escre­
vera ao sr. Lisboa, "negociante daqui", quanto mais cartas para a Inglaterra8. 

Às vésperas da Independência, nq período conturbado que 
mediou o regresso de D. João VI e a decisão do príncipe D. Pedro 
em favor da nova nação·, James Appleton, substituto de John Gra­
ham no posto diplomático brasileiro, reb'aixado à categoria de "con­
sulado" dos Estados Unidos, opina claramente que "os brasileiros 
ainda não tinham tomado parte no governo em seus próprios ne­
gócios". Comentando a posição dos fazendeiros absenteístas e resi­
dentes na Capital, acusa-os de desinteressados e egoístas. Sugesti­
vamente acrescenta: "Se este país obtiver independência brevemen­
te, não será tanto por desejo de seu povo, como devido à pressão 
dos muitos europeus que para aqui vieram à cata cie fortuna9". 

A observação de Appleton não precisa ser necessariamente 
verdadeira em toda sua conceituação para ser válida, porquanto 
ela reflete, exatamente, a preocupação dos comerciantes quanto à 
Independência do Brasil; a veiculação de notícias denota essa preo­
cupação. 

Aos homens de negócios importava o destino do país, e, so­
bretudo, interessavam-lhes as oportunidades futuras a serem cria-· 

(7) Idem. C!. também, para observar opinião divergente, Guilhermo Figuera. La lglesia 
y su doctrina e,i la /ndependencia de América, Caracas, 1960. 

(8) Thomas Lind!ey. Na"ativa de uma viagem ao Brasil, Londres [trad. Thomas New­
lands Neto, São Paulo, 1969]; 1805, p. 54. 

(9) Despacho de James Appleton a John Quincy Adams, Rio de Janeiro. 12 de julho de 
1821. DONA. (Refere-se sobretudo aos portugueses.) 
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das por um comércio sem peias e sem arrochos. É tão importante 
indagar por que o fazem, como parece útil comprovar que assim 
agiram. 

Os estímulos do ambiente do Novo Mundo exerceram influên­
cia sobre os diversos grupos de interesse aqui instalados, dentre os 
quais o do comerciante. A receptividade e a transformação desses 
estímulos em sentimentos favoráveis à Independência brasileira não 
foram, porém, de molde a serem avaliados por afirmações tão pe­
remptórias quanto as do cônsul americano, Appleton 10

• 

O desejo das elites dirigentes do país em promover o acele­
ramento de seu progresso material teve, em certas ocasiões, opor­
tunidade de se manifestar mais abertamente, constituindo uma es­
pécie de terreno comum para onde foram captados os mais diferen­
tes motivos e as mais diversas aspirações. Comprova isso o sentido 
pragmático do reformismo brasileiro, retomado com veemência de 
70 em diante, expresso em atitudes de homens como Rui Barbosa11 • 

O pragmatismo dessa natureza foi tão prevalente que matizou mes­
mo as diversas influências ideológicas estrangeiras. Até mesmo os 
vários padres revolucionários (participantes de conjuras e revoltas 
no Brasil, embora estivessem imbuídos das idéias de Rousseau. evi­
dentes desde o século XVIII), a sua atitude é sincrética em matéria 
de adesão política a movimentos estritamente objetivos, com pro­
gramas reformistas definidos. Veja-se o caso de padres maçons, 
tão expressivo no Brasil. Essa idéia de reformismo político, ligado 
ao progresso econômico - presente quase invariavelmente em mo­
vimentos revolucionários brasileiros - , teve numerosas roupagens, 
diferentes implicações e, sobretudo, continuou o mais das vezes a 
inspirar-se em anseios locais não inseridos num contexto liberal de 
escala nacional. 

Tão óbvia quanto constante, essa idéia desfiou-se pelas revo­
luções brasileiras mais consistentemente até a primeira metade do 
século XIX, parecendo já diluída quando a retomada do impulso re­
publicano a reviveu, no final do século XIX, para mantê-la presen­
te no agitado cenário político do Brasil, até a década de 30. 

Um grande observador da cena americana, em geral, foi o 
britânico James Bryce. Conhecido pelo seu livro de apreciação das 
instituições norte-americanas, publicado no fim do século passado12, 

teve também oportunidade de observar a América do Sul do início 

(10) Appleton a Adams, 12 de julho de 1821, DONA. 
(li) Referência à propensão brasileira para as terrestres realidades herdadas dos ante· 

passados colonizadores e refletidas em atitudes pragmãticas. como a de Rui Barbosa ao adotar 
e rejeitar modelos políticos ingleses e ianques, em J. Cruz Costa, Contribuição à história das 
idéias 110 Brasil. Rio de Janeiro, 195ó, pp. 342-3. 

(12) James Bryce (The American Commonwealth, 1888), A comunidade americana. tra­
dução de Ruy Jungmann, introdução de Louis M. Hacker, Rio de Janeiro. 1959. 
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do século XX. Sua viagem ao continente sul-americano ficou regis­
trada em livro publicado em 191213, no qual há um capítulo suges­
tivo, embora curto, dedicado ao Brasil. 

Em pleno século XX, intrigava ainda a Bryce o fato de as eli­
tes no Brasil continuarem a pertencer às classes rurais, notando, 
outrossim, que persistia no pensamento delas o "fantástico fenô­
-meno da confusão entre palavra e ação, eloqüência e realidade 14". 

Este mesmo fato não escapava a muitos ilustres brasileiros com os 
quais o autor conviveu. Observava, no entanto. que os críticos bra­
sileiros, mesmo sendo ilustres, não se apercebiam da discrepância 
entre as necessidades e realidades latino-americanas e os ideais e 
objetivos políticos que almejavam. Segundo Bryce, as elites brasi­
leiras seguiam olhando sempre ·para os exemplos vindos de fora e 
bem-sucedidos alhures. 

A observação do autor britânico, repetido e corriqueiro lugar­
comum, pode ser tida como arguta constatação para a época, mas 
também pode ser tomada como indício das opiniões que aqui co­
lheu, reveladoras de uma autocrítica objetiva, pragmática, positiva, 
feita pelos brasileiros ao seu próprio país. Bryce teria por certo, 
em mente, o nosso regime republicano ao fazer tal alusão, pois o 
relato de sua breve estada no Brasil é feito quando da revolta dos 
marujos amotinados, que presenciou. Deve ter sido bastante in-. 
fluenciado pelas críticas e elogios que andou colhendo naquela oca­
sião ao novo regime político, instalado recentemente quando visi­
tou o país. 

Relatou com ferino humor como os marinheiros se apossaram 
dos encouraçados Minas Gerais e Bahia, ameaçando bombardear a 
Capital com aqueles mesmos navios, que representavam avançadas 
conquistas técnicas e eram o orgulho da recente República. Ao 
que parece deliciou-se com sua "tirada", possivelmente mais desti­
nada a impressionar os futuros leitores europeus. 

Em verdade, impressionou deveras ao ilustre autor o proble­
ma da importação de idéias estrangeiras no Brasil e, interessado, 
ele procurou pesquisar as possíveis razões para explicar o fato a 
partir de padrões culturais mais estáveis e de idéias correntes no 
seu tempo. 

Trocando impressões com dirigentes políticos, conviveu de 
perto com vários deles, e, por isso mesmo, registrou impressões 
que interessam ao presente trabalho. Por exemplo , em relação aos 
ideais democráticos dos dirigentes políticos brasileiros, observou 
que eles, "orgulhosos do que chamam de seu idealismo democrá-

(13) James Bryce, Sou1h America; Observalions and Jmpressions, Londres e Nova York, 
1912. 

(14) Idem, p. 417. 
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tico, admitem como já existentes nos seus concidadãos as virtudes 
que os habitantes de um país livre devem possuir15". 

Acrescenta outras observações sobre esse mesmo tema, termi­
nando por condescender que: "to keep these unrealized ideais before 
one's eyes is better than to have no ideais at all16". Adiante, porém, 
esclarece: "A autoridade política no Brasil, em todo caso, é mesmo 
como Clemenceau a descreveu: mormente teórica17

". 

Comentando a certa altura a Constituição republicana de 
1891, Bryce volta a referir-se ao hábito brasileiro de ·confundir 
"words, ideais and facts 18", hábito ao qual, finalmente, atribuía a 
responsabilidade de a Constituição ser erroneamente modelada de 
perto na dos Estados Unidos. 

"Os brasileiros têm uma rápida suscetibilidade às idéias no­
vas19", prossegue o escritor, apontando esse fato como um "traço 
fundamental das classes dirigentes brasileiras". 

Sobre o povo bfasileiro em geral escreveu muito pouco, mas 
não deixou de observar que este "não o impressionava como um 
povo jovem 20". 

Há aparente paradoxo nas duas observações, tanto na refe­
rente aos dirigentes, como nesta última. No entanto, elas não dei­
xam de sugerir outras verdades relacionadas com os motivos que 
teriam levado o autor britânico à conclusão de que os dirigentes de 
um povo que não o impressionou como sendo "jovem", ao mesmo 
tempo constituíam elites "bastante suscetíveis às idéias novas21

" ••• 

De fato, o que a Bryce parecia distância entre realidade e 
teoria, ou mesmo a confusão entre as duas coh:as por parte dos 
dirigentes brasileiros, resultava de condições cuja estrutura haveria 
mesmo de escapar a quem fazia uma descrição generalizada da 
South America, sem uma visão profunda do passado brasileiro. 

O desejo de ser prático, objetivo, acabara por levar a minoria 
detentora do poder a optar pela imitação de um modelo político 
testado com sucesso nos Estados Unidos. Os republicanos nada 
mais fizeram que recapturar uma tendência que esteve em estado 
latente, mostrou-se mais ou menos forte, mas esteve presente, sem­
pre, no espírito das classes dirigentes brasileiras. Essa era a tendên­
cia para ser pragmático, diligente e positivo em matéria econômica, 
objetivo nem sempre alcançado com êxito mas com certeza alme­
jado. 

(15) James Bryce, South America. Observations .. . , p. 417. 
( 1 ó) Idem (nossos grifos). 
(17) Idem. 
(18) Idem. 
(19) Idem. 
(20) Idem (nossos grifos). 
(21) Idem. 
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Entre as leituras "perigosas" encontradas na casa de um dos implicados na 
conjura baiana, Francisco Moniz Barreto de Aragão, ao lado de Rousseau e Vôlney 
encontrava-se um manuscrito de Hermógenes de Aguillar Pantoja intitulado: Qua­
dro da Política atual, paralelo com a dos antigos, seus vícios e obstáculos que lhe 
oferece a prosperidade dos povos22• 

Neste ambiente, americanismo, liberalismo, apego à monar­
quia e até religiosidade foram .valores dentre os muitos que, origi­
nários da Europa, aqui adquiriram contornos singulares. 

A ação do meio americano, exercida nos Estados Unidos so­
bre valores oriundos do Velho Mundo, é um traço que não se res­
tringe à porção norte-americana do novo continente. 

Até m.esmo sobre a religião haveria de atuar esse estímulo, 
gerando e moldando novas atit.udes e novos comportamentos. Se 
aqui os padres mesclavam-se à vida quotidiana de seus familiares 
e, com a mesma naturalidade, entravam para a política e até se 
enredavam nas conjuras, é sabido o quanto a religião, particular­
mente aquela praticada pelos congregalistas, contribuiu nos Esta­
dos Unidos para facilitar a eclosão da democracia americana. Con­
ceitos originalmente ligados à prática religiosa calvinista foram lai­
cizados durante esta transposição para a democracia23

• 

Transfigurou-se lá também a idéia da preservação de um 
monarca à testa do Estado, através da preservação de um Executivo 
forte a despeito das tendências localistas não se terem diluído du­
rante esse processo. 

É fácil perceber-se como a singularidade dos caminhos toma­
dos pelo localismo24, pelo liberalismo25 e, acima de tudo, pelos 
ideais de progresso humano e reforma nos Estados Unidos, está 
presa à ausência das limitações causadas pela rigidez de uma pirâ­
mide social do tipo europeu. Nos Estados Unidos, como no Brasil, 
isso não significou uma dicotomia total entre o que era americano 
e o que era europeu26• 

Apesar do objetivo aqui visado não ser a caracterização de 
uma influência dos Estados Unidos sobre o americanismo brasileiro, 
esta influência talvez transpareça em vários passos do trabalho, 
nos paralelismos e comparações que irão surgindo naturalmente. 

(22) Cit. por Brás H. do Amaral. A Conspiração Republicana da Bahia em 1798, R.I.H.G.B., 
vol. 153, t. 99, 1928, pp. 344-402. 

(23) W. H. Schneider, Histoire de la phi/osophie américaine, 2~ ed., Paris, Gallimard, 
1955. vol. II. pp. !03-23. Maiores detalhes sobre transposição também de ideal de reforma em 
Samuel Johnson, The Career and the Writings of Samuel Johnson. Nova York, 1929; James Boswell, 
Li/e of Samuel Johnson, LL D:; Chicago, W, Benton, 1952, Great Books, vol. 44. 

(24) Ver a idéia da preservação do poderio semi-aristocrático nos E.U.A. em J. R. Pole, 
"Historians and lhe Problem oi Early American Democracy", American Historical Review. LXVII. 
n? 3, abril. 1962, pp. 626-46. 

(25) Retomada da argumentação de Tocqueville para discussão do liberalismo nos Es­
tados Unidos em Louis Hartz, The Liberal Tradition in Amen·ca. col. Harvest, Nova York, 1955. 

(26) Esta é uma das idéias fundamentais na obra de R. R. Palmer, The Age of Demo­
cratic Revo/ution: d Politica/ History o/Europe and America. 1760-18_00, 2 vol., Princeton, 1964. 
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O exemplo norte-americano encontrou caminhos no Brasil, 
apesar das barreiras a ele opostas pelas diferenças de regime polí­
tico, língua, religião, realidade econômica e, sobretudó, a barreira 
européia que se prolongou após a Independência, concretizada 
através da preponderância britânica. 

Para provar isso basta tomar-se alguns exemplos concretos. 
Um caso extremo, onde tais barreiras deveriam ter agido, o de José 
Bonifácio, presta-se, no entanto, à comprovação da existência de 
insinuação norte-americana no espírito de brasileiros ilustres, ape­
sar das aludidas diferenças. Em 1824, já no exílio, o Patriarca de 
nossa Independência planejava ir para a Colômbia27, país america­
no livre, enquanto" seu irmão, Antônio Carlos, confessava ser "inde­
lével em sua família o ódio aos europeus28". 

A Colômbia, ao tomar-se nação indep~ndente, imitou a Cons­
tituição norte-americana, e, p.o "ódio aos europeus", há uma cono­
tação muito clara com o sistema americano. 

Como assinala Nícia V. Luz, " ninguém mais avesso ao aris­
tocrata, segundo o conceito da época, do que o Patriarca da nossa 
Independência e ninguém menos favorável ao despotismo e à tiraniaN". 

Nas tendências americanistas de José Bonifácio, e até mesmo 
na incongruência de suas atitudes pessoais, é possível encontrar-se 
paralelismo com certas circunstâncias peculiares a Jefferson. 

Contrário aos privilégios e favorável ao governo da maioria, Jefferson admi· 
tia, porém, que não se deveria privar a humanidade da liderança dos homens espe­
cialmente dotados para exercê-la30• 

Estes homens especialmente dotados seriam os verdadeiros aristoi. em con­
traposição aos pseudo•aristoi, ou seja, aqueles a quem, de acordo com o espírito da 
Ilustração, era mister desprezar. 

A esse respeito, Jefferson escreve a Adams: " A realização de tal esperança 
depende de deixar para os cidadãos a eleição livre e a separação entre os aristoi e os 
pseudo-aristoi, entre o joio e o trigo31". 

Para mostrar-se a permanência desse conceito na mente do homem do século 
XIX basta lembrar que John Stuart Mill , em 1861. ao tratar do governo represen-

(27) N. V. Luz. "'A monarquia brasileira e as repúblicas· americanas" . Journal o/ b11er· 
Americu11 Studies. vol. Ili. n~ 3. julho. 19bó (358-370); p. 3ól e notas. 

(28) Apud N. V. Luz. idem. "Cartas andradinas"'. s/d. 
(29) Idem. 
(30) W. Benton (org.), in: "Democracy" , The Great Jdeas. A Sy11topico11 , vol. I. Chi• 

cago, 1952, p. 309. 
(31) Cartas de Jefferson a Adams, Chicago, 1959: The Great Jdeas Program, livro 1, 

pp. 161-2. 
O mesmo conceito é encontrado em Platão. Dialogues o/ Plato, V. Chicago, 1952, Great 

Books n~ 7, p. 369; em Thomas Hobbes, Levia1ha11. cap. 31 . Great Books 23. p. 164; em Sir 
Francis Bacon. Advancement o/ Learning, liv. I. parte VII . Great Books, p. 30; em Baruch 
Spino,.a. Ethics, parte li. prop. 3, Great Books. pp. 31 e 374, parágrafo linal: em John Locke. 
An Essay conceming the true original extent and end o/ civil gavemme,u, cap. 14. OI. preroga· 
tive, Great Books, pp. 35 e 63; em Edward Gibbon. Decline and Fali o/ the Roman Empire, 
cap. 22. Great Books, pp. 40, 338-9, é refutado em Jonathan Swilt. Gullfrer's Tra,·els. ed. n~ 60. 
Everyman's Llbrary. E. Rhys, G. Britan, 1931. p. 42. 
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tativo, repete o conceito da vantagem de o governo ser exercido por indivíduos es­
pecialmente dotados para este mister32

. 

Desprezando as cidades e o facciosismo dos partidos, acabou inspirando a 
formação de um deles, o Republicano-democrata. Jefferson, pelo lado materno; era 
um Randolph, um senhor de terras e de escravos, e, na sua austeridade, dono de 
teimosia e de vontade férreas. 

Em sua intransigência a favor do direito dos Estados estavam elementos ca­
pazes de legitimar o localismo tão arraigado no Brasil e guardião de prerrogativas 
de poderosos donos de propriedades agrícolas., Nos,Estados Unidos, apesar do de­
saparecimento dos privilégios britânicos da primogenitura, esse localismo soberano 
também acobertou interesses de proprietários agrícolas, a seu modo, mais poderosos 
até, apesar de mais .ilustrados do que o squire inglês do campo. Esse foi, por sinal, 
um traço europeu que permaneceu principalmente no sul dos Estados Unidos, re­
petindo-se, porém, também no leste, em especial em Nova York, entre elementos 
das classes comerciais, que se iam tornando proprietários rurais . 

A defesa de um Executivo forte no governo norte-americano, propugnada 
por Hamilton no Federalista, como já assinalado. pode ser também ligada à preser­
vação do princípio monárquico dentrQ da estrutura do governo republicano. encur­
tando assim a distância entre a forma de governo dos Estados Unidos e as tendên­
cias centralizadoras e absorventes. da monarquia brasileira. 

Em edição brasileira O Federalista, de Hamilton, Madison e Jay , tradução 
anônima feita em Ouro Preto, o tradutor reproduz uma nota em que revela já haver 
traduzido a obra em 1839, tendo a mesma se esgotado rapidamente. Argumenta 
que "se pela raridade de qualquer escrito pode medir-se o seu valor, poucos o terão 
tal como este. Todo o mundo procura O Federalista sem o achar: cada exemplar 
da tradução francesa, não obstante ser cheia de defeitos e de lacunas, paga-se por 
cinqüenta mil réis e assim mesmo não aparece33 ... " 

Jefferson, Franklin, John Adams e Hamilton eram figuras 
universais. Falava-se deles. Suas personalidades projetavam-se para 
além das fronteiras do território norte-americano e, por isso mes­
mo, não é de crer-se que o interesse despertado pelos feitos e pelos 
ideais desses homens estancassem nas fronteiras do Brasil. A su­
gestão de pujança do exemplo norte-americano aqui encontrou ca­
minhos, identificando-se com a idéia de que os Estados Unidos 
eram sementeira do progresso e do reformismo. 

A inspiração dos conceitos da Ilustração e ·a divulgação do 
exemplo pragmático da aplicação de tais conceitos nos Estados Uni­
dos fizeram parte dos valores que nortearam o espírito dos funda­
dores das novas nações. 

Admitindo o fato de a língua inglesa constituir barreira pon­
derável à penetração dos ideais pragmáticos americanos no Brasil, 
lembra-se aqui que os mesmos foram adicionados à própria Ilus­
tração francesa e à sua literatura, tão logo a revolução americana 
pôs à prova, por primeiro, os conceitos oriun.dos dessa mesma Ilus­
tração. 

(32) J. S. Mill, Represemative Govemmen/, Chicago, 1952, p. 327. 
(33) O Federalista, 3 vols. Imprensa Oficial de M-inas, Ou;o Preto, 1896, p. 8. [O Ira· 

dutor anônimo de 18% é Teófilo Ribeiro. 
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Era a idéia posta em prática, . a nova ordem de coisas sendo 
testada na sua capacidade de levar ou não os homens à felicidade 
e ao progresso. O trabalho fartamente documentado de R.R. Pal­
mer34 comprova ter sido exatamente a França, dentre os países do 
Velho Mundo, aquela onde o sonho americano encontrou maior 
receptividade. 

Dentre os seus sólidos argumentos está a anáiise da obra de Mabiy35, que 
revela a receptividade deste autor aos modelos políticos norte-americanos, descendo 
a minúcias, tais como as argumentações favoráveis à Carta Constitucional de Mas­
sachusetts e críticas à Carta da Pensilvânia36. 

Turgot discordava de Mably quanto ao sistema bicameral favorecido no Con­
gresso da Federação, depois adotado na Constituição norte-americana; ambos cui­
dava.m existirem nela muitos resquícios da estrutura do governo britânico. Cada 
qual se batia pelo seu ponto de vista, trazendo à baila o exemplo dos Estados Uni­
dos37. 

A própria Constituição norte-americana tomou-se, por essa 
via, uma discussão internacional, assim como as Cartas da Virgínia, 
de Jefferson, foram não só publicadas como discutidas e debatidas 
na França. O Federalista, de Hamilton, Jay e Madison, traduzido 
para o francês, foi lá também objeto de discussões acaloradas38• 

A matéria coberta pelos artigos saídos no Daily Advertiser de 
Nova York, e que reunida em livro chamou-se The Federalist, já 
havia sido antes divulgada na Europa por John Adams, no seu pan­
fleto The Defense of the Constitutions of the United States (Lon­
dres, 1784), e era uma resposta norte-americana aos argumentos 
de Turgot atacando o sistema político pregado pelo Congresso da 
Confederação americana, e consagrado depois na Constituição 
de 1787. 

Mirabeau repetiu os argumentos de Adams em seu Conside'­
rations sur l'ordre de Cincinnatus ou, l'imitation d'un pamphlet 
Anglo-Américain (Londres, 1784). 

Discussões desta natureza pontilham os trabalhos de pré-re­
volucionários e revolucionários franceses. Brissot e Mirabeau deba­
teram e escreveram sobre a Constituição norte-americana. Brissot 
esteve nos Estados Unidos e, por sua vez, na França, estiveram 
Jefferson, Adams, Franklin. 

O contato dos creolos e das classes dirigentes brasileiras com 
obras como a de Mably, desde o século XVIII, é fato comprovado 

(34) R. R. Palmer. The A,11e of Democratic Re,'0/ution: a Political History of Europe a11d 
America, 1760-1800, Princeton. 1959, vol. 1. p . 260. 

(35) G. B. de Mably, Observation.s sur /e gouvemement et les /ois des Etats·Um·es, Amster· 
dam, 1784. 

(36) R. R. Palmer. The Age ... , p. 268. 
(37) Idem. Idem, p. 274. 
(38) Idem, pp. 54, 271 e M. Curti, The Growth o/ American Thought. 2~ ed., Nova York, 

Evanston & London,1964, p. 183. 
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e sobejamente conhecido. Outras leituras explosivas, como a obra 
de Raynal, estariam na mesma categoria. 

Além da curiosidade geral e do interesse científico, econômico 
e político votados pela Europa ao continente americano como um 
conjunto, nota-se, a partir do final do século XVIII, interesse todo 
especial pela Independência norte-americana, em vários casos pela 
sua forma de governo, interesse geral que às vezes ia a entusiasmos 
tais, que se chegava a omitir, como se não existissem, fatos como a 
escravidão negra ou o tratamento dispensado ao índio nos Estados 
Unidos. 

Em geral é possível avaliar melhor o impac~o de certas idéias 
através das obras de escritores de menor porte. E o que faz Sílvio 
Zavala39 ao apreciar detidamente a presença constante da imagem 
da América do Norte na literatura francesa sobre o Novo Mundo, 
imagem essa analisada na obra de B. Fay40 , citada pelo historiador 
mexicano. 

Fay esclarece que na Europa do século XVIII, de maneira 
geral, vê-se nos Estados Unidos "uma nação agrícola, filosófica, 
tolerante, piedosa, equilibrada e feliz". 

O interesse que sentem estes escritores franceses, filósofos 
improvisados, pelos Estados Unidos acha-se bem definido pelo au­
tor acima referido nas seguintes linhas: "Cette terre vierge ou il y 
avait tout à faire, qui s'offrait plastique et molle à la main du lé­
gislateur, c'était pour ces législateurs acharnés, un spectacle aussi 
beau qui pour un sculpteur un superbe bloc de marbre, ou il pour­
rait enfin réaliser son idée41

". 

Sobre o reflexo de tal literatura, por sua vez, nos próprios 
Estados Unidos, comenta ainda: "Curieux cas d'un peuple qui 
s'imite dans l'image qu'un autre peuple se fait de lui42

". 

Dentre os trabalhos que Sílvio Zavala examina para procurar 
ilustrar o tipo de impressão causada no espírito francês pelo im­
pacto da descoberta, conquista e colonização da América, um bom 
número é oriundo de um famoso concurso feito na Academia de 
Ciências, Artes e Belas Letras de Lyon, iniciado em 1783. 

Raynal oferecia para este concurso dois prêmios, um dos 
quais, de 1.200 libras, para o melhor trabalho sobre as Conseqüên­
cias do descobrimento da América. Prorrogado o concurso até 
1787, sem ganhador final, a Academia fez naquele ano "menção" 

(39) S. Zavala. América en e/ espíritu francés dei sig/o XV/li, México, Colégio Nácional. 
1949. 

(40) Bernard Fay. L 'espn"t révolutionnaire en France et aux États-Unis à la j"m du XVJJJeme 
siecle, Paris, Charpin: 1925. A obra de Fay serve de base ao cap. sobre a "Revolução Ameri­
cana" no trabalho de Daniel , Mornet: Les origines intellectuef/es de la Révo/ution Françoise 
(1751-1787), Paris, Colin, 1941, pp. 389-99. 
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(42) Idem, p. 15 



a três obras, renunciando à satisfação de dar o prêmio a qualquer 
delas. Os estudos apresentados não tinham, de fato, méritos ex­
traordinários, porém dentro qe sua condição de trabalhos secun­
dários, como observa Zavala, constituíam-se em bom índice das 
preocupações sobre a América na historiografia filosófica do século 
XVIIl43• 

Um dos primeiros trabalhos que o aludido autor examina é o de Mandrillon44, 

que apresenta a Independência dos Estados Unidos c~mo "o triunfo da liberdade 
sobre um monopólio tirânico", acreditando que "estas colônias independentes terão 
a glória de civilizar o resto da América". Profetiza ainda mais, "seu poder crescerá 
com rapidez e outras colônias seguirão seu exemplo45" •.• Sobre o saber nos Esta­
dos 'unidos ajunta com ênfase: "Na América erigiu-se um templo à Liberdade, quan­
do já se havia erguido outro à Ciência46". 

Esse autor acreditava que nos Estados Unidos vivia a sociedade ideal em 
estado de natureza "baseada mais na agricultura do que no comércio, abrigada do 
despotismo, das divisões da aristocracia, da anarquia e dos 1_11ales. que derivam das 
legislações européias47". Por isso mesmo destaca nos Estados Unidos os agricultores 
que para ele ''não são rústicos nem grosseiros como os da .Europa, sabem ler e ·in­
teressam-se pelos negócios públicos48". 

Há ainda a afirmação de que a América setentrional converter-se-ia na cunha 
da liberdade do Novo Mundo e, como outros tantos franceses do seu tempo, deseja 
que toda a América "rompa os grilhões" que a sujeitam à Europa. 

É curioso ainda que a interpretação dada por Mandrillon ao hábito de liber­
dade e independência, existente entre os norte-americanos, esteja ligada à idéia de 
que a própria natureza fornecia aos mesmos a sugestão de liberdade e igualdade, 
numa espécie de antevisão da, posteriormente tão discutida, "teoria da fronteira", 
de F .J. Tumer49 . 

Mandrillon, assim como tantos outros escritores europeus do século XVIII, 
não se dá conta da escravidão. Em geral espera muito mais do Novo Mundo que do 
Velho Continente, e só vê naquele as qualidades. 

Outro autor, Genty50, também coloca todas as esperanças do Novo Mundo 
no futuro dos Estados Unidos. Seu trabalho é uma diatribe contra o antigo regime, 
tal como se apresenta de maneira característica na América espanhola e diz mais, 

(43) S. Zavala, América en e/ espíritu ...• cap. !, "Las investigaciones filosóficas sobre 
los resultados dei descubrimiento de América", pp. 33-4: 

(44) "Recherches philosophiques sur la découverte de l'Amérique, ou Discours sur cette 
question, proposée par l'Académie des Sciences. Belles-Lettres et Arts de Lyon: La découverte 
de l"Amérique a-t-elle été utile ou nuisible au genre humain .. .''.. par M. Jh. M. Mandrillon: Amster­
dam, chez les héritiers E. van Herrevelt, 1784, 8?. 91 p. (B.N.P., p. 89) in Zavala. ob. cit .. p. 34. 

(45) S. Zavala, América en e/ espíritu ...• p. 31. 
(46) Idem, p. 39. · 
(47) Idem, p. 42. . 
(48) Idem, p. 43. Note-se também a obra jurídica de Sir William Blackstone, Commen· 

taires (1765). cujos 2.500 exemplares foram praticamente consumidos na Nova Inglaterra, que 
tinha população de 1.300 almas. 

(49) F. J. Turner, La frontiere dans l"histoire des États-Unis [trad. Annie Rombert], 
Paris, 1963. Ver também R. B. Morris, cf. teoria da fronteira em: Government and Labor in 
Labor in Early America, Nova York, 1946 (em conlexto diverso). 

(50) L ºinfluence de la décourverte de /"Amérique sur /e bonheur du,Genre Humain. por 
M. l'Abbé Genty. Censeur Royal, Correspond~nt de l'Académie Royale dcís'Sciences de Paris et­
celle de Toulouse, Sécretaire perpétuel de la Société Royale d' Agriculture d'Ortéans, Prof. Emérite 
de Philosophie au Collége Royal de la même Ville et Sécretaire Greffier de l'Assemblée Provinciale 
de l'Orléanois. A Paris, Nion l'Ainé. 1787, 352 p. (B.N.P., 8P. 115) in S. Zavala, ob. cit .. p. 61. 
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que nos Estados Unidos "habitavam três milhões de homens felizes e livres, robus­
tos e virtuosos51" . Considera ainda a presença dos Estados Unidos na América 
como um agente do novo regime, em contraste com o domínio sombrio nas colônias 
da Espanha. 

Entre as profecias de Genty encontra-se ainda a sugestão de que os &lados 
Unidos pudessem vir, "com sua virtude e com sua felicidade", consolar algum dia 
a humanidade da infâmia da escravidão e das vinganças dos céus, desencadeadas 
pelos conquistadores da América. "Que os Estados Unidos possam, com a sua ati­
vidade, despertar as colônias espanholas e portuguesas do sono letárgico que as 
consome e dissipar a indolência funesta que agrilhoa todas as suas manifestações de 
fecundidade" .. . eis o desejo expresso por esse autor numa espécie de índice do pen­
samento de sua época, a propósito do destino norte-americano no continente52. 

Embora não fizesse parte das obras que entraram no concurso aberto por 
iniciativa do abade Raynal, o livro de Chastellux53 ·está dentro do tema do mesmo; 
como a maioria dos outros, toca nos Estados Unidos, atribuindo a Luís XVI "a gló­
ria de haver feito da América um asilo eterno de paz e felicidade" , ao ajudar a In­
dependência norte-americana54, e faz menção da aproximação entre a França e os 
Estados Unidos. 

Carle55, não fazendo exceção aos demais, esperava que "as colônias ibéricas 
se liberassem, à imitação dos Estados Unidos, pois só assim poder-se-ia chegar ao 
progresso ativado apenas pelas relações de comércio e indústria com a Europa, e 
não mais de dependência colonial56" . 

Para o Anônimo51 a visão do problema colonial é mercantilista; quando, po· 
rém, chega ao assunto Estados Unidos, descreve-o como o "país de asilo óos euro­
peus oprimidos e o ponto de apoio para a liberdade do resto do hemisfério ameri­
cano58". 

Nesta obra, que é datada de 1792, encontra-se lavrada a sentença de que 
"o sistema do monopólio comercial começa a desmoronar-se e o fim do império eu­
ropeu já'pode ser vislumbrado59". Também é, claramente, expresso na obra desse 
autor anônimo o cuidado que lhe causa o exemplo republicano vindo do norte, che­
gando mesmo a cuidá-lo como um perigo para o sistema monárquico europeu. 

Na descrição dos viajantes, feita no Almanach Américain6iJ, que se supõe 
ter aparecido á partir de 1783, tendo sido publicado até 1788, estão constanies no­
tícias de viagens ao continente americano, onde digressões a propósito de obras so, 
bre os Estados Unidos são também introduzidas. A Independência e a Constituição 
americanas são os assuntos de maior interesse. O ponto fundamental para o que 

(51) Idem. 
(52) Ver tambêm Lester G. Crocker, "Linguet's Prognostication for the American Co­

lonies". The French American Review. vol. li, n~ 1 (Washington, jan.-mar .. 1949). PP· 45-52. 
Esse estudo apresenta também opiniões pessimistas sobre a influência dos EUA. 

(53) Discours sur /es avantages ou les désavantages qui résu/terent, pour l'Éurope, de 
la découverie de /'Amérique. Objet du Prix proposé par M. l'Abbé Raynal. Por M.P ... . , Vice· 
·consul, à E ... Londres. et se trouve à Paris. Praull. lmprimeur du Rol. 1787. ó8 p. , B.N.P., in 
S. Zavala. p. 71. 

(54) S. Zavala. ob. cit .. p. 74. 
(55) Discours sur la questio11 proposé par M. l'Abbé Ray11al: La découverte de /'Améri· 

que a+e//e été utile ou nuisible au 11enre humain ... par M. Carie. Avocal au Parlement. Paris·. 
1790, 32 p. (B.N.P., 8~ R. Pie 72óó), in S. Zavala. ob. cit., p. 75. 

(Só) S. Zavala. ob. cit., p. 76 (nosso grilo). 
(57) "Discours composé em 1788, qui a remporté le prix à l'Académie Française en 1792, 

sur la Queslion: Quelle a été l'inlluence de l'Amérique sur la politique, le commerce et les moeurs 
de l'Europe?" Paris. 1792. 8ó p . (B.N.P .. P. 731) in S. Zavala, ob. cit., p. 77. Zavala descreve 
esse autor-como ''um anônimo sagaz··. 

(58) Idem. 
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aqui se objetiva f a segurança do seu editor ao anunciar o futuro papel a ser desem­
penhado pela América do Norte no porvir da humanidade. 

Outra obra interessante é a de Nougaret61 , sumário de uma seleção de me­
mórias manuscritas, rolecionadas durante os trinta anos em que viveu na América. No 
prefácio, ele já adverte que rodos os olhos se voltavam para a América setentrional, on­
de havia surgido uma nova potência deslinada a mudar a ordem política da Europa. 

A propósito, em Jefferson e D. João VI", trabalho de Alcindo Sodré, sepa­
rata de Tradição (Petrópolis 1, II, 48), é citado documento em que D. João VI diri­
ge-se a Jefferson, professando idéia semelhante, ou seja, a de que volta os olhos para 
os Estados Unidos, pensando em termos de mudança: de relações políticas entre 
países do solo americano, pois afirma: "os liberais princípios de comércio que tenho 
adotado e que simpatizam com os vossos ... " "união e amizade que espero subsistam 
sem interrupção entre as nações que habitam este Novo Mundo ... " 

Chastellux, já anteriormente mencionado, foi também autor de um roteiro 
de via_gem, cujo maior interesse deriva do fato de ele retratar figuras de proa da 
revolução americana como Washington, Samuel Adams e Jefferson62, fornecendo 
medida da impressão causada por estes per.;onagens no espíi:ito de um europeu de 
então. 

Vale a pena citar algumas das opiniões de Chastellux, emitidas a propósito 
de seu contato com essas personalidades. De Samuel Adams assinala que ele "prevê 
a Juta da democracia" contra a plutocracia. De Thomas Jefferson diz que ele é o 
único que consultou as belas-artes para a decoração de sua casa: '·Parece que desde 
sua juventude situou seu espírito como sua casa, sobre um lugar elevado do qual 
pode contemplar todo o· u11iverso". A impressão de Chastellux, influenciado pela 
visita à Virgínia, foi de que "o governo poderia tomar-se democrático, mas o espírito 
nacional e o espírito do governo seriam sempre aristocráticos63", conceito, por sinal, 
expresso nos debates parlamentares brasileiros de 1823 em diante64_ 

Antes do século XVIII haviam sido publicadas, em francês, 
algumas histórias gerais da América como as de Laet e Maffée65

; 

as obras consideradas maiores foram a de Raynal e a tradução de 
Robertson, saídas no século XVIII. 

O número de edições destas duas obras bem demonstra o in­
teresse e o imenso sucesso das mesmas na Europa e na América, 

(59) Idem. 
(60) "Almanach Aniéricain, ou état physique, politique. ecclésiastique et miJitaire de 

1' Amérique. ouvrage qui comprend les forces, la population. les lois. le commerce et l'adminis­
tration de chaque Province de cette partie du Monde; le tableau de ceux qui y figurent par leurs 
charges et dignités; celui de la Marine des Peuples Européens qui y ont des Possessions. et le nom 
des Officiers qui scmt employés <Ians cette partie de l'administration publique". Por M.P.D.L.R.C.A.L.T. 
de M. (Poncelin de la Roche Tílac), Paris, Lamy, 1783, en 12? (B.N.P. - P. 762), in S. Zavala, 
ob. cit., p. 129. 

(ól) Voyages i111éressa111s da11s différell/es co/011ies [rançai.ses, espag11oles, anglaises. 
ele . ... por M.N. Nougaret, edit. en Londres et se trouve à Paris. chez Jean-François Bastien, 
1788, in S. Zavala, ob. cit., p. 134. · 

(62) Voyage de Mr. Le Chevalier de Chasiel/u e11 Amérique, B.N.P., 1785. in S. Zavala, 
ob. cit., p. 135. 

(63) ln S. Zavala, pp. 136. 137. 138. 139 (nossos grifos). 
(64) Sessão de 6 de maio de 1823, Andrada Machado, Anaes do Parlamento, t. 2, Rio 

de Janeiro, Tip. Parlamentar, 1877. 
(65) Jean de Laet. Hisloire du Nouveau Monde. Leyde B. e A. Elzeviers 194-0, in foi. 

(B.N.P. , P. 37 y P. Angrand 96). U texto flamengo data de 1625 e a trad. latina de ló33, apud 
S. Zavala p. 231 e J. Pierre Maffé\,, L'Histoire des /11des Orieritales et Ocide111ales du R. P .. 
trad. do latim para o francês por M.D.P .. Michel de Pure, Paris. R. de NinviJle, ló65, 4? (B.N.P. 
- P. Angrand, Idem). 

37 



onde comprovadamente elas são apontadas nas bibliotecas de ho­
mens ilustres de. toda a América do Sul. O trabalho de Raynal te­
ve vinte e duas edições até 1820, e o de Robertson teve seis até 1845, 
tendo sido traduzido até para o armênio, em Trieste, no ano de 
178466 • 

As duas obras, como é plenamente conhecido, destacam par­
ticularmente a Revolução de Independência norte-americana como 
fato de maior repercussão no século. Raynal pode ser mesmo des­
crito como precursor do anticolonialismo. · 

A divulgação de obras como as de Robertson, Raynal, La 
Poitiêre, na distante Minas Gerais, no século XVIII, já tem sido 
destacada principalmente porque a devassa as expôs, e a biblioteca 
do cônego Vieira foi objeto de um estudo importante67

• 

Samuel Putnam afirma que, já antes de 1800, as elites brasi­
leiras liam e escreviam mais obras ·literárias do que geralmente é 
admitido; ao fazer sua apreciação destaca, como tema das leituras 
brasileiras no século XVIII, "o novo espírito americano68". 

Esse mesmo autor, ao fazer paralelo com a literatura dos 
Estados Unidos, na mesma época, refere-se à parcimônia da pro­
dução literária em seu país. Afirma aínda: "O compêndio na"ativo 
do peregrino da América, de Nuno Marques Ferreira, é chamado 
o primeiro romance brasileiro, embora a prioridade desta obra ve­
nha sendo disputada69 • Ela está crivada do novo espírito americano, 
o novo espírito brasileiro7º". 

Curioso é também que o título desse romance, quer tenha sido 
o primeiro ou não, lembra bastante o famoso The Pilgrim 's Pro­
gress, de John Bunyan, escrito em fins do século XVII na Ingla­
terra e escolhido como leitura preferida dos calvinistas da Europa 
e Estados Unidos. Mais ainda: foi objeto de. um reviva/ no despon­
tar do Romantismo norte-americano. 

Nos temas de leituras de alguns revolucionários brasileiros, 
encontram-se sugestões capazes de explicar os motivos da procura, 
por parte dessa minguada elite de pessoas lidas, dos exemplos vin­
dos de fora. Nota-se também um senso crítico e uma vontade de 
adaptá-las ao Brasil, até nas preferências literárias aqui e acolá 
captadas. 

(66) Guillaume Thomas Raynal, Histoire phi/osophique et po/itique des établissements 
et du commerce des Européens dans les deux lndes. Amsterdam, 1770, 6 vol., in 80 (B.N.P. 
- G28071 - 28076, 22 ed., e M. Robertson, Histoire de /'Amérique, trad. inglês por M.E. (M.A. 
Eidoux, segundo Barbier). 1780, 4 vol., primeira ed. 1777. Apud S. Zavala, ob. cit., p. 232. 

(67) E. Frieira, O Diabo na livraria do Cônego, Belo Horizonte, 1945. 
(68) Samuel Putnarn, literature, cap. XIII, in R.F. Hill ed., Brazil, Berkeley, 1947, p. 212. 
(69) ldeín, p. 211, nota 16 (cit. artigo de Rui Blõem, "O primeiro romance brasileiro", 

in Revista do Arquivo Mu11icipal, n? 5, out. 1938, pp. 45-6). 
(70) Idem. A discussão refere-se ao artigo de Blõem, que disputa a prioridade do ro­

mance brasileiro em favor de uma pena feminina anônima. 
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É este o caso de Agostinho Gomes sobre quem o contraban­
dista Lindley deixou o depoimento de que o baiano Gomes apren­
dera sozinho o inglês e o francês para poder ler obras científicas de 
que tanto gostava71 • · 

É o mesmo Lindley quem revela ter recebido na prisão, para 
leitura, um exemplar do Pérégrine de Amérique, na Bahia, por 
empréstimo de um compatriota seu. Circulavam ali livros até bem 
mais cheios do espírito americano. O Common Sense, de Thomas 
Paine, estava na biblioteca de Agostinho Gomes e o mesmo Lindley 
refere-se com desdém à preferência de Gomes por aquela obra 
"sem valor". 

A surpresa do seu contato com o "padre" Francisco Agosti­
nhô Gomes foi bem grande e, por isso, além de revelar que o mes­
mo estudara francês e inglês sem mestre, "no propósito de melhor 
qualificar-se para suas leituras científicas", Lindley notou na bi­
blioteca do amigo a presença da Enciclopédia de D' Alembert, obras 
de Buffon e Lavoisier, além de "obras de autores ingleses e france­
ses sobre filosofia, botânica, economia, política e viagens". Em 
conversa com o contrabandista interessado em leituras, Agostinho 
Gomes elogiou profundamente a História da América de Robertson 
e a Wealth of Nations de Smith\ lamentando que o "sistema de 
Smith não fosse seguido no Brasil'1• 

Lindley, finalmente, admite a realidade das verdadeiras pre­
ferências literárias de Agostinho Gomes quando explica: "Para 
mostrar que estava .ao corrente das 'nossas controvérsias políticas', 
exibiu-me a obra de Payne e parecia que concordava com algumas 
de suas opiniões sem valor". Com muita propriedade o anotador da 
Narrativa chama a atenção para a prevenção do inglês contra a 
presença do Common Sense de Thomas Payne na biblioteca de 
Agostinho Gomes. 

Poder-se-ia imaginar que o Common Sense, neste caso, seria 
um veículo de divulgação da Revolução Francesa, cujo impacto cer­
tamente penetrara a consciência de homens cultos na Bahia do· 
alvorecer do século XIX. Não deixa de ser importante, porém, o 
fato de essa resposta de emigrante americano à obra de Burke, 
contestando a Revolução Francesa, constituir objeto do maior inte­
resse de um homem de negócios da Bahia que não pensava da mes­
ma maneira que seu confrade britânico, pelo visto bastante identi­
ficado com a idéia de divisão e distância entre os estamentos sociais. 

A repressão às simpatias pela Revolução Francesa instalara 
na Grã-Bretanha um clima de oposição às idéias revolucionárias, 
vindas primeiro da América do Norte e, em seguida, da França. Era 

(71) Thomas Llndley, Narrativa ... , pp. 62-71 e ss. 
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muito natural, portanto, que no espírito do brasileiro Gomes as duas 
idêias se fundissem num só conceito, enquanto ao britânico Lindley 
essas duas idêias causavam repulsa. 

Percebe-se claramente, nos vários casos revolucionários bra­
sileiros, quer seus líderes se inclinem para a república, para o fe­
deralismo ou para um eqüilitarismo indefinido e sem maiores con­
seqüências, óbvia tendência para a solução do problema material 
imediato, no máximo de uma área geográfica definida. As tentati­
vas de ampliação da Revolução Farroupilha, uma das mais reniten­
tes ocorridas no Brasil, foram ainda assim frustradas pela impos­
sibilidade de motivações de áreas geográficas distantes do foco re­
volucionário72. 

Todo o combate a quaisqúer destas manifestações, com todo 
seu aparato legal de repressão, ê sempre feito em termos de impo­
sição de princípios e leis emanadas da au.toridade constituída, cen­
tralizadora, cujo escopo legal não atenta para circunstâncias locais, 
para as diferenças geográficas e econômicas das regiões onde as 
rebeliões eclodem. Lembre-se aqui que estas circunstâncias causam 
uma das observações essenciais de Tocqueville, diferenciando o re­
gime europeu do americano. 

Não é sem sentido que as reivindicações dos inconfidentes, 
entre os quais figurava um bom número de proprietários rurais, 
fossem principalmente dirigidas, em última análise, contra o arca­
bouço institucional e especificamente contra os gravames dos im­
postos, inclusive "na maior parte dos gêneros que se introduzem 
de fora"; que fossem ainda pela "reforma" do governo da Capita­
nia para melhor proveito, no Brasil, de seus cabedais e de suas 
"minas"73

• Essa idêia teve inúmeras nuanças, mas permaneceu no 
Brasil. 

Mesmo em 1734 já se pode constatar, como presente em Mi­
nas, a idêia de que Portugal devia ao Brasil "grandiosos auxílios" 
e "ouro copioso" que recebe em seus "Reynos"74 • 

A visita de Frezier à Bahia, cerca de 1714, revela sua surpre­
sa pelo grande comércio da capital do Brasil com aproximadamen­
te duas mil casas na cidade75 • 

(72) F. Callage, "A Revolução dos Farrapos", Revista do Instituto Histórico do Rio Gran­
de do Sul. IV, 1934. Mais documentação dos esforços baldados de Bento Gonçalves para am­
pliar o movimento dentro das fronteiras brasileiras em W. Spalding, A cooperação internacional 
na Revolução Farroupilha, opúsculo, s/ d., onde o trabalho de Callage é citado. Acervo da Bi­
blioteca do Departamento de História da USP. 

(73) Autos da devassa da Inconfidência Mineira, 7 vol., Rio de Janeiro, 1936-38; vol. I, 
pp. 109-85. . . 

(74) Simão F. Machado, Triunfo eucarfstico. Reprod. em A. Ávil~, Res(duos seiscentis­
tas em Minas, Centro de Estudos Mineiros, l? vol .. Belo Horizonte, 1967. 27, apud C. G. Mota, 
Idéia de Revolução no Brasil no final do século XVIII, Mestrado, 56, USP. 

(75) M. Frezier, Relations du voyage, de la Mer du Sud ... ln S. Zavala, América en el 
espíritu ... p. 118. 
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No caso da Bahia, sugestivamente, foi em especial contra li­
mitações de comércio e navegação que se opôs quanta elite pensan­
te, proprietária ou comercial esteve envolvida na Conjura Baiana. 
Nesta última categoria estaria Agostinho Gomes, que, além de 
"homem rico" e de ter quase se ordenado padre, admirava livros 
que sugeriam sua inquietação em buscar o novo espírito americano, 
mencionado por Putnam. 

Não teria sido, portanto, um ímpeto principalmente alentado 
pelo que se passava no mundo das idéias, como também na reali­
dade colonial que se transformara, tornando, ainda que não todos, 
pelo menos alguns homens de importância, mais conscientes de 
suas desditas e limitações. O que liam as elites brasileiras é tão im­
portante como o que procuravam saber, premidas por circunstân­
cias materiais que motivaram suas preferências literárias e seus 
pendores científicos. 

Quando um contrabandista como Lindley descreve com de­
sencanto a repressão ao comércio ilícito, da qual fora vítima, revela 
que esse comércio existira e florescera anteriormente, tendo sido 
praticado com os espanhóis de Maldonado e Montevidéu, a troco 
de prata, e por via da navegação costeira articulada com lanchas 
e sumacas76 • Quando diz que riqueza em grau desconhecido na 
Europa é posta em circulação nas imediações da Bahia, na base da 
troca e do crédito dilatado, sugere que ela seria consideravelmente 
aumentada se o país tivesse permissão para exercer livremente suas 
atividades comerciais. 

Quando diz serem os baianos afáveis no trato com os estran­
geiros, e que estes seriam indubitavelmente mais felizes se pudes­
sem conseguir as vantagens de um comércio livre e irrestrito, acres­
centa em segredo exprimirem tais sentimentos. 

Ao argumentar que o governo português importuna com mais 
veemência o comércio inglês, relata ser Pernambuco, Bahia e Rio 
de Janeiro paradas naturais para refrescamento dos navios britâ­
nicos da rota da Índia, tendo mesmo antes mencionado as dificul­
dades na "arribada" de alguns deles, entre os quais destaca o Prin­
ce of W ales, sob o comando do capitão Price. 

Aqui está um argumento válido para outras nações, sobretudo 
os Estados Unidos, que auferiram os benefícios mais diretos do co­
mércio de /os néutra/es, concedido pela Espanha, quando de sua 
entrada nas guerras napoleônicas. No Caribe e nas costas atlânti­
cas da América do Sul, a Espanha permitia esse comércio do qual 
aproveitavam os navios americanos 77. Os "Bostoneses", que se di-

(76) T. Lindley, Narrativa ... , pp. 170-1. 
(77) A. P. Whitaker, "Early Commercial Relations between lhe United States and Spanish 

America", capítulo Ili. ln R.A. Humphreys e J. Lynch, The Origins of the Lati11 America11 Re· 
volutions, Nova York, 1969. 

41 



rigiam ao Chile mais e mais depois de 1797, podem ter feito no 
Brasil "entrelopo ocasional" até a abertura dos portos brasileiros, 
conforme afirma Whitaker78. Não podiam, porém, fazer viagem tão 
longa sem parar em portos de refrescamento, não iriam parar ne­
cessariamente nos portos mais guardados, mas, por exemplo, nas 
"armações de baleia", evidenciando-se nos "Despachos Diplomá­
ticos"79 que os americanos entendiamsse bem com portugueses e 
brasileiros do "ramo". 

Depois de 1776 Buenos Aires comprovadamente drenava a 
prata de Potosi; artigos vendáveis em Buenos Aires eram contra­
bandeados em Montevidéu, para onde se carregavam escravos, 
porcelanas e sedas do Oriente. Prata e cobre em troco de seus pro­
dutos eram por eles obtidos. 

Através de mecanismo semelhante, -os portugueses da Bahia, 
em 1801, contrabandeavam prata em árticulação com os portugue­
ses de Maldonado, usando o comércio costeiro. 

Relacionando vários fatos com as suas desditas pessoais, Lin­
dley confunde as relações de causa e efeito. Aqui e acolá, no en­
tanto, seu testemunho cresce em dimensão, como quando escreve 
em 1803 que "o extremo rigor com respeito aos estrangeiros aliena 
a afeição dos colonos, muitos dos quais começam a ver que seus 
interesses não são tomados em consideração com tal severidade e 
que, ao contrário, o· fruto dos seus esforços e as riquezas do país 
são devorados para sustentar e engrandecer um governo ingrato80". 

Nada mais semelhante ao argumento de Thomas Payne na obra 
que esse mesmo narrador notara na biblioteca de Agostinho Go­
mes, implicado na Conjura de 1789, desiludido deputado junto às 
cortes de Lisboa em 1820, membro da Constituinte em 1823 e par­
ticipante do Movimento Revolucionário de 1824. 

A correlação entre o avanço do saber, o interesse pelos movi­
mentos de rebelião e o anseio pela incrementação das artes práti­
cas, das ciências, também provêm de certas passagens do narrador. 

Esse inglês, "mistura de viajante, contrabandista e médico", 
preso na Bahia durante dois amargos anos, apesar de sua desditosa 
situação de prisioneiro, não pôde deixar de conceder: "Ontem à 
noite fui brindado com a companhia do capitão Veloso; _achei-o 
muito mais inteligente que a maior parte dos seus compatriotas. 
Suas aptidões não são unicamente profissionais, limitadas à geo­
metria e à tática, pois está bem familiarizado com a astronomia e 
outras ciências e conversa sobre assuntos gerais, com facilidade de 

(78) A. P. Whitaker, The United States and the 111dependence af Latin America, 1800· 
1830. 

(79) Capitão Warrington, "U. S. Sloop of War Peacock",' saindo de Tristão da Cunha, 
a Thomas Sumter, 9 de abril 1815, DONA. 

(80) Idem, p; 1821(itálicos do tradutor). 
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pessoa bem informada. É estranho que seja deste lugar e dele não 
tenha saído81

". 

É bem verdade que ele desanca os brasileiros, por não encon­
trar livros para comprar na praça: várias vezes os acusa de "bar­
baridade" e "falta de civilização". É, porém, necessário pensar 
que Lindley, estando preso, não teve muitos contatos; dentre os 
poucos que teve, surpreendeu-se, como aconteceu ao constatar seu 
carcereiro estar "familiarizado com a ciência". 

A esta altura é possível fazer-se algumas sugestões sobre o 
impacto, mesmo de obras críticas como a de Tocqueville, em ·favor 
da caracterização de uma idéia de progresso humano aliada à ex­
periência pragmática, primeiro da Revolução e depois da Demo­
cracia norte-americana. 

Entre os escritores de maior porte do século XIX, de fato, 
encontra-se o erudito e nobre Alexis de Tocqueville. Sua obra82 

· tornou-se um clássico para a história dos Estados Unidos, e seu 
tema central - análise da diferença causada pela ausência do feu­
dalismo na América, em contraposição à Europa, como ponto fun­
damental da democracia americana - foi revivido com rara habi­
lidáde no livro de Louis Hartz, que chega a dedarar ser Tocquevil­
le, e não Locke, a chave para se compreender o pensamento liberal 
norte-americano e "aquela comunidade que foi sempre um lugar 
onde os problemas comuns do Ocidente adquiriram estranhos e 
singulares contornos83". 

Na edição inglesa de 1835 da obra de Tocqueville encontra­
se a advertência de estar o autor "escreVl:lndo para instruir a Eu­
ropa84" e não para servir a qualquer propósito ·particular. Tocquevil­
le vê na América a imagem da própria Democracia, e por isso a 
observa com minúcias de um pesquisador, embora o faça a partir 
de seus padrões europeus. É com o_ esclarecimento do pensamento 
europeu que ele está preocupado. E a imagem - para ele distor­
cida e mística - da América no pensamento ilustrado da Europa 
que ele pretende reexaminar. Por isso, na parte I da mesma edição, 
declara que a "doutrina da soberania do povo era inata" nos ame­
ricanos, e que "todas as colônias européias na América continham 
elementos, senão já o embrião de uma Democracia", para o que 
argumenta com motivos ligados às condições de imigração dos eu­
ropem; para a América. "Os ricos e poderosos não vão para o exí­
lio, e não há condições mais capazes de garantir equalitarismo en-

(81) Idem, p. 62. 
(82) A. de Tocqueville. Democracy i11 America, Londres. Oxford University Press. 1835 

(exemplares da Biblioteca Jefferson) e Richard D. Heffner ed. (especially ed. and obridged for 
the modem reader). Alexis de Tocqueville, Democracy in America, Chicago. 1963. 

(83) L. Hartz, The Liberal Tradition in America ... . p. 14. 
(84) A. de Tocqueville, Democracy in America , pp. 11 e 31 _(nosso grifo) . 
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tre os homens do que a pobreza e o infortúnio85
", tal é o argumento 

ao qual se apega o ilustre autor. 
Apesar das críticas, pertinentes, desse europeu que procura 

ver a Democracia objetivamente, na obra de Tocqueville há pas­
sagens como esta em que se lê: "Nas grandes nações· centralizadas 
o legislador é obrigado a imprimir um caráter de uniformidade às 
leis, que nem sempre assentam a diversidades locais e de costumes. 
Por isso tem de se orientar por princípios gerais, não atendendo às 
exigências da população - o que vem a ser a causa de distúrbios 
intermináveis. Essa desvantagem não existe em confederaçÕ(!S86". 

Também de grande importância para a argumentação pre­
sentemente defendida são as observações feitas por Tocqueville 
quanto às relações entre o "espírito equalitário dos americanos e 
a idéia do infinito aperfeiçoamento do homem117

" ••• 

Esta idéia de aperfeiçoamento humano, ou do progresso, que 
Tocqueville qualifica como uma "grande teoria filosófica em si88", 

já vem sendo analisada aqui em vários passos. 

No tocante ao tema aperfeiçoamento, vale a pena reproduzir o exemplo uti­
lizado por Tocqueville para ilustrar a sua afirmação, ou seja, a naturalidade com 
que a idéia da existência de um "catecismo de progresso" está ligada ao sistema 
igualitário e democrático do homem americano. "Acheguei-me a um marinheiro, 
relata, e perguntei-lhe por que os navios de seu país são construídos de forma a du­
rar apenas por pouco tempo; ele respondeu, sem hesitações, que a arte da navega­
ção está fazendo diariamente progresso tão rápido que o mais perfeito navio tornar­
se-ia quase inútil se durasse além de uns poucos anos89". 

O comentário do próprio Tocqueville é: "Nessas palavras que vieram aciden­
talmente de um homem sem instrução, eu reconheço a idéia geral e sistemática para 
a qual um grande povo dirige todos os seus interesses. As nações aristocráticas são 
naturalmente muito inclinadas a diminuir o alcance do ~erfeiçoamento humano: 
as nações democráticas, a expandi-lo além da imaginação ''.. 

Na edição abreviada, que agora está sendo aqui focalizada, nota-se outra 
interessante observação de Tocqueville a propósito dos motivos pelos quais os ame­
ricanos eram mais afeiçoados às ciências práticas do que às teóricas. Afirmava ele: 
"Os que cultivam ciências entre os povos democráticos desconfiam dos sistemas e se 
apegam aos/atos. Todos aqui estão em movimento - alguns perseguindo o poder, 
outros engajados nos problemas de interesses conflitantes - numa contínua luta pelo 
enriquecimento e pelo poder. Não há entre eles a atmosfera necessária à meditação91 • 

"As nações democráticas - mais adiante afuma - cultivarão as artes que pos­
sam tornar a vida fácil, em preferência àquelas cujo objeto é adorná-la. Seus homens 
preferirão habitualmente o útil ao belo, ou exigirão que o belo seja também útil92". 

(85) Ibidem. 32. 
(86) Idem, parte III, p. 106 (nosso grifo). Para confronto de opinião oposta veja De 

/'Ancien Régime et la Révolution. Paris, 1856. 
(87) R. D. Heffner (org.), Alexis de Tocquevi//e, Democracy in America ... (resumo abre-

viado para leitor moderno), parte II, liv. I. pp. 156. 157 e 158 (nosso grifo). 
(88) Idem, p. 157. 
(89) Idem. p. 158. 
(90) Idem. p. 163. 
(91) Idem, pp. 163 e 164. 
(92) R. D. Héffner (org.). A. de Tocqueville. Democracy i11 America ... , p. 169. 
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Tocqueville visitou a América em plena era jacksoniana, pois 
chegou aos Estados Unidos em 1831, e em 1835 e 1840 publicou 
seu livro, que durante mais de um século continuaria sendo consi­
derado um trabalho_ clássico, analítico e descritivo da cena ameri­
cana, contendo inclusive algumas surpreendentes profecias sobre a 
República do Norte, as quais viriam a se concretizar, mais tarde. 

Fora o mesmo reformismo que atraíra. à América Alexis Char­
les Henri Clerel de Tocqueville, descendente de orgulhosa família 
normanda, ainda que considerado membro da petite noblesse. Via­
jou em companhia de Gustavo de Beaumont, em maio de 1831, 
com o alegado propósito de estudar o sistema presidiário dos Esta­
dos Unidos. 

Quando desta visita, já era mundialmente famoso o Código Criminal do ame­
ricano E. Livingston, saído em 1825. O contato de políticos brasileiros com essa obra 
_é comprovado em "Relatório confidencial do encarregado de negócios dos Estadós 
Unidos no Brasil em 1830", William Wright. Nesse relatório, Wright revela que o 
marquês de Abrantes solicitara por empréstimo uma tradução francesa do Código, 
pois era feita então a "revisão das leis penais e criminais do Brasil". Caio Prado 
Júnior afirma: "Entramos no Império Já com um Código Penal e Criminal que ti­
nham renovado inteiramente o passado 3". 

Lorde Bryce, muito tempo depois, na década de 80, visitou 
os Estados Unidos e, a propósito dessa visita, escreveu um clássico 
livro de observações da cena americana, saído em 188894 • 

Razões óbvias levaram Bryce a comparações entre as suas ob­
servações e as anteriormente feitas por Tocqueville, como ele, um 
europeu, e considerado até então o mais sério crítico da América 
do Norte e seu sistema de vida. 

Usando Tocqueville como modelo, constata a excepcionali­
dade da experiência americana, percebe no igualitarismo quo preo­
cupara tanto o ilustre francês que o antecedera, os sinais do refor­
mismo de suma importância para o mundo - tema que o seduz 
especialmente. · 

No prefácio de Louis M. Hacker à edição usada, destaca este 
historiador o fato de Tocqueville ter estado na América antes dos 
30 anos, e apenas durante nove meses numa única viagem, enquan­
to Bryce era um homem de 50 anos quando visitou o mesmo país 
ao qual retornou várias vezes. 

Parece que Tocqueville não viu, no entanto, na maneira como 
os americanos praticavam a democracia, as mesmas virtudes mais 
tarde apontadas por Bryce. 

(93) Cf. Despacho de W. Wright e Martin Van Duren, 10 de julho de 1830, DONA, 
e Caio Prado Júnior. Evoluçilo polílicu do Brasil e outros estudos, 1~ ed., São Paulo, Brasiliense, 
1953, p. 213. O Código Criminal Brasileiro é de 1830 e o Código de Processo Criminal é de 1832. 

(94) James Bryce, A co111u11idude americana, introdução _L. H. Hacker, 2 vai., Rio de 
Janeiro, 1967. 
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Irlandês de nascimento, os modestos pais de Bryce eram ori­
ginários da Escócia. A diferença de origem talvez explique sua maior 
aptidão para ver mais virtudes nos Estados Unidos que Tocquevil­
le. Intelectual excepcional, Bryce foi o primeiro scholar leigo a es­
tudar em Trinity College, Oxford, onde lecionou depois. Juntamen­
te com lorde Acton; James Bryce envolveu-se _na diplomacia e, pelos 
serviços prestados nesse campo, foi feito visconde em 1913. Era 
um plebeu enobrecido. 

Verifica-se, entretanto, que, a despeito das diferenças entre 
as opiniões dos dois famosos observadores dos Estados Unidos no 
século XIX, há entre eles um traço comum. É a constatação de que 
os Estados Unidos enfeixavam um exemplo contundente de habili­
dade prática para incentivar o progresso e o reformismo tanto do 
início do século XIX como no porvir. 

Essa imagem, projetada em Jlleados e final do século XIX, 
não é discrepante da imagem que a mentalidade ilustrada da Fran­
ça e da Europa, em geral, captava da revolução americana e do 
futuro daquela nação no final do século XVIII, projetando-a, com 
ou sem distorções, mas projetando-a. 

A Ilustração encontrou nos Estados Unidos as portas abertas 
pelo "exercício da razão, para re~lver tanto os problemas básicos 
da vida diária, como os mistérios 'teológicos", um comportamento 
que o próprio puritanismo havia ajudado a facilitar, introduzindo 
o racionalismo na religião 95 • 

Assim, o Enlightment, encontrando uma receptividade natu­
ral na mente dos norte-americanos, facilitava toda uma série de 
comportamentos em relação à idéia -do progresso humano, que fo­
ram transladados do plano religioso para o social. Por sua vez re­
fletem-se na cultura brasileira aspectos práticos resultantes da reo­
rientação dos currículos do ensino na chamada "Universidade Nova", 
resultante das reformas pombalinas. Sua inspiração nos oratoria­
nos sugere que essa reformulação parte de dentro do próprio estilo 
de ensino religioso, e a adoção do Novo Método de Estudar de Luís 
Verney abria possibilidades de transições de seus conceitos para o 
plano do pensamento político. 

Note-se ainda que fenômeno posterior - o regalismo - tal­
vez apresente mecanismo exatamente reverso ao acima aludido em 
relação ao Brasil. Nesse caso é do plano político que se translada o 
estímulo de reorganização dos religiosos, aplicação de suas quali­
dades de educadores e mentores de almas. Fruto de racionalismo 
ou expressão de tendência ao centralismo estatal - talvez de am­
bos - ~sse fenômeno sugere clara conotação com o trânsito de 
comportamento religioso para o plano político e vice-versa96 • 
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(95) Merle E. Curti, The Growth of American Thought ... , p. 101. 
(96) Cf. detalhes em C. Costa, Contribuição .. ,, p. 69. 



Cumpre destacar que o saber nos Estados Unidos, segundo o 
depoimento de William Tudor, citado como importante por M. 
Curti, por volta de 1820, "era apanágio do grupo de homens que 
começara a administrar a nova nação e que logo se tornou mi­
noria97". 

Esse mesmo William Tudor, negociante enriquecido de Bos­
ton, foi um dos fundadores da American Historical Review, em 
1805, em companhia de Henry Clay. Tudor foi também encarre­
gado de negócios americanos no Brasil (1827-1830), onde veio a 
falecer. · 

Faz parte do que se concebe, principalmente em termos nor0 

te-americanos, como uma aristocracia do pensamento, na qual se 
enquadram melhor os homens da chamada "dinastia" da Virgínia, 
que na realidade dominaram politicamente o país durante o pri­
meiro quartel do século XIX. 

O pensamento "aristocratizado", pela sua detenção do saber 
entre a minoria das classes abastadas e dirigentes políticos norte­
americanos, até data tão avançada como 1820, diminui, decerto, a 
distância entre estes e os bacharéis brasileiros das classes superiores 
da Colônia e do período nacional. Sobretudo quando estes bacha­
réis procuram as ciências exatas para complementar-lhes os cur­
rículos, ainda quando não as elegem em primeiro lugar como ob­
jeto de estudo. De Frei Veloso a Antônio Carlos, Martim Francisco 
e Jo~é Bonifácio, Nogueira da Gama, José Feliciano Fernandes Pi­
nheiro, Hipólito da Costa e Caldeira Brant, projeta-se uma série 
de elos, numa cadeia de interesses capazes de fazê-los olhar para a 
América inglesa com os olhos de quem vê os seus anseios sendo 
postos à prova. Através de fórmulas diferentes, é bem verdade, mas 
não sem. poucos pontos de contato. 

Por outro lado, a medida do impacto desses tipos de circuns­
tâncias sobre os brasileiros não pode ser traduzida em números. 
Conta, sobretudo, na estrutura social do Brasil, a categoria dos ho­
mens atingidos pelo impacto aqui assinalado. 

A coletânea de provas de que os brasileiros dos séculos XVIII 
e XIX preocupavam-se e escreviam a respeito de assuntos científi­
cos, arrolada por M.O. Silva Dias, demonstra a presença de uma 
tendência que estes não iriam, de repente, sopitar após a Indepen­
dência98. 

Lembre-se também o alto conceito em que era tido nos Estados Unidos o 
cientista J. Corrêa da Serra, representante diplomático da Corte portuguesa sediada 

(97) Curti, citação da afirmação de William Tudor em "Letters on the Eastern States", 
1820, p. 205. 

(98) M. O. Silva Dias. "Aspectos da Ilustração no Brasil", R.I.H.G.B., vol. 278, jan,-m,i;.,, 
1968, pp. 105-70. 
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no Brasil e fundador da Academia das Ciências, a quem Jefferson admirava, e cujas 
preocupações científicas eram de cunho estritamente prático. 

Entre os vários exemplos trazidos pela autora acima referida, 
há o caso de Francisco José Lacerda e Almeida, matemático e as­
trônomo paulista, que percorrendo grande parte do inferior do 
Brasil, do Mato Grosso ao Pará, morreu em Angola em 1798, "sen­
do o diário de suas últimas explorações traduzido para o inglês no 
começo do século passado pelo capitão Richard Burton99". 

A propósito do interesse de Burton pelos trabalhos de Lacer­
da e Almeida, o grande orientalista e escritor (Burton of Mecca) 
foi cônsul inglês em Santos em 1865. Em 1868 publicou um livro 
de viagens sobre suas explorações no São Francisco. 

Quanto a Hipólito da Costa, lembra que em 1797 foi enviado 
aos Estados Unidos para estudar os métodos de cultivo da Virgínia 
e da Carolina "que fossem aplicáveis ao Brasil", incumbência da 
qual Hipólito da Costa dá contas em seu Diário de minha viagem 
à Filadélfia 100• 

Lembrando o impacto dos conceitos da "Idade da Razão" em 
sua penetração no espírito dos brasileiros, pode-se adicionar, ao fa­
to de que tais conceitos expunham, mesmo ao reduzido número 
dos que liam os philosophes, não apenas as falhas e as deficiências 
da formação sumamente·teórica que até então haviam tido, atrain­
do-os para o campo da ciência com o fito de saná-las, como tam­
bém expunha esses mesmos homens à penetração dos exemplos 
práticos vindos dos Estados Unidos e da Europa. 

O interesse da Coroa em captar os pendores científicos dos 
brasileiros dentro do· quadro geral do império português, em seu 
estímulo reformador aparente já no reinado de D. José e mais evi­
dente nos primeiros tempos do reinado de D. Maria I, teria diluí-. 
do, por algum tempo, o impulso de rompimento com o regime co­
lonial nele certamente contido. 

Esse rompimento, ainda que apenas no plano psicológico, era 
uma das atitudes mentais em cujo mecanismo há uma sugestão de 
quebra com o passado, impulsionada mais decididamente pela ne­
cessidade prática de armar-se o indivíduo para poder acompanhar 
o progresso a ser alcançado com a liberdade que estaria à vista. 

Trata-se, portanto, de um incentivo oriundo do próprio ambien­
te americano, uma espécie de predisposição latente, embora não 
atuante, para enxergar, mesmo sem ler os filósofos, os malefícios 
de "estar em colônias", sobretudo após ver o êxito e a coragem 

(99) As explorações de Francisco José Lacerda e Almeida foram publicadas com prefá­
cio - nota de Sérgio Buarque de Hollanda - Diários de viagem de Francisco José Lacerda e 
Almeida, Rio de Janeiro, 1944. 

( 100) "Diário de Minha Viagem à Filadélfia", Rio de Janeiro, Acad. Bras. de Letras, 
1955. cit. em Silva Dias, "Aspectos" ... , p. 110. 
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daqueles que romperam com tal situação por primeiro na Amé­
rica 101. 

Admite-se que o gosto pelas ciências não se desenvolvera, mes­
mo em Portugal, com a pujança que apresentava em outras partes 
da Europa, e, por isso mesmo, fora menos divulgado entre os bra­
sileiros do que entre outros povos. Isso não se traduziu, porém, 
numa ausência total, no Brasil, dos reflexos da revolução científica 
que se estruturara na Europa, mesmo antes do século XVIII. No 
Nordeste, já a presença dos holandeses pelo menos reforçaria algu­
mas sugestões nessa direção. 

Alves Nogueira, um entusiasta da dominação de Nassau, que 
passou seus últimos dias na Alemanha, afirmava haver sido aquela 
"a hora em que acordou, na terra de Pernambuco, um interesse 
pelas ciências, um gosto pelas artes e uma profunda admiração pe­
la natureza 102". 

Os feitos dos holandeses nesse terreno - dentre os quais des­
tacaram-se a observação do eclipse solar de 1630 e expedições como 
as dirigidas por Elias Hackermann em 1641, e Rodolfo Baren pela 
mesma época - escapam ao escopo deste trabalho. Cabe, porém, 
lembrar que detalhes do litoral brasileiro foram, naquela época, 
corrigidos pelos holandeses nos roteiros espanhóis e portugueses, 
tendo os mesmos servido como base para as operações da Marinha 
Britânica em águas brasileiras durante longo tempo. 

Foi em Olinda, por coincidência, que em 1798 o bispo Aze­
redo Coutinho, D. José Joaquim de Azeredo Coutinho, fundou o 
Seminário, cujo currículo de estudos claramente indicava o desejo 
de ensinar ciências aplicáveis ao Brasil, como botânica e minera­
logia 103• 

Pelo menos o exemplo e a sugestão de progresso e prosperi­
dade seriam legados aos nordestinos dominados, e predisporia o 
espírito destes - quiçá até dos que se sentiam antagonizados pelos 
padrões religiosos ou pela simples presença dos invasores - à es­
truturação de um tipo de comportamento mental, onde caberia o 
conceito de que fora das tradições culturais e das instituições de 
Portugal havia f6rmulas administrativas e formas políticas ex­
tremamente fecundas, exatamente por serem calcadas em valores 
objetivos, pragmáticos. Esses aspectos não poderiam de forma 
alguma escapar à metalidade dos brasileiros, e de fato não es­
caparam, sobretudo quando a própria Coroa se dispôs a estimu­
lá-los. 

(101) Expressão usada em Luís dos Santos Vilhena. Recopilação de notícias soteropo/i­
tanas e brasílicas, Imprensa Oficial do Estado da Bahia, 1921; 933 . . 

(102) F. Venâncio Filho. ""Ciências". ln: Bruzil. dir. L. Hill .... p. 155. 
(103) Fernando de Azevedo, A CJl/tura brasileira, 4~ ed., Brasília, 1963, pp. 557-9. 
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É bem conhecido que, apesar de tardiamente, coube a um 
baiano, Alexandre Rodrigues Ferreira, dirigir a primeira expedi­
ção científica brasileira em 1785. Rodrigues Ferreira não <"·use­
guiu publicar em tempo útil sua obra, mas ele não foi o unico a 
fazer expedições oficiais e particulares "com o fito de conhecer 
este vasto continente tão desfigurado por aqueles, que às cegas 
ou prev{;nidos, têm escrito a seu respeito104". 

Viajantes do século XVIII e princípios do XIX insistiam sem­
pre na falta de atividade científica entre os brasileiros. Existem, 
porém, mesmo entre esses viajantes, aqueles que deixaram entre­
ver esparsas indicações de que nem tudo era tão desanimador 
neste terreno. 

Saint-Hilaire, por exemplo. assinalava que havia consciência 
entre alguns brasileiros do mal que isso causava e sugere: "Pode-se 
esperar que aqueles que se envergonham de sua ignorância dela 
possam logo sair105

". 

De fato, mesmo entre as elites "letradas" dos fins do século 
XVIII, e mais notadamente entre os homens do início do século 
seguinte, há sintomas de q_úe o mal preoçupava vários desses bra­
sileiros, que proçuravam saná-lo, buscando, para tanto, centros 
de estudos cientíticos europeus, mas aplicando o que lá apren­
diam às necessidades dó Brasil. 

A Academia Científica do Rio, autorizada a funcionar em 
1772, foi dissolvida em 1779, mas os ánseios a que ela havia aten­
dido manifestaram-se na Sociedade "Literária" (1786-1794), cria­
da pelo marquês do Lavradio para estimular o estudo de assuntos 
relativos à agricultura, aclimatação de novas plantas, métodos de 
preparo de produtos vegetais ou seu melhor aproveitamento. Des­
taque importante merece também o ensino de ciências naturais, 
nas escolas militares portuguesas do século XVIII, e da Academia 
Militar (1810) não é exagero afirmar que era autêntica academia 
de ciências. 

Ora, isso revela uma boa distância do conceito de que o fo­
mento de estudos naturais e científicos era -suspeitado pela Co­
roa· como indícios de rebelião. Se suspeita houve, então o querer 
aproveitar a energia desses reformadores brasileiros. em perspecti-

;va, numa ·integração maior dentro dos quadros administrativos 
do império, incorporando-os à inteligência lusa, revela manobra 
das mais sutis por parte da Coroa portuguesa e não a presença 
de um espírito retrógrado. · · 

(104) O Patriota, n~ 3, setembro de 1813, 61, cit. Silva Dias, "Aspectos ... ", p. 130, 
nota 107. 

(105) A. Saint-Hilaire, Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e a São Paulo 
(1822) (trad. de A. de E. Taunay, Ed. Nacional, São Paulo. 1932, p. 92, coleção Brasiliana. 
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Era como se a Coroa estivesse tentando diluir o impulso re­
formador dos brasileiros na administração imperial quando man­
dou alguns deles para Angola, Moçambique e até para Macau, 
onde o brasileiro Lucas José de Alvarenga foi governador em 1809, 
publicando depois memória sobre suas atividades na China106• 

Maria Odila Silva Dias lembra a fundação da tipografia do 
Arco do Cego, em 1798, com a finalidade de divulgar conheci­
mentos científicos sobre botânica e agricultura, como testemunho 
de um viço novo adquirido pelas ciências nas preocupações da 
Coroa107• Menciona a publicação, por aquela casa editora, da obra 
destacada de seu dirigente, frei José Mariano da Conceição Veloso, 
Fazendeiro do Brasil melhorado na economia dos gêneros cultiva­
dos ... , em seus onze preciosos volumes (1798-1806). Examinando, 
demoradamente, as publicações feitas na revista O Patriota, no 
Correio Braziliense e as notícias da Imprensa Régia do mesmo 
teor, documenta, de sobejo, essa linha de argumentação que já ha­
víamos tomado como rumo antes de conhecer-lhe o trabalho. 

Numa lista dos estudantes na Universidade de Edimburgo, 
a ·paffir de 1780, em consulta realizada em 1967, nota-se, dentre 
os nomes mencionados nos recordes da Universidade, não haver 
brasileiros matriculados nos cursos de Artes Liberais, ao passo 
que nas Ciências, principalmente médicas, cujos cúrsos tornaram 
famosa Edimburgo, há vários nomes brasileiros. 

·, Repare-se na lista apresentada abaixo a preocupação com 
as moléstias tropicais, e preste-se atenção ao fato de que muitos 
médicos, a exemplo do liberal Domingos Felício dos Santos, fo. 
ram reformadores que tomaram parte ativa na política brasileira. 

São esses os nomes que encontramos em consulta rápida aos recordes da 
Universidade: 1) Dominicus Felis dos Santos - braziliensis - De robeo/a gratuated 
1797. 2) Josephus· Avellinus Barboza - De Regiones Calidae. 3) Mar. P. Ribeiro - lu­
sitano-braziliensis - De Natura. 4) Joach. Ber. Pereira - braziliensis - De Erysi­
pelate. 5) Vicente Jeronimo Wanderley e Brazil - On Neuralgia. 6) Manuel Duarte 
de Faria - braziliensis - On Tetanus. 7) Thomas Wright Hall - braziliensis - On 
Pleurisy. 8) Henricus Season Wilson - braziliensis - System of the Arterias. 

Pelo menos um professor escocês ensinou na Faculdade da Bahia, onde se 
encontram britânicos contribuindo para a formação de grup06 de discussões de as­
SU!Jtos médicos. Maiores detalhes sobre o assunto surgiram do trabalho de Divaldo 
Gaspar de Freitas, "Médicos britânicos no Brasil até fins do século XIX"', apresen­
tado no 13? Congresso Internacional de História da Medicina que se realizou em 
Londres em setembro de 1972. 

José Bonifácio, como é sabido, ocupou em Coimbra precisa­
mente a cadeira de Metalurgia, sendo especializado em minera­
logia e geologia. Isso faz com se pense logo que o famoso Andrada 

(106) Francisco Ignácio Homem de Mello. "O Brasil Intelectual em 1801", RJHGB, 
t. LXIV, p. 5. . 

(107) M. O. Silva Dias, "Aspectos da Ilustração ... ", p. 120. 
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se tornasse uma verdadeira avis rara , num país onde os únicos ins­
titutos dedicados à ciência antes de 1808 eram o Museu de Histó­
ria Natural e a "Casa dos Pássaros", fundada ao tempo do Vice­
rei Luís de Vasconcelos. Isso, no entanto, não retrataria a reali­
dade, pois José Bonifácio não era figura isolada; a botânica e a 
mineralogia eram estudos em voga, e muitos foram os bacharêis 
brasileiros doublés de naturalistas. Era mesmo uma realidade re­
lativa, calcada principalmente em opiniões de viajantes que jul­
gavam a situação do Brasil, partindo de seus padrões culturais 
mais elevados. No entanto, pouco se tem escrito a esse respeito, 
permanecendo ainda um campo aberto a indagações. 

Não se quer dizer com isso que faltem, completamente, re­
ferências ao fato de brasileiros se dedicarem, no fim do século 
XVIII e início do XIX, às "realidades práticas" e "às próprias 
ciências aplicadas", como o faz S. B. de Hollanda na "Introdu­
ção" às Obras Econômicas de Azeredo Coutinho (1794-1804), os 
trabalhos de Marcos Carneiro de Mendonça, além de outros. 

Uma das possíveis sugestões a serem feitas é a de que, apesar 
de suas desvantagens no campo do conhecimento científico, o bra­
sileiro que lia. ou conversava com os mais instruídos, voltou-se 
amiúde para os assuntos ligados aos interesses de sua terra, in­
teresses práticos, imediatos. Não importa se aplicou ou teve opor­
tunidade de aplicá-los. Tendo desejado fazê-lo, não ignorava, de­
certo, o assunto América, do qual a literatura da Ilustração fran­
cesa já estava crivada e com o qual deparou em suas leituras. 

Dentre as conotações com o tema· América do Norte, não 
poderia fugir ao impacto do tema Revolução e realização ameri­
canas ligadas à progresso, reforma, pragmatismo, por mais mo­
narquista e anti-republicano que fosse. Isso porque deslumbrava-q 
a idéia de manter as riquezas do Brasil e liberá-las para o uso 
dos brasileiros. Veja-se o que escreve na "Introdução" de uma 
Mem6ria sobre Goiás o redator de O Patriota, em 1814: " ... N~o 
querendo perder notícia alguma desse vastíssimo Continente, apro­
veitamos de qualquer obra que chega à nossa mão, qualquer co­
nhecimento que possa um dia servir à história interessantíssima 
deste Novo Mundo108". 

O transporte de livros. de material pertencente ao acervo da 
Sociedade Real Marítima e Geográfica de Portugal para o Brasil 
não somente deve ter febricitado a imaginação dos brasileiros, 
como induzido aqueles mais circunspectos a procurar informações, 
conhecimentos, enfim saber o que andava pelo mundo. 

Não admira a ênfase dos artigos da revista O Patriota, em 
assuntos como os destacados até aqui.-

(108) Silva Dias, "Aspectos" .... p. 130, nota 108. 
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Traduções de trabalhos em ·inglês, francês, versando sobre 
técnicas usadas nas colônias francesas e inglesas das Antilhas, 
nas plantações americanas, especialmente em áreas ·de monocul­
tura, onde o escravo era a força de trabalho, foram feitas pela 
Tipografia do Arco do Cego a partir do final do século XVIII. 
Conhecimentos da mesma categoria também eram divulgados 
pela Imprensa Régia. 

Havia, portanto, ·um canal de ligação, bem claro, já desde a 
Colônia para a divulgação no Brasil dos progressos materiais obti­
dos nos Estados Unidos. 

Com a Independência, para citar apenas um aspecto· da con­
tinuidade do interesse pelos assuntos científicos como a sua es­
colha por parte de elementos das elites brasileiras, basta lembrar 
que médicos ilustres, da Bahia e do Rio de Janeiro, tomaram parte 
nas lides políticas e ocuparam postos públicos no país. Tomás 
Gomes dos Santos (1803-74), professor de Clínica e Higiene da 
Academia do Rio de Janeiro, foi deputado e diretor da Academia 
Imperial de Belas-Artes. Francisco Bonifácio de Abreu, barão da 
Víla da Bar!a (1819-1887), deputado, pr~sidente da Província do 
Pará e da de Minas Gerais, era professor de Química Orgânica. 
Estão nesse caso tantos médicos da Bahia e do Rio de Janeiro, 
que Lycurgo dos Santos Filho, destacando o caso do barão de Tor­
res Homem (1837-87), passa em seguida a desfiar um rosário de 
políticos de grande influência, ministros de Estado, senadores, 
homens como Antônio Ferreira França (1809-57), todos eles mé­
dicos formados na Bahia, "o maior centro médico do país", e 
no Rio, onde "havia menos pesquisa e experimentação do que na 
Bahia, embora atraísse para o seu quadro de professores grandes 
nomes109" . 

O historiador da medicina · brasileira lamenta que se tives­
sem lançado às lides políticas muitos homens como esses, privan­
do as ciências médicas de seus trabalhos e colaboração. Mesmo 
quando estes políticos foram bacharéis formados em Coimbra, 
como João Severiano Maciel da Costa, nem por isso relegaram a 
segundo plano trabalhos de economia e de ciência política de ca­
ráter universal em suas leituras. 

Político típico do Império, João Severiano Maciel da Costa 
é lembrado por E. Viotti da Costa, em outro contexto, porém com 
a observação de tratar-se de alguém "que refletia em seu pensa­
mento além da cultura francesa a influência da escola liberal in­
glesai 'º". 

(109) L. Santos Filho, Pequena Hist6ria da Medicina no Brasil, São Paulo, Buriti, 1966, 
pp. 76-97. 

(110) E. V. da Costa, da Senzala à Colônia (c9l. Corpo e Alma do Brasil). São Paulo. 
Dif. Eur. do Livro. 1%6, p. 334. 
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Maciel da Costa dirigiu a Guiana Francesa, ocupada por 
forças portuguesas de 1809 a 1817, foi membro da Constituinte 
erri 1823, senador d9 Império, presidente da Província da Bahia, 
tendo ainda ocupado o cargo de ministro de Negócios Estrangeiros 
em 1827. Seus opúsculos, examinados pela autora atrás aludida, 
revelam leituras como as de Rousseau, Turgot, Say, Adam Smith 
e Bentham. Dentre as preferências "européias" de Maciel da Cos­
ta, já se viu o quanto Turgot veiculava em seus escritos aspectos 
da experiência política norte-americana. Quanto a Adam Smith 
e J. B. Say, trata-se de autores de obras extremamente divulgadas 
nos Estados Unidos, sendo que sobre Adam Smith Celso Furtado 
comenta: "os ingleses - que acreditavam em Adam Smith menos 
do que José da Silva Lisboa ... 111

". 

Enquanto isso o historiador e economista Joseph Dorfman 
nos informa ser permanente a aceitação da obra Wea/th of Nations 
nos Estados Unidos, e comum a referência ao mestre fra~cês Jean­
Baptiste Say, homem de longa experiência comercial, amigo de 
Jefferson e Franklin, cujo trabalho, Traité d'Economie Po/itique, 
era muito aceito pelos americanos 112• 

Não tendo se confinado aos médicos ilustres que ocuparam 
cargos políticos, o gosto pelos temas cie

1
ntíficos, após a Indepen­

dência, não ficou tampouco apenas nas preferências literárias de 
políticos ilustres. 

A atitude mental responsável por essa tendência, assim como 
os homens que a cultivavam, após a Independência foi transposta 
para o plano político. 

Condições econômicas e culturais diversas, peculiares às di­
ferentes regiõe3 brasileiras, forneceram estímulos para que, olhan­
do com interesse para os problemas locais, alguns brasileiros vis; 
sem, em sua realidade, incompatibilidade· com o desejo de cen­
tralização forçada desde logo pelo primeiro Imperador. 

A percepção de que a Independência "barganhada" entre os 
Braganças não atingiria, de fato, esse problema crucial já deveria 
estar presente no espírito dos desiludidos homens que voltaram 
das "cortes" de 1820, como contundiu os que estiveram na Cons­
tituinte em 1823, e nelas se viram incapazes de encontrar eco para 
seus problemas, ou mesmo qualquer sinal de poderem vir a achar 
uma solução válida para as diferentes realidades brasileiras. 

O federalismo deve ter permanecido na mente de tais homens 
como idéiãº salvadora, permanentemente contemplada, embora 

(111) Celso Furtado, Formação econômica do Brasil, 15~ ed., São Paulo, Ed. Nacional, 
1977, p. 93, nota 76. 

(112) Cf. também Joseph Dorfman, The Economic Mind in American Civi/ization (1606-
1865), vpl. li, Nova York, 1946, pp. 512-3. 
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igualmente temida. Sobretudo ela era profundamente suspeita aos 
que nela vislumbra-vam um rompimento drástico com o passado, 
rompimento que não ocorrera no plano político com o advento 
da Independência. 

O marquês de Barbacena, para dar um exemplo típico, des­
confiava sobremaneira do federalismo e começava por lembrar 
que a palavra "Federativa" não era sequer vernácula. Esse era, 
aliás, um dos argumentos favoritos do marquês, quando cuidava 
de acusar os partidários da idéia federativa de imitadores de exem­
plos não praticáveis no país. A oposição revolucionária mais ra­
dical no Brasil andou de braços, muitas vezes, com a idéia fede­
rativa e, quando isso aconteceu, o fascínio do exemplo da repú­
blica americana, rica, próspera e forte, com seus componentes 
unidos por uma confederação, foi decerto um fator importante. 

Percy Alvin Martin faz alusão a esse fato num trabalho an­
tigo,_ porém bem lançado, sobre o federalismo no Brasil1 13• Tra­
balho mais detalhado sobre esse assunto é o de Agenor Roure114. 
no qual, aliás, Martin calca grande parte do seu. É de Roure a 
afirmação de que os deputados Comélio, Antônio e Ernesto França 
apresentaram um projeto de criação de uma união federal do Brasil 
e os Estados Unidos. 

De fato, nos Anais da Câmara, é transcrito o seguinte projeto 115: 

Art . l? - O Brasil e os Estados Unidos serão federados para, mutuamen­
te, se defenderem contra pretensões externas e se auxiliareni no· desenvolvimento 
da propriedade interna de ambas as nações. 

· Art. 2? - As duas nações se defenderão com todas as suas forças, determi­
nando-se para esse fim, anualmente, as necessárias contribuições pecuniárias. 

Art. 3? - Cada uma das nações terá representantes na Assembléia Nacio­
nal da outra. 

Art. 4? - Os_ produtos de cada uma serão recebidos na outra na mesma ma­
neira que os próprios isentos de qualquer imposto. 

Art. S? ~ As duas naçoes prestar-se-ão mútuo auxílio para que as institui­
ções, misteres e produções de uma se naturalizem na outra. 

Art. 6? - Os cidadãos de cada unia das duas nações gozarão. na outra, de 
todos os benefícios dos naturais desta. 

Art. 7? - As causas entre os súditos das duas nações serão decididas. ou 
por conciliação, ou por árbitros nomeados pelas partes. ou por júri composto de 
jurados, com nacionais de cada uma delas em igual número. 

Art. 8? - As duas nações obrigar-se-ão a a_judar-se mutuamente na conser­
vação· e perfeição da forma nacional de governo. em todas as calamidades que se 
oponham a seu melhoramento físico ou moral. 

Art. 9? - O governo do Brasil procurará realizar este tratado de aliança 
que será por tempo indefinido. 

(113) P.A. Martin, "Federalism in Braz.il" . ln: Conycrs. Read (org.). F .. dera/ism i11 Lati11 
Amen·ca, Columbia University Press, 1938, p. 372. 

(114) A. Roure, "Os Pródromos do Federalismo: Idéias, projetos e program~s de parti­
dos", RIHGB, vol. VI, Rio de Janeiro. 1922. p~. 48b e 493. 1 
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Art. 10? - Este tratado depois de ser concluído será apresentado à Assem-
bléia Geral para ser definitivamente aprovado. 

Art. ·11? - Ficam revogadas as disposições em contrário." 
Paço de Câmara dos Deputados - 18 de agosto de 1834. 
Cornélio Ferreira França 
Antônio Ferreira França 
Ernesto Ferreira França 
Antônio Fernandes da Silveira 
João Barbosa Cordeiro 
João Barbosa de Vasconcelos Pessoa 
José Maria Ildefonso Jacome da Veiga Pessoa 
Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque, com algumas restrições. 
É interessante anotar a maneira pela qual o projeto foi adiado: o senhor Clí­

maco, pedindo votação contra a urf?ência do projeto. declarou não duvidar da gran­
de vantagem. que poderia resultar de ta) idéia, mas daria seu voto contra "por não 
saber como obni?ar uma nação a aceitar tal tipo de convenção" . Posto em votação, 
o pedido de urgência não passou e, no exame das atas subseqüentes. não se registra 
a sua v_olta ao plenário. 

Os nort_e-americanos, no entanto, continuaram interessados 
no assunto. 

William Hunter, substituto de Ethan Allan Brown no cargo 
de encarregado de Negócios Americanos no Brasil, aceitou o posto 
oferecido pelo secretário John Forsyth em 6 de julho de 1834 e 
demorou-se nos preparativos de viagem, só chegando ao seu des­
tino em janeiro de 1835 11 6

• 

Até sua chegada ao Rio, o Depártamento de Estado trocou 
correspondência com Brown, já de volta aos Estados Unidos, so­
bre o monopólio da vênda do gelo e "ós progressos do Republi­
canismo", obviamente dois assuntos de interesse da administração. 

As atividades do deputado Ernesto França, e suas propostas 
radicais, foram acompanhadas de pronto por William Hunter, 
porém esse equilibrado diplomata foi levado a admitir a imprati­
cabilidade dos esforços desse republicano, que pretendia acabar 

.com a monarquia em 1835 e também com a escravidão 117
• 

Muito mais tarde, ·em 1844, quando da nomeação de Ernesto 
Ferreira França para a Pasta dos Negócios Estrangeiros, ocasião 
em que George Proffit ocupava interinamente a posição de mi­
nistro americano no Brasil, o secretário A. P . Upshur novamente 
interessou-se em .saber se o novo titular da pasta dos Negócios 
Estrangeiros no Brasil era um dos "irmãos França", autores do 
projeto atrás comentado, pois recebera informação anterior de 

(115) "Anais da Câmara". in Annais do Parlamento Brasileiro, sessão de 1834, t. II, Rio 
de Janeiro. Tip. de Hipólito José Pinto & Cia., 1879. p. 241. 

(116) E. R. Brown a J. Forsyth, Cincinnati, Ohio, 14 de novembro de 1834, DONA, e 
16 de novembro de 1834. 

(117) W. Hunter a J. Forsyth, Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1835, DONA. 
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que não se tratava da mesma pessoa, informação correta de Hun­
ter118. 

O cuidado que os americanos demonstravam pelos destinos 
do Brasil, pela sua política e pela sua economia, não era uma rea­
ção unilateral, sobretudo durante a Minoridade, período do maior 
interesse para o estudo da posição americana em nosso país até 
1850. 

Na sessão de 10 de setembro de 1831, Francisco Gê Acaiaba Montezuina so­
licitava informações sobre a representação brasileira em Washington, lembrando 
ser necessário mandar para lá um homem experiente, pois "a administração deve 
ter em vista os princípios americanos; refiro-me à legação dos Estados Unidos, que 

·julgo da maior importância ser ocupada pela mesma forma da de Londres, regula­
da segundo o mesmo pé e debaixo de princípios idênticos, tanto mais que o Gabi-
nete de Washington é de uma habilidade extraordinária . .. , como se costuma dizer, 
sabe ler, éscrever e contar as quatro espécies. sabe muito ... Os Estados Unidos são 
um centro de observação da maior importância .. . Eu quisera que se enviasse para 
lá um homem de pulso e capaz de competir com toda a arte de saber desse gabinete 
de Washingtonlt9". 

Apesar das desconfianças de Montezuma, futuro ministro do Império, que 
temia e respeitava ao mesmo tempo a influência americana, a leitura dos A11ai:s do 
Parlamento Brasileiro revela tanto conhecimento das atividades políticas dos Esta­
dos Unidos por parte de numerosos desses homens públicos, como de sua teoria 
política, fato evidente nas seguintes passagens resultantes de uma intervenção de 
Lino Coutinho, a respeito da forma de governo adotada pela Regência: Sr. Lino -
" ... temo um governo de triúnviros.jmonstro de três cabeças. seis braços e seis per­
nas, pior que um monstro de uma cabeça, dois braços e duas pernas, porquanto a 
tirania de muitos é pior que a tirania de um sól20" . Prosseguindo, Carneiro da Cu­
nha acrescenta: " .. . se as províncias se forem desligando do poder central, repetir­
se-ia aqui o drama da América espanhola, impedindo também que as províncias 
mais ricas socorressem as mais pobres". O assunto continua em debate, chegan­
do-se à discussão da maneira de votar e, nessa altura. Paula e Sousa. defendendo 
o voto secreto, arrola o exemplo da América do Norte, "modelo na ciência da legis­
lação e na liberdade, onde as votações são pessoais, não são públicas121". 

Em 26 de maio de 1831 discutia-se o direito de o regente dissolver a Câmara. 
Vale a pena reproduzir a opinião de André Rebouças sobre o assunto: "O Impera­
dor dissolveu a Constituinte em má hora e foi odiado por isso; o mesmo irá acon­
tecer à Regência se ela assim proceder122". No comentário a essa afirmação. Re­
bouça lembra que no Brasil, devido ao seu tamanho, era difícil saber·se verdadei· 
ramente a vontade ela Câmara e. por isso, m11itos homens de boa vontade estai•am 
dispostos a i111·f!r/f!r u ordem, porque achavam que a democracia seria a melhor for­
ma de governo para o Brasil. olhando s·ó para o exemplo da América do Norte sem 
olhar para as antigas colônias espanholas ... 

(118) Idem. 
(119) A11ai., do Parla111e1110 Brasileiro, segunda legislatura. sessão de 10 de setembro 

de 1831. vol. 1, p. 147. O orador referia-se à administração Jackson, secundada no posto de Se­
cretário de Estado pela impressionante figura de Edward Livingston. que o assumiu em 24 de 
maio de 1831. 

(120) Anui., do Parlamento Brasileiro, vol. 1. p. 41, sessão de 26 de maio de 1831, nota 
semelhança com os argumentos de A. Hamilton no Federalista. (Nossos grifos.) 

(121) Idem. p. 52. 
( 122_) Anais do Parlamento Brasileiro, vol. 1. p. 215, sessão de 26 de maio de 1831. 
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A respeito, Lino Coutinho 1·ão se fez esperar: "Um monarca, como dizia 
Mably, é o inimigo nato do corpo legislativo; e terá ele o poder de dissolver a Câma­
ra sendo inimigo nato do mesmo corpo, cuja força é moral, e está só na opinião pú­
blica, não dispondo de exércitos - nem de todas as fascinações da realeza ... "."A 
Câmara eletiva só poderá pender para o lado democrático segundo exigir_a vontade 
nacional, influída pelas luzes do século, e logo, o monarca, dissolvendo-a, vai se mos­
trar hostil à opinião da nação, a qual os deputados podem melhor conheêer·e co~­
sultar que o monarca: este quer porém ficar sempre firme e imutável na sua posição 
hostil e opõe-se à 'extensão do elemento democrático' e prefere o triunfo dos princí­
pios do absolutismo. Na Europa o elemento monárquico e aristocrático está um pou­
co acima do democrático; mas na América, pelo contrário, é o primeiro elemento 
das sociedades organizadas e democráticas. Sendo a nossa Constituição muito di­
versa das da Europa, nas quais a. combinação dos elementos é ternária, porque se 
compõe dos elementos monárquicos, aristocráticos e democráticos, ao mesmo tem­
po que no Brasil é binária, pois consta só dos elementos democráticos e monárqui­
cos123" . 

Os acontecimentos que se sucederam na Regência, em tor­
no de assuntos peculiares ao Novo Mundo e sobre os quais se in­
vocavam exemplos _norte-americanos, mostram perfeitamente a pre­
sença de um espírito de conciliação entre a idéia dé manter a for­
ma monárquica de governo no Brasil e a idéia de permitir e até 
promover o bem-estar do povo em geral. 

Isso tudo se inseriu num contexto não muito distante da idéia 
do governo exercido pelo homem mais habilitado, pelo mais sábio, 
pelo mais filósofo, pelo Imperador Magnânimo e atuante, não de 
Direito Divino, mas calcado no prestígio e respeito da nação, ima­
gem que o segundo Pedro projetou em sua época. Esse não era 
um conceito divorciado das correntes de pensamento mundiais, 
mas era um conceito que tomava contornos singulares no Brasil. 

Grupos e idéias discrepantes desse tipo de acomodação entre 
a realidade brasileira e a fórmula política adotada no Brasil foram 
canalizados pelo aceno do objeto mais profundo de seus anseios, 
representado pelo progresso em que se engajou o Império em pro­
mover, iniciado na década de 50. 

Possíveis frustrações nessa área reviveram, mais tarde, o mes­
mo ímpeto objetivo de b11scar a realidade positiva e o progresso, 
mesmo quando subvertendo a ordem. Presente no espírito dos 
brasileiros. desde os fü:s do século XVIII, percorrendo vielas e 
meandros, sendo mais e menos aparente, para jamais cessar de 
existir, essa busca prossegue. 

Num tal ambiente, o papel dos Estados Unidos forçosa­
mente não iria limitar-se ao de mero espectador124. 

(123) Anais do Parlamer,to Brasileiro , vol. 1, p. 215, sessão de 26 de maio de 1831. (Nos­
so grifo.) 

(124) Vide para maiores informações os cálculos computacionais na tese de livre-docên­
cia da própria autora, Testando o Leviathart : a presença norte-americana nos debates par/amen· 
tares, no prelo. 
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O gráfico seguinte revela clara percepção. por parte dos par­
lamentares brasileiros. da importância dos Estados Unidos a pro­
pósito dos temas discutidos no Parlamento brasileiro e a clara pre­
dominância de exemplos positivos nas referências a esse país. 

OCORRENCIA DO 
EXEMPLO NORTE-AMERICANO 
NOS DEBATES 
PARLAMENTARES BRASILEIROS 
(Em comparação com a 
Grã-Bretanha, anos 1831-1845*) 

rar~ Positivas Neutras Negativas 
% das 
refer. aJ 

~STADDS UNIDOS 69,0% 15,5% 15,5% 

GRÃ-BRETANHA 47,8% 33,0% 19,2% 

OUTROS 40,8% 

LEGENDA 

w.llJ Positivas 

LJ Neutras 

LJ Negativas 

25,3% 33,9% 

PERCENTAGEM DE REFERÊNCIA 
A PAISES ESTRANGEIROS 
NOS ANAIS DD PARLAMENTO 
( 1831-1845) 

( •) Foram computados 90 dias de 
debates por ano1A1 

(A) Em 1842 e 1844 foram computados 
ap~nas 30 dias. 

18,2% 

36,0% 

45,7% 

ESTADOS UNIDOS 

GRÃ-BRETANHA 

OUTROS 

OUTROS: 
FRANÇA, PORTUGAL, ESPANHA, 
EST. ALEMÃES, RÚSSIA, HOLANDA E 
PAISES HISPANDS-AMERICANDS 
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CAPÍTULO IIÍ 

A DIPLOMACIA NORTE-AMERICANA 
E O DEPARTAMENTO DE ESTADO 

A política exterior dos Estados Unidos e, conseqüentemente, 
sua diplomacia, desenvolvida após a Independência, foram pro­
fundamente marcadas pela necessidade de defesa e sobrevivência 
nacionais em condições singularmente novas. 

Autores da primeira e grande revolução liberal mundial, a 
vida dos Estados Unidos como nação independente foi imediata­
mente marcada pelo fato de que a experiência tentada na América. 
era, também, feita para resolver o problema universal da liber­
dade do homem é não apenas seu problema de libertação nacional. 

É neste contexto que o historiador R. R. Palmer, estudando 
a fundo a idéia do modelo revolucionário' norte-americano, acres­
centou "nova dimensão de caráter pragmático aos ideais da Ilus-· 
tração em seu impacto na França". · 

Surgiu, assim, a República americana como nação a desafiar 
a antiga ordem européia, em que se· baseava a continuidade e a 
sobrevivência de fórmulas políticas oriundas do Velho Mundo. 
Era, por si só, um fator de perturbação nesse cenário. 

Partindo dessa condição, era natural que a Europa tomasse 
consciência mais nítida da pujança do exemplo americano e, con­
seqüentemente, reagisse em função disso no plano internacional 
em relação ao Novo Mundo. 

A pujança política e ideológica com que os Estados Unidos 
surgiram como nação afetou, ao mesmo tempo, esquemas euro­
peus anteriormente montados em termos de disputas e rivalidades 
comerciais e coloniais. 

(1) V. R.R. Palmer, The Age of Democratic Revolution, Princeton University Press, 
1959, p. 282, vol I. 
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A Revolução Francesa recolocou o problema político na or­
dem do dia na Europa. Paralelamente, permitiu aos Estados Uni­
dos melhores oportunidades de sobrevivência econômica, ao atrair 
as energias das demais nações européias para a guerra, pois, como 
declarava Jefferson em 1793, manifestando-se a propósito das 
guerras européias: "Já que assim foi decidido pelo Destino, pre­
cisamos apenas orar para os seus soldados comerem bastante2". 

O perigo americano, bem como o crescimento econômico 
do país, à sombra desse conflito, não escapou, porém, à habili­
dade br-i.tânica. A Grã-Bretanha,· apesar de estar em guerra com 
a França, resolveu correr o risco de investir contra os Estados Uni­
dos em 1812, na Segunda Guerra de Independência Americana, 
assim chamada de maneira muito apropriada, no dizer do histo­
riador Bemis3• 

Esse mesmo historiador aponta 1815 como terceira e grande 
etapa da revolução final na era de emancipação do Novo Mundo 
e lembra que os movimentos de liberação na América Latina sur­
giam, então, com a "configuração definitiva de um Sistema Ame­
ricano livre da· política de interferências do Velho Mundo4

". 

Para tratar-se da diplomacia dos Estados Unidos e de seu 
órgão coorden3:dor - o Departamento de Estado - é importante 
destacar essa situação inicial e o seu desdobramento após 1815, 
como fruto das circunstâncias aqui abordadas. Elas pesavam tanto 
na atuação dos diplomatas norte-americanos, como na estrutura­
ção da linha política adotada pelo Departamento. Ao lado dos in­
teresses políticos a serem defendidos; dos interesses partidários; 
dos sentimentos do seu público; de seus presidentes e órgãos admi­
nistrativos, estava a imagem americana como fator também a ser 
considerado. 

O impacto dessa imagem pesou na reação das outras nações 
diante dos Estados Unidos e, conseqüentemente, refletiu-se nos 
ditames de sua política exterior. 

Foi exatamente ao notar a vocação americana das novas nações que iam 
surgindo deste lado do Atlântico que. em 1815, Talleyrand e Castlereagh viram. 
cada qual a seu modo, a necessidade de trazer o "Novo Mundo para restaurar o ba­
lanço do Velho", palavras que constituíram, mais tarde. o famoso "achado" de 
Cannings. 

Na verdade, por motiv.os semelhantes, e com argumentos diferentes, as po­
tências da Santa Aliança desejavam recolonizar a América. Diferindo seus argu­
mentos, diferiam quanto aos métodos visados: a simples intervenção armada. para 
!>s que enxergavam menos longe, a colheita econômica e a contemporização políti~ 

(2) Thomas Jefferson, Nova York, Works, 1904-5, p. 145, VI. .. 
(3) S. F. Bemis, The Latin American Policy o/ The United States, Nova York, 1941, 

pp. 39-40. 
(4) Idem, pp. 39-40. 
(S) H. Temperley, The Foreig11 Policy of Ca1111i11g - 1822-1827. Londres, 1925, p. 154. 
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ca, para os que esperav&m resultados a longo prazo. No entanto, seus temores os 
uniam, enquanto seus interesses os dividiam. 

Eis por que a ação destinada a impedir que a América se encontrasse na pró­
pria América apresentava-se dividida no próprio nascedouro e, por isso mesmo, a 
preservação do regime monárquico no Brasil, sede da única monarquia européià no 
Novo Mundo. constituía uma importante cabeça de ponte para a Europa da reação. 

Os tratados de 1810 com a Grã-Bretanha, na aparência inexplicavelmente 
leoninos, ganham novo sentido ao pensar-se na agressividade do comércio norte-ame­
ricano, após a abertura dos portos brasileiros. 

Constituíram os aludidos tratados uma espécie de caução contra essa agres­
sividade e. ao mesmo tempo. motivação para renovados temores norte-americanos 
ouanto aos objetivos recolonizadores da Grã-Bretanha. 

Imaginar, porém, no Brasil um representante da monarquia, submisso aos 
desígnios das grandes potências. seria imaginar um D. João desvirtuado e em nada 
coerente com a sua teimosia astuciosa. sem ao menos tirar vantagem da distância 
física que o separava da Europa. 

O Príncipe-regente das intervenções no Prata, o Príncipe-regente que sabia 
jogar com as divisões dos fortes, não seria o mesmo.instrumento dócil dos desígnios 
europeus, a não ser quando lhe conviesse ou quando não pudesse ao menos ganhar 
tempo. 

Eis que no vento antibritânico, soprando há longo tempo da metrópole por­
tuguesa, a despeito das aparências, navegou também o exemplo de oposição colo­
nial vindo da república do Norte. 

Barreiras opostas à penetração desse exemplo seriam barreiras destinadas a 
negar o direito de independência ao Novo Mundo, igualmente prezado, quer essa 
Independência fosse arrancada ou fosse aquiescida pela antiga metrópole6. 

No Brasil, onde a opção monárquica ajudara a erguer mais alto essas barrei­
ras, havia, também, maior estímulo para sua escolha, como campo de batalha do 
embate entre o Velho e o Novo Mundo. 

Se a decisão da G~ã-Bretanha no_ sentido de tutelar essa expressiva porção 
da América era firme. também o eram a vontade e a pertinácia com que os norte­
americanos procuravam desafiar essa tutela. 

A seu favor. como já foi assinalado. estavam o feito da sua independência 
e a repetição desse feito em 1812 - símbolo reafirmado da independência do lado 
de cá do Atlântico. 

Livres da guerra, voltaram os norte-americanos seu esquema político para o 
continente. onde simbolizavam a vitória. As desavenças européias foram sua bre­
cha. as aspirações nacionais não-satisfeitas nci Brasil com a Independência, o seu 
ponto de apoio. e a ação diplomática e econõmica, o seu expediente. Os capítulos 
que se seguem mostrarão os norte-americanos em ação diplomática secreta e aber­
ta. e em ação econômica também das duas naturezas, no Brasil, no Atlântico bra­
sileiro e à volta do cabo Horn. 

Para melhor avaliação de seu significado político, cumpre fazer-se primeiro 
descrição das funções, estrutura e desempenho do Departamento de Estado, nome 
que designa o Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos. 

A história do State Department não é apenas um guia para 
a apreciação da história da política exterior norte-americana. Mui-

(6) As posições da Edinburgh Review e da North American Review são discutidas por · 
A.P. Whitaker em The United States and the ifldependence of Latin America (passim e espe'­
cialmente caps. XVH, XVIII e XIX). Na The Quarter/y.Review (Londres. 1825,_ vol. XXXI, p. 9), 
há uma apreciação bastante pessimista dos intelectuais ingleses sobre a situação política na América 
espanhola. Esse tom de descrença também surge em certos momentos nas publicações norte-ame­
ricanas, mas ~ão constitui linha de pensamento constante, opinião não refutada ou reformulada. 
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to mais do que isso, ela reflete também a evolução e os rumos da 
estruturação política daquele país, que re.al.izara a primeira revolução 
liberal mundial, passando em seguida à construção do edifício 
político da primeira nação livre da América. 

Tendo os chamados Founding Fathers emprestado à Cons­
tituição norte-americana características objetivas, que contribuí­
ram para impulsionar a idéia de que ali se realizava uma verda­
deira experiência de laboratório, é natural que para o resultado 
dessa experiência se voltassem os olhos do mundo, Novo e Velho, 
cada qual com suas razões. 

Talvez até em escala maior do que em outros casos, onde 
seja adotado o método da análise da política exterior de uma na­
ção para apreciar a estrutura de seu passado histórico, como que­
ria Leopold von Ranke, o comportamento dos Estados Unidos, 
em relação ao resto do mundo, forneça dados preciosos para um 
tal tipo de análise. 

Herbert Butterfield, ao discutir o alcance desse método na 
obra de Leopold von Ranke, destaca a densidade e profundidade 
da Weltgeschichte do grande mestre de Gottingen. Embora con­
corde com algumas críticas ao método usado por Ranke, destaca 
o valor da maneira pela qual este soube usá-lo7

• 

Em artigo recente, Peter Gay, professor da Universidade de 
Columbia, ao apreciar a obra de Ranke em sua contribuição, des­
taca: "O seu gênio residiu em combinar intuição com exatidão, 
na consciência humilde de celebrar um ofício religioso com orgu­
lho pelo que fazia ... sem inclinações para teorias bombásticas ... 
foi então ... que a história foi totalmente profissionalizada8". 

O órgão governamental destinado a coordenar o compor­
tamento aqui aludido foi o Departamento de Estado. Eis o motivo 
pelo qual se impõe, na linha de trabalho aqui seguida, relatar um 
pouco da história de como surgiu ~ se estruturou esse Departa­
mento9. 

Em 1775 o Congresso Continental tomou a decisão de no­
mear um Comitê de Correspondência Secreta, composto de cinco 
membros chefiados por Benjamin Franklin, e tendo John Jay co­
mo um deles. A finalidade expressa do Comitê era corresponder-se 
no exterior com várias pessoas que pudessem ser úteis às colônias, 
Já então em. franco estágio revolucionário. Não havia restrição 

(7) Cf. H. Butterfield, Ma11 011 His Past (The Study of the history of Historical Scholarship), 
3~ ed., Boston, 1960, pp. 116-27. 

(8) Cf. Peter Gay, "A história da História", Diálogo, 3 (3) USIS, Washington, Embai­
xada Americana; Rio de Janeiro, novembro, 1970, JII, p. 112. 

(9) A descrição das origens, funções e história do Departamento baseiam-se principal· 
mente em G. H. Stuart, The Departmelll of State (A history of its Organization - Procedure 
and Personnel), Nova York, 1949. 
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quanto à nacionalidade dessas pessoas; tal decisão prendeu-se pos­
sivelmente à formação cosmopolita de Franklfn, conhecido como 
o "primeiro americano civilizado", no conceito dos seus contem­
porâneos. 

Esse Comitê também passou a mandar representantes para 
o estrangeiro; o primeiro deles foi Silas Deane, que, por precau­
ção, foi despachado como· se fora um mercador, ao invés de en­
viado político das colônias. As instruções que levava este cava­
lheiro foram escritas pessoalmente por Franklin e visavam con­
seguir assistência militar e financeira, além de investigação das 
possibilidades de uma aliança com a França. As armas que Deane 
conseguiu enviar da França tiveram papel decisivo na vitória de 
Saratoga, em 1777. Por sinal, quis o destino que esse primeiro 
diplomata americano acabasse considerado como traidor da Re­
volução e da América, conluiado com os ingleses 10• 

O Comitê de Correspondência Secreta incorporou-se mais 
tarde ao Congresso da Confederação, sob cuja jurisdição passou 
a ser feita a orientação e a regulamentação das atividades desse 
primeiro ôrgão, embrião do futuro Departamento de Estado. 

Já que o Comitê de Correspondência Secreta fora ahtes dis­
so um Comitê do Congresso Continental, este começou a tomar 
iniciativas, como, por exemplo, a de preparar, até nos mínimos 
detalhes, as instruções levadas por Benjamin Franklin, quando 
da negociação do famoso "Plano de 1776", cujo resultado foi o 
tratado de comércio assinado com a França .. 

Muitos comitês especiais eram, às vezes, nomeados para 
missões de política exterior nesses primeiros tempos; em casos des­
sa natureza as nomeações ainda ficavam mais diretamente sob o 
controle e jurisdição do Comitê de Correspondência Secreta, o que 
lhe dava, já então, algumas oportunidades de funcionar também 
com as características próprias ao procedimento do Departamento 
de Estado no futuro. 
. Em 1777 aquele Comitê passou a chamar-se Comitê para 

Negócios Estrangeiros e continuou a funcionar ineficiente e inter­
mitentemente, durante os cinco anos seguintes. 

O projeto para o estabelecimento de um Departamento de 
Negócios Estrangeiros, em lugar do Comitê, data de 1780; no ano 
seguinte foi, de fato, criado um departamento com tal nome, sen­
do Robert Livingstone nomeado pelo Congresso para ser o seu 
primeiro-secretário. Assim o secretário dos Negócios Estrangeiros 
passava a ser, em aparência, um instrumento do Congresso. Como 
aconteceu com os orgal}ismos que o antecederam, a intervenção 

(10) Cf. P. Julian Boyd, "Silas Deane: Death by a Kindly Treason" in William and Mary 
Quarterly (3~ séries), XVI, abr., jul. e out. de 1959, pp. 165-87, 319-42, 515-50. · 
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deste último começou a tornar-se um empecilho para a eficiência 
dos serviços. A lentidão das comunicações com o novo órgão, prin­
cipalmente devido à necessidade de numerosas cópias, aumen­
tava o perigo de interceptação dos despachos de natureza diplo­
mática. 

Esses foram alguns dos motivos ponderáveis para que o Con­
gresso da Confederação passasse aos poucos a considerar a pos­
sibilidade de permitir-se maior independência ao secretário dos 
Negócios Estrangeiros e ao seu Departamento. 

O primeiro-secretário, Robert Livingstone, já dizia que "des­
de que estejamos em contato com nações civilizadas, devemos tam­
bém nos lembrar da necessidade de agir em conformidade com 
as leis e os costumes destas Nações 11 ". Aos poucos uma prática 
diplomática, semelhante à prática mundial, foi sendo desenvol­
vida pelo novo departamento criado pelo Congresso. 

John Jay, eleito pelo Congresso da Confederação. secretário 
dos Negócios ~strangeiros, em 1780, conseguiu principiar a in­
verter a situação anterior e passou, ao contrário de seu predeces­
sor, a exercer influência sobre o Congresso. Esta situação é bem 
caracterizada pelo encarregado de negócios da França nos Es­
tados Unidos que, naquela mesma ocasião, escrevendo a Vergennes, 
comentava: "O Congresso parece-me completamente dirigido por 
Jay, sendo muito difícil, neste país, obter-se qualquer coisa sem 
a cooperação desse ministro, como também conseguir que o Con­
gresso favoreça qualquer coisa não proposta por ele 12". 

Era arguta a observação do francês, porquanto vários são 
os exemplos do prestígio de Jay, sendo o mais famoso deles o caso 
da navegação do Mississípi, tratado por ele com a Espanha, onde 
Jay fez um "erro de julgamento" que mais tarde confessou. Pro­
metera à Espanha que os americanos não exerceriam direitos de 
navegação sobre o rio durante trinta anos. Apesar de agressiva 
oposição dos sulistas nesse Congresso, a proposta de Jay foi aceita, 
embora prejudicasse claramente importantes interesses econômicos 
da nação. 

Com a Constituição de 1787, que passou a ter efeito em 1789, 
a posição do Congresso nos assuntos exteriores ficou mais escla­
recida e ao -mesmo tempo foi especificada mais detalhadamente, 
o que não é de estranhar, dada a participação de John Jay na ela­
boração da Carta. 

Foi a partir de 1789 que o título de secretário de Estado 
passou a ser usado; também foi nesta mesma data que o Depar-

(li) Revolutionary Diplomatic Correspondence 1, 597, apud G. H. Stuart, The Department 
of State, p. 4, nota 12. 

(12) George Bancroft, History of the Formation of the Constitutior. of The United States, 
Nova York, 1822. I. pp. 479-80, apud Stuart, p. 467, Nota 19. 
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tamento de Negócios Estrangeiros passou a ter a designação de 
Departamento de Estado, sendo Thomas Jefferson o primeiro a 
usar aquele título. 

O Departamento de Estado contou com brilhantes diplo­
matas nesses primeiros tempos; um exemplo ilustrativo da sua 
habilidade foi o caso de John Adams, que conseguiu a -assinatura 
de um tratado de comércio com os Estados Gerais da Holanda 
(como o fizeram Franklin, Jefferson e Deane na França), mesmo 
antes de o Tratado de Paz com a Inglaterra estar definitivamente 
concluído. 

Pouco a pouco, e talvez mesmo devido à preeminência e ao 
prestígio pessoal destes primeiros diplomatas, o poder de tratar 
com as nações estrangeiras foi sendo cada ·vez mais controlado 
pelas diretrizes do secretário de Estado, que passou também a 
receber, diretamente do presidente, cópias de instruções, resolu-
ções, atos e decisões do Congresso. · 

O Departamento de Estado havia sido o primeiro departa­
mento executivo estabelecido pela Constituição e o seu dirigente 
passou, pouco a pouco, a ter acrescentadas ao seu cargo novas 
atribuições, com sobrecarga de trabalho, adquirindo, porém, cres­
cente prestígio pessoal. 

O caso de Thomas Jefferson como secretário de Estado, cujas 
preferências chegaram, em dado momento, ao ponto de orientar 
tanto a política interna como a política externa dos Estados Uni­
dos, é bem uma prova eloqüente do desmesurado prestígio e poder 
desse secretário no início da vida política do país. Hamilton sofreu 
as conseqüências desta situação enquanto Jefferson esteve no car­
go. Favorecendo exatamente as teses opostas às de Hamilton tanto 
quanto à descentralização, como à aproximação com a nova Re­
pública francesa, as recomendações de Hamilton eram despre­
zadas e Jefferson orientava a situação como bem o entendia. 

Nessa mesma época o Departamento de Estado foi também 
assumindo todos aqueles encargos necessários à vida do país, ainda 
não definitivamente submetidos a uma jurisdição específica. Foi 
assim que lhe coube a decisão da adoção do Si/ver Do/lar (o peso 
de prata espanhol) como moeda dos Estados Unidos e o estabe­
lecimento de uma Casa da Moeda em Filadélfia, em i 792, para 
a sua cunhagem. Também Jefferson foi quem decidiu sobre as 
subdivisões decimais dessa moeda. Coube-lhe ainda o esdrúxulo 
exercício da função de outorga de cartas patentes e licenças de 
fabricação de produtos industriais. 

A observação da lei do Copyright era, então, mais outra atri­
buição do Departamento de Estado, ·que assim passou a acumular 
uma quantidade imensa cte documentos e de publicações de toda 
natureza, inclusive composições musicais, até a data de 1859, quari-
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do esta tarefa foi transferida para o Departamento do Interior. 
Em 1870, a Biblioteca do Congresso foi finalmente encarregada 
da guarda das publicações assim obtidas, exercendo a mesma 
atribuição até hoje. 

Mais outra função desempenhada pelo Departamento de 
Estado foi a publicação dos resultados do censo, cujos documentos 
eram depositados no Departamento de Estado, fato que ocorreu 
pela primeira vez em 1790. 

No ano seguinte os Estados Unidos já possuíam um serviço 
diplomático regularmente organizado, com ministros ou encar­
regados de Negócios em Londres, Paris, Madri, Haia e Lisboa. 
Consulados foram também estabelecidos n·essa época. Os cônsules, 
devidamente nomeados, atingiam em 1790 o número de 16. 

As exigências feitas aos diplomatas eram de que escrevessem 
comunicações regulares ao secretário de Estado uma ou duas vezes 
por mês, juntando a estas todos os documentos, jornais ou quais­
quer outros elementos de informação que achassem necessário 
comunicar ao Departamento. 

Jefferson fez uma notável contribuição para a prática con­
sular e diplomática dos Estados Unidos, através de suas cuidadosas 
e bem preparadas "Instruções" para os diplomatas que dirigia. 

Foi· o mesmo Jefferson que pela primeira vez especificou, 
em "Circulár" de 26 de agostó de 1790, os deveres dos cônsules, 
cujas atribuições exatas não haviam sido regulamentadas até então. 

É interessante destacar algumas das instruções desta "Cir­
cular aos Cônsules", que recomendava: •• Além das informações 
dos navios americanos entrando nos portos de seus distritos", cum­
pre aos cônsules fornecer "informações de todos os preparativos 
militares e outras quaisquer indicações de guerra que tenham lu­
gar em seus portos". Em caso de guerra iminente deveriam "no­
tificar os mercadores e navios no seu distrito para que· se resguar­
dem". Como recomendação final, os cônsules deveriam "comuni­
car toda e qualquer informação política e comercial que possa ser 
julgada interessante aos Estados Unidos13". 

Verificada a situação de proeminência do Departamento de 
Estado ao tempo de Jefferson é preciso destacar a permanência 
do prestígio do secretário de Estado e do seu Departamento no 
cenário político dos Estados Unidos, restando, para ilustrar tal 
fato, fazer-se uma breve apreciação das relações entre o Depar­
tamento e o presidente. 

(13) A. Andrew Llpscomb (org.), The Writings of Thomas Jefferson, Washington, 1904. 
vol. VllI, pp. 71-94. Note-se a data de 1790. 

68 



No tempo de Washington, e devido a problemas pessoais do 
primeiro presidente, tendeu este a arrogar a si próprio muitas ini­
ciativas de política exterior, chegando a ser, por vezes, o seu pró­
prio secrdário de Estado. 

Dos quatro secretários de Estado que serviram sob Washington, 
apenas John Jay fugiu a essa regra, mas, apesar do prestígio de 
que gozava, não desfrutou de situação como a de Jefferson. 

É interessante assinalar como Jefferson, o defensor do Direito 
dos Estados, tornou-se então um veículo poderoso do controle da 
administração sobre a vida nacional. 

Timothy Pickering, o último dos secretários de Washington, 
e que também serviu sob John Adams, adotou uma política de 
prudência e discrição com _respeito aos dois presidentes, como 
também em relação aos diplomatas por ele orientados. Porém, 
Pickering tanto se esforçou, por vários meios, para entrar em guer­
ra com a França, que acabou sendo demitido do ofício por inves­
tida do Executivo. 

A partir de James Monroe iniciou-se um período de proeminên­
cia do Departamento de Estado também sobre as decisões do pre­
sidente, sobretudo baseada nas relações pessoais e amistosas entre 
Monroe e o presidente Madison. 

Aquele que é considerado o maior de todos os secretários, 
John Quincy Adams, por motivos diferentes, também dispôs de 
grande prestígio, e teve também proeminência em relação ao pre­
sidente. Extremamente culto e viajado, falando várias línguas es­
trangeiras, John Quincy Adams era grande conhecedor da política 
européia e, além disso, devido a seu espírito organizador, fez uma 
verdadeira revolução na organização dos papéis do Departamento 
de Estado, o que lhe deu grande conhecimento dos problemas po­
líticos dos Estados Unidos e conseqüeqtemente maior poder e in-
fluência. ! 

Sua contribuição mais famosa ftii a formulação da política 
exterior norte-americana em relação à' Europa, que resultou na 
famosa Declaração Monroe. , 

Levando em conta a posição de proeminência de John Quincy 
Adams em relação ao presidente· Monroe, vale a pena citar algu­
mas de suas declarações sobre a posição da Inglaterra quanto ao 
problema das colônias européias na América. Dizia Adams, numa 
reunião de gabinete efetuada em 13 de maio de 1818, fato regis­
trado em suas Memórias, que além de ser uma violação de neu­
tralidade considerar uma ação conjunta com a Grã-Bretanha nas 
colônias européias da América, -seria um risco "porquanto a Grã­
Bretanha, mesmo aquiescendo na independência sul-americana, 
evitaria qualquer aparência de estar apoiando um tal movimento 
ou mesmo os anseios das colônias e iria não apenas desnudar as 
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iniciativas americanas, como também, possivelmente, usar tal ar­
gumento para prejudicar-nos com as potências européias 14

" . 

Foi em 1823, com a interferência da Santa Aliança na Espa­
nha, e, após a Inglaterra dar mostras decisivas de estar se retrain­
do da orientação das potências européias em suas pretensões na 
América, que os Estados Unidos penderam mais chramente a 
favor da chamada "ação conjunta com a Grã-Bretanha" . 

No dizer de John Q. Adams, "apresentava-se, então, uma 
ocasião apropriada para os Estados Unidos e a Grã-Bretanha com­
pararem suas idéias e propósitos em conjunto com o objetivo de 
acomodar grandes interesses sobre os quais ambos os países ha­
viam até então discordado15". 

A importância de Adams no plano do Direito Internacional 
resulta não apenas da novidade de alguns dos princípios legais 
que procurou ver reconhecidos pelo resto do mundo, como também 
do peso e prestígio que as suas doutrinas levavam, dado o apoio 
total do presidente Monroe. 

De fato , algumas das idéias de Adams passaram a fazer par­
te intrínseca de toda a doutrina norte-americana em matéria de 
política internacional, resultando certos de seus princípios em 
posições para as quais, em várias ocasiões, os Estados Unidos in­
clusive procuraram captar adeptos. 

Um dos pontos essenciais pelos quais sempre se bateram os 
norte-americanos originou-se do escopo legal que Adams dará à 
sua intransigente oposição à captura de "propriedade inimiga". 
transportada em "navios neutros ou amigos", ato por ele descrito 
como uma ''relíquia bárbara" e "roubo instituído que ostentava 
as mais atrozes características de pirataria 16" . 

Não é possível avaliar todo comportamento norte-americano 
pelas teorias de Adams no plano do Direito Internacional, mas 
é preciso ressaltar que tanto a defesa do comércio neutro como 
o reconhecimento do estado de beligerância de colônias ou territó­
rios revoltados contra suas metrópoles constituíam um·a espécie 
de espinha dorsal do comportamento da política exterior dos Es­
tados Unidos. 

Em 1815 os Estados Unidos proclamaram sua neutralidade 
nas guerras entre a Espanha e suas colônias. Essa neutralidade 
já de si reconhecia o estado de beligerância das mesmas e coo-

(14) Charles F. Adams (org.), M emoirs of John Quincy Adams. Filadélfia. 1875, vol. IV, 
P· 92. 

(15) Idem, vol. VI, p. 152. 
(16) Wharlo11 Digest of l 111em atio11a/ Law, III. pp. 259-61. Apud Stuart. J1ie Deparla· 

me,rt o/ Stale . .. , pp . 64 e 65. 
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seqüentemente os navios de guerra dos beligerantes não seriam 
tratados como piratas 17 • 

Essa lei de neutralidade foi reforçada em 1817~18, permitin­
do revolucionários de qualquer espécie obter nav_ios "não-arma­
dos" e suprimentos nos Estados Unidos. Tais restrições podiam 
ser, e foram, facilmente contornáveis como o prova a desenvolta 
ação de privateers a favor de Artigas. Henry Clay, speaker do Con­
gresso, chegou a propor que a "neutralidade" americana deveria 
incluir troca de representantes diplomáticos tanto com os belige­
rantes como com seus repressores. 

John Quincy Adams, que inicialmente declarava não ser par­
tidário do "sistema americano", escrevendo mesmo que "não havia 
comunidade -de interesses entre o Norte e o Sul da América", de­
pois mudou de idéia por influência de Henry Clay. Por ocasião da 
convocação do Congresso do Panamá, realizado em 1826, já era 
um entusiasta deste sistema. Quando os delegados foram escolhi­
dos, receberam, entre outras instruções, as de lutar no conclave 
pela "proteção da liberdade religiosa e pelo Progresso dos Ideais 
Repub/icanos 18

", embora a obstrução dos jacksonianos no Congresso, 
causada por questões de política interna, gerasse uma mostra ne­
gativa que pareceu uma objeção ao comparecimento dos delegados 
norte-americanos, que afinal não participaram do conclave. 

Em 1823 era recente a morte de Castlereagh, famoso condu­
tor da política européia da Grã-Bretanha. Canning o substituiu no 
Foreign Office em 1822, com uma nova tendência política, menos 
européia. Os temores de Canning em relação à França e à Rússia 
aproximaram os interesses americanos e britânicos em relação à 
América do Sul a ponto de os ingleses tratarem do assunto com os 
franceses em separado, na Conferência Polignac, realizada no mê.s 
de outubro. Seu conteúdo era comentado nos gabinetes europeus 
bem antes de novembro, quando foi divulgado oficialmente o fa­
moso Memorandum Po/ignac, que garantia a intenção da França 
de não adquirir territórios novos na América 19 • 

Harold Temperley, em seu clássico livro sobre a política exte­
rior de Canning, havia assegurado que, ao contrário, esse docu­
mento não alcançou Washington em tempo de afetar a decisão do 
presidente em sua Mensagem20

• 

(17) Williams, Current e Freidel, A History of the United States to 1876, Nova York, 
1963, pp. 309, 310 e 311. 

(18) Julius W. Pratt, A Histury of United States Foreign Policy, 2~ ed., Nova Jersey, 
1965. pp. 89, 90. Ver também S.F. Bemis, John Quincy Adams and The Foundations of American 
Foreig11 Policy, Nova York, 1949. 

(19) J. Pratt, A History ... , p. 90. 
(20) Harold Temperley, The Foreign Po/icy of Can11ing - 1822-1827, Londres, 1925, 

p. 115. 
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Richard Rush, então ministro americano em Londres, tentara 
em vão provocar, antes de 1820, uma "declaração conjunta" an­
glo-americana, com posições inequivocamente favoráveis à Améri­
ca espanhola. 

Apesar de a ascensão de Canning em 1822 haver de fato aber­
to novas possibilidades de entendimento entre os dois países, havia 
sérias dificuldades a contornar. No espírito de Canning pairava, 
principalm~nte, o sério empecilho do que descreveu como a pushing 
policy dos Estados Unidos republicanistas21 , além de problemas 
europeus que envolviam a América. 

Concluído o tratado norte-americano com a Espanha a pro­
pósito da Flórida estavam de mãos desatadas agora, para uma apro­
ximação mais decidida junto aos seus vizinhos latinos. Eis por que 
tentar deter quaisquer novas aquisições territoriais no Novo Mundo 
era esquema irnportante para Canning e impedir novas aquisições 
européias er~ · squema importante para os Estados Unidos. Havia 
um ponto comum entre as aspirações de ambos, porém John Quin­
cy Adams, ainda em 1823, discordava da idéia de um compromisso 
anglo-americano para resolver o delicado assunto. 

Como será visto em detalhe mais adiante, desde 1818 Adams 
vinha-se interessando por assegurar um ponto de apoio territorial 
dos Estados Unidos na orla do Pacífico, porém, seus esforços re­
dundaram numa inócua ocupação conjunta anglo-americana em 
Astória. Em 1823 viu afinal uma ocasião propícia para prescindir 
do beneplácito da Grã-Bretanha. Eis por que o secretário de Estado 
do presidente Monroe desenvolveu uma política coerente anterior 
à proclamação Monroe, no sentido de tomar uma posição de ini­
ciativa· nitidamente americana 22• 

Outro ponto bastante importante na política de John Quincy 
Adams é o relativo aos tratados com cláusula de Nação mais favo­
recida, que a partir de 1825 os Estados Unidos concluíram. Foram 
doze ao todo, inclusive o de 1828 com o Brasil. Nas questões de 
princípio moral que as negociações destes tratados obviamente pro­
curaram enfatizar está contida uma filosofia da conduta do gover­
no americano, encontrada nos documentos oficiais da época, in­
clusive nos Despachos Diplomáticos. Falsa ou verdadeira, ela salta 
à vista com tal freqüência que se chega a pensar em um esquema 
diplomático, orientado fio sentido de tentar provar que os Estados 
Unidos eram dignos do respeito e amizade dos outros países do 
continente. 

No despacho escrito em Lima, datado de 20 de novembro de 
1827 e marcado "Confidencial", para Henry Clay, secretário de 

(21) Idem, p. 138; Memorandum Poli11nac, p. 113. 
(22) Cf. J. M. Bium et ai., The National Experience, 2~ ed., Nova York, 1968, pp. 200-1. 
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Estado sob J.Q. Adams, William Tudor refere-se ao famoso Mr. 
Poinsett, agente secreto americano em Lima e Buenos Aires, como 
portador do seu despacho. O cuidado especial tomado com o mes­
mo deriva do fato de ele ocupar-se fundamentalmente dos planos 
de Bolívar no seu desejo de tornar-se ditador também do Peru, fato 
temido tanto por Tudor como pelos norte-americanos como "des­
virtuamento do regime republicano23". 

Em Post-scriptum desse relatório aparece a seguinte frase: 
"Estou enviando junto com o presente despacho, secretamente, 
uma carta confidencial do general Lamar ao general Victoria sobre 
a situação do Peru, supondo justos e honrados os sentimentos do 
governo mexicano numa causa de interesse comum a todas as Re­
públicas do continente". 

A discrepância entre esta teoria e a realidade fica por conta 
daquele individualismo e daquela liberdade de ação, inata entre os 
norte-americanos, para os quais princípios como os de John Quincy 
Adams até serviram convenientemente no sentido de dar escopo 
legal a atos isolados desconcertantes. 

São frutos de iniciativas dessa natureza muitas das intermi­
náveis discussões diplomáticas com o Brasil, relativas aos direitos 
dos neutros em portos bloqueados, principalmente ao tempo de D. 
João, príncipe-regente, e prolongadas até a época da Cisplatina, 
onde avulta o problema de os mercenários americanos estarem apa­
rentemente a serviço da causa republicana quando, para "defen­
dê-la", eram regiamente pagos com o produto de suas pilhagens 
em navios "inimigos" ou suspeitos de sê-lo. 

Ao tempo do secretário Edward Livingstone (1829 e 1833) sob 
Andrew Jackson, o grande autor do Código Legal que levou o seu 
nome, as boas relações entre o presidente e o Departamento de 
Estado permaneceram inalteradas. Comprovando a proeminênciâ 
do cargo, que é o assunto central no momento aqui discutido, nota­
se que há reflexos dessa harmonia na política exterior dos Estados 
Unidos. Nela faz-se presente, e importante até, o fato de Livings­
tone ter sido casado com uma creo/a da Jamaica e· nascido na Loui­
siana. Houve, então, maior aproximação com a França, apes-ar da 
revolução de julhq de 1830 ter possibilidades de ser à circunstância 
essencial nesta maior aproximação. Houve também coerente conti­
nuidade na aproximação dos Estados Unidos com esse regime fran­
cês que repudiava a Restauração. 

Mesmo durante a controvertida era jacksoniana houve coor­
denação entre o presidente e seus secretários de Estado neste sen­
tido. 

(23) William Tudor a Henry Clay, Lima 20 de nov. d~ 1827, DDNA. 
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Um dos fatores para o aperfeiçoamento da coordenação entre 
o Departamento de Estado e o presidente foi a grande reorganiza­
ção no Departamento em 1836, onde teve importante papel o cha­
mado Diplomatic Bureau. 

Para o plano de melhoramento administrativo feito ao tempo 
do secretário Louis McLane (quarto secretário de Estado de Andrew 
Jackson), e executado pelo secretário John Forsyth, foram selecio­
nados três funcionários altamente qualificados, dentre os quais se 
destacou o encarregado das Missões diplomáticas para a América 
Latina, William Hunter, que fora recentemente nomeado Chargé 
d'Affaires no Brasil, onde permaneceu mais de 10 anos. 

No presente trabalho há inúmeras menções a Hunter, dada a,. 
importância de sua posição, que sugere, ao mesmo tempo, o inte­
resse do Departamento de Estado no Brasil já naquela época. Bas­
ta lembrar, por agora, que William Hunter era diplomata de car­
reira, tendo ocupado a posição de diretor administrativo do Depar­
tamento e substituído, mais de uma vez, ad interim, secretários 
de Estado .. foi considerado o braço direito de vários deles e tido 
como a "personificação do trabalho do Departamento, sua memó­
ria e seu guia24

". 

A simples indicação de homem de tal calibre para uma posi­
ção de encarregado de negócios no Brasil revela que, de 1833 a 
1843, os Estados Unidos esperavam, pelo menos, jogar no Brasil 
decisivas cartadas de política exterior. 

A grande novidade ocorrida em 1845 com o secretário James 
Buchanan, futuro presidente do país, foi a regulamentação e uni­
formização do sistema consular norte-americano com o fito de "in­
formar mais utilmente ao Congresso e o povo dos Estados Uni­
dos25". Essa decisão foi peça importante durante a chamada Shirt 
Sleeve Diplomacy inaugurada com o presidente Zachary Taylor 
(1849-50), apelidado Old Rough and Ready (O durão-topa-tudo). 
Taylor, por sinal um whig, estava obviamente querendo adotar 
maneiras desataviadas na diplomacia americana. Suas tiradas de­
magógicas, em certas ocasiões, transferiram-se para suas decisões 
político-administrativas. É então que o fato~ opinião pública passa 
a desenvolver papel importantíssimo nas decisões do Departamento. 

Os problemas com a França ressurgiam e só foram ameni­
zados com a instauração da República naquele país em 1848. De­
veram-se principalmente à tendência de Zachary Taylor de querer 
jogar a política exterior dentro do esquema de divulgação que o 
governo supunha necessário como apoio e base para a política in­
terna. 

(24) G. H. Stuart. The Department of State ... , p. 130-1. 
(25) House Executive Document, n? 12, 29th Congress, Second Session, December, 12, 

1846. 
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O novo secretário de Estado de Taylor, John M. Clayton, viu­
se novamente envolvido nas lutas políticas do Congresso, onde se 
chegou a pedir, quase com êxito, a declaração de guerra à França, 
devido uma comezinha querela diplomática. 

Pouco antes de sua morte repentina, o presidente Taylor teve 
a oportunidade de realizar, através de seu secretário John Middle­
ton Clayton, as negociações de um dos mais discutidos tratados da 
história diplomática norte-americana. Este foi o tratado feito com 
a Grã-Bretanha a propósito da "construção e neutralização de 
um canal interoceânico, juntando o Atlântico e o Pacífico através 
da Nicarágua ou do Panamá" e "para outros propósitos". Esse fa­
moso documento leva o nome Clayton-Bulwer, sendo aprovado pe­
lo Senado em julho de 1850, pouco antes da morte de Taylor. 

O ano de 1850 marca sobretudo grandes controvérsias políti­
cas, onde a questão opinião pública pesou na balança em ponde­
rável proporção, dando vazão a verdadeiro fanatismo ao que se en­
tendia, então, como sendo um ponto básico da doutrina de Mon­
roe, posto em perigo. 

O grande alvo dessa opinião pública norte-americana, em sua 
intransigência, era, em 1850, qualquer concessão diante da Grã­
Bretanha no problema do futuro Canal do Panamá. As complica­
ções foram tantas que os representantes dos dois países, John Clay­
ton e Henry Bulwer, resolveram encontrar-se secretamente para 
poder trabalhar. 

Nenhum outro tratado concluído entre dois países foi tão ata­
cado como este, a não ser o Tratado .de Versalhes. James Bucha­
nan, predecessor de Clayton e seu inimigo político, chegou a de­
clarar que Bu!wer recebeu um título nobiliárquico de sua rainha 
em reconhecimento pelas proveitosas negociações feitas no Tratado. 

Importantes trabalhos de história diplomática apontam-nó, 
de fato, como um grande erro e objeto de vexame diplomático na 
história norte-americana; sabe-se como, em 1881, o então secretá­
rio James C. Blaine iniciou as necessárias démarches junto à Grã­
Bretanha, para a sua ab-rogação. Isso foi conseguido somente em 
1901, através do novo tratado sobre a matéria, o Hay-Paucefote, 
segundo deste nome20 • 

Violando ou não a doutrina de Monroe, problema que, aliás, 
não está em discussão presentemente, o Tratado Clayton-Bulwer 
marcou o momento exato em que a política do State Department 
estava absolutamente coerente com os desígnios da opinião pública 
do país e com seus interesses econômicos, pois a necessidade de 

(26) Richard W. Van Alstyne, "British Diplomacy and Toe Clayton-Bulwer Treaty, 1850-
1860", in Joumal of Modem History, XI, june, 1939, pp. 149-83. Ver também, Van Alstyne, Tlze 
Risi11g America11 Empire, Nova York, 1960, pp. 160-1. 
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fácil acesso ao ouro descoberto na Califórnia em 1848 era premen­
te. Com o rush em demanda da Califórnia, o presidente Taylor 
orientava a política do Departamento para procurar facilitar os in­
teresses dos forty-niners ao planejar a construção de um canal que 
encurtasse a distância para as minas. 

Na verdade a iniciativa particular, com Vanderbilt à frente, resolveu par­
cialmente esse problema do acesso à Califórnia com a conjugação de transporte flu­
vial e ferroviário, via Nicarágua. As concessões obtidas para tais projetos indepen­
deram dos arranjos oficiais entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. Além disso, os 
ataques na imprensa e as acusações de violação da doutrina de Monroe foram capi­
talizados imediatamente pelos democratas em oposição a Taylor, apesar da próxi­
ma façanha democrática de anexar o Texas. 

Os "outros propósitos", discutidos nas controvertidas negocia­
ções da convenção Clayton-Bulwer, têm mais a ver com a rivalida­
de entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos na América Latina, 
e em particular com o problema das antigas colônias espanholas 
do Caribe, especialmente Cuba. Voltava esse famoso "Mediterrâneo 
americano" a ser pomo de discórdia entre os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha. A disputa era antiga. 

Desde a guerra de 1812 as investidas americanas nas Flóridas (primeiro oci­
dental e depois oriental), assim como a legitimidade ela aquisição da Louisiana, já 
eram motivos fundamentais de discórdia entre os dois países27• 

O assunto foi propositadamente evitado nas discussões de Ghent , mas, na 
verdade, preocupava sobremaneira à Inglaterra, naquela data estreitamente aliada 
à Espanha, impedir que os norte-americanos se estendessem para o sul. Temiam 
que tal expansão acabasse pondo em xeque as possessões britãnicas no Caribe e que 
seu giro comercial naquela região sofresse danos. Temiam também outros rivais e 
suas alianças eram calcadas em espionagem e observação constante da área. 

Em carta do início do século XIX, quando a Inglaterra estava em guerra 
com a França, o major Richard Scott enviara de Dominica. a Henry Dundas. um 
plano para operação contra as colônias espanholas nas Índias Ocidentais e Améri­
ca do Sul "em caso de guerra com a Espanha", prova patente do recurso à espiona­
gem pelos britânicos naquela área28. 

Daí explicações para certos episódios aparentemente fúteis da guerra e tam­
bém algumas das razões para seu grande impasse e ar de mistério, sem dúvida li­
gado ao seu caráter também de guerra por intrigas diplomáticas. 

A França, cujo perigo de futuras pretensões na América era 
enxergado por vezes até com exagero, tanto por ingleses como por nor­
te-americanos, desempenhava o papel de terceira força nas quere­
las anglo-americanas. Uniu e desuniu a antiga metrópole e a ex­
colônia várias vezes, servindo de argumento de intimidação tanto 

(27) F. Rippy,IRiva/,y o/ the U11ited States a11d Great Britairi over Latin America, Balti­
more, 1929 (Problema da Aórida e Louisiana). tratado na edição espanhola (Buenos Aires, 1967), 
pp. 27. 43. 

(28) Coleção Melville Castle, G DSI. Doe. 3-528 SRO s/d. Também Memorial Secreto 
de Henry Dundas, lorde Melville, sobre as forças britânicas disponíveis nas Índias Ocidentais, 
e recomendando uma expedição britânica contra Cuba, datada de 180C. Documento Coleção 
Melville Castle (GDSI); (1-725) SRO. 
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de uma como da outra29
• Porém, era obviamente a Grã-Bretanha 

que ocupava a posição mais forte na maioria das ocasiõesJ0
• 

Nas negociações Clayton-Bulwer um dos propósitos da Ingla­
terra era permitir que se consumasse o "mal menor", isto é! que 
pelo menos os norte-americanos também exercessem o controle da 
futura passagem interoceânica do Panamá, motivo que os impedi­
ria de tratar unilateralmente com outras nações. 

A França em 1848, após sua famosa Revolução, havia adota­
do o regime republicano; esse fato deveria estar presente no espírito 
dos diplomatas ingleses, sobretudo no espírito de Sir Henry Bulwer, 
ministro de Sua Majestade Britânica em Washington, condição 
que faz com que não se possa imaginá-lo completamente estranho 
às intrigas que a esse respeito corriam nos meios diplomáticos e po­
líticos norte-americanos. Evidentemente outros interesses imedia­
tos dos britânicos estavam aí em jogo, mas eles escapam aos obje­
tivos deste capítulo. 

Embora deste tratado resultassem quase nulos os aspectos 
práticos de seu alegado propósito, pois o transporte pelo istmo era 
realizado sem deferência ao Tratado, e o canal, somente construí­
do em 1911, dependeu de novas negociações. A importância do 
mesmo é enorme, em especial para quem esteja empenhado em ver 
como se jogavam, por trás dos bastidores diplomáticos europeus, 
os destinos das novas nações latino-americanas. 

Nas entrelinhas da conduta geral da política norte-americana 
em relação às demais partes do Novo Mundo, há um importante 
capítulo referente ao Brasil, bem pouco explorado, onde é fácil 
perceber-se o desafio norte-am_ericano ao jogo de bastidores da 
política europé~a. 

Dentro dos grandes traços dessa mesma política, até a pri: 
meira metade do século XIX, nota-se a permanência da idéia de 
defesa de seu direito de neutralidade comercial e política. A pujan­
ça expansionista mais obviamente dirigida a territórios contíguos 
ao seu, que eram objeto de controvérsia com nações européias, é 
outro de seus aspectos gerais. Observa-se ainda sua esperança e 
posterior descrença na possibilidade de uma união continental como 
ponto de importância fundamental em seu esquema antieuropeu. 
Por fim, sua maior insistência em cumprir um destino manifesto 
de democratizar e anglo-saxonizar seus vizinhos mais próximos, na 

(29) Ver em A. P. Whitaker, The United States and Latin America, discussão da pro· 
posta de aliança entre os Estados Unidos, a Espanha e a França em 1817, servindo de sinal de 
alerta para a Administração Monroe, quanto aos perigos de uma reunião da Europa_ contra os Es· 
tados Unidos. Ver também os temores de Canning quanto ao ressurgimento do poderio francês 
em S.F. Bemis, The Latin America11 Policy .... p. 53. 

(30) Cf. Van Alstyne, The Rising ... , p. 67. onde o autor ressalta o triunfo representado 
pela posição britânica no Caribe. 
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década de 40, constitui a prévia para a expansão imperialista que 
o conflito interno detém por algum tempo na década de 60. 

Não há, nesse quadro geral, suficiente apoio para dar-se a 
devida ênfase ao papel desempenhado pelo Brasil nas cogitações 
mais óbvias da política exterior americana, especialmente a partir 
da década do destino manifesto. Isso porque os próprios fatos mos­
tram o "império" americano, como lhe chama Van Alstyne, cres­
cendo então mais à volta de si mesmo. 

Tudo leva a crer que seus homens de Estado, mais do que 
nunca, olhassem naquela época para dentro do país. 

É somente consultando a documentação diplomática referen­
te ao Brasil nesse período que se pode perceber a continuidade da 
atividade política norte-americana; talvez mais cautelosa após 1840, 
mas, nem por isso, menos objetiva e eficiente ao aproveitar toda 
e qualquer possibilidade que se apresentasse para desafiar o po­
derio europeu, aqui representado de maneira mais agressiva pela 
preponderância da Grã-Bretanha. 

Para que essa documentação possa ser melhor inserida em 
contexto expressivo, passa-se a argumentar com o fito de demons­
trar o impacto da acima referida atividade política nas decisões do 
Departamento de Estado. 

Tomem-se os pontos de vista de três historiadores da política 
exterior norte-americana: Dexter Perkins, Van Alstyne e Arthur 
Whitaker. 

Em um dos seus trabalhos sobre o assunto, Dexter Perkins 
ressalta o fato de a política exterior dos Estados Unidos, no perío­
do de 1789 a 1810, apresentar como característica principal o "oti­
mismo e o racionalismo3

' " . Acha ainda que, a partir de 1810, tais 
sentimentos foram alterados pelo caráter agressivo dos honiens en­
tão eleitos para o Congresso. 

Procurando caracterizar fases cíclicas na política norte-ame­
ricana, liga as mesmas a acontecimentos que resultaram em guer­
ra ou paz. 

Esse historiador cuida ver nos sentimentos belicosos ou pací­
ficos da opinião pública americana fatores determinantes destes 
ciclos na política exterior. 

Os seus períodos, até 1861, são divididos da seguinte maneira: 
um primeiro, já assinalado, começando com a inauguração de 
Washington em 1789, para estender-se até 1810, data a partir da 
qual afirma ter o espírito belicoso influído no Congresso e por essa 
via na política dos Estados Unidos até 1844. Em 1844, um segun­
do período de agressividade ainda mais óbvia ter-se-ia inaugurado 

(31) D. Perkins, The American Approach to Foreign Po/icy, Cambridge, Harvard Uni­
versity Press, 1960, pp. 116-22 e ss. 
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para perdurar até 1848, quando então o predomínio da mentali­
dade guerreira estaria totalmente comprovado como preponderan­
te nos Estados Unidos até 1861. 

Já o historiador Van Alstyne vê no período de 1789-1823 o 
que descreve como o "Nascimento do Leviathan:' 32 , provando sua 
afirmação com o exame das atitudes e inclinações pessoais dos 
presidentes e secretários. de Estado norte-americanos, sendo estes 
últimos destacados por Alstyne em atos que os mostram como os 
verdadeiros assessores do presidente na orientação política do país. 

As informações acumuladas por agentes políticos ou especiais 
e por diplomatas nos diferentes países do mundo estavam clara­
mente fadadas a fazer impacto nas decisões políticas dos Estados 
Unidos. 

A escolha desses agentes era feita pelo secretário de Estado, 
na maioria das vezes em conjunto com o presidente, ou por sua 
sugestã9 direta. Diplomatas eram por ambos indicados ao Congres­
so para aprovação, enquanto agentes comerciais e de outra natu­
reza dispensavam nomeação ostensiva pelo presidente ou confirma­
ção pelo Senado. 

Muito poucas vezes, antes da chamada política do Shirt Sleeve, 
ou de mangas arregaçadas, a opinião pública ou mesmo o Con­
gresso desempenharam papel de grande preponderância nas deci­
sões oriundas de Washington e na política do Departamento de 
Estado em relação à América do Sul e. ao Brasil em particular3.l_ 

Para tomar-se um ·exemplo extremo, veja-se novamente o caso 
de Adams, quando secretário de Monroe em 1817. Estava profun­
damente interessado no esquema de expansão americana em dire­
ção à costa noroeste, como também na fronteira canadense, fatos 
esclarecidos e documentados em detalhes em nosso capítulo V. Não 
se empolgava Adams, então, com os esforços dos revolucionários 
latino-americanos a ponto de encorajá-los abertamente. 

A.P. Whitaker, tendo verificado, entre outros documentos, 
os artigos da imprensa de Baltimore, que ao lado de Filadélfia era 
um dos locais onde estavam concentrados agentes revolucionários e 
propagandistas latino-americanos empenhados na causa da liber­
tação de sua terra, afirma categoricamente que as insinuações do 
influente escritor venezuelano Manuel Torres e as do capitão da 
Marinha americana David Porter, aproximados de Adams por Hen­
ry Clay, tiveram impacto na mudança de atitude do então secretá-

(32) Van Alstyne, The Rising American Empire, Oxford University Press, 1960, pp. 68-99. 
Sobre Adams, p. 92; Polk e Buchanan, p. 141; Adams em relação a Cuba, p. 148; Pierce e W. 
Marcy, p. 133; Taylor e o agente Squier no tratado Clayton-Bulwer, 159. 

(33) Essa afirmação encontra apoio nu·ma visão global da leitura das Instruções Diplo· 
máticas e dos Relatórios dos Diplomatas, sediados no Brasil, no arrolamento dos artigos de im­
prensa e nas constantes referências destes diplomatas ao assunto. 
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rio de Estado, Adams, apesar de não haverem despertado a opinião 
pública. Isso ocorreu mesmo sendo Torres um amigo particular de 
William Duane, editor da Aurora de Filadélfia, de Baptist Irvane, 
editor de Whíg de Baltimore, e de Henry Clay, também articulista 
da North American Revíew, que o hábil político pretendia trans­
formar em defensora da Independência e republicanização das de­
mais nações do continente, no que foi bem sucedido. Diversas pu­
blicações apoiavam Torres, mas este não encontrara suficiente eco 
nos Estados Unidos. Apenas quando Adams passou a interessar-se 
pelo assunto pessoalmente Torres obteve maior êxito em seus pro­
pósitos. 

Torres publicou dois livros nessa época. Um deles, An Exposition of the Com· 
merce o/Spanish America, saiu em 1816. Um segundo, tratando do mesmo assunto, 
saiu em 1819. Sua amizade com Henry Clay foi caminho seguro para chegar a 
Adams. enquanto os livros que publicou tiveram pouco impacto na consecução de 
seus objetivos. 

Repare-se agora em um outro ângulo do problema, isto é, na 
influência do personnel do Departamento sobre o secretário de Es­
tado e, conseqüentemente, sobre a linha política da própria admi­
nistração. 

O mesmo D. Perkins, já anteriormente referido, afirma a tal 
respeito que "homens como Hunter ... podem ter desempenhado 
papel de importância nas decisões do Departamento de Estado", 
porém, declara d~sconhecer "provas disso"34

• 

William Hunter foi escolhido por sua habilidade e conheci­
mento profundo do Departamento de Estado, sendo funcionário 
de carreira, personnel, portanto. Hunter foi um dos mais hábeis 
consolidadores da posição norte-americana no Brasil, posição essa 
que era de nítido des<).fio à Grã-Bretanha e insinuação americana 
em circunstâncias particularmente difíceis para os Estados Unidos. 

Uma das primeiras instruções mandadas por Forsyth35 a Hun­
ter foi no sentido de ele sondar os sentimentos dos dirigentes brasi­
leiros em relação aos Estados Unidos. Isto se fazia imperativo por­
que o antecessor de Hunter, o encarregado Ethan Allan Brown, 
informara o Departamento da boa vontade do barão de Cairu para 
com os Estados Unidos. Washington respondeu a Ethan Allan Brown 
que "os objetivos da (atual) política brasileira eram altamente in­
teressantes para os Estaêlos Unidos3º". Os "objetivos'' a que o go­
verno, através de McLane, fazia menção eram a tendência já então 
visível para a descentralização administrativa, além de crescente in-

(34) D. Perkins, The American Approach . . . , p. 181. 
(35) John Forsyth (S? secretário de Andrew Jackson) a WIiiiam Hunter, Instruções de 

13 de setembro de 1834, DINA. 
(36) Secretário Louis McLane (antecessor de Forsyth) a Ethan A. Brown de 31 de julho 

de 1833, DINA. 
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teresse por um novo sistema eleitoral, e uma série de outras medi­
das reformistas. 

O relatório de William Hunter em 12 de outubro de 1835 re­
fere-se com entusiasmo à mentalidade inovadora de Feijó, o novo 
regente. F_az menção ao sistema eleitoral de então, "não muito di­
ferente do sistema eleitoral americano". Nesse mesmo relatório des­
creve os problemas da rebelião no Maranhão e Pará e diz que "na 
geografia marítima esta área pertence às Índias Ocidentais, sendo 
que os britânicos as consideram como tal37

". 

Já anteriormente, o mesmo Brown recebera ordens de pres­
sionar o assunto do navio Sally Dana e o fizera, pois as circunstân­
cias lhe pareciam favoráveis a um bom resultado, tanto que o se­
cretário de Estado Forsyth o cumprimentou pelo feito, porquanto 
esse fora o navio que trouxera suprimentos e armas para os revolu­
cionários de Pernambuco em 1817. 

Complementando a mesma linha política, as "Instruções" de 
Forsyth a Hunter, em 29 de novembro de 1836, discutem a rejeição 
do tratado comercial com Portugal em debate recente no Parlamen­
to brasileiro, como um "resultado auspicioso", porém alertam o 
encarregado americano sobre a pequena margem de votos pela 
qual o tratado foi recusado. 

Informações vindas de Portugal e mencionadas no mesmo 
documento mostram a possibilidade de os portugueses venderem 
mercadorias estrangeiras (principalmente inglesas) ao Brasil, como 
possível fonte de benefício para a Grã-Bretanha. Como Portugal 
não tinha capacidade de consumir os produtos do Brasil na mesma 
proporção que os Estados Unidos, tal tratado, segundo os ameri­
canos, não seria benéfico à nação brasileira e certamente seria le­
sivo aos interesses dos Estados Unidos. Tudo isso - àconselhav<1. 
Forsyth - Hunter devia fazer ver ao governo brasileiro, invocando 
para tanto a amizade entre os dois países, a prontidão com que os 
EUA reconheceram a Independência do Brasil e uma série de ou­
tros argumentos semelhantes38• 

Em 1842, o mesmo Hunter relata a grande oposição da opi­
nião pública à renovação do tratado com a lnglaterra39, para ele 
até mais radicalmente contrária do que a opinião oficial. 

Em relatório de 1843, escrito por Hunter, fica evidente o gran­
de interesse dos americanos nessa oposição, embora a idéia da re­
novação do tratado de comércio com os Estados Unidos também 
lhes fosse atraente. 

(37) Hunter a John Forsyth, 12 de outubro a 2 de novembro de 1835, DONA. 
(38) Forsyth a Hunter, 29 de novembro de 1836, DINA. 
(39) Hunter a Daniel Webster, 28 de maio de 1842, DONA. 
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As instruções diplomáticas de agosto de 1842 até março de 
i8434\J estão omitida~ nos rolos de microfilmes do Arquivo Nacional 
de Washington. Por isso não se pode saber se o presidente havia 
ou não instruído Hunter nà sentido de este último tentar ganhar 
imediátamente a confiança de Henry Ellis, o enviado extraordiná­
rio da Grã-Bretanha. 

A respeito de Ellis escreve Hunter, em relatório de 31 de ja­
neiro de 18434 1

, fazendo minuciosa apreciação sobre o enviado da 
corte de St. James. Revela, outrossim, que o inglês o visitara, "pro­
curando atrair os Estados Unidos, a França e a Bélgica para uma 
ação destes três países, em conjunto com o governo britânico, na 
esperança de forçar os brasileiros a renovarem o tratado de 1827". 
Replicara Hunter a seu governo: "Não temos interesses coloniais 
para proteger e não exasperamos a opinião pública brasileira com 
o trt..fico, ou sequer pusemos uma tarifa alta sobre seu café. Deixe­
mos a Inglaterra caminhar só, aproveitemos de seus labores (quanto 
ao tratado) , porque chegou o tempo de fazermos uma revisão total 
da nossa política no Brasil42

". 

As instruções seguintes, datadas de 31 de março de 1843, são 
para comunicar que o presidente promoveu Hunter à categoria de 
ministro plenipotenciário, dando o justo prêmio pelo zelo e habili­
dade com que se houve no seu posto43

• 

Logo em seguida Hunter é chamado de volta aos Estados Uni­
dos; as instruções de seu sucessor temporário, George H. Proffit44, 
datadas de junho de 1843, quanto à maneira de agir em relação ao 
Brasil e à Grã-Bretanha, seguem inteiramente a linha sugerida por 
Hunter. Até a frase de Hunter let Britain fight for herself é repeti­
da como "instrução" a Proffit como também lhe é feita a recomen­
dação de "vigiar Mr. Ellis"45

• 

O capítulo dedicado à ação dos diplomatas mostrará, mais 
adiante nesta obra, a permanência da linha política sugerida a 
Washington por Hunter em relação à Grã-Bretanha e ao Brasil, 
até 1849. 

Está provado de sobejo o ponto que se pretendia enfatizar 
quanto à influência e validez dos argumentos de funcionários e di­
plomatas nas decisões do secretário de Estado e do presidente ame­
ricanos em matéria de política exterior. Pelo menos no caso Hunter, 
no Brasil, tal fato é indiscutível . 

(40) DINA. 
(41) Hunter a Daniel Webster, 31 de janeiro de 1843, DDNA. 
(42) Idem. 
(43) Daniel Webster a W. Hunter, DONA. 
(44) A.P. Upsbur (secretário de Estado interino) a G.H. Proflit , 1~ de agosto de 1843, 

DINA. 
(45) Idem. 
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Em neahum dos casos apontados, escolhidos a dedo em pro­
porção suficientemente expressiva, é possível encontrar-se o homem 
de Estado desinteressado do resto do mundo o bastante para supô­
lo representante perfeito de uma nação mergulhada num isolacio­
nismo diligente, enquanto cresciam seus territórios e seu mercado 
interno. Mesmo o mais rude frontiersman sabia que "do lado de 
lá" habitavam índios que se defendiam tenazmente, mas esses ín­
dios habitavam territórios reclamados pela Inglaterra, pela França 
ou pela Espanha, e que havia possibilidade de esta última ser defen­
dida pela Inglaterra, a grande e velha inimiga. Poderia ouvir dizer 
que índios e até negros eram capazes de ser açulados e armados 
pelos ingleses ou franceses, conforme a situação internacional. 

Decerto não entendiam as· sutilezas da política internacional 
por detrás das ações diplomáticas e da infiltração de alguns oficiais 
britânicos entre chefes índios ou negros descontentes. Não estavam, 
porém, desinteressados quanto aos destinos dos territórios que 
ocupavam 4°. 

A idéia de que a opinião pública devia "não apenas ser infor­
mada, como também carecia apoia,r as medidas do Governo e do 
seu importante canal com o mundo, o Departamento de Estado47

", 

cresceu junta~ente com as fronteiras e a população do país; e com 
estas cresceu o orgulho nacional americano, embalado em sua mís­
tica democrática. Em realidade, porém, a atividade do Departa­
mento de Estado ainda se constitui, até hoje, arma poderosa da 
Presidência e instrumento de apoio do prestígio pessoal do presi­
dente, de sua administração e de seu secretário de Estado que é, 
agora como no passado, uma figu·ra de proa nos destinos da polí­
tica americana. 

(46) British Public Record Office, Foreign Office, Admiralty Oass, n? 1, vol. 506. Cochrane 
a J.W. Croker, 20 de junho de 1814 e apêndices; Cochrane a Bathurst, 14 de julho de 1814; War · 
Office, Class n? 1, vol. 141; Admiralty 1, 506. Rippy, F. La Rivalidad ... (cap. II, notas 41, 42). 

(47) H.G. Stuart, The Departament of State, p. 466. 
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CAPÍTULO IV 

"A TOMADA DE POSIÇÃO" NORTE-AMERICANA: SEUS 
AGENTES ESPECIAIS 

Já foi examinada aqui a preemmencia do presidente sobre 
certos secretários de Estado, como também a independência des­
tes últimos em relação ao Congresso, crescendo o Departamento 
de Estado como um órgão com suas atribuições cada vez mais es­
pecificadas, porém não necessariamente limitadas. 

Viu-se também como no início da vida do Departamento a 
figura do agente especial foi, por vezes. o embrião do futuro di­
plomata ou do futuro político influente nos Estados Unidos. 

É importante assinalar, no entanto, que isto não implica su­
posição de ·que uma vez "regulamentada" a situação dos diploma­
tas, criados os respectivos postos, assim como elaborados os docu­
mentos que lhes regiam a carreira, houvesse cessado a atividade 
dos chamados agentes especiais, executivos, comerciais ou até mes­
mo agentes secretos. 

Não importa que nome lhes fosse dado, na realidade não pas­
savam de informantes, com missão a cumprir, mais das vezes soli­
citada pelo próprio presidente, comumente em acordo com o seu 
secretário de Estado . O caráter "executivo" destes agentes deriva­
va também do fato de muitas vezes serem eles subvencionados pela 
verba pessoal da Presidência, aproximadamente 50.000 dólares em 
meados do século XIX, e que podia ser gasta sem carecer de expli­
cações embm-açosas às duas casas do Congresso'. 

Tais agentes foram usados com freqüência tanto na Europa 
como nas outras Américas e Ásia, em diferentes ocasiões. 

Suas missões foram as mais diversas, porém. err. seu cômputo 
geral, a atividade desses homens ilustra um importante aspecto do 
mecanismo do governo americano. 

( 1) Considerações sobre agentes executivos são aqui fundamentaC:as no excelente traba­
lho de Henry Merritt Wriston, Executive Agents in American Foreign Relations, Londres, 1929. 
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O estudo do uso desses agentes, como personificação de con­
veniente arma do Executivo, esclarece o freqüente interesse do go­
verno dos Estados Unidos na atividade política das '.)Otências euro­
péias na América, como também nos múltiplos objetivos amerka­
nos fora de suas fronteiras. 

As circunstâncias em que agentes de·ste tipo foram usados na 
diplomacia norte-americana variaram. Em certas ocasiões eles fo­
ram mandados para iniciar relações diplomáticas ou fazer o prepa­
ro para o entabolamento das mesmas, como aconteceu entre 1820 
e 1830 com o Império Otomano2

• Será, porém, destacada aqui a 
América do Sul, e nela o Brasil, recuando, todavia, a data inicial 
da atividade desses agentes para 1808, ano ~m que o Brasil teria 
começado a entrar nos planos norte-americanos. De 1801 até 1808, 
as relações diplomáticas dos EUA com Portugal, se não estavam 
rompidas, pelo menos estavam interrompidas. Quando a. Corte veio 
para o Brasil vieram para cá os diplomatas americanos. A presença 
da instituição monárquica em solo do novo continente perturbava­
os. A manutenção de monopólios europeus na América·Latina era 
um entrave à necessidade de expansão comercial americana, situa­
ção que a fez provar os mais duros desenganos. Sua experiência 
com o comércio no Caribe chega a um ponto crítico em 1801, quan­
do seu agente consular é expulso de Havana. Atinge o desespero 
em 1807, quando os ingleses são cordialmente aceitos pelos co­
merciantes cubanos, sob a proteção de sua poderosa esquadra do 
Caribe. 

A Constituição dos Estados Unidos não discorre com vagar a 
propósito dos negócios exteriores. Ela apresenta norma para a rea­
lização de tra!ados, nomeações de embaixadores, especificando, 
como atribuição do Congresso, o poder de declarar guerra. Entre.­
tanto, uma enorme quantidade de assuntos diplomáticos, não dire­
tamente ligados à declaração de guerra ou à assinatura de tratados, 
deixam de ser esclarecidos nessa Carta3• Isso constituiu uma brecha 
deixada pelos que a elaboraram e que foi usada especialmente pa­
ra permitir que escapassem ao controle do Congresso certos assun­
tos secretos, ligados à política exterior, já que não havia amparo 
explícito na Constituição para que os membros do Congresso soli­
citassem esclarecimentos dessa natureza. 

(2) Idem, pp. 823-24. Cf .. também Roy F. Nichols, Advance agents of American Destiny, 
Filadélfia, 1926 (passim). 

(3) Observações verificadas na leitura de texto constitucional, especialmente parágrafo 
X, também idéias sugeridas pela leitura de Lutherland, Constitucional Power and World Affairs, 
Columbia University Press, Nova York, 1919. Pormenorizadas discussões sobre poderes na Cons­
tit_uição em "Selected Essays on Constitutional Law'', Harvard Law Review, Press, Cambridge 
(Mass.), 1952. Técnica de apreciação em Charles Austin Beard, American Foreign Policy i11 the 
Mak'ing, 1932-1940: A Study in Responsabilities, Nova Haven, 1946. 
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Nem sempre, porém, tais assuntos foram totalmente estranhos 
ao Congresso. Vez por outra o financiamento de certos agentes cau­
sou ali controvertidas discussões. Em 1818, um desses debates ocor­
reu no plenário, embora cumpra assinalar-se que isso sucedeu cer­
ca de 29 anos depois de Gouverneur Morris, virginiano, um dos 
primeiros agentes especiais, ter sido enviado em missão a Londres 
por George Washington. 

O debate acima aludido foi precipitado pelo então speaker 
da Câmara, Henry Clay, ocasião aproveitada por este político que 
começava a mostrar sintomas de hostilidade à administração Mon­
roe, pugnando por uma atitude mais aberta do Governo em rela­
ção às demais Américas. Enredado em terreno perigoso, Clay aca­
bou por condenar o despacho de agentes especiais para o Prata, 
sugerindo que para ali fosse nomeado um ministro, em caráter for­
mal, e não agentes especiais. 

No calor da discussão alguns deputados cometeram a indis­
crição de discutir a constitucionalidade do emprego desses agentes 
por parte do Governo e foi assim que surgiram os nomes de Caesar 
Rodney e John Graham, os mais graduados dos três agentes envia­
dos ao Prata em companhia de Theodorick Bland, político de des­
taque em Baltimore, nessa ocasião, um expressivo centro comercial 
para a América Latina. 

O secretário do grupo era H.M. Brackenbridge. Enquanto os 
nomes dos três primeiros aparecem nos documentos diplomáticos, 
e a própósito são feitas referências em vários passos do presente 
trabalho, de Brackenbridge há citação nos mesmos relatórios ape­
nas como "passageiro da fragata Congress, em 3 de dezembro de 
18174

" . 

No entanto, o sr. Brackenbridge publicou um relato dessa 
missão, em dois volumes, intitulado A Voyage to South America 
Performed by arder of the American Government in the years of 
1817 a11d 1818 i11 the Frigate Congress, publicado em 1819. 

Sobre o Brasil, Brackenbridge profetiza neste relato: "Talvez 
seja cedo demais para fazer comparações entre os Brazils e o nosso 
país. Porém, tempo virá em que esta comparação tornar-se-á na­
tural e até inevitável". 

Debates indiscretos como este, "detonado" por Clay, além de 
fornecer o caminho para a identificação dos propósitos dos agen­
tes, revelam como eles eram pagos5 e outras particularidades inte­
ressantes. Este é o caso de John Graham, secretário de Estado in­
terino em 1817, agente rio Prata em 1818 e em 1819, ministro aqui 

(4) Despacho diplomático de Thomas Sumter a J. Q . Adams, Rio de Janeiro, 3 de de­
zembro de 1817, DONA.\ 

(5) Annals o/ Congress. 15th Congress, 1st. session, Ili, pp. 219-24. 

87 



no Brasil até 1821, ano do regresso de D. João a Portugal. É o caso 
também de William Tudor, agente especial no Peru em 18216, no­
meado cônsul em Lima, em 1823, e, finalmente, ·encarregado de 
negócios no Brasil, em 1827. 

Companheiro de Henry Clay na orientação da North American 
Review, Tudor, homem de negócios que se tornou diplomata, foi 
figura de muito prestígio tanto no cenário literário americano, co­
mo no campo político. 

Já Condy Raguet, a controvertida figura envolvida em sérios 
problemas no Rio de Janeiro, apesar de haver sido oficialmente no­
meado cônsul nesta cidade, acumulava ainda a função de agente 
espe_cial, perfeitamente distinta do seu ofício consular, a tal ponto 
de ser pago separad.amente para desempenhá-la, sendo suas instru­
ções, nessa capacidade, recomendadas que fossem mantidas em 
segredo perante o governo brasileiro. 

A designação secreta aqui tratada ocorreu em 1824, enquanto 
1822 foi a data da nomeação de Condy Raguet como cônsul. Dois 
motivos causaram tal "acumulação" tão curiosa. Primeiro, porque 
Adams desejava manter correspondência secreta com o importante 
cônsul do Rio de Janeiro; segundo, para proporcionar a Raguet, 
brilhante jornalista e homem de letras, um salário melhor (450 dó­
lares anuais), pois os parcos subsídios de cônsul não o atraíam su­
ficientemente. Sendo um intelectual. ele não usufruía dos ganhos 
comerciais como os demais cônsules americanos e de outros países 
que geralmente eram também mercadores 7. 

Outro caso de agente especial recrutado entre pessoas de re­
levo político ou militar é o do capitão, e depois comodoro, James 
Biddle. Esse oficial da Marinha norte-americana foi figura de des­
taque na história naval de seu país e também na história diplomá, 
tica, onde realmente- foi personalidade marcante. 

O professor A.P. Whitaker, em seu trabalho sobre a Inde­
pendência dos países latino-americanos, defende o ponto de vista 
de que os oficiais da Marinha norte-americana foram seus melho­
res agentes secretos nesses primeiros tempos. As carreiras de David 
Poster e James Biddle certamente reforçam o ponto de vista de 
Whitaker, um clássico em seu campo. A leitura da documentação 
diplomática permite, no entanto, destacar outros agentes de pri­
meiríssima ordem, além dos oficiais navaisM. 

(6) Brent a Tudor, agosto de 1821, ms., "Dispatches to Consuls", National Archives, II, 
p. 234; Adams, Memoirs ... , VII, pp. 223-4. ; 

(7) Adams a Raguet, 4 de abril e 6 de dezembro de 1822; 22 de julho de 1823; 29 :!e 
novembro de 1824, ms., "Dispatches to Consuls", II, pp. 254, 271, 294, 339. Clay a Raguet, 
ms., Instructions to U. S. Ministers, X, pp. 271-6, NA, cópia xerox. 

(8) Arthur P. Whitaker, Os Estados Unidos e a independência da América Latina, 1800-
1830, Belo Horizonte, 1966. 

88 



James Biddle serviu no comando do esquadrão americano no 
Brasil de 1826 a 1829, encargo que lhe foi dado juntamente! com a 
promoção· ao posto de comodoro. Grande conhecedor da rota da 
América do Sul ·via cabo Horn, o comodoro foi mencionado em 
inúmeros despachos diplom_áticos, desde o tempo de Thomas Sum­
ter, ministro americano junto à corte portuguesa no Rio de Janeiro 
em 1810. Biddle será discutido aqui mais de uma feita, já que es­
teve envolvido em diversas situações relativas aos interesses dos Es-
tados Unidos nesta área. . 

A Sodedade Histórica da Pensilvânia publicou em 1966 um 
excelente trabalho de Nicholas W ainwright9 sobre o comodoro Bid­
dle, onde a atividade desse homem do mar, no Brasil, é mencio­
nada apenas de passagem e com o fito de abordar sua carreira na­
val, isso em pouco menos de uma página, num volume que abrange 
noventa e duas. 

Esse trabalho, no entanto, exibe valioso documentário, pois é 
baseado na correspondência do comodoro com seu irmão, além de 
outros documentos oficiais guardados em Andaluzia , propriedade 
da família em Filadélfia, Pensilvânia, que abriga vários manuscri­
tos, todos inéditos, que Ó autor obteve permissão de usar. 

Ainda assim, várias referências feitas a James Biddle no pre­
sente trabalho são pelo menos pouco divulgadas, e seguramente 
em contexto diverso (laqueie apresentado nas obras publicadas so­
bre o comodoro, onde o episódio brasileiro esmaece diante dos de­
mais sucessos desse oficial naval, cujos feitos mais conhecidos de­
senrolam-se no Oriente. 

A História Naval dos Estados Unidos exalta a sua carreira, 
pois ajudou a negociar o primeiro tratado americano com a China 
e visitou o Japão em 1845,_ muitos anos antes da "abertura" desse 
país para o Ocidente, e do conhecido episódio de Perry em Nagasáki. 

Apesar de ser geralmente· mais conhecido o nome de seu irmão 
mais jovem, o ilustre Nicholas Biddle, que foi defensor e dirigente 
do Banco dos Estados Unidos entre 1822 e 1829, o comodoro tam­
'bém foi figura de destaque na história diplomática dos Estados 
Unidos, embora muito menos se tenha publicado sobre suas con­
tribuições desta natureza, talvez por terem sido realizadas em ca­
ráter secreto. -

Tudo isto dá dimensões especiais ao fato de James Biddle ha­
ver sido usado em specia/ duty, ou seja, como agente, desde o iní­
cio de sua carreira naval, e de estar desempenhando tarefas desta 
natureza quando exerceu seus deveres de oficia! da Marinha na 

(9) Nicholas B; Wainwright, Commodore James Biddle and his Skerch Boole. Filadélfia, 
The Historical Society oi Pennsylvania, 1966. (Nossos agradecimentos pela permissão escrita 
desta entidade e do autor para usarmos seu texto e gravura.) 
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Frota da Costa Brasileira. É curioso assinalar que a carreira "di­
plomática'.' de Biddle iniciou-se após haver ele respondido um pro­
cesso pela perda de seu navio, o Filadélfia, cumprindo, em conse­
qüência desse acontecimento,. sentença de prisão durante 19 meses. 

. Na Sociedade Histórica da Pensilvânia existem manuscritos 
que revelam Biddle haver usado a ilha de Tristão da Cunha _g,uran­
te a guerra de 1812 como ponto de encontro para os i:iavios nortes 
americanos em ação no Atlântico Sul; e que foi ainda, em Salva­
dor, Bahia, em 1815, que ele procurou abrigo depois da ação con­
tra os ingleses, estando sua nau capitânia, então o Homet, neces­
sitando de reparos. Só ao aportar em Salvador Biddle veio a saber, jus­
tamente naquela cidade brasileira, do término da guerra de 181210

• 

Nesta altura Biddle já- estava envolvido numa aura de heroís­
mo por feitos navais contra os ingleses. Como na vida de quase 
todo herói, na de Biddle também não faltam as contradições. O 
episódio do Homet nas cercanias da ilha de Tristão da Cunha teve 
lugar depois do término da guerra. Cinqüenta ingleses do brigue 
Penguim foram . mortos nesta ·ação. ó capitão inglês derrotado so­
licitou a Biddle que levasse os feridos para o porto de Salvador, 
para onde foram transportados no navio americano Tom Bowline. 

Essas informações partem do capitão W arrington, da chalupa 
de guerra americana Peacock, em carta a Thomas Sumter entre­
gue por intermédio de Henry Hill, cônsul dos Estados Unidos em 
Salvador 11• 

Ainda segundo as já aludidas informações enviadas pela Sociedade Histórica 
da Pensilvânia, existem três cartas assinadas pelo comandante James Biddle e diri­
gidas ao governo dos Estados Unidos durante o ano de 1815. 

Existem lá também duas petições do cônsul Hill, de Salvador, feitas ao Con­
gresso em 1833 e 1838, concernentes ao mesmo episódio. 

O conteúdo das cartas é pedido de reembolso dos gastos que teve Biddle du­
rante a entrada forçada que fez no porto de Salvador, Bahia, com o brigue de guer­
ra Hornet. Defendendo nessas missivas sua honra e sua ação, Biddle explica as cir­
cunstâncias em que foi avariado seu navio pelos ingleses que o perseguiram de Tris­
tão da Cunha até bem próximo à costa baiana. 

O então cônsul Henry Hill adiantou a Biddle a quantia de 6.101 e mais 743 
réis, para financiar os reparos do Hoi-net, tanto que é desta quantia, e mais 25% de 
ágio, que Hill solicita reembolso ao Congresso americano em 1833 e 1838, nas pe­
tições já referidas. 

Na "Miscelânea" de mânuscritos 12 existentes nos escritórios do Consulado 
dos Estados Unidos em Salvador há menção à estada do comodoro Biddle naquela 

(10) Informações obtidas por via postal da Sociedade Histórica da Pensilvânia, Depar­
tamento de Manuscritos, Filadélfia (Peno.). 

(11) Captain Warrington, U.S. Sloop of War Peacoclc saindo de Tristão da Cunha, e. 
Thomas Sumter, abril 9, 1815, vol. 1 A, DONA. · 

(12) MS. Misce/Janeous Record Boole, Salvador (Bahia), American Consular Service, 
pp. 23-9 (pesquisa in loco). 
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cidade em maio de 1815 e, também, à presença naquela cidade de Mr. Joel Roberts 
Poinsett, agente executivo do governo americano em viagem de retorno para os Es­
tados Unidos após missão diplomática especial no Prata e Chile. 

Além das duas petições do ex-cônsul Hill, mencionadas pelo Departamento 
de Manuscritos da Sociedade Histórica da Pensilvânia, há. no Consulado de Salva­
dor, uma cópia datilografada de um trabalho feito em 1_944 pelo então encarregado 
da Divisão Brasileira de Negócios Interamericanos sediada no Rio, dr. Charles Lyon 
Chandler, que procurava dados sobre o histórico dos consulados norte-americanos 
no Brasil 13 . 

Pesquisando no Arquivo Nacional de Washington Chandler menciona. além 
dos documentos diplomáticos daquela entidade. a existência de uma carta particular 
do ex-cônsul Hill, escrita em Búfalo, Nova York, em 1839. Nessa missiva, Hill pe­
dia reparos financeiros ao governo para acerto das despesas que tivera com Biddle 
em 1815. A carta era dirigida ao mesmo Joel Roberts Poinsett, já ocupando o cargo 
de ministro de Guerra dos Estados Unidos. 

Era o mesmo Poinsett que passara por Salvador em 1815, em viagem dê re­
torno do Chile. Desde 1837 ocupa,·a o alto posto de Secrctary at War na adminis­
tração Van Buren; a amizade. talvez feita naquela cidade brasileira nos velhos tem­
pos de agente especial, justificava o pedido de intercessão que lhe fazia Henry Hill, 
ex-homem de negócios da Bahia. onde !oi cônsul até julho de 1818. Hill permane­
ceu no Rio de Janeiro até 1821 como sócio da casa comercial norte-americana Max­
well & Wright 14

• 

Em fins de agosto de 1817 o comodoro Biddie foi destacado para missão cs: 
pecial e indicado para o comando da chalupa de guerra Ontario, então em final 
de construção em Nova York. Já no posto de capitão (Flag Capt), viu-se no coman­
do deste navio com "destino incerto", que finalmente passou a executar missões se­
cretas de caráter diplomático, ao lado de missões ostensivas, estas talvez com a fi­

nalidade de facilitar-lhe o desempenho do seu encargo essencial - a diplomacia se­
creta. 

Embora esse tipo de diplomacia seja um ângulo pouco destacado na carreira 
de Biddle, parece haver marcado o temperamento do comodoro, até mesmo em seu 
senso de humor. 

Escreveu um livro de memórias com o qual presenteou a sua irmã Adele, 
em 1848. Para fazer as ilustrações dessa obra convidou um artista de renome, E. C. 
Young, que antes traçara a lápis vários debuxos do capitão em suas aventuras e mis­
sões. Estes desenhos formam uma série completa. chamada por Wainwright de 
Sketch Book, cont:.ndo com 41 ilustrações. Naquelas em que Biddle aparece, jamais 
surge o contorno de seu semblante, conforme é fácil ver nas figuras l a 41s. 

(13) Charles Lyon Chandler, Historica/ sketch of lhe office. Rio de Janeiro, 1~44. Cópia 
datilografada afixada ao Misce//aneous Record Book. Am. Cons. Service, Salvador, Bahia. O 
mesmo é autor de: lllleramerican acquaü,tances, Sewanee (Tenn.), 1915. 

(14) Cf. "Poisentt Papers", ms .. Departmelll Historica(Society of Pennsylvania; e!. tam­
bém Sumter, em 1816-17, DONA. 

(15) N. B. Wainwright, CommodoreJames Biddle ... , pp. 51-91, V, p. 117-8. 
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Fig. 1 - Comodoro Biddle no Esquadrão do Mediterrâneo, 1829-30-31-32. 
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~ig. 2 - Biddle como agente da Turquia, 1830. 
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Fig. 3 - Comodoro Biddle em Amoy, Japão, 6 de junho de 1846. 
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Fig. 4 - Comodoro como comandante do Esquadrão do Brasil, 1826-27-28. 
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Foi o Ontario escolhido para transportar Caesar Rodney, John 
Graham e Theodorick Bland para a América do Sul. na missão es­
pecial solicitada peio presidente Monroe e aqui aludida no início 
deste capítulo; comissão esta que causou muitos problemas políti­
cos para o Governo em 1817-18. não admirando que estourasse no 
Congresso, devido às manobras de Henry Clay, então já começan­
do a " capitalizar" politicamente o seu interesse na América Latina 
e na política exterior americana em geral. 

Nos despachos diplomáticos os relatos sobre Caesar Rodney 
são até risíveis, pois James Biddle, em carta a Sumter 11', realmente 
o ridiculariza. Parece que, inspecionando o Ontario, Rodney achou-o 
sem conforto para sua família e fez mil e uma exigências ao seu 
capitão. 

Com efeito. em carta posterior17. Sumter menciona Rodney e Graham. já 
então de passagem pelo Rio com destino à Argentina. a bordo da fragata Congress. 
então sob o comando do comodoro Sinclair. 

Esta fragata também foi u~ada para transportar William Hadfield, outro ofi­
cial naval americano que visitou o 81-asil em 1833. Em 1854 publicou o livro. /Jrazü; 
lhe River Plale and lhe Falkla11d ls/ands, Londres. 

Até conseguir o comando da fragata Macedonian. nau capitânia do esqua­
drão das Antilhas. Biddle, na verdade. foi posto meio de lado por uns tempos. Des­
ta vez ainda estava em comando ri"ay\11 aliado à missão diplomática e com ordem de 
aproximar-se das autoridades cuban'as e oferecer-lhes seus serviços, como ajuda na 
tarefa de combate à pirataria no mar-das Antilha~. 

Embora mal sucedidas nessa tarefa, tanta ·a missão secreta de Biddle -como 
a de seu sucessor, David Porter (que por sua vez também aparece freqüentemente 
em águas brasileiras), fica demonstrado o permanente interesse americano em ten­
tar pelo menos impedir a possibilidade de franceses ou ingleses virem a anexar Cuba. 
É também curioso notar o deslocamento de agentes navais que trabalharam no Cari­
be, como Biddle e Porter. para o Atlântico brasileiro, assunto que será detalhado 
adiante1h. 

Em 1822, Biddle, finalmente, conseguiu o comando do Con­
gress que tanto almejava, pois esta ~ra a jóia da esquadra. Nova­
mente a sorte haveria de colocar Caesar Rodney em seu caminho. 
Desta vez nomeado ministro na ·Confederação Argentina, o e!(-agen­
te Rodney foi um dos primeiros passageiros nessa fragata,,JJelamen­
te equipada, logo após Biddle receber-lhe o comando. :besta via~ 
gem Biddle queixou-se amargamente a Sumter, aborrecido não 
apenas pelas exigências, como ainda com a irritante e numerosa 
prole do ministro Rodney. Ficou tão zangado que chegou a recla­
mar a John Quincy Adams contra. a impressionante lista de baga-
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(17) Sumter a Adams, Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1817, DONA, carta n? 17. 
(18) Cf. R. F. Nichols, Advance Agents .. . , pp. 146, 147. 



gens do diplomata. Esta incluía 107 cadeiras, 11 escrivaninhas, 86 
caixotes, 54 barris, _26 arcas, S cabras de leite e várias miudezas. 
"... E tudo que Adams fez, quando lhe contei - desabafava Biddle 
a seu irmão - foi rir até que as lágrimas lhe rolassem pelas faces 1'1". 

Ainda que as exigências de Rodney fossem demasiadas, ele 
estava levando haveres e família para a Argentina, em 1822, na ca­
tegoria de ministro, depois de ter sido agente especial naquele mes­
mo local. 

Da "Missão" de 1817 resultaram a nomeação de Rodney 
como diplomata na Argentina e também a de John Graham, em 
1819, como ministro americano no Brasil, onde substituiu Sumter, 
até 1821, quando se retirou doente para os Estados Unidos. Quais­
quer movimentos dos por.tugueses no Prata, após 1821, estariam 
assim certamente bem vigiados com o trio bastante significativo -
Apleton e depois Raguet no Rio, Rodney na Argentina e o substi­
tuto de Graham em Portugal, que para lá foi no posto de ministro, 
muitíssimo bem informado sobre a política dos Braganças naquela 
área. 

É ainda nos despachos que aparece o relato de uma interes­
sante conversa de Sumter com o capitão Biddle e com o juiz J. B. 
Prévost2°. 

Segundo Sumter, ele discutiu com Prévost a missão de Rod­
ney, Bland e Graham, porque esta causou grande celeuma tam­
bém nos círculos políticos do Rio. Não era, portanto, de admirar­
se que esse mesmo assunto fosse agitado no Congresso. já que na 
América do Sul assumia grande significação. Prévost, durante a 
aludida conversa, solicitou que o ministro lhe desse o código cifra­
do, pedido ao qual Sumter aquiesceu. Biddle, também citado no 
mesmo despacho, aparece desta vez fazendo o oferecimento, por 
intermédio de Sumter. para transpôrtar correspondência do minis­
tro russo e do espanhol para o Chile e Peru. Sumter, Prévost e Biddle 
estavam articulando a missão Prévost no Rio de Janeiro21

• 

O papel de Sumter nessas missões especiais ressalta da com­
paração de alguns dos .seus relatórios. Revela, sobretudo, que man­
teve correspondência com agentes especiais, informando e sendo 
informado por eles dos mínimos movimentos dos britânicos. 

Esse astuto virginiano por vezes, em suas missivas. alega ignorar os verda­
deiros objetivos das missões especiais. 

Percebe-se. entretanto, claramente que Sumter. ao alegar "ignorância" quan­
to aos reais propósitos das missões, não revela a verdade, quase como se ele vivesse 

(19) Carta de James Biddle a Thomas Cadwalader, 16 de janeiro de 1824, in: James Biddle 
Papers, cit. Wainwright, p. 24, nota 44. 

(20) John Barthow Prévost, outro agente ; em missão especial ao longo da rota do Cabo 
Horn·. Sumter a Adams. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1817, DDNA. 

(21) Sumter a Adams, Rio de Janeiro, 23 d.e novembro de 1817. DDNA. carta n? 8. 

95 



apà,vorado de que sua correspondência fosse interceptada regularmente pelos ingle­
ses, Sabia muito bem quem era o senador-agente-diplomata Rodney, e qual era o 
prestígio deste junto ao presidente. Decerto não ignorava o experimentado minis­
tro junto à corte portuguesa que, pouco antes dessa viagem ao Prata, Rodney con­
ferenciara com o representante da "República Pernambucana", Antônio Gonçalves 
da Cruz, o "Cabugá", em lugar de Monroe, já que o presidente, por motivos óbvios, 
negava-se a receber o agente revolucionário diretamente. Rodney conferenciou com 
Sumter quando tocou no porto do Rio· de Janeiro na sua primeira viagem ao Prata. 

Outro motivo pelo qual aqui se duvida da "inocência" de Sumter é a carta 
a ele dirigida por Richard Rush, em 18 de julho de 1817, depois de iniciada a revo­
lução pernambucana22 , 

Nessa carta Richard Rush, então interinamente secretário de Estado, relata 
a Sumter o comportamento "irregular e injustificável" do diplomata português em 
Washington, José Corrêa da Serra, que publicara no Natio11al b1tellige11cer uma de­
claração de que "em nome de Sua Majestade Fidelíssima, o porto de Pernambuco 
estava em estado de bloqueio, tendo sido proibido, por ele, ministro, aos cônsules 
portugueses nos Estados Unidos, visar quaisquer papéis de navios destinados àque­
le porto23". 

John Graham, o outro comissário, fora também interinamen­
te secretário de Estado de Monroe e era funcionário-chefe do De-' 
partamento. Vê-se por estas duas amostras como foram bem esco­
lhidos os agentes para o Prata e, pelo visto, como pelo menos um 
deles. antes de partir, já estava bem enfronhado nos assuntos por­
tugueses e na revolta de Pernambuco em 1817, importante foco re­
publicano da América do Sul naquela data. 

No fim do ano de .1817 houve rumores de que Biddle deveria 
também transportar "Richard Rush para a Corte de St. James. Rush, 
até então secretário de Estado, posto que ocupou por seis meses, 
era amigo íntimo de Monroe. Aquele mesmo diplomata, figura de 
proa nas tentativas de entendimento com a Grã-Bretanha em 1818, 
sem dúvida estava também investido de poderes semelhantes aos· 
de um agente executivo, dados pelo presidente, além da indicação 
feita pelo Congresso para ser ministro dos Estados Unidos junto à 
Grã-Bretanha. 

A viagem com Rush não é mencionada em mais nenhuma 
passagem dos despachos escritos no Brasil nessa época, apesar des­
tes referirem-se a ele e a Biddle constantemente. Dá-se o mesmo 
nos papéis de Andaluzia, tão exaustivamente investigados por Wain­
wright24. Isso, no entanto, não elimina a possibilidade de o capitão 
Biddle saber da situação especial de Rush, mesmo porque quem 
carregava a correspondência confidencial para a América do Sul 
era ele, sendo suas relações com Sumter muito boas. 

(22) Rush a Sumter, 18 de julho de 1817, in "lnstructions to U.S. Ministers", VIII, p. 142, 
cit, Hill, p, 23, 
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Em despachos enviados a Rush em Londres, Sumter dá-lhe 
detalhes por escrito da primeira viagem feita pelo capitão Bidd!e 
com destino final ao rio Colúmbia25

• Isso certamente permite a su­
posição de que o assunto Rush era-lhe bastante conhecido, já que 
o capitão conversava com Sumter toda vez que sua chalupa atra­
çava no Rio, em viagem pela rota do cabo Horn. 

Postas juntas, as peças fragmentárias de informações sobre o 
assunto permitem pensar-se em termos de· uma linha política dos 
Estados Unidos na qual Biddle, Sumter e Rush foram figuras im­
portantes, suposição pelo visto bastante plausível, levando-se em 
conta as circunstâncias em que os agentes eram nomeados. Os epi­
sódios das malquerenças entre Biddle e Rodney e entre Biddle e 
Prévost, aparentemente sem maior significado, passam a esclare­
cer pontos interessantes através dos quais pode chegar-se à conclu­
são de ter o marujo grande prestígio como diplomata e grande in­
fluência junto ao secretário de Estado e ao presidente. 

Essa linha política para a América do Sul, inspirada nas ins­
tâncias de Henry Clay, estaria demonstrando, de forma consisten­
te, o ingresso da mesma nas articulações dos Estados Unidos, ao 
tempo de Monroe e John Q. Adams. Seguindo a sugestão de agen­
tes especiais nas áreas revoltadas, Adams mandava para estes lo­
cais (Prata, Chile e Pernambuco) novos agentes, e o diplomata se­
diado no Rio os coordenava. Pode-se até afirmar que o movimento 
em direção ao Atlântico é acentuado anteriormente, na administra­
ção Madison, dando outro sentido à política pan-americana de Jef­
ferson. 

T. C. Ellíot escreveu um artigo sobre os feitos navais do capitão Biddle, ba­
seado no diário de bordo do tenente J. H. Aulick, seu subordinado no Ontario. Os 
comentários desse documento sugerem, no entanto, muitos outros aspectos impor­
tantes a serem destacados, entre os quais figura a menção da presença constante 
de vários agentes especiais no navio de Biddle. Nada mais natural, então, do que 
se procurar entre as pessoas mencionadas no Diário do tenente Aulick nomes de 
figuras familiares, surgidos da leitura das centenas de despachos diplomáticos es­
critos no Brasil no mesmo período. 

Um deles é Mr. Slacum, que aparece nos despachos de Sumter e de Brown, 
não como agente especial, porém como homem de negócios viajando com destino a 
Buenos Aires. Esse mesmo personagem esteve no Chile com Prévost e andou percor: 
rendo a Américã do Sul, de U/Da forma que dificulta esclarecer sua posição de agen­
te. Quer na correspondência de Prévost até 1825, quer nos despachos diplomáticos, 
onde um Slacum aparece na década de 30 como cônsul em Buenos Aires, é extre­
mamente difícil identificá-lo como agente secreto26• 

, , (25) Sumter a R. Rush. carta de 11 de fevereiro dé 1811!. adendo a Diplomatic Dispatches. 
Doe. 27. DONA. ·' 
_ · •· (Í6) E. A. Brqwn a Edward Livingston:'17 de janeiro de 1832, 13 de fevereiro de 1832 
e·27 Íle março de 1832, DONA. 
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No maço de "Agentes Especiais" do Arquivo de Washington, existe um Wil­
liam A. Slacum, mencionado como agente secreto de negócios, mandado pelo go­
verno dos E.stados Unidos para investigar os estabelecimentos americanos no Ore­
gon e investigar a influência da Companhia de Hudson naquela área, no ano de 
1835. T. C. EUiot em seu artigo "An Event a Hundred Years Ago" refere-se a esse 
fato27• 

A missão de Mr. Slacum qo Oregon escapa ao âmbito deste capítulo, porém 
as referências feitas a Mr. Slacum nos despachos de Ethan A. BroVl'.n, encarregado 
dos negócios dos Estados Unidos no Brasil, escrevendo a E. Livingston, o secretário 
de Estado em 1832, são importantes por vários motivos. 

Primeiro mostri1m como o cônsul regular dos Estados Unidos em Buenos 
Aires, um Mr. Slacum, meteu-se em dificuldades com o governo argentino, a ponto 
de Luiz Vernet pedir a suspensão de sua função consular28 por motivos que são re­
velados no mesmo documento, e que convém pelo menos relatar superficia,lmente. 

Os direitos particulares de Vernet ao governo politico e militar das ilhas Mal­
vinas ou Falkland haviam sido, em 1832, endossados pelo governo argentino; Slacum, 
além de cônsul, era, nessa ocasião, homem de negócios estabelecido em Buenos 
Aires. Envolvera-se por isso em disputas com o governo argentino, pois tentava jus­
tificar o direito de baleeiros e apresadores de lontras americanos participarem na 
pesca de baleia entre a Patagônia e o cabo da Boa Esperança e pontos de caça a lon­
tras ao redor das Malvinas. 

O oficial no comando da esquadra americana no Atlântico Sul, que era na 
ocasião o capitão Duncan, favorecia uma ação mais enérgica dos Estados Unidos 
para proteger a empresa comercial de seus súditos na região. 

Os britânicos ocuparam as ilhas Falkland em janeiro de 1833 e, segundo afir­
ma Dexter Perkins, o governo americano deixou de agir por completo nesta questão, 
pois, "além de evitar disputas, nada poderia ser mais remoto em relação aos Esta­
dos Unidos, do que aquela partê do Novo Mundo29''. O encarregado dos negócios dos 
Estados Unidos no Brasil, Brown, mostrava-se por isso apreensivo, achando que a 
missão exigia "tato e diplomacia e não intervenção". Segundo ·Brown, o capitão 
Duncan fez alguns prisioneiros argentinos depois de estes atacarem três navios mer­
cantes americanos nas Malvinas30• Pretendia ele levar estes prisioneiros para os Es­
tados Unidos, onde seriam julgados pela justiça americana. O cônsul Slacum era seu 
conselheiro. Brown exprimia temores de que o· capitão Duncan, da Marinha ame­
ricana, "não apenas protegeria os navios mercantes de seu país, porém faria captu, 
rase tomària represá!ias31", ação que não aprovava. 

Em 17 de janeiro do mesmo ano ele recebera carta confidencial de Buenos 
Aires, e dela transcreveu o seguinte parágrafo para informação do secretário de Es­
tado: "O affair nas Falkland aqui assume um aspecto mais sério do que pensam 
no Rio32". Portanto, o que pensava no Rio o encarregado Brown era importante, se­
não decisivo, pois coincidia com a politica desenvolvida pelo secretário Louis McLane 
(1831-1834) e pela administração Jackson em relação àquela área. 

(27) T. C. Elliot, "An Event a Hundred Years Ago··, in The Quarterly of the Oregon 
Historica/ Society, 3 de setembro de 1918, pp. 181-7. 
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(28) Despacho de 17 de março de 1932, E. A. Brown a E. Uvingston, 17 de janeiro, DONA. 
(29) Dexter Perkins, A Histo,y of the Monroe Doctrine, 9~ ed., Toronto. 1955, pp. 73-4. 
(30) Despacho de 27 de março de 1832, E. A. Brown a E. Livingston, DONA. 
(31) Idem. 
(32) Brown a E. Livingston, 17 de janeiro de 1832, DONA. 



Um certo Bayllies era provavelmente o agente americano nas Malvinas; em­
bora seu nome não seja mencionado nessa fu11ção, teria sido o autor da informação 
confidencial sobre a situação naquelas ilhas, mencionada na mesma correspondên­
cia, onde o nome de Bayllies surge sem maiores justificações, sendo discutido algu­
mas vezes. 

Quanto a Mr. Slacum, o cônsul que causou problemas em Buenos Aires, há 
outras referências a esse nome, sem o prenome, tanto nos despachos de E. A. Brown, 
como nos de William Hunter e Henry Wise, todos diplomatas americanos no Brasil. 

Na correspondência de Sumter há referência a um Mr. Slacum passando pe­
lo Rio em direção ao Prata, e indo ao Chile como auxiliar de Prévost, por volta de 
1818. 

Na correspondência de E. A. Brown, na década de 30, da maneira como se 
viu linhas atrás, reaparece um Mr. Slacum envolvido nas disputas das Malvinas. 

Em 1837, na correspondência do chargé William Hunter, surge ainda a se­
guinte frase: "Mr. Slacum finalmente recebeu seu exequatur33". Slacuqi havia sido 
nomeado cônsul no Rio de Janeiro e, como transbordara de Buenos Aires muita 
intriga a seu respeito, o governo brasileiro demorou sete meses para dar-lhe permis­
são de exercer suas funções de cônsul, o exequatur mencionado por Hunter. 

Foi necessário recorrer às Instruções Diplomáticas no Arquivo Nacional de 
Washington para lá encontrar provas de que se tratava, na verdade, de duas pes­
soas, o primeiro William A. Slacum, agente especial, mandado para o Oregon, e o 
segundo, o cônsul George Slacum, provavelmente seu parente, pois este nome não é 
comum nos Estados Unidos. Foi George e não William o cônsul nomeado em 1837 
para o Rio de Janeiro e cuja cópia de nomeação só poderia estar mesmo nas Instru­
ções do secretário de Estado para William Hunter34. Não foi possível descobrir se 
George foi designado para missão especial antes ou durante seu ofício consular. Mas 
está bem claro que ele possuía a mais ampla cobertura do comandante Duncan na 
década de 30, e Duncan · estava no comando da esquadra da costa brasileira. No­
meado ou não, desempenhou o papel de agente. 

John W. Forbes, cujo nome se encontra nos maços de correspondência ~os 
agentes especiais no Departamento de Estado, aparece também nessa documenta­
ção desempenhando uma missão especial pára o governo, em 1820, no Prata ou no 
Chile. É possível que tenha estado em ambos. Como o autor do livro que tem ser­
vido de apoio neste capítulo, para identificação dos agentes35, não lhe faz mais do 
que uma breve referência, fica-se na dúvida se seria este o mesmo "Coronel Forbes" 
que ocupava a posição de chargé d'affaires dos Estados Unidos36 em Buenos Aires, 
onde faleceu a 14 de junho de 1831. 

Na Columbia Universiiy Encyclopaedia o nome de John Forbes aparece como 
comandante de Thomas Sumter, em 1758, durante a chamada "French and Indian 
War" (1754-1763). Roy Nichols aponta John Forbes como autor numa das mais 
complicadas demandas judiciais quanto à concessão de terras na Flórida feitas por 
índios anteriormente a 1819, assunto que o governo americano levou a peito37. 

(33) William Hunter a John Forsyth. Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1837. DONA. 
(34) John Forsyth a William Hunler, State Department, 3 de março de 1837, "Diplomatic 

Instructions". série 2, NA. 
(35) H. Merritt Wriston, Executive Agents ...• pp. 421-3. 
(36) E. A. Brown a M. Van Buren, 2 de julho de 1831. DONA. 
(37) Nichols, Agents ... , pp. 154-5. 
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Quer o Forbes diplomata fosse ou não o antigo agente; o certo é que solici­
tou em 1828, ao então encarregado americano no Brasil, William Tudor, que este 
recomendasse a Washington intervenção da armada americana no Rio da Prata38• 

A correspondência de Forbes e mesmo seus relatórios verbais chegavam ao 
diplomata americano, sediado no Rio, por intermédio do comandante James Biddle39• 

Para melhor compreensão da linha política americana serve 
mais uma vez de ajuda o esmiuçamento da carreira de um oficial 
de Marinha como o capitão Biddle e a tentativa, como vem sendo 
feita até aqui, de seguir tanto seus navios, como a ação de alguns 
de seus passageiros. Isso porque, pelo .visto, esses passageiros eram 
figuras sugestivas nesse enredo tecido pela diplomacia norte-ame­
ricana na América Latina, durante a primeira metade do século XIX. 

É bem verdade que o fato· de o capitão Biddle transportar as 
mais variadas figuras de agentes, ou seus relatórios ao longo da ro­
ta do cabo Horn, poderia também ter sido ocasional. Não podem, 
porém, deixar de pesar na avaliação deste fato as circunstâncias 
pessoais e a carreira, já então ilustre, do futuro e famoso comodoro. 

A partir do momento em que comandou o Ontario, viu-se Ja­
mes Biddle envolvido em uma série de outros "encargos especiais", 
tendo literalmente comandado operações diplomáticas das mais 
variadas entre as quais se incluem, como já foi mencionado, as fa­
mosas viagens à China e ao Japão em 1845, para "verificar se os 
portos do Japão eram acessíveis40

" e, segundo as ordens que rece­
bera, "tentar acercar-se da baía de Yedo". Seu único posto de 
aparente caráter estritamente naval, nessa época, foi o comando da 
esquadra americana do Mediterrâneo durante apenas 10 meses. 
Assim mesmo tal nomeação foi precedida de ordens especiais para 
que ele, juntamente com Charles Rhind (outro agente), negociasse 
um tratado com a Porta, ou seja, com o Império Otomano. 

Todos estes fatos apontam para a conclusão lógica de que o 
oficial de Marinha, encarregado em 1826 do comando do Esqua­
drão das Costas do Brasil, além de figura de projeção, com acesso 
direto ao presidente norte-americano, dada a sua qualidade de agen­
te executivo, desempenhou maior número de missões secretas rela­
tivas à América do Sul do que aquelas enquadradas no prazo de 
seu comando naval no Brasil. 

É nessa qualidade que os detalhes de sua carreira são aqui 
destacados por mais de uma feita. Sua nau capitânia era pela se­
gunda vez o Macedonian, em 1826. Durante os dois anos de esta­
da no posto brasileiro desenvolvia-se a Cisplatina. A tarefa osten-

(38) Tudor a Henry Clay, 6 de agosto de 1828, DDNA. 
(39) Idem, 6 e 28 de agosto de 1828, DDNA. . 
(40) James Bidd!e, carta a Peter Parker, 5 de julho de 1845. "Papéis Bidd!e'", Andaluzia, 

apud N. B. Wainwright, Commodore ... , p. 39, nota 95. 
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siva de Biddle era proteger cidadãos e propriedades dos Estados 
Unidos, porventura .ameaçados no teatro de operações. 

Não há, porém, quem desconheça o vulto dos interesses es­
trangeiros naquela guerra, principalmente europeus, além das pre­
tensões argentinas e brasileiras. Não se pode desprezar o interesse 
norte-americano, a julgar pela atividade desses nacionais no comér­
cio de transporte de prata sul-americana para o Oriente, susten­
táculo do desenvolvimento da indústria de seda em Cantão de 1784 
a 1826. Segundo as pesquisas de W. Cheong o influxo de prata 
dessa fonte cessou em 1826, exatamente à época em que o bloqueio 
brasileiro decorrente da Cisplatina perturbou tal fonte de comércio41

• 

Fatos capazes de provar esta afirmação encontram-se em vá­
rias passagens dos despachos de William Tudor, entre 27 de no­
vembro e 1~ de fevereiro de 183042

, quando existem numerosas re­
ferências à presença de navios do esquadrão de Biddle, a exemplo 
do Hudson, envolvidos em querelas resultantes da penetração do 
bloqueio no Prata. Intermináveis disputas com as autoridades bra­
sileiras, que custavam muita correspondência e diligência aos en­
carregados de negócios e ministros americanos, durante os seguin­
tes vinte anos, resultaram das andanças do comodoro no Prata. 

Problemas causados por navios mercantes dos Estados Uni­
dos rompendo ou não o bloqueio brasileiro naquel~ estuário, ou 
acusações de estarem os cidadãos americanos trabalhando como 
"corsários" para os argentinos, aparecem com muita freqüência 
nessa correspondência diplomática. Não foram porém esses os úni­
cos incidentes brasileiros coin os americanos durante o aludido 
bloqueio43. Alguns ocorreram nos Estados Unidos. A situação do 
navio General Brandizen em 1827 foi bastante significativa. Segun­
do a reclamação de Silvestre ~ebelo, o General Brandizen levava 
pelo menos cinco norte-americanos ·e, conforme alegava este diplo­
mata, entrou tranqüilamente num porto norte-americano trazendo 
um navio brasileiro como presa de guerra. Acusações de que estes 
favoreciam os argentinos devido à sua forma de gov~rno republica­
na eram freqüentes no Brasil. Teriam derivado de artigos saídos 
na imprensa dos Estados Unidos abertamente enaltecendo os ar­
gentinos, e de cujo teor nossa legação dava conhecimento ao gover­
no brasileiro, O governo de Washington, no entanto, negava tais 

(41) W. Cheong, "Trade and Finance in Chine: 1789-1834; a reappraisal", in Les gran· 
des voies maritimes dar,s /e mor,de (Rapports présentés au Xlle Congrês International d'His· 
loire Maritime à l'occasion de son Vlle. colloqufl; Vienne 2~ out - S september 1965). Bibliote­
ca Geral da Escola de Altos Estudos. seção VI, Paris, 1965, pp. 248-77 .. 

(42) William Tudor a Henry Clay e Martin Van Buren, 27 de novembro e 1~ de feverei­
ro de 1830, DDNA. William Tudor substituiu Condy Raguet como encarregado de negócios dos 
Estados Unidos no Brasil. 

(43) Tudor a Henry Clay, 25 de agosto de 1828, DDNA. 
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acusaçõé:s por intermédio de seu representante no Brasil, o hâbil e 
Raciente William Tudor44

• 

' Nessa inesma ocasião, o comodoro Biddle, escrevendo do Rio 
de Janeiro ao seu ·irmão Nicholas, assim comentava a propósito des­
ses incidentes norte-americanos com o Governo imperial: "Ninguém 
nos -Estadós Unidos tem a mais vaga idéia da velhacaria e da igno­
rância do governo brasileiro, e de como é difícil para um homem 
de espírito contiquar neste posto45

". 

Alguns mesês mais tarde, em abril de 1829, o próprio William 
Tudor adiantava: "Ouvi de um respeitâvel residente estrangeiro aqui 
no Rio que o Imperador é completamente insincero, jã que preten." 
dia (favorecendo a imigração portuguesa) estabelecer o maior nú­
mero possível de portugueses no Brasil, a fim de controlar os na­
cionais". E ajunta o desiludido comentârio: "Imagine como é difí­
cil a existência de um regime constitucional aqui, quando a con­
fiança no governo é tão deficiente46

". Continuando na mesma linha 
de contrapor-se aos interesses europeus na América do Sul, o char­
gé Tudor estava preocupado com o lusitanismo de D. Pedro e com 
o desprestígio do governo, que impossibilitaria o regime constitu­
cional. 

Apesar de repetir comentãrios desta natureza, onde a sua 
opinião combinava com a de Biddle, Tudor agiu com cautela e pro­
curou esquadrinhar os casos de pedidos de reparações, resultantes 
de acusações de penetração do bloqueio, enquanto seu predecessor, 
Condy Raguet, não se detinha para examinar as çircunstãncias de 
caso por caso. Levando o argumento para o plano teórico, Raguet. 
discutia interminavelmente a validez do bloqueio, por parte de uma 
nação incapaz c.!e impedir que ele fosse rompido. 

Com rara habilidade e possivelmente escudado no fato de que 
Henry ,Clay era seu amigo, Tudor ·fez ver também ao seu governo 
ser lícito admitir que, em alguns casos, ninguém com imparciali­
dade poderia negar "a intenção de furar o bloqueio por parte de 
alguns de nossos concidadãos", além de que, sem dúvida, muitos 
americanos foram "renitentes nestas pequenas e arriscadas especula­
ções", sendo que "alguns dos que reclamam indenizações aberta­
mente fizeram tudo que puderam para ajudar os portenhos47

". De­
clara Tudor mais especificamente: "Os casos plausíveis de solução, 

(44) Rebelo a Clay, 14 de novembro de 1827. "Notes from Brazil 1 - Diplomatic Rela· 
tions 65". nota 13. 

(45) James Biddle a Nicbolas Biddle, 15 de maio de 1828, J. Biddle Papers, apud Wain· 
wright, ob. ·cit .. p.}5:nota 51/ 

(46) Tudor a Henry Clay, 15 de abril de 1828, vol. 6, carta n~ 124, DONA. 
(47) Despacho de William Tudor a Henry Clay, secretário de Estado, 28 d.e setembro de 

1828. Cit. em L. Hill, Dip/omatic Relations ... , p. 60, conferido DONA, Desp. Numeração'Tudor, 
p. llO. 
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e que qualquer nação concordaria em resolver, são os dos navios 
Spark e Spermo". 

O caso do Spark foi de pura e simples desapropriação. A Ma­
rinha brasileira tomou posse desse navio mercante, imediatamente 
adicionando-o à esquadra com o nome de 15 de Agosto. O Spermo 
tocou em Pernambuco dur3:nte a revolução de 1824 e foi confisca­
do, acusado de penetrar no bloqueio48 • 

. Em ofício datado de 9 de setembro de 182849
, solicitava o en­

carregado americano ao marquês de Aracati informes sobre os pre­
liminares da assinatura do tratado de paz com Buenos Aires. Estes 
informes estavam sendo trazidos pelo comodoro Biddle para serem 
enviados ao Governo americano. Nesse mesmo documento, Tudor 
informa ainda que o marquês de Aracati o procurara pessoalmente 
para abreviar a assinatura do Tratado de Comércio com os Esta­
dos Unidos. O fato de o ministro das Relações Exteriores do Bra­
sil saber inglês50 facilitava o entendimento entre os dois homens, 
porém o término da guerra certamente abrira novas perspectivas 
para o bom entendimento entre os dois países. 

Tudor anuncia o término da guerra em termos esperançosos51 • 

Não apenas o bloqueio do Prata fora prejudicial aos interesses co­
merciais dos Estados Unidos naquela área, como os inúmeros ca­
sos de pedidos de reparação ao governo do Império, resultantes 
desta medida, constituíam um assunto perigoso para as boas rela­
ções entre os dois países, pois tal bloqueio era recente. 

Tudor insistia na importância comercial do Brasil para os Es­
tados Unidos e destes para o Brasil. Seu objetivo principal era a 
obtenção de um tratado de comércio com o Império. Refere-se, 
porém, a Biddle e à insistência deste de que era necessário argu­
mentação rígida e ação mais decidida de seu país junto às autori­
dades brasileiras nos pedidos de indenização apresentados pelo en­
carregado americano52

• 

A pressão de Washington é para a obtenção das duas coisas. 
A argumentação da correspondência de Tudor comprova isso, e as 

(48) Informações em: Tudor a Clay. 25 de junho de 1828. DONA . "Caso Spermo", Rio 
de Janeiro, 25 de junho de 1828, anexo 2; Tudor a Aracati, remetido na correspondência de 
Tudor a Clay. 25 tle agosto de 1828. DONA. Adendo ao mesmo anexo 2 - "Memorando co­
municando a apropriação do brigue americano Spark, com o nome de 15 de Agosto" , s.d . 

"Caso Spark": Tudor a Aracati, 4 de agosto de 1828. Aracati a Tudor, 9 de agosto de 
1828, informando que o ministro da Marinha concordou em reparar a apropriação do Spermo; 
e mais: William Tudor a Henry Clay, 22 de outubro de 1828, DONA. Numeração Tudor, 111 . 

(49) Apêndices n~s 4 e 5 ao despacho de Tudor a Clay, 9 de setembro de 1828, DONA, 
p. 25. 

(50) Marquês de Aracati a Tudor, próprio punho, original em inglês, 25 de junho de 1828, 
anexo 3 ao relatório de 18 de junho de 1828, DONA. 

(51) Tudor a Clay, 27 de agosto de 1828, DONA. 
(52) Tudor a Clay. 25 de agosto de 1828, 9 de agosto de 1828, 27 de agosto de 1828, 

DONA . 
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opiniões de Biddle são especificamente relatadas nessa correspon­
dência, com frases tais como: "A importância comercial do Brasil 
para os Estados Unidos ... " "as nações européias (Ingiaterra e Fran­
ça) pautam-se ainda pelos ditames de seus mesquinhos princípios 
do antigo sistema colonial em relação a este Império53 ... " 

Nota-se, portanto, uma disparidade entre as inclinações do 
encarregado de negócios e as de Biddle, o agente de Washington. 
Tudor percebe a potencialidade do Brasil e a possibilidade de ex­
plorar a prepotência britânica em proveito dos Estados Unidos. 
Biddle está mais interessado em obter reparação dos danos causa­
dos ao comércio americano no Prata54• 

Biddle, por inclinação pessoal e empolgado pelas anteriores 
argumentações de Raguet, não· fazia bom conceito dos brasileiros 
e, embora não agisse abertamente, era tendencioso ao lidar até 
mesmo com o assunto dos navios mercantes americanos. O Hudson, 
Boston e outros navios de seu esquadrão não cessavam sua "vigi­
lância" na proteção dos navios mercantes que furaram o bloqueio 
brasileiro. E nem isso era novidade para o próprio Biddle. 

Esse é precisamente o caso de uma escuna americana, carrega­
da de pólvora e armas, que foi capturada pelos brasileiros durante 
o bloqueio, nas águas do estuário, quando rumava para Colônia, 
Alemanha. Esse caso de violação do bloqueio foi tão patente que o 
cônsul Tudor declarou em sua correspondência não ter intenção de 
pedir reparação pecuniária ao Governo imperial. O comodoro Biddle 
tinha conhecimento desse caso, fato mencionado na correspondên­
cia do cônsul55• 

Quando ainda no Chile em 1818 (comandando o já mencionado Ontario), 
Biddle em pessoa rompera o bloqueio de Valparaíso, transportando em seguida o 
ministro espanhol, conde de Casaflores, para o Rio; resgatara ainda não apenas pro­
priedades norte-americanas, como as dos realistas56, que saíam às pressas do Chile. 
Nessa ocasião os espanhóis haviam sido derrotados em Maypu, e, logo após tomar 
conhecimento do sucedido, Biddle zarpa rapidamente de Valparaíso. 

Atitudes como essas, tomadas pelo mesmo homem, são aparentemente tão 
contraditórias que é possível perceber-se nelas não apenas a ação do marinheiro, 
como também o desempenho do agente especial, completamente familiarizado com 
os complicados vaivéns da política internacional norte-americana. Naquela data, 
1818, os Estados Unidos necessitavam da Espanha, pois estavam tentando nego­
ciar o tratado sobre a Flórida, por sinal então já invadida por Andrew Jackson. 

(53) Tudor a Clay, 9 de setembro de 1828,.DDNA. 
(54) Tudor a Clay, 9 de setembro de 1828 e 25 de agosto de 1828, DONA. 
(55) Tudor a Clay, confidencial, s/d, porém, anotada como recebida pelo Departamen­

to de Estado em 13 de dezembro de 1828, DONA. 
(56) Carta do conde de Casaflores a Thomas Sumter, Rio de Janeiro, 5 de março de 

1819 (em francês), fora de ordem, em seguida ao Despacho de 6 de maio de 1819, Sumter a 
J. Q. Adams, DONA. 
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Para o bom êxito do acerto 'da situação da Flórida era. essencial que a Grã­
Bretanha não auxiliasse a Espanha, a qual, somente com essa ajuda, poderia ten­
tar conservar a Flórida. Contra essa possibilidade esforçava-se Richard Rush em 
Londres, assim como o fizera Biddle no Chile, agradando aos realistas. 

Apesar de todos esses problemas, agentes como Poinsett e Worthington57 
acorreram ao Chile tentando insinuar-se junto aos revolucionários chilenos; e cm 
substituição a Poinsctt foi destinado àquela região um dos mais importantes e há­
beis agentes executivos americanos, o juiz Prévost, que, após desempenhar missão 
na região de Colúmbia, já aqui referida e mais adiante detalhada, voltou ao Chile, 
seguindo depois para o Peru, onde permaneceu até sua morte, em 1825. 

No Rio de Janeiro, Philip Rutter, agente comercial americano, escrevendo 
cm lugar de Sumter, que estava doente, continuava informando James Monroe das 
atividades de vários colegas seus58, o que sem dúvida era uma tarefa importante de 
Sumtcr. 

Trazendo relatórios escritos e verbais, Biddle estava, portanto, ciente de que 
ideais politicos norte-americanos não pendiam para os realistas. Entretanto, trans­
portava-lhes a propriedadc59, da mesma forma que Sumtcr confessava a Quincy 
Adams "haver dado a entender ao cavàleirQ Vilàlva, ministro espanhol, que não era 
inimigo da Espanha, porém de Portugal e da lnglaterrabO". 

Em 1818, ou seja, ao começar a tarefa de Biddlc na rota América do Sul, 
a linha política norte-americana era marcada mais profundamente por compromis­
sos europeus, tais como a dependência da benevolência espanhola para a aquisição 
da Flórida (1819), motivando necessidade de ser adotada política conjunta com a 
Grã-Bretanha (1818-23); mas entre 1826 e 1828, quando o comodoro comandou a 
frota americana das costas brasileiras, tal situação modificara-se visivelmente. 

Desafogados dos compromissos a que foram levados até a 
proclamação da doutrina de Monroe e a ratificação do tratado da 
Flórida, embora alegassem neutralidade, os Estados Unidos man­
tinham esse homem-chave no comando do destacamento naval bra­
sileiro com funções de agente especial. Biddle estava então com 43 
anos, oito dos quais em missões para o Departamento de Estado. 
Como encarregado dos negócios diplomáticos no Brasil, e nomea­
do a partir de 1827, William Tudor também fora agente especial 
de negócios e era muito versado na política da América do Sul. 
Tudor, por sua vez, estava com 49 anos quando veio para cá. Eram 
ambos homens experimentados em missões difíceis. 

(57) H.M. Wriston, Specia/ Agents ... , rei. W .D. Worthington, p. 415. 
(58) Relatório de Philip Rutter, agente comercial no Rio, escrito durante a doença de 

Thomas Sumter a James Monroe. 4 de abril de 1817, DDNA. 
(59) lsio é comprovado por carta de lorde Cochrane a Sumter, datada de V ai paraíso, 

31 de dezembro de 1818, acusando Biddle de ato de hostilidade contra o Governo revolucioná­
rio do Chile, pois, após desrespeitar o bloqueio, fugira (hasty departurr) transportando proprie­
dade dos realistas avaliada em 920.00 dólares para o Rio, na chalupa Ontario, DDNA. Apêndi­
ce 1, carta n? 78. 

(60) Thomas Sumter a J.Q. Adams, 23 de novembro de 1817, DONA, já referida e!D 
outro capitulo. 
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Se na região platina preocupava os Estados Unidos o cresci­
mento da influência britânica direta, ou através de Portugal, na 
costa pacífica da América do Sul, problemas relacionados com ou­
tras pretensões européias, além das britânicas, entraram em jogo 
naquela área desde muito cedo no século XIX e particularmente 
depois de 1818. 

Andaram então pelo Chile também os russos; isso preocupou 
os agentes americanos, conforme escreve o agente Prévost, qe Vai­
paraíso com data de 25 de janeiro de 1818, onde expressa esta preo­
cupação na passagem: "Tenho-me esforçado para descobrir se al­
guma força naval, quer inglesa ou russa foi para aqui enviada61 

••• " 

Não se pode desprezar a possibilidade de que os russos tam­
bém para lá enviassem seus agentes, embora seus nomes não apa­
reçam na documentação consultada. 

Indagações a propósito da missão Prévost em articulação com 
o problema russo serão feitas no próximo capítulo deste trabalho. 
Todavia vale a pena ir lembrando, desde já, que o Alaska perten­
cia à Rússia e que seus negociantes freqüentavam as costas da Ca­
lifórnia, tendo, em 1821, o tzar assinado um Ukase, ou Ordem 
Imperial, exigindo que navios estrangeiros se conservassem a cer­
ca de cem milhas da costa noroeste da América, acima do parale­
lo 51. Houve também por isso uma concentração de esforços norte­
americanos, sobretudo envidados através de agentes especiais, nas 
seguintes áreas: Prata, Chile e Peru. 

O trabalho de agentes especiais passou por períodos de me­
nor concentração na Venezuela e nas Antilhas, onde Cuba, a "Pé­
rola das Antilhas", era o principal foco de interesse americano e 
objeto de rivalidade (:Om os ingleses. No Chile, Prata e Peru os Es­
tados Unidos já desenvolviam um lucrativo comércio, sendo a fa­
rinha de trigo e outros artigos de primeira necessidade trocados 
por açúcar e metais. Ainda assim, tal comércio não justificava, por 
si só, concentração de tamanho esforço e atividade secreta, sobre­
tudo ântes da década de 40, quando afinal o interesse pelo guano 
passou a ser a grande atração para os Estados Unidos. 

Pelo menos no Chile os agentes de Washington parecem haver 
deixado mais coisas além de importantes ligações comerciais. A 
partir da batalha de Maypu, em 1818, o Chile cuidou de robus­
tecer a autoridade governamental como bem o reflete a sua Cons­
tituição de 1833. Aos poucos esse país tornou-se o exemplo clássico 
de como era possível o funcionamento de uma república autêntica 
na América do Sul, já que a maior acusação contra esse regime era 
a sua decantada tendência para a anarquia. 

(61) "Letters of J. a: Prévost, 1817, 1825". cit. T. C. Elliot, "The Surrender ... ", p. 274. 
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No estudo que fez sobre Balmaceda, comentando a modifi­
cação estrutural ocasionada no Chile pela revolução de 1891, Na­
buco ad~ciona um sugestivo post-scriptum onde se lê: "Sempre que 
antes e depois de 15. de novembro algum partidário do regime mo­
nárquico pretendia que entre nós a república dificilmente seria um 
governo responsável, por não termos a têmpera dos países qu~ mQ­
delam seus governos à sua feição, a resposta era: 'E o Chile?' Não 
tinha o Chile a mesma antiga estabilidade que nós? Não gozava da 
mesma Liberdade? Não havia entre os quartéis e o governo ames-· 
rji~ ~camada sólida, impermeável, de consciência, de instinto, diga­
mos de SJJperstição civil, que no';'Brasil monárquico? E todavia O. 

Chile não era República?62
" 

É_ de perguntar-se se, ao nptar tais tendências no Chile, não 
teriam desenvolvido ali os britâhicos grande atividade política atra­

. vés de agentes, ou i;nesmo de intimidação às novas autoridades. A 
resposta ·é afirmàtiva e acrescente-se, mais ainda, que foi a pre­
sença dos agentes norte-âmericanos que atraiu os britânicos. 

O trabalho ativó de agentes britânico~ _no Chile, quando o 
país começava a nascer, já dá uma boa resposta a essa indagação. 
O capitão Peter Heywood63

, referindo-se a "um certo sr. Poinsett", 
fazia-o dizendo que o americano não cessava de emitir opiniões e 
conceitos prejudiciais aos súditos britânicos. 

Queixava-se de que ~oinsett, ao chegar ao Chile dizendo-se 
inglês, começara logo seu proseiitismo junto a José Miguel Carrera 

· ê qi.ie os irmãos Carrera logo pássaram a ser manipulados pelo 
mesmo Poinsett, motivo pelo qual "esse senhor agente; cônsul ou 
seja lá o que for dos Estados Unidos, precisa ser detido 64

". 

O almirantado britâ~ico não "desprezou a recomendação de 
Heywood. Pressionou tanto o governo do Chi.le que este' pediu ~ 
Poinsett que se· retirasse. 

O capitão Hillyar foi enviado ao Chile num vaso de guerra 
pelo almirantado britânico e parece ter exibido argumentos con­
vincentes, pois o governb chileno em seguida solicitou a retirada de 
Poinsett65

• • 
1 

Poinsett voltou a Btienos Aires e daí foi para os Estados Uni­
dos, passando pela Bahia em 1815, mas as sementes que semeara 
entre os líderes chilenos parece que lá frutificaram. 

(ó2) Joaquim Nabuco. Obras Completa~. Balmaceda. São Paulo, Inst. Progresso Edito­
rial. s/d. (Prefácio datado de 2ó de abril de 1875), pp. 7 e 143. 

(63) Edward Tagart, A Memoir of Peter Heywood, Londres, 1832, pp. 247-8, cit. F. 
Rippy, La riva/idad ... , p. 6. 

(64) Idem. 
(65) J. F. Rippy, La Rivalidad ... , p. 7. 
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Peter Heywood, assim como seu sucessor, o capitão William 
Bowles, comandante da esquadra britânica na Amêrica do Sul, 
não subestimaram o trabalho de Poinsett no Chile e por isso tra­
taram de livrar-se dele. 

Outros agentes seriam porém mandados para lá e para outros 
pontos da Amêrica do Sul. 

Particularmente copioso entre 1820 e 1830, esse tipo de prá­
tica semi-oficial na diplomacia dos Estados Unidos fcii extrema­
mente ativo já que nesse período, apesar da proclamação de Moo­
.roe, intensificava-se e tambêm se ampliava a influência europêia 
nos novos países da Amêrica Latina, principalmente naqueles de 
independência recente ou precária. 

Talvez seja o contraste entre a fervilhante atividade dos agentes americanos 
nesta parte do mundo na década 20-30, em relação ao seu menor empenho na dé­
cada seguinte, um dos motivos que levam Dexter Perkins a afirmar qÚe de 1830 a 
40 os americanos desenvolveram uma política menos desafiadora em relação às pre­
tensões britânicas na América Latina. Faz, porém, ressalva à América Central, já 
que aí os britânicos estavam inclusive fazendo aquisições territoriais durante ames­
ma década, caso da ilha de Ruatan, vizinha ao litoral das Honduras Britânicasóó. 

Até que se chegasse ao ponto da formação do "Diplomatic 
Bureau", essa diplomacia era essencial, porquanto atravês dela ar­
ticulava-se a posição dos Estados Unidos no continente. 

Alexandre Macrae, em 1823, o mesmo ano da mensagem 
Monroe, recebeu a incumbência de viajar para a Amêrica do Sul 
"a fim de fazer relatórios exatamente sobre a influência europêia 
nessa área", sendo instruído para "não assumir caráter público 
em sua missão, levando passaportes comuns como um cidadão 
particular dos Estados Unidos, e evitando a todo custo aparência 
ou sus.r,eita de estar engajado em serviço diplomático para o go­
verno6 .". Macrae desempenhou sua missão atê 1825 e sobre ela 
não há menção· na documentação aqui usada. 

No entanto, nos despachos diplomáticos escritos no Brasil, 
há menção a um Edward Coles68

, atuando como cônsul brasileiro 
em Baltimore, em 1831. O nome deste mesmo cidadão ê apontado 
como "agente especial" em 1816, quando recebeu a incumbência 

(66) Cf. D. Perkins, The Monroe Doctrine .•. , pp. 73 e 75. Aproveitamos a oportunidade 
para mencionar que achamos no Arquivo Municipal de Edimburgo o que talvez constitua um 
dos primeiros planos britânicos para a ocupação dessa ilha; datado de 1807 e apresentado por 
James Urquhart, general escocês aposentado, ex-comandante-em-chefe de forte Charles na Ja• 
maica; ao poderoso George Dundas, Lorde Melville. MS. Coleção Melville Castle, GD. 51, SRO. 

(67) Adams, M.S. à Macrae, 15 de dezembro de 1823, .. Instructions Special Mission", 
1. pp. 25-6, cit. Wriston, pp. 696-7. 

(68) Apêndice ao despacho de E. A. Brown a E. Llvingston, Rio de Janeiro, 15 de de­
zembro de 1831, DONA. Cópia trad. de ofício a Francisco Carneiro de Campos, reclamando 
a injustiça na pendência do brigue Aspazia, cujos papéis o cônsul brasileiro em Baltimore, E.A. 
Coles. havia achado correto e a alfândega do Mio recusava. 

' . 
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de levar despachos para a Europa e investigar o terreno para a 
recepção de um diplomata americano na corte russa 69

• 

Em seu trabalho, Wriston procurou mostrar o que chamou de 
Executive trespass no uso de agentes especiais não autorizados pe­
los poderes dados pela Constituição norte-americana ao presidente. 
Pretendeu esse autor destacar também como a evolução realizada 
neste ângulo da diplomacia representava uma ilustração da adap­
tabilidade da prática constitucional norte-americana, ao fazer. face 
às mudanças de uma nação em crescimento70

• 

Para o que se pretende aqui as informações dessa obra ad­
quirem nova dimensão, dado o confronto que vem sendo feito entre 
as mesmas e o que os despachos diplomáticos ·revelam sobre os 
agentes. Tanto quanto possível, foram feitas, por esse meio, apu­
rações daquilo que eles geralmente andavam fazendo na América 
do Sul, já que, obviamente, eram coordenados no Brasil pelo re­
presentante americano no Rio de Janeiro. O Rio era um precioso 
centro de informações, onde era possível sondar as pretensões euro­
péias no continente. _Desde o tempo de Sumter os europeus eram 
lá vigiados e sondados. É o que se deduz da carta citada e apensa 
fora de ordem à correspondência de Sumter, com o título: "Mr. 
Graham!s private letter of 24 Sept. 1819", onde John Graham faz 
uma apreciação dos meios de melhorar a posição norte~americana 
no Prata71

• 

É bem verdade que na Bahia, no alvorecer do século XIX, já 
havia um representante comercial americano assaz diligente, o se­
nhor Henry Hill72

, tudo levando a crer que bastante cedo os nor­
te-americanos ali se insinuaram, tornando a abertura diplomática 
dos Estados Unidos, junto ao Príncipe-regente, um ato impressio­
nantemente expedito. Neste tipo de ação o agente especial era usado 
com êxito, sem as dificuldades e problemas das representações di­
plomáticas oficiais, apesar de que o consulado da Bahia, aberto em 
1808, foi o segundo na América do Sul, tendo sido o primeiro o de 
La Guaíra em 180073

• 

(69) Menção da nomeação de Coles como agente está em "Notes to Chapter XI" do tra-
balho de Wriston, p .. 698. 

(70) H.M. Wriston, Executive Agents ... , p. :319. 
(71) Apenso à correspondência de Sumter do mês de setembro de 1819. DONA. 
(72) Essas ligações comerciais transparecem da leitura dos Dip/oma1ic Dispatches, es­

pecialmente de Thomas Sumter. Cf. publicação da Bahia, Comércio do Brasil em 1808 (sic), 
Hill, s/ d, com nota e organização de Luís Henrique Dias Tavares. A "nota" (prefácio) mencio­
na o achado do sr. Tavares no Arquivo Nacional de Washington em 1961. Esse livro em edição 
bilíngüe traduz um Repor/ consular de Henry Hill, mencionado sua correspondência com James 
Monroe. A vantagem da obtenção de um tratado de comércio com o Brasil é aí aludida (p. 3), 
bem assim como a carta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho datada de 4 de outubro de 1808. 
onde o mesmo afirma que D. João reconhecia a utilidade de um tratado com a nação americana. 

(73) Debate no Congresso de proposta de Thomas Hàrt Benton sobre o envio de agen· 
tes ao Congresso do Panamá, Wriston, Executive Agents ... , pp. 224-6. 
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A posição de neutro em relação às partes em luta assumida 
pelos Estados Unidos resultava no reconhecimento do estado de 
beligerância entre ambos. Tal linha de conduta, na realidade, deri­
vava da velha proposta de Jefferson para que o país ad~tasse,. a 
esse respeito, uma large policy. Daí a proclamação da neutralidade 
norte-ameriéâna em 1815, na disputa entre a Espanha e·suas colôc 
nias; outr_ossim navios rebeldes (das colô~ias) não podiam ser tri;i,~ 

tados como'1 piratas, porém como vasos bona /ide. . 
Outra drcunstância em que o agente especiâl foi de grandl! 

valia encontra·~se nos contatos com países ainda não oficialme~te 
reconhecidos como nações. Em casos desta natureza, um ponfo 
sutil da política exterior norte-americana, a teoria do r!!conheci­
mento do estado de beligerância, propiciou sobremaneira a :multi- , 
plicação dos agentes ·aqui aludidos. . . . 

Joel R. Poinsett, sobre quem já se esclareceram aqui'·vãrios · 
fatos, é um dos mais famosos agentes norte-americanos junto a 
governos ainda não reconhecidos, a exemplo de Buenos Aires e do. 
Chile. Sua missão é descrita na Encyclopaedia Americana como· 
tendo tido. lugar em 1809, e, na Britânica, em 1810. O trabalho de 
Wristoh74 confirma a data de 1810, ajuntando a esse début dos 
agentes para a América Latina os nomes de William Shaler, Robert 
K. Lowcy e Alexander Scott como "primeiros entre os muitqs agen­
tes norte-americanos junto aos governos revolucionários da Amé-. 
rica Latina". Shaler foi agente especial nó México. Scott foi mandadó 
para a Venezuela, tendo sido-sua a recomendação µ·ara que o Con­
gresso votasse uma ajuda àquele. país, então assolado por um terre­
moto. Lowcy foi mandado para· La Guaíra no mesmo ano, sendo 
porém sua missão de caráter mais nitidamente comercial, e assim 
descrita por J. Q. Adams: "An agency which is a substitute to that 
of a consul in ports where consuls cannot be admitted, or to which 
from whatever cause cannot be sent75 ••• " 

Certamente é possível ajuntar-se a esta lista o nome de Henry 
Hill, que, sendo homem 'de negócios na Bahia, recebeu apressada­
mente a investidura de cônsul em 1808, a fim de apresentar as 
boas-vindas de Jefferson .ao Príncipe-regente76

• 

Os "Manuscritos: Poinsett"; da Biblioteca da Sociedade His­
tórica da Pensilvânia, e mais os manuscritos da Biblioteca do Con­
gresso77, referentes a esta primeira missão de Poinsett, revelam-no 

(74) H. Merritt Wriston, Executive Agents.~ .. p. 413. 
(75) H. Merrit Wriston, Executive Agents ... , p. 413, nota cit. J. Q. Adams,. Writings ... , 

V/1. p. 478. 
(76) Não se trata contudo do mesmo Hill a propósito do qual versa o trabalho de Eugê­

nio Pereira Salas. intitulado: Henry Hill. comerciante y misionero, Santiago, 1940. 
(77) M.S. Dispatches, Buenos Aires 1, Library of Congress, cit. Wriston, p. 406-9. 
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como homem de posição e cidadão abastado que foi levado à Amé­
rica do Sul, em parte pelo espírito de aventura. Isto porque Poinsett 
não recebia salário, e apenas metade de suas despesas eram pagas 
pelo governo, acerto proposto pelo próprio Poinsett. Bem, por isso 
ele não sentia estrita necessidade de seguir à risca uma conduta 
diplomática, tendo, inclusive, a certa altura, se engajado no exército 
chileno, fato já mencionado; informação procedente do artigo de 
C. Stille78

, na Pennsylvania Magazine , explica que em razão de 
Poinsett haver-se apaixonado desmesuradamente pela causa patrió­
tica do Chile, Buenos Aires teria sido por ele negligenciada. Wriston 
endossa essa opinião. Seu argumento é lembrar que em 1816 Monroe 
para lá enviou outro agente, o coronel Joseph Devereux, viajando 
"a negócios", com instruções para visitar o Chile e o Peru quando 
possível 79

• 

A negligência de Poinsett não é comproyada quando os·rela­
tórios enviados a Sumter, datados da ' mesm'a época em Buenos 
Aires, são também consultados. Em cartá de 14 de fevereiro do 
mesmo ano de 1816, Thomas Sumter informa o Departamento de 
Estado da situação no Prata, baseado no "Memorando mandado 
das Províncias de Buenos Aires, por M . Poinsett há algum tempo 
atrás" . 

Convém lembrar que a guerra de 1812 a 1815 perturbara as 
comunicações diplomáticas com Washington, fato do qual Sumter 
se queixa várias vezes em sua correspondência da época80

• 

As instruções de J. Devereux eram semelhantes às de Poinsett, 
o que indica continuidade e não-reprovação na sua linha de ação. 
Sua carreira posterior também dá indícios disso. 

Em 1816 Poinsett era eleito para a Assembléia estadual da 
Carolina do Sul, ganhando em 1818 uma cadeira no Congressç. 
Tudo leva a crer que, embora pouco cerceado pelo decoro diplo~ 
mático, Poinsett continuou a ser, antes e depois de sua missão 
sul-americana, um homem de projeção e prestígio. Por isso não se 
pode concordar inteiramente com uma explicação destinada a con­
cluir que ele agira por conta própria nõ;Çhile ou que desgostara o 
seu governo. 

Bem mais significativo é o fato de, em 1822 -e 23, o governo 
americano designá-lo para outra missão especial, desta vez no Mé-

(78) C. J. Stille, "The Life and Services of Joel R. Poinsett", in Pe11my /vania Magazine. 
XII , pp. 129-64, 257-303. cit. Wriston. Cf. em Paxton, lndepe11dence of South A merican Re· 
publics, a Study i11 Recog11itio11 and Foreig11 Policy, Filadélfia, 1903, p. 107. Repetido em outros 
trabalhos como os de A. P. Whitaker, aqui já citados. 

(79) H. M. Wriston, Executive Agents ... , p. 413. É preciso lembrar que esse autor con· 
sultou os maços "Correspondência de Buenos Aires" (MS. Dispatches, Buenos Aires, 1), cit. 
p . 406. Não se baseia nos despachos diplomáticos do Brasil, não usados em sua obra. 

(80) Thomas Sumter ao U.S. State Department , fevereiro de 1816. vol. 1-A, DONA. 
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xico. Renunciando ao Congresso em 1825 tornou-se Poinsett, na 
mesma data, o primeiro "ministro" americano no México, posição 
que manteve até 1829. 

Poinsett, na malograda Conferência Pan-americana de 1826, foi um dos de­
legados cuja escolha Adams habilmente resolveu submeter à apreciação do Con­
gresso. Após a aludida Conferência ter sido transferida para Tacubaya, Poinsett 
recebeu a nomeação para ministro no México. Autor do livro Notes on Mexico, in­
teressado e·m botânica como era de esperar-se de um homem culto em sua época 
(Emerson também o era, assim como outros representantes das tendências român­
ticas). O nome do agente foi dado a uma flor trazida de lá, por ele introduzida nos 
Estados Unidos em 1828. Trata-se da Poinsetia, nada mais do que ·a denominada 
bico-de-papagaio (em certas regiões do Brasil), e segundo a classificação de Lineu, 
Euphorbia pu/cherrimaB1• • 

A aventura sul-americana· de PoinseU, embora colorida por 
tintas românticas semelhantes às de sua estada no México, apre­
sentou também aspectos bem mais práticos e não é de crer-se que 
a sua "independência" em relação à Administração em Washington 
fosse ao ponto de permitir considerá-lo menos um agente regular e 
mais um "agente ocasional" a coligir informações úteis ao governo, 
enquanto se entregava ao turismo em regiões exóticas. 

Entre os despachos de Thomas Sumter, uma carta cifrada, 
da lavra desse ministro, datada de novembro de 1812, e destinada 
a um "capitão do mar dos Estados Unidos", recomenda exatamente 
"que esta mensagem seja mandada a Mr. Poinsett". A "mensagem" 
em questão é um longo relatório no qual Sumter discute livremente 
assuntos do mais alto interesse dos Estados Unidos, como por 
exemplo as atividades britânicas nos mares; .Napoleão; Inglaterra; 
Rússia e Espanha. A guerra de 1812 é, naturalmente, o tópico prin­
cipal do documento, porém é importante o conte.xto em que apa­
rece a América do Sul nas recomendações feitas por Sumter, a jul­
gar-se pelas seguintes palavras: "Precisamos impedir que os habi­
tantes da América do Sul fiquem exaustos em guerras internas, o 
que apenas os tornará mais fracos e submissos à influência e ao 
poderio da Europa82

". Comentando mais adiante o interesse des­
pertado no Rio de Janeiro pela passagem dos navios de guerra dos 
Estados Unidos, ele adiciona: "Saber que uma parte das Américas 
pode produzir homens iguais aos europeus não deixará de suge­
rir-lhes que todas as outras partes (da América) também possam 
fazê- lo83

". 

Nada mais claro do que esta carta no sentido de sintetizar a 
posição do agente Poinsett então no Prata, depois no Chile. Con-

(81) T. Sumter U.S. Sea Captain, em código (decifrado), Rio de Janeiro, 1812, carta 
n? 6, DONA. 
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versar, agir, fomentar a idéia de que nos Estados Unidos estaria o 
paradigma da pujança americana contra o poderio europeu, eis o 
que ela reflete, como se fora essa a palavra de ordem do governo. 

Sumter, além do mais, não apenas escreve nestes termos em 
sua mensagem secreta a Poinsett, como ainda avisa o agente que 
acredita haverem os ingleses interceptado sua mensagem anterior, 
seguramente dirigida ao mesmo Poinsett. Pondera, por isso, que 
poderia vir a ser alvo da intriga britânica "nesta corte", pois os 
britânicos poderiam usá-la para acusar o diplomata de ser hipócrita. 

A certa altura Sumter argumenta longamente, dizendo serem 
os seus sentimentos públicos idênticos aos íntimos, achando, por 
isso, que "nada de novo poderia ser acrescentado pelos ingleses, a 
fiin de pô-lo em maiores dificuldades junto ao governo português84

". 

Obviamente tal não foi o caso, pois a intriga rendeu, segundo 
se pode deduzir da correspondência posterior do ministrol!S. o ilustre 
virginiano, da mais alta estatura política e herói da Guerra de 
Independência, estava realmente cuidando de proteger-se, ampa­
rando seus flancos, adrede preparando a defesa que talvez se fizesse 
mais tarde necessária diante do governo americano. Era mandando 
contar, o mais rapidamente possível, a sua versão da estória da 
carta interéeptada ao agente especial Joel Roberts Poinsett, que o 
respeitável Thomas Sumter antecipava sua argumentação. 

Isso, mais uma vez, não combina muito bem com a sugestão 
do "agente independente" Poinsett agindo à revelia de seu governo. 
Se não lhe conhecese o prestígio, decerto Sumter não iria dar-lhe 
as desculpas que estava dando, ou talvez sequer mencionar tal 
assunto. 

Já se debuxavam desde o início do século XIX, nos Estados 
Unidos, os contornos que na década seguinte iriam caracteriz_ar o 
perfil estritamente norte-americano, · formado por valores intelectuais 
e morais com feição nitidamente distinta, mesmo quando inicial­
mente originários da Europa. 

Como foi aqui largamente esclarecido, certos valores desta 
natureza já ep.tão apontavam para o ideal de fazer do Novo Mundo 
um repositório de paz cristã, onde o jovem e progressivo país nor­
te-americano seria um líder. Homens do tempo, os estadistas, os 
políticos, os diplomatas e os agentes não estariam imunes a esta 
motivação. 

Nem mesmo na própria Grã-Bretanha de Castlereagh igno­
rava-se a ameaça dessa atividade e a pugnacidade dos agentes nor­
te-americanos, quer fossem eles diplomatas nomeados abertamente, 

(84) "Thomas Sumter to a Sea Captain . .. .,, fl . 2. MS. 
(85) DONA, volumes I e 1-A, pássim. 
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ou escondidos por detrás· da condição de "homens de negócios" 
na América do Sul. 

Roy Nichols, em seu trabalho, descreve as façanhas do capitão 
Gibson e sua vintena de companheiros que, em 1776, disfarçados em 
"negociantes", desembarcavam no então porto espanhol de Nova 
Orleans, para parlamentar com o governador Luiz de Unzanga a 
mando .de Patrick Henry, da Virgínia. 

Já em 1816 Henry Broughan, whig escocês, alertava o Parla­
mento britânico sobre a "infatigável atividade e vastos recursos co­
merciais dos Estados Unidos86

". Isso interessou Castlereagh a ponto 
de levá-lo a agir, na primeira oportunidade apresentada, contra o 
que "poderia vir a representar um fator contrário aos interesses 
britânicos nos novos países sul-americanos", dos quais sabia ser a 
independência uma questão de tempo. 

Estando os Atos de Navegação em revisão no Parlamento, 
desde 1821, Castlereagh aproveitou a oportunidade para recomen­
dar, em 1822, o reconhecimento das bandeiras comerciais dos navios 
sul-americanos, permitindo que os mesmos entrassem nos portos 
britânicos87

• 

Embora os Estados Unidos não pudessem concorrer com van­
tagem definitiva com a Grã-Bretanha no terreno comercial, ainda 
assim o Parlamento britânico tomava providências para contraba­
lançar os possíveis resultados da atividade agressiva dos norte-ame­
ricanos. Os fatos posteriores iriam provar que Castlereagh estava 
certo em temer a concorrência norte-americana, que então se tra­
duzia mais por "tomadas de posição", no plano político. Tais ma­
nobras iriam, mais tarde, porém não tanto quanto geralmente se 
pensa, começa!" a apresentar resultados no plano econômico. 

Bastante ilustrativo é o fato de, anos depois da aventura sul­
americana, já na d.écada de 50, o mesmo Joel Roberts Poinsett, da 
Carolina dó Sul - elemento elevado nos escalões do Partido De­
mocrático e um dos líderes do movimento Unionista daquele par­
tido-, aparecer defendendo com empenho a expansão para a 
Califórnia, desde 1830, assim como depois a anexação do Texas. 

Sobre o ouro da Califórnia é interessante observá-lo opinar 
"que o ouro lá descoberto não seria fonte de desequilíbrio econômico 
interno, pois a espécie deveria crescer para acompanhar o aumento 
do consumo e o próprio comércio do mundo88". Já foi visto que 

(86) Parliamentary Debates, 9 de abril de 1816, XXXIII . apud R. A. Humphreys. Libe· 
ration in South America, 1806·1827: The Career of James Paroissien, Athlone Press. Univ. de 
Londres, 1952, p. 118, nota 3. 

(87) Parliamentary Debates, 23 de julho de 1822, apud R. A. Humphreys, Libera1io11 ... 
nota 4. 

(88) J. Dorfman. The Economic Mind in American Civilization ... , p. 627. 
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Poinsett ocupou o cargo de ministro da Guerra na administração Van 
Buren em 1837, po~ém ele dizia que "fazia mais do que isso, pois 
era o consultor econômico do presidente e negociador de medidas 
financeiras importantes89". ·. 

Chega-se, portanto, à conclusão de que nem o comporta­
mento posterior de Poinsett e nem tampouco sua carreira brilhante 
justificam a suposição de que ele fosse um pequeno agente indisci­
plinado, ou ido além das instruções de seus superiores. Outro agente 
especial da mais alta categoria política substituiu · Joel Poinsett no 
Chile em 1817-18, John Bartow Prévost, figura destacada na arti­
culação da política exterior dos Estados Unidos, cujas atividade·s 
no Chile e no Prata não diferiram fundamentalmente das de Poinsett. 

A exemplo de Biddle - já aqui tratado com o devido destaque 
em seu papel de agente político, desempenhando, ao mesmo tem­
po, deveres navais - um oficial da Marinha britânica, então em 
desgraça em seu país, Thomas Cochrane, futuro décimo conde de 
Dundonald, agia no Chile em 1817-18. Embora suas circunstâncias 
pessoais fossem diferente·s das do norte-americano, pois Cochrane 
fora expulso do Parlamento e demitido do seu posto naval_ pelo 
Almirantado britânic°' antes de partir para a América do Sul, o que 
fez aqui para favorecer a posição comercial britânica não diferiu 
muito dos esforços de Poinsett, Biddle ou Prévost em prol dos 
Estados Unidos. 

A correspondência de Cochrane com Maria Graham, encon­
trada no castelo Lochnell, revela contato da escritora inglesa com 
os comerciantes no Brasil, realização de pesquisas na Biblioteca 
Nacional, e diligente levantamento dos bens a serem adquiridos 
pelo almirante, com a doação de uma área que acompanhava o tí­
tulo de marquês do Maranhão90

• 

A soldo do governo revolucionário do Chile em 1818, o tei­
moso escocês Thomas Cochrane estava engajado no que Robin 
i-lumphreys denomina sua "guerra particular" contra· o governo 
britânico~1• · 

Guerra particular ou não, Cochrane ainda assim facilitou o 
caminho para os interesses comerciais britânicos no Chile. 

Ao_. mesmo tempo que, em 1818, ele ajudava aquele país a 
assegurar sua independência da Espanha, um parente seu, Ale-

(89) Idem, II, p. 854. 
(90) Pesquisa nos documentos de Cochrane, no Castelo Lochnell, foi realizada pela auto­

ra do presente trabalho, e apresentada como contribuição ao Primeiro Congresso Brasileiro de 
Hist6ri~ e Geografia, realizado em Brasília em 1967. Cf. A. F. P. de Almeida Wright, "A docu­
mentação do castelo-de Lochnell e a independência do Brasil", in: Revista do Instituto de Es· 
tudos Brasileiros, 10, São Paulo. 1971, pp. 177-96. No(e-se também a tabela referente à produ­
ção do Maranhão, em apenso ao livro de Maria Graham, Joumal o/ a voyage to Brazil. and re· 
sidence there during theyears 1821-1823, Londres, 1924. 
· (91) R. A. HumphreyS', Liberation in South America .. ., p. 76. 
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xander Inglis Cochrane, comandava a esquadra britânica nas Anti­
lhas, não havendo quaisquer referências a atitudes hostis de Sir 
Alexander contra Thomas, embora fosse notório que este agia no 
Chile à revelia do governo britânico. 

A propósito da "demissão" ou "desgraça", que muitas vezes 
precede a execução de missões secretas, notar prisão de Biddle, 
como punição, após conselho de guerra, como também o "afas­
tamento" de Hopkins (agente no Paraguai) dos quadros da Ma­
rinha de Guerra americana. 

Divergências pessoais entre Cochrane e Biddle, e mesmo uma 
rusga entre os dois que quase resulto"u em escaramuça na entrada 
de Valparaíso, bem demonstram os interesses dos dois países em 
oposição na América do Sul e ·a atitude desafiadora dos Estados 
Unidos instigando a luta, embora fugindo à peleja. 

Cochrane, nomeado almirante da recém-formada frota chilena, 
onde se destacava a corveta Independência, construída nos esta­
leiros americanos, achava que Biddle deveria saudá-lo, e este, não 
concordando, não o fez. Cochrane chegou a disparar contra o 
Ontario, mas seu comandante escapou iludindo a vigilância do 
ex-almirante britânico 92

• 

O Peru esteve a ponto de conceder a "abertura" de seus por­
tos exclusivamente à Grã-Bretanha em 1818. Caso efetivada, tal 
concessão teria dado aos britânicos uma situação do mais absoluto 
privilégio comercial na costa pacífica da América do Sul, sem dú­
vida, um brilhante arremate para a posição de proeminência que 
já desfrutavam no Brasil desde 1810. Esse "acerto" foi feito entre 
um oficial britânico e as autoridades realistas, sendo sua cópia 
mandada a Thómas Sumter no Rio de Janeiro93

• 

O Peru, que juntamente com o Chile tanto interesse despertava 
entre agentes britânicos e americanos, constituía o ponto extremo 
de uma rede de atividades secretas dos dois países na América do 
Sul, tendo como base de operações o Prata e como centro de coor­
denação o Rio de Janeiro 94. 

(92) N. Wainwright, CommodoroJames Biddle .. . , p. 16. 
(93) Cópia do documento traduz.ido do espanhol, revelando convênio pelo qual as mer­

cadorias britânicas seriam introduzidas no Peru livremente, durante dois anos; fazendo ressalva 
a 22 artigos a serem submetidos a pagamentos de taxas regulamentadas por cidadãos dos dois 
países. Enviada a Sumter, por um agente americano, não mencionado, escrita em 18 de julho 
de 1818. Anexo despacho de 25 de janeiro de 1819, Sumter a J. Q. Adams, DONA. 

(94) Entre os muitos documentos que esclarecem isso, destacamos: Despacho de Sumter 
a Adams de 23 de nove111bro de 1817, onde o ministro menciona pedido de ajuda em favor de 
Rodney e Graham "em sua missão" e explicação da mesma por " Mr. Prévost". Carta a W. D. 
Worthington (agente no Prata), discutindo o cônsul americano em Buenos Aires, Mr. Halsey, 
acusado de engajar-se em agenciar privateers. Datada de 23 de janeiro de 1818, DONA. Em 
março do mesmo ano, manda 2 caixas de trigo chileno para ser examinado nos EUA. Sumter 
a Ada_ms, 6 de março de 1818, DONA. 
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Apenas a alternativa de concentrar mais os seus' esforços de 
penetração de agentes na costa pacífica ou na atlântica não havia 
sido resolvida ainda pelos norte-americanos em 1818, enquanto os 
britânicos desenvolviam esforços igualmente decisivos em ambas95

• 

É isto que sugere a longa cart;t de Thomas Sumter a "Mr. Poinsett" onde 
se lê: "Se os Estados Unidos não conseguirem manter o comércio no Atlântico, de­
vem procurá-lo na costa noroeste do Pacifico contemplando ainda a possibilidade 
de comércio com a China, Japão, México além da Rússia e da Espanha que ficarão 
cortadas do comércio europeu. Os produtos norte-americanos podem ser vendidos 
por _prata e ouro do continente americano, pois prata e ouro é principalmente o que 
os ingleses querem da América". 

O documento de Sumter revela claramente a certeza do experimentado mi­
nistro de que, durante a guerra de 1812, os britânicos estavam decididos a barrar a 
penetração comercial americana na costa atlântica sul-americana. A conspiração da 
alternativa de dar ênfase ao seu comércio da costa pacífica e do oriente tornou-se, 
de 1818 em diante, um objetivo mais claro da política norte-americana. Aconteci­
mentos posteriores levaram os Estados Unidos a outras metas. A partir de 1840, no­
vamente eles envidaram esforços mais definitivos para consolidar sua penetração em 
direção ao <;>riente, fato comprovado jnclusive pela m_issão de Biddle no Japão em 
1845. A presença de agentes americanos no Chile, Peru, como no Prata e no Rio, 
denota a articulação sul-americana necessária à preparação de uma segunda etapa 
da expansão marítima dos Estados Unidos, marcada pela penetração ostensiva no 
Japão. A carta de Sumter, em· 1812, era, portante,, profética. Thomas Sumter a 
Mr. Poinsett, U.S. Agent - Rio, 24 de setembro a 20 de novembro de 1812, DONA. 

Cuidando saber o que os ingleses desejavam, o experimentado Sumter demons­
tra simplesmente almejar a mesma coisa pàra o comércio de seu país, onde quer que 
se· apresente a brecha. O ouro e a prata da América eram muito importantes sem 
dúvida: porém Sumter sabia que as armas dos Estados Uqidos teriam que ser bem 
escolhidas, pois não gozavam da mesma preponderância política e militar dos bri­
tânicos. Estes, por sua vez, empregavam na América, como em outras partes do 
mundo, agentes nacionais e estrangeiros, homens de negócios e diplomatas e, acima 
de tudo, oficiais navais. 

Seguem· adiante alguns exemplos ilustrativos de como agiam os britânicos, 
homens de negócios ou oficiais navais de Sua Majestade, mas sobretudo grandes 
fontes de informação para o almirante ou para o Board of Trade, excelentes obser­
vadores, contribuindo para a tessitura de hábil diplomacia. 

Em seu livro sobre a carreira de James Paroissien, R. A. 
Humphreys96 refere-se a Jeremy Robinson que, em 1821, encon­
trava-se no Peru e descreve-o como um "semi-oficial" dos Estados 
Unidos a quem Paroissien fez severas críticas sobre a conduta dos 
oficiais navais americanos nas águas peruanas. Robinson deu-lhe 
uma carta de apresentação para o ministro americano em Londres. 

(95) R. A. Humphreys, Liberation in South America, p. 75. A leitura do próximo capí­
tulo esclarecerá os aspectos econômicos do problema. 

(96) O trabalho de Humphreys, Liberation in South America, é baseado em documen­
tos argentinos, principalmente os Documentos dei Arquivo de Belgrano, no Museu Mitre, além 
de documentos britânicos do War O/fice Records, Admiralty Records, todos existentes no Pu· 
blic Records O/fice em Londres e nos Paroissien Papers, cedidos pela família do biografado. 
Todas as informações sobre Paroissien, à exceção daquelas cujas origens irão aqui citadas, pro­
vêm desta obra, doravante aqui indicada pela letra H. Ref. a Jeremy Robinson; H. p. 102. 
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Esse ministro não era outro senão Richard Rush. Já se vê, portanto, 
que também os oficiais navais americanos perturbavam os britâni­
cos e que Paroissien agia com habilidade. 

De fato, Humphreys revela em seu livro que Paroissien con­
seguiu, no espaço de vinte anos, nada menos que ser nomeado oficial 
da Legião do Mérito do Chile, tornando-se ainda um dos primeiros 
agraciados com a nova Ordem do Sol, criada por San Martín, con­
selheiro de Estado honorário e general-brigadeiro dos Exércitos do 
Peru, posto ao qual foi promovido em 1821. Nessa data também 
foi encarregado da primeira missão diplomática "peruana" na 
Europa. Conclui-se daí que se tornara um agente de San Martín, 
após tê-lo sido, segundo parece, para a Grã-Bretanha Ó~ pelo me­
nos para o Board of Trade. 

Chegou o agente a Montevidéu em 1807, entre cerca de outros dois mil mer­
cadores britânicos para Já atraídos após a invasão de Popham. Viajara para a Amé­
rica do Sul em companhia do dr. Daniel Gardner, por sinal futuro professor de Quí-
mica no Brasil durante alguns anos97 . · · 

Através de Sidney Smith, Paroissien foi encarregado de levar 
as mensagens do famoso plano destinado a fazer, da infanta da Es­
panha, rainha..-iia América espanhola e de seu devotado enamorado 
Smith, duque de Montevidéu. James Paroissien contava em Buenos 
Aires com o apoio do dr. Saturnino Rodrigues Pefí.a, o mestre-es­
cola revolucionário, primeiro cúmplice, depois objeto da traição de 
D. Carlota Joaquina. 

Além ·dos interesses de patriota, Rodrigues Pefia estava a 
soldo dos ingleses, conforme revela a correspondência trocada entre 
Beresford e lorde Castlereagh, em 12 e 28 de maio de 180798

• Tal 
fato transformou Pefí.a em agente oficial dos interesses britânicos 
em Buenos Aires, e foi exatamente ele quem veio para o Rio de 
Janeiro em companhia de Paroissien em 1808. Também foi ele quem 
auxiliou a fuga de Beresford, então lugar-tenente de Popham, al­
mirante que, segundo os britânicos, invadiu por conta própria o 
Prata em 1806. Paroissien e Pefí.a, por sua vez, fugiram para o 
Rio e lá estavam, ainda juntos, quando seu primeiro contato com 
Sir Sidney Smith foi feito. · 

A parte do almirante, no famoso plano, era Smith simular 
defesa de Montevidéu, contra uma pseudo-invasão francesa ao Rio 
da Prata, e instalar -ali Carlota Joaquina. 

(97) Mawe refere-se a ele em vârias passagens de seu trabalho, e em especial às pp. 45-6 
e 106 da"edição de 1812 dessa obra. Lucock trouxe-lhe cartas (fato mencionado por Herbert 
Heaton, "A Merchant Adventurer in Brazil 1808-1811'º, Joumal of Eco11omic History, VI (1946), 
p. 9, H, p. 17. 

(98) Beres!ord a Çastlereagh. 12 e 28 de maio de 1807, War Office, 1/62 th .. Enrique 
Ruiz Guiiiazú. Lord Strangford y la Revolución de Mayo, Buenos Aires, 1937, pp. 68-9; Hum· 
phreys, Liberation ... , p. 22, nota 1. 
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Estava assim fechado mais um elo, na sene de providências 
para a execução do famoso plano de D. Carlota. 

Uma carta de Strangford a Canning, datada de julho de 1809, 
esclarece como Carlota Joaquina enviara "um cidadão britâni­
co, professor e médico" com despachos que visavam preparar 
o espírito dos habitantes de Buenos Aires para receber a princesa 
com alegria99

". O cidadão, no caso, era Paroissien que, segundo 
Strangford, "fora apresentado à princesa por intermédio de Rodri­
gues Pena, tido como um agente confidencial do Partido Republi­
cano nas colônias espanholas e que teria sido persuadido pelo al­
mirante Smith a abraçar os planos da princesa Carlota100

". 

Pena, como já se viu, estava a soldo da Inglaterra desde 1807. 
A maneira como ele foi convencido, em 1808, por Sidney Smith, 
a bandear-se para os planos do almirante ainda é um mistério, po­
rém, parece mais lógico pensar-se nele como agente britânico que 
esteve o tempo todo infiltrado nos meios revolucionários. 

A associação com Paroissien inclusive fortalece esta hipótese. 
Acima de tudo, porém, a atitude de Carlota denunciando os dois, 
Pena e Paroissien·, às autoridades revela que ela teve algum aviso 
contra o que poderia ser descrito como "ação de um agente duplo". 
Por isso o espanhol Julian de Miguel, a mando da princesa, em­
barcou no mesmo navio de Paroissien (o Mary) com despachos es­
critos do próprio punho da princesa para Santiago Liniers; neles 
D. Carlota denunciava o britânico Paroissien como um traidor as­
sociado a Pena. 

Um outro agente britânico também estava no Rio de Janeiro 
nessa ocasião, ali detido por Sidney Smith, segundo a correspon­
dência de Canning. Era ele o coronel James Burke, enviado por 
Castlereagh pessoalmente para sondar os sentimentos dos sul-ame­
ricanos no Prata e incitá-los contra os franceses 1m. 

Vê-se que os britânicos eram extremamente sutis no emprego 
de agentes especiais nestas mesmas regiões, como possivelmente 
outras nações também o foram; mesmo porque esta prática não es­
tava confinada aos norte-americanos, no século XIX como hoje em 
dia. 

Esclarece o livro do famoso "agente duplo" Kim Philby - autor do maior 
exposé do Serviço Secreto Britânico, publicado em 1968 - que até depois da Se­
gunda Guerra Mundial era práxe os cônsules encarregados da concessão de vistos e 
controle de passaportes nas embaixadas britânicas em todo o mundo serem também 
chefes do Serviço Secreto e informantes do SIS (Secret Intelligence Service) naquela 
região 102• 

(99) Strangford a Canning. julho de 1809. FO. 63170. H .• p. 26. 
(100) Idem. 
(101) H.; p. 27 
(102) Kim Philby, My Si/ent War (introd. de Graham Greene), 2~ ed., Londres, 1969. 
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Daniel Defoe, o famoso autor de Robi11son Crusoé e Mo// Fla11ders, tendo 
fracassado corno homem de negócios e sendo até condenado por dívidas à prisão em 
Newgate, achou decerto atividade mais lucrativa na organização do Serviço Secreto 
Britânico ao tempo da rainha Ana. Ele é considerado o coordenador daquele órgão 
em bases "modernas", sendo interessante citar do grande escritor e panfletário a 
sua opinião sobre illtel/ige11ce, ou espionagem. illtelligence, dizia Defoe, "é a alma 
de todos os negócios públicos", 

É preciso ressaltar que, embora mau negociante, Defpe considerava o co­
mércio o seu beloved subject. Tanto insistiu, que acabou descobrindo o bom negó­
cio da espionagem e por ele apaixonou-se. 

Curiosa mistura de panfletário que esteve a soldo do governo, negociante 
fracassado e escritor famoso, a atividade secreta desse homem era importante na 
Inglaterra. 

Os britânicos durante muito tempo foram paradigmas do sa­
voir faire em matéria de Serviço Secreto, até para aqueles que por 
eles nutriam sentimentos menos amistosos. E o que se deduz da 
passagem da correspondência de William Tudor em 1829103, na qual 
o diplomata recomenda ajuda norte-americana para suprimir a re­
volta do Pará e que "à maneira dos ingleses mandemos para lá um 
oficial naval que seja ao mesmo tempo agente secreto 104". 

Já aqui foi mencionada a presença de oficiais navais britâni­
cos em missões especiais, em particular com referência à área das 
Antilhas. · 

O major Nicolls, apontado por F. Rippy 105 como fomentador 
de revoltas de escravos e índios contra os norte-americanos na Fló­
rida, agia nesta função.· Não apenas oficiais navais como também 
comerciantes desempenharam missões de natureza secreta para os 
britânicos, embora o peso de sua informação secreta estivesse con­
fiado pelo govei·no a oficiais navais, o que é fácil compreender, le­
vando-se em conta que ao tamanho da esquadra britânica estava 
adicionada a qualidade e tradição de seus oficiais. 

Foram relatados atrás detalhes interessantíssimos da carreira 
cheia de lances dramáticos de James Paroissien, "homem de negó­
cios" no Prata, agente em Montevidéu e no Chile e que por fim 
acabou se enredando na fantástica trama de intrigas visando colo­
car D. Carlota Joaquina no trono da América. 

Embora Paroissien não fosse um oficial de Marinha, ele e seu 
amigo Peõa, como já foi visto, ligaram-se ao almirante Sir Sidney 
Smith, que não fugiu à "tradição" dos oficiais navais britânicos na 

(103) Tudor a Henry Qay. 28 de março de 1829, DDNA. 
(104) Idem. 
(105) Carta de Alexander Cochrane a John Wilson, Admiralty, class. 1, vol. 506; 20 de 

junho de 1814 e apêndices, PRO, Londres, FO, cit. wr F.1. Rippy, La Rivalidad entre los Es· 
lados Unidos y la Gran-Bretafla por América Latina (1808-1830), Universidad Buenos Aires, 
1967, p. 29. 
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América do Sul, a maioria dos quais agentes e informantes políti­
cos dos mais meticulosos e eficientes. 

A única diferença é que Smith, como Popham, era almi­
rante e, segundo a versão encontrada em documentos diplomáti­
cos britânicos, foram justamente esses oficiais superiores que agi­
ram por conta própria. Um invadindo o Prata e outro tendo um 
incrível romance com D. Carlota, que o induziu a justamente vol­
tar a intervir nos negócios do Prata dois anos depois do fracasso 
do primeiro e impetuoso invasor de Buenos Aires. 

Em março de 1818 aparece na correspondência de Sumter 
uma referênéia clara à posição de agente britânico, ocupada pelo 
oficial em comando da esquadra brasileira, comodoro William 
Bowles. 

Esse oficial, cujos relatórios referentes ao Brasil teriam sido 
utilmente consultados, desempenhou um papel proeminente na in­
terceptação de relatórios de agentes americanos. 

Os documentos referentes ao comandante Bowles estão no 
Public Records O/fice, de Londres, volume 23, série I, Admiralty, 
e constituem inúmeros relatórios, utilizados apenas em relação ao 
Chile por F. Rippy 106, que os consultou. O então capitão Bowles, 
durante a guerra de 1812, "vigiou incansavelmente os representan­
tes e cidadãos dos Estados Unidos na zona meridional da América 
do Sul sem jamais perdê-los de vista", conforme registra Sumter107

• 

Essa atitude do oficial naval britânico mostra a mais perfeita 
coerência com os princípios da política de seu país, responsável pe­
la provocação desta guerra. Em que pesem todos os outros fatores 
coadjuvantes para que esse conflito explodisse, foi fator essencial a 
competição incômoda do comércio americano nas Antilhas, e mais 
sua agressividade no carrying trade em diversas áreas consideradas 
pelos britânicos como suas tradiciõnais zonas de preponderância 
comercial. Olhando-se a costa atlântica da América do Sul, além 
dos portos brasileiros, a única boca para a penetração comercial 
nas colônias espanholas era o Prata. Assim era essencial para os 
britânicos alijar qualquer atividade norte-americana nessa área, 
sobretudo a atividade de seus incômodos agentes secretos. 

No início de 1814, Bowles, de fato, informava que "havia em 
Buenos Aires. dois partidos. Um que se inclinava à mediação com 
a Espanha e contava com os auspícios britânicos, e outro que pug­
nava pela independência absoluta". "A esse último", acrescentava, 
"pertencem todos os cidadãos norte-americanos e a maior parte da 
facção antibritânica". San Martín se encontrava no primeiro parti-

(106) R. Rippy, La Rivalidad ... , p. 7. 
(107) Idem, p. 7. A correspondência de Sumter data de IS de março de 1818, dirigida 

a Adams, DONA. 
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do, segundo garantia o oficial britânico, porém, ele mesmo confes­
sava que se esforçava para manter esses dirigentes livres das influ­
ências francesa e norte-americana, as quais "tinha o prazer de ver 
diminuindo 108

". 

Em 1817, San Martin, após chegar ao Chile, chamou Bowles 
para uma entrevista em Santiago. Logo em seguida o capitão foi 
promovido a comodoro. Durante esta entrevista Bowles ficou sa­
bendo que havia alguns norte-americanos no exército de San Martin. 

Correndo de volta a Buenos Aires, Bowles de lá informava 
que os agentes americanos Bland, Rodney e Graham só foram re­
cebidos pelo diretor Juan Martin de Puyerredón "depois de quatro 
dias de espera" e que "na realidade, não traziam missão comercial 
alguma e sim trataram de alarmar os cliefes argentinos quanto às 
pretensões que teriam no Prata a Grã-Bretanha, França, Rússia e 
Espanha". Exigiram, ademais, que seu intérprete nas conversações 
não fosse inglês ou indivíduo de qualquer forma ligado às casas 
inglesas. 

Bland conferenciou com Bernardo O'Higgins, chefe do gover­
no chileno, e, segundo seu relatório, "tudo fez para inspirar-lhe 
hostilidades contra os ingleses". Dirigindo-se a J. Q. Adams, Bland 
por sua vez denunciou as instigações do comodoro Bowles junto a 
Artigasw·i, dizendo que o oficial inglês prometia a Artigas, fingida­
mente, algumas vantagens comerciais que obviamente não estava 
disposto a conceder. · 

Bland porém aponta, no mesmo documento, certo receio de 
os dirigentes sul-americanos ofenderem a Grã-Bretanha, temendo 
seu maior poden"o, razão pela qual se avistavam com os norte-ame­
ricanos sempre· o mais secretamente possível. 

No entanto, a Grã-Bretanha, como já se viu, não ignorava esses 
esforços "secretos" dos norte-americanos e muitos menos o fazia o 
seu Board o/ Trade, como atesta o memorial de defesa enviado em 
1831 por James Hunderson, informante desse órgão governamental 
agindo nas províncias espanholas rebeldes, desde 1818. Nesse docu­
mento, Hunderson refere-se aos norte-americanos como "esses nos­
sos rivais que, reconhecendo mais cedo a sua Independência (das 
colônias espanholas), estão habilitados a receber concessões comer­
ciais em detrimento da Inglaterra 11º". 

Em 1845 a situação entre os dois países não se havia alterado 
fundamentalmente em matéria de agentes secretos comerciais ou 
especiais, a relatarem os movimentos do "inimigo", ou mesmo em 
matéria de intrigas diplomáticas junto aos latino-americanos. 

(108) Admiralty. 1, 23, 1556, cit. Idem. 
(109) W. R. Manning, Diplomatic Corresp. of the United States conceming the lnde­

pendence of the Latin American Nations. Nova York, 1925, 1, pp. 435·6. 
(l 10) FO. (18). 55. idem, p. 12. 

122 



O despacho de Henry Wise, datado de 2 de maio de 1845111
, 

quando o diplomata norte-americano no Rio era já um ministro 
plenipotenciário, mostra os Estados Unidos desta vez mais pro­
fundamente envolvidos na questão platina e agentes dos dois la­
dos recebiam ou alteravam suas instruções no Rio de Janeiro, a 
conselho dos seus respectivos ministros plenipotenciários naquela 
cidade. 

Rosas havia invadido Montevidéu e os cônsules norte-ameri­
canos, Mr. Brent em Buenos Aires e Mr. Hamilton em Montevi­
déu, eram acusados de estarem envolvidos em intrigas junto ao di­
tador, animando-o contra a proposta "mediação" anglo-francesa 
e brasileira. 

Quem os acusava disso eram os ingleses, através de seus agen­
tes naquelas cidades; naturalmente, tais queixas chegavam a Wise 
por intermédio do ministro de Sua Majestade britânica no Rio, o 
pomposo lorde Hamilton, cabeça do corpo diplomático no Brasil, 
e por quem Wise nutria indisfarçável antipatia pessoal, qualifican­
do-o de "efeminado representante da nobfeza decadente da Grã­
Bretanha 112". 

Aconteceu que naquele mês de maio de 1845, o antecessor de 
lorde Hamilton no posto brasileiro, Mr. Ouseley, com quem an­
teriormente Wise mantivera pelo menos melhores relações pessoais, 
apesar das divergências políticas, passou pelo Rio de Janeiro com 
destino ao Prata. Estava agora Ouseley investido do cargo de agen­
te diplomático extraordinário, portanto em missão especial. Wise 
procurou-o informalmente e conferenciou longamente com ele, 
mencionando que se falava abertamente em Buenos Aires e Mon­
tevidéu da possibilidade de uma intervenção anglo-francesa. Não o 
disse a Ouseley, mas na verdade obteve tal informação de uma car­
ta enviada a James Birckhead, cônsul americano, por um T. C. 
Moore. Essa carta é incluída em apêndice ao despacho de Wise já 
citado113

• 

James Birckhead, além de cônsul, dirigiu próspera casa de 
negócios no Brasil. Seu representante em Buenos Aires poderia ser 
apenas homem de negócios e suas cartas mercantis conterem infor­
mações políticas que naturalmente afetavam o mundo dos negócios. 
Não era impossível que fosse lá também um "agente" americano, 
ou similar, mas não há· nos documentos consultados prova disso. 
O resultado de seu trabalho de observação e reportagem dos acon­
tecimentos não seria, porém, alterado pela sua condição em relação 

( 111) Henry Wise (ministro plenipotenciário), a James Buchanan, Rio de Janeiro, 2 de 
maio de 1845, DONA. 

(112) Despacho de Wise a Buchanan. 2 de maio de 1845. 
(113) Idem, anexo. 
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ao Departamento de Estado. Que era digno de nota também não 
resta dúvida; do contrário Wise não anexaria a carta de Morre ao 
relatório ·diplomático destinado ao secretário de Estado. 

Mais do que evidente, em inúmeros ~s semelhantes aos até 
aqui analisados, é a ação vultosa de trabalhos de informação e es­
pionagem americana e inglesa a agitar os acontecimentos no Prata 
e sOb-rétudo a posição do Brasil nesses acontecimentos. Ela é tam­
bém objeto desse mesmo relatório de Wise, que demonstra clara­
mente por que pensa que os passos e as intrigas de agentes estran­
geiros que pudessem alterar os acontecimentos do Prata afetavam 
o Brasil ou eram aqui engendrados. 

Derradeiras instruções de J. C. Calhoun a Henry Wise, antes 
de ser substituído por J. Buchanan no posto de secretário de Esta­
do, revelam interesse americano em ver o conflito no Prata termi~· 
nado, porém deixam em suspenso instruções quanto à sugestão da 
França de "intervenção conjunta do Brasil e Estados Unidos para 
liquidar o problema" (J. C. Calhoun a H. Wise, 20 de janeiro de 
1845, DDNA). 

Não só os norte-americanos, como também os ingleses, coorde­
naram sua ação diplomática secreta e ostensiva na América do Sul 
no Rio de Janeiro. 

Ouseley, na conversa que teve com Wise no Rio, alegou estar 
esperando reparos em seu navio para prosseguir viagem para Mon­
tevidéu, onde iria oferecer "mediação" e não intimidar com uma 
possível intervenção. Wise porém diz não acreditar nisso, pois o 
navio não requeria tanto tempo para ser reparado. O inglês estaria 
na realidade coordenando sua missão em conjunto com lorde Ha-
milton114. · 

Aliás, entre as coisas que Wise conseguiu descobrir, embora 
não explique élaramente por que meios, o ministro destaca a "dis­
posição dos britânicos para favorecer Rosas contra o Brasil, caso o 
Brasil não renove seu extinto tratado comercial com a Grã-Breta­
nha", o que poderia resultar "numa concessão de abertura dos rios 
Paraguai e Paraná exclusivamente ao comércio britânico por parte 
do ditador argentino". Também significativo entre os informes de 
Wise é o relato de que Ouseley estava convencido de que o cônsul 
B1ent, dos Estados Unidos, era abertamente contrário à interferên­
cia das potências européias no rio da Prata 115

• 

A carta de T. W. Moore a James Birckhead116 de fato sugere 
que Brent "estava sob a influência de Rosas", o que era raro, pois 

(114) Wise a Buchanan, 2 de.maio de 1845, DDNA. 
(115) Idem (nossos grifos). Cf. artigo referente aos esforços do agente norte-americano 

Edward A. Hopkins, de autoria de Harold Peierson (Peterson H."'-~ Edward A. Hopkins: "A 
pioneer promoter in Paraguay". HAHR (22), maio de 1942, pp. 245-61). 

(116) Idem, anexo. 
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comumente sucedia o contrário, conforme o provam carreiras tais, 
a de Edward Hopkins que influenciou decisões de dois ditadores 
paraguaios, Francia e Lopez, os quais depois passaram a odiar o 
agente. 

Naquele ano de 1845, quando o Oregon passou a território, 
a Califórnia já era batida pelos garimpeiros sedentos de ouro e Bid­
dle sondava os portos do Japão. A jogada política norte-americana 
parecia haver sido nitidamente decidida em favor não apenas do 
aumento de sua influência na costa pacífica do continente ameri­
cano, e em direção ao próprio Oriente, como também tomava novo 
impulso com a ascensão de James Polk à Presidência: a idéia do 
"Destino Manifesto" dos Estados Unidos de democratizar o con­
tinente. 

Isso significou a manutenção de "posições" tão duramente 
conquistadas pelos norte-americanos na costa atlântica do conti­
nente, graças ao incansável labor de seus agentes e diplomatas. 
Dentre estas "posições" destaca-se a crescente pressão, então exer­
cida no Prata como no Brasil, e cujo ponto fundamental era con­
sistentemente reafirmado desde 1808. A América, livre de inter­
venções e influências européias, encontrando no exemplo norte­
americano o paradigma da exeqüibilidade de tal esquema, ei~ o 
seu "moto". Com tal dinâmica e força, nutria-se o desafio ameri­
cano no Brasil, ponto onde a estratégia da Grã-Bretanha na Amé­
rica do Sul era também armada. 

Vários objetivos escondiam-se atrás de tanta diligência e in­
sistência. Mudaram suas nuanças, variou a insistência, persistiu a 
diligência. 

Entre as ações de Sumter e Wise, americanos; lorde Strang­
ford e lorde Hamilton-Hamilton, britânicos; decorrem quase 50 anos. 
Diplomatas e agentes secretos a mandar-lhes informações. Eles 
mesmos a colhê-las. Sumter a avaliar os preços e o montante dos 
diamantes e ouro contrabandeados no Brasil, através do relatório 
de um employee in the portuguese service, documento em que dei­
tou as mãos e que aponta 10 mil arrobas de ouro a serem adicio­
nadas às cifras oficiais de 1695 a 1813, para a avaliação do mon­
tante da produção de ouro do Brasil e mais 40 milhões de cruza­
dos estimados como o valor do diamante contrabandeado117

• 

Por sua vez, não fazia muito tempo desde que lorde Hamil­
ton-Hamilton fora substituído pelo ministro Campbell Scarlett 
como representante da- Grã-Bretanha no Brasil quando o seu côn­
sul na Bahia, Mr. Morgan, relatava o contrabando de diamantes, 

(117) Observations by a foreign employee on the portuguese Service, 1 de janeiro de 1816, 
enviada a J. Monroe, secretário de Estado, por T . Sumter, anexo Relatório, 8 de março de 1816. 
DDNA. 
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dirigindo-se ao Foreign Office em 1858: "Dar uma idéia exata do 
valor dessa pedra preciosa para a Europa é um trabalho impos­
sível. Sendo essencialmente um comércio secreto, quando chegam 
a esse porto (da Bahia) tudo já está ajeitado, não apenas para fu. 
gir ao pagamento das taxas de exportação, mas também para em­
barcar as pedras clandestinamente. É, porém, fato acima de qual­
quer. dúvida que o comércio de diamantes torna-se dia a dia mais 
importante, sendo uma das fontes principais das quais depende o 
comércio de importação desta cidade. De fontes fidedignas fui in­
formado que o valor dos diamantes exportados no ano passado 
(1857) atingiu 750 mil libras esterlinas e que o valor de mercadorias 
estrangeiras (entradas aqui , e reexportadas para Minas) foi de 
800 mil libras esterlinas. Estas cifras projetam apenas uma idéia 
imperfeita das vantagens a serem obtidas pelo transporte de pes­
soas e mercadorias, através da abertura de estradas de ferro, pa­
ra captar o trânsito das inexauríveis riquezas da região mineira e 
das margens do rio São Francisco118

". 

O comércio secreto e aberto, através do qual o continente ·sul­
americano era drenado de suas riquezas minerais, foi , muito cedo 
no século XIX e até mesmo antes, objeto de preponderante ação 
britânica e desafiadora ação americana. Não raro as rotas por on· 
de se fazia esse comércio também foram rotas de idéias. Muitas 
vezes as duas atividades - a política e a comercial - nelas pene­
traram juntas, abrindo, ao mesmo tempo, o caminho para novos 
condicionamentos no comportamento e na mentalidade dos que re­
cebiam seu impacto. Não teria sido portanto um fenômeno casual 
a atividade insistente dos agentes especiais americanos em sua ação 
desafiadora. 

Aspectos da coordenação desta última serão objeto do próxi­
mo capítulo. 

(118) "'Repor! by Mr. Morgan, British Consul at Bahia, on the Trade of that port in 
the year oi 1858'º, FO. 63, PRO. 
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CAPÍTULO Y 

CABO HORN: ROTA NORTE-AMERICANA 
DE COMÉRCIO E IDÉIAS 

Marthe Barbance, em recente livro sobre a rota comercial 
do cabo Horn no século XIX, inicia seu trabalho afirmando que 
ao início daquele século o comércio internacional instalou-se nos 
Btados da América do Sul, saídos do império colonial espanhol. 
Embora conceda que esse rico domínio comercial havia sido pe­
netrado pelos frances~s e ingleses durante séculos anteriores, não 
deu o devido destaque à presença norte-americana nessa rota, no 
final do século XVIII. Menciona-a, porém o faz rapidamente, 
apontando-a no início do século XIX, quando quantifica os navios 
dos Estados Unidos surtos nos portos chilenos de Valparaíso, Tal­
cahuano e Coquimbo1

• 

Sendo seu objetivo principal apreciar a presença francesa 
nessa rota em 1825 - portanto tardia em comparação a outras 
nações - , somente ~o decorrer da leitura pode entrever-se o pró­
prio tema de M. Barbance em seu trabalho, encaminhando-a para 
a necessidade de mencionar os agentes norte-americanos no Chile, 
Peru e Prata, pontos cruciais da importante rota do cabo Horn. 
Os interesses para justificar a presença destes agentes norte-ame­
ricanos, essa autora os expõe quase como se fossem limitados à 
América espanhola e ao século XIX. 

Existe, assim, plausibilidade em montar um esquema dife­
rente, dentro do qual o mesmo assunto será aqui tratado, visando 
justamente destacar esforços norte-americanos nessa rota, calcados 
em interesses que remontavam ao final do século XVIII. Tais in­
teresses estão, por sua vez, ligados às oportunidades que lhes fo­
ram dadas pelos ingleses, porquanto estes, desde os tempos colo­
niais, usavam não só navios como pilotos americanos em suas 
frotas. 

(1) Marthe Barbance, Vie commercia/e de la Route du Cap Horn au XIXe. siecle 
(L'armament A. D. Bordes et Fils). École Pratique des Hautes Études, Vle. Section, Centre de 
Recherches Historiques, Paris, 1969, p. 11. 
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Separando-se da mãe-pátria, os americanos poderiam imitá-la 
nos mecanismos e segredos do comércio marítimo, ou usar sua 
experiência para ensaiar novas fórmulas, o que fizeram de fato. 
Os navios americanos passaram então a criar novas situações no 
comércio marítimo, que os levaram à tomada de uma série de 
medidas políticas e, entre estas, à necessidade de usar agentes 
especiais para sondar novas oportunidades para seus navios2• 

Os ingleses obtinham a prata necessária ao seu comércio 
em Cantão, por via indireta, através da metrópole espanhola. Pra­
ta procedente de Vera Cruz era negociada em Cádiz e Londres 
nesse mesmo período. Logo, a presença inglesa na rota do Horn, 
pelo menos até 1805, não estava condicionada à obtenção direta 
da prata sul-americana. Marthé Barbance refere-se aos norte-ame­
ricanos chegando ao Chile, pela via d.o Horn, em 1811, data em 
que os revolucionários chilenos declararam abertos seus portos 
ao comércio mundial, na esperança de assim poder financiar sua 
revolução emancipadora. 

Os norte-americanos, no entanto, desde 1783-84 fizeram sua 
entrada no comércio de Cantão, onde a prata era a única forma 
de troca aceita pelos chineses. Usando o "dólar de prata" obtido 
principalmente em Buenos Aires, Montevidéu e no Chile, trans­
portam-no pela via do cabo Horn, viagem difícil, até a costa pe­
ruana, mas amena daí até Cantão3 • 

No tocante à prata sul-americana, é comum encontrarem-se 
referências ao esgotamento das minas em fins do século XVIII. 
Além de montantes contrabandeados pelos norte-americanos, ve­
rifica-se, ao contrário, que o volume dessa prata era expressivo a 
julgar pela descrição feita por J. Parish Robertson, em 1811, de 
um ataque rápido de Purreydon à Casa da Moeda de Potosí da 
qual o revolucionário carregou noventa mulas conduzindo prata, 
tarefa completada em quatro horas4

• 

Em 1811, os americanos já deviam ter ligações bem estabe­
lecidas, onde contrabandeavam dólar cunhado em Potosí. Resta 
procurar saber que tipo de ligações eles possuíam na América 
espanhola, e como· chegavam até seus portos do Pacífico, vindos 
diretamente dos Estados Unidos ou da Europa (onde compravam 
produtos manufaturados), sem tocar em nenhum porto interme-

(2) Tanto que em 1786 já há cônsules americanos em Cantão. Em 1794. em Havana e 
Santiago de Cuba. CL Nichols. Agents . .. , pp. 36 e 221. 

(3) A drenagem de prata mexicana também feita pelos norte-americanos através de San 
Blás, embora vultosa, escapa aos objetivos de nosso trabalho, podendo constituir estudo bas­
tante importante, para o qual parte da bibliografia usada no presente capítulo oferece alguns 
subsídios. 

(4) G. P. e J. P. Robertson, Cartas de Sud América (trad. de J. Busaniche). Buenos Aires, 
1950, vol. li, pp. 82-3, vol. III, p. 99 (Publ. orig. em Londres, 1943.) V . tabela à p. 146. 
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diário para refrescamento. Faz-se tal observação porque, ao menos 
em teoria, os portos da América portuguesa, dominando o maior 
percurso atlântico na rota do Horn, estavam fechados à navega­
ção estrangeira. 

Sem falar do contrabando, mais evidente em épocas ante­
riores, os ingleses faziam comércio lícito com a América espanho­
la, pelo menos desde 1789, pois se haviam associado a firmas es­
panholas, como aconteceu com Gibbs & Sons, firma inglesa es­
tabelecida em Málaga. 

Em 1805, com a ruptura entre a Grã-Bretanha e a Espanha, 
esse tipo de comércio foi interrompido pela expulsão dos ingleses, 
obrigados a liquidar seus estoques e firmas em Cádiz, Sevilha e 
Málaga. Imediatamente, um comércio direto com a América es­
panhola foi por eles tentado, e a rota do Horn seriamente con­
templada como fonte desse comércio, fato atestado pela invasão do 
Prata em 1806. 

O fracasso dessa invasão não impediu a ida do navio britânico John Parish 
a Lima em 1807, de onde trouxe lucros de compensadora carga metálica, documen­
tando o florescimento do comércio ilícito na América do Sul, comércio esse que am­
parou a vitória britânica centra Napoleão. 

Além disso, o comércio ilícito é comprovado em outros documentos poste­
riores, a exemplo dos relatos do escocês J. Parish Robertson. misto de aventureiro, 
escritor e testemunha ocular dos acontecimentos sul-americanos no início do século 
XIX. Conta Robertson que em 1817, após ter sido envolvido em um contrabando 
de tecidos, recebeu solicitação de providenciar grande quantia de moedas espanho­
las de prata e viu-se obrigado a arranjá-las para embarque em três barcos do comér­
cio da Índia, que somente aceitavam tais moedas em pagamento de suas mercado­
rias procedentes de Hamburgo5• 

Apesar disso, as inconveniências do tipo de comércio acima 
descrito não apenas tornavam evidente a necessidade de encora­
jamento britânico para a abertura dos portos do Novo Mundo ao 
comércio mundial, como também apontava-lhes a urgência de 
obterem bases na América do Sul, premidos pela necessidade 
de encurtar a distância de uma viagem cuja duração total chegava 
a quase três anos, feita diretamente de Londres. 

A abertura dos portos brasileiros em 1808 viria, certamente, 
sanar tão grande inconveniência. Havia, no entanto, o perigo des­
sa abertura funcionar também como fulcro de atração para o co­
mércio de outras ilações, fato mencionado pelo encarregado de 
negócios da Grã-Bretanha, Mr. Hill, em correspondência dirigida 
a Canning, onde ele relata "haver respondido ao Príncipe-regente 
que estava satisfeito, porém, que seria melhor se as mercadorias 
britânicas pudessem gozar de maiores vantagens no Brasil do que 

(5) G. P. e J. P. Robertson, Canas ... , vol. III, p. 99. 
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as demais nações6
". Pensando-se no conturbado panorama euro­

peu nesta data, é fácil concluir a posição interessada dos norte­
americanos diante dessa acontecimento que, ao ladó de atrações 
de c·aráter político, apresentava tão importante motivação econô­
mica. 

Nos artigos XXVI, XXVII e XXVIII do "Tratado de 1810 
com a Inglaterra", onde aparecem provisões contra navios inimi­
gos e contrabando de armas e munições ou quaisquer outros gê­
neros assim especificados em tratados anteriores entre Portugal e 
Inglaterra, vê-se clara conotação com o tipo de atividade comer­
cial desenvolvida nessa época pelos EUA na América do Sul 7. 

Naturalmente, também interessadas nas vantagens econô­
micas representadas pela localização de portos de reabastecimen­
to, além de possibilidade de comércio ao longo desta preciosa e 
extensa rota comercial, outras nações acorreram à oportunidade 
oferecida pela presença de máquina estatal estrategicamente lo­
calizada no Rio de Janeiro. Para lá era possível enviar diploma­
tas e agentes depois de 1808, sem a inconveniência da situação 
escusa representada pelo comércio feito à base de contrabando. 
A possibilidade de um tratado de comércio com o Brasil era uma 
proposta bastante atraente naquela circunstância, mas para obser­
var outras oportunidades, enquanto o tratado com o Brasil não 
vinha, foram despachados para Buenos Aires, Caracas e Vera 
Cruz agentes confidenciais do presidente Madison. 

William Shaler, que será trátado adiante (para roteiro de 
~ua viagem, v. fig. 5, no final deste capítulo), foi destacado para 
tentar penetrar em Vera Cruz, partindo de Cuba8

• 

Dentre as nações atraídas pela conveniente presença da Corte 
no Brasil, e pela abertura dos portos brasileiros ao comércio mun­
dial, destacam-se os Estados Unidos da América do Norte, cuja 
posição geográfica, atuação no comércio da rota do cabo Horn 
anterior ao século XIX, e a circunstância de estarem "neutros" 
na guerra européia, eram fatores a encorajá-los a tentarem decidida 
tomada de posição no Brasil. E foi exatamente isto o que eles fi­
zeram, mesmo porque Madison, que seria eleito presidente em 
1809, fora secretário de Estado com quem Jefferson arquitetou 
seus planos políticos em relação ao continente. 

No entanto, a presença de um regime monárquico, como 
ainda de uma dinastia européia tida como manietada à Inglaterra, 
localizavam, no Brasil, mais do que incentivo a uma tomada de 

(6) F . O . 63/63, cit. Manchester, 71 , nota 8 e em Tobias Monteiro, Hist6ria do Império 
(a elaboração da Independência ), Rio de Janeiro, 1927, p. 66. 

(7) Cf. Pinto de Aguiar, A Abertura dos Portos no Brasil, Bahia, 1960. Anexo 13, 
pp. 150-1. 

(8) Cf. Nichols. Agents ... , p. 84. 
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pos1çao. Mesmo quando movidos pelo atrativo de ordem econô­
mica, os norte-americanos davam, à sua tomada de posição, um 
cunho desafiador - um desafio sobretudo político. 

Representavam um símbolo importante, o da revolução anti­
colonial e antimonárquica, e era normal não separá-lo de sua ima­
gem, ou ações. 

Seus motivos e as conc.ljções políticas de então já foram obje­
to de análise no presente trabalho. Fatores de ordem econômica 
talvez sejam melhor elucidados pelas apreciações feitas no presente 
capítulo, lembrando, porém, que a separação aqui reali;zada tem 
apenas a finalidade de facilitar a apreciação do problema global. 

Embora no final do século XVIII e até meados do XIX não 
contassem os norte-americanos ainda com uma retaguarda in­
dustrial comparável à da Inglaterra, eram seus ativos competido­
res no comércio de transporte marítimo, baseado no navio a vela, 
em cujo aperfeiçoamento se esmeraram. 

Até 1825, quando foi completada a construção do canal do 
lago Erie, Nova York era um porto de hinterland limitado às co­
munidades de aquém-Apalaches, porquanto o transporte terrestre 
era muito mais caro-e antieconômico do que o transporte por via 
líquida9

• 

Era, porém, um dos pólos do comércio atlântico dominado 
do outro lado pelo porto de Londres. 

Não faltou motivação para os armadores da Nova Inglaterra, 
de Filadélfia e Baltimore sustentarem com seus esforços na cons­
trução naval, desde os tempos coloniais, a mais importante fonte 
de lucros dos Estados Unidos: o seu navio de transporte. 

Carregando produtos seus e alheios, destinados à revenda, 
espalharam-se ao longo de rotas que levavam os navios america­
nos às mais distantes partes do mundo, geralmente na esteira dos 
navios de sua antiga metrópole. 

Já no fim do século XVIII, baleeiros norte-americanos e apre­
sadores de lontras freqüentaram a rota do cabo Horn. Seguin­
do-lhes o exemplo, navios carregados de produtos comerciais ten­
taram a cupidez ·de funcionários reais espanhóis e portugueses, 
ao longo da mesma rota, onde se obtinham os dobrões e as pias­
tras com os quais os habitantes da América espanhol;i pagavam 
quanto produto aportasse por lá. 

O trabalho de W. E. Cheong indica os portos do Chile e do 
estuário do Prata como drenadores da prata peruana, prata essa 

(9) Douglas C. Noth, "The Role of Transportation in the Economic Development of North 
America", in .Les grandes voies maritimes dans /e Monde. XVe. - XIX e. siec/es. (Rapports 
présentés aux Xlle. Congres International de Sciences Historiques par la Commission Interna­
tionale d'Histoire maritime à l'occasion de son Vlle. Colloque.) Viena, 29 de agosto-setembro 
de 1965; Paris, 1965, pp. 209-46. (221 e 224). 
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transportada pelos norte-americanos, usando a rota do cabo Horn 
e prosseguindo pela costa noroeste da América do Sul, Central 
e do Norte, até séu porto de destino, Cantão, onde compravam 
com ela a seda, a porcelana e o chá, produtos por sua vez ven­
didos com lucros na viagem de volta à América do Norte e do Sul10

• 

Portanto, a ação norte-americana na rota do cabo Horn, 
entre 1783 e 1826, resultou num carreamento da prata hispano­
americana para Cantão, cuja estimativa, feita pelo professor da 
Universidade de Hong-Kong, W. E. Cheong, é da ordem de cinco 
a sete milhões de dólares no seu auge, sendo de cinco milhões em 
1805. · Seus números foram obtidos pelo cálculo das trocas ame­
ricanas em Cantão, baseado em documentação e escrita comercial 
dos chineses e ingleses. Velozes brigues e escunas americanas e, 
principalmente, a escuna a partir da qual evolveu o Baltimore 
Clipper foram os navios dessa rota, onde mais tarde predomina­
ram os Clippers. A história destes teria talvez menos seqüência 
se não atentasse mais detidamente para o carregamento da prata 
sul-americana, feita pelos seus precursores. 

Não há concordância entre os historiadores quanto à origem daqueles velo­
zes navios construídos nos Estados Unidos, principalmente entre 1830 e 1860. Tan­
to a fragata francesa do século XVII, como o chamado Baltimore Clipper, navios 
especialmente desenhados para desenvolver maior velocidade, são apontados como 
possíveis estágios iniciais dos Clippers . . As características de seu desenho eram de 
molde a que o navio fosse clipping time, ultrapassando os recordes anteriores ou 
going ata good clipps, isto é, encurtando o tempo de viagem11 . 

Compridos, rasos e graciosos, os Baltimore Clippers ficam assim conhecidos 
por saírem em sua maioria dos estaleiros de Baltimore, o porto estrategicamente 
localizado na costa leste dos Estados Unidos. de onde os navios americanos carre­
gavam tabaco nos tempos coloniais, até o momento em que encontraram bom mer­
cado para o seu trigo na Irlanda e Escócia. 

Pouco antes da Independência, já saía do porto de Baltimore vultosa carga, 
principalmente de comestíveis. para o Caribe,. Europa do Norte e para o Mediter­
râneo. 

Piratas, traficantes de escravos e corsários já usavam as pequenas fragatas, 
conhecidas como American Privateers, navios que exigiam pouca tripulação e po­
diam lutar e fugir rapidamente. Outro navio com história e características semelhan­
tes foi a Top-Sai! Schooner, que era rápida, com poucos canhões, podia transpor­
tar tripulação avantajada e que pode ser incluída na categoria de predecessora dos 
Baltimore Clippers. Sua construção em escala comercial foi decorrência natural da 
luta pela sobrevivência econômica. ·o principal feito norte-americano foi redesenhar 
navios com o fito de adaptá-los ao transporte de baixo custo, seu grande objetivo. 

Estas mercadorias de zonas temperadas tiveram de enfrentar, desde a coloni­
zação, o arrocho da mãe-pátria, sua concorrente neste setor. Como as chamadas 
províncias marítimas da Nova Inglaterra passaram a viver logo do comércio, alme­
jaram construir navios velozes para fazer face a essa concorrência. 

(10) W. E. Cheong, "Trade and Finance in China: 1784-1834. A reppraisal'". in Les 
grandes vaies maritimes ... , Vle. sections, pp. 277-90. 

(II) C/ípper Ships and Captaíns, Nova York, 1962. George Rogers Taylor, The Trans· 
portation Revo/ution, 1815-1860;Nova York, 1951. 
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Todas as informações aqui trazidas mostram por que "não era apenas a linha 
do navio que dele fazia um Clipper, e sim o modo com que o manejavam seus des­
temidos capitães12". Eram os aperfeiçoamentos na maneira de pilÓtar e na campo· 
sição das tripulações que ajudavam determinados navios a tomarem-se Clippers. 
D. C. North chega mesmo a sustentar que a grande modificação inicial e básica no 
desenho de naviõs americanos deu-se em fins do século XVI, com os Dutch Fly Boats 
(pequenos e ágeis), sendo, daí em diante, uma questão de redesenhar e não de criar 
novos navios

3 
de modificar as técnicas de manejo e disposição das velas, para ga­

nhar tempo1 • 

Em viagens sem destino certo, esses navios precursores dos 
C/ippers buscavam carga em qualquer porto, fazendo de todas as 
oportunidades uma possibilidade de ganhar dinheiro. À busca 
de viveiros de lontras no continente antártico foi que o capitão 
Nathaniel Brown Palmer avistou a península daquele continente, 
denominada "Terra de Palmer", posteriormente, em sua homena­
gem. Sua chalupa, de nome Hero, era a mesma na qual trans­
portou armas para Bolívar, em 182014. 

Começava, então, aquele intrépido homem do mar a adquirir 
a reputação de ser timoneiro ágil e eficiente, fato que mais tarde 
o levaria a ser considerado um dos mais rápidos capitães de Clippers 
de todos os tempos. Não cessaria aí sua carreira: o capitão Palmer, 
finalmente, passou a desenhar C/ippers para uma firma da qual 
se tornou co-proprietário. 

Velocidade fora ainda a palavra de ordem dos americanos 
desde quando pretenderam limpar o Caribe, infestado de piratas; 
a partir de então esgueiram-se seus navios mercantes até pene­
trarem agressivamente no comércio Je transporte de gêneros da­
quela área. 

Rapidez foi no que os norte-americanos continuaram concentrando os seus 
esforços em construção naval, desde os primeiros Baltimore Clippers até chegarem 
a lançar os chamados Opium Clippers, navios que traficaram ópio, até quando fo. 
ram substituídos pelos cha_ipados China Clippers. Estes últimos só apareceram em 
cena depois da Guerra do Opio (1832-42). O famoso capitão Nathaniel Palmer teve 
também a palma no aperfeiçoamento dos China Clippers, tarefa executada de início 
por duas firmas de Nova York: A. A. Low and Brothers e Howland and Aspinwall. 
A primeira lançou o Houqua, desenhado por um dos sócios da mesma e pelo capi­
tão Palmer. O Houqua viajou para Cantão·em maio de 1844. 

De 1849 em diante, com a abolição dos atos de navegação ingleses, o comér­
cio da China abriu-se mais largamento aos americanos e, nesse comércio, destacou-se 
o China Clipper. 

Pelo visto, não houve propriamente o que se poderia chamar de primeiro 
Clipper. O Ann McKim (1833) e vários outros da mesma época foram marcos fa. 
mosos do aperfeiçoamento contínuo da construção naval americana. 

(12) Jane ·o. Lyon, C/ipper Ships and Captains, p. 33. 
(13) Douglas C. North, "The Role of transportation ... ", p. 219. 
(14) É interessante notar que, apesar desse auxílio inicial, Bolivar mais tarde causou 

grande desapontamento aos americanos e aproximou-se mais dos ingleses. 

133 



Esse aperfeiçoamento foi mais notãvel na década de 40; não se teria chegado 
a ele sem as motivações aqui lembradas. 

A construção dos Clippers não foi trabalho de um só porto dos Estados Uni­
dos, mas de vários, desde o Maine até a Flórida. Grande foi a importância do lucro 
produzido pelas mercadorias que os americanos iam buscar no Oriente, transpor­
tando-as até para os ingleses e comprando diretamente com prata e ouro em Cantão, 
pelo menos enquanto não puderam convencer os chineses a receberem seu paga­
mento em peles, sândalo, pepinos do mar, barbatanas de tubarão, ninhos de pás­
saros, comestíveis e ópio, importados da Turquia ou agenciados ria Índia. 

Dos precursores aos Clippers do ópio e aos Clippers da Chi­
na, a velocidade desejada continou sendo o objetivo norte-ameri­
cano. Foi por isso que, ignorando os atos de navegação, antes de 
sua abolição, já eles transportavam chá de Hong-Kong para Lon­
dres, num tipo de contrabando bastante importante. 

A corrida do ouro da Califórnia em 1849 e a revogação dos 
atos de navegação, no mesmo ano, são dois fatos cuja ligação pa­
rece plausível, ao lembrar-se que o ouro da Califórnia atraiu os 
Clippers para o Pacífico americano, aliviando, com isso, o comér­
cio britânico de grande quantidade desses incômodos competido­
res em outras áreas. 

Nessa mesma oportunidade houve um curioso acerto entre a 
companhia inglesa Gibbs Sons e Samuel K. George de Baltimore,. 
arranjo que começou a funcionar em 1844. Seu objetivo: vender 
guano das ilhas Chincha, na costa peruana, cuja concessão per­
tencia à firma inglesa. Os fazendeiros norte-americanos estavam 
interessados no produto, já usado na Europa desde 1830. Em 1848-49 
o secretário J. M. Clayton esforçava-se para obter guano peruano 
sem o intermediário britânico; em 1851 um novo contato foi feito 
com uma firma peruana e, finalmente, em 1856 formou-se a Ame­
rican Guano Company15. 

Das três rotas que levavam à Califórnia, as duas primeiras 
iam até Nicarágua ou Panamá, atravessados por viagem fluvial, 
conjugada com travessia terrestre até a costa pacífica, de onde 
depois a viagem maritima era retomada com destino às lavras de ouro. 

A outra rota usada era a volta ao cabo Horn. Os habitantes do 
leste dos EUA usavam de preferência a via marítima. Até o fim 
do ano de 1849, 775 fí.avios haviam velejado para a Califórnia, 
desembarcando 110.000 pessoas em São Francisco, fato corriquei­
ramente conhecido na história do ouro californiano. 

"A viagem à volta do Horn levava, então, cerca de 200 dias, 
e os que viajavam iam com pressa, temendo que o ouro acabas­
se16." O China Clipper foi a primeira solução para essa pressa. 
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(16) J. D. Lyon, Clipper Ships .. . , p. 53. 



Dentro em breve os navios a vapor eram preferidos pelos passa­
geiros, também servindo para transportar ouro, enquanto outras 
cargas eram transportadas em navios a vela. Mas até chegar-se a 
esse ponto, o veleiro rápido fora a única solução17

• 

Não ficou apenas no desenho e na construção a preocupação 
dos americanos com a rapidez de seus navios. O tenente Mathew 
Maury, da Marinha americana, quando a serviço do Bureau of 
Charts and Instruments (Departamento de.Cartas e Instrumentos), 
colecionou preciosas informações de diários de bordo arquivados 
em sua repartição e publicou seu Charts and Sailing Directions, 
em 1847, no qual recomendava as melhores rotas para a Europa 
e América do Sul, estudando as correntes e os ventos18

• 

A sugestão de Maury foi usada logo em seguida à divulga­
ção de sua obra, com economia de 10 dias na viagem de Nova 
York ao Rio de Janeiro. Ainda recomendações de Maury para a 
navegação da costa da Àfrica, aproveitando os "vigorosos ventos 
de oeste", serviram de guia para cortar pela metade as viagens 
de ida e volta ao continente africano. 

No entanto, o afluxo dos Clippers em direção à Califórnia 
os desviou da rota da China via cabo Horn. Não somente os Clippers, 
como também toda a vasta rede de interesses que caracterizava 
o comércio de transportes. Houve queda no lucro dos fretes em 
1854 e pânico financeiro em 1857 nos Estados Unidos, como de 
resto houve crise econômica em outros países na mesma data, in­
clusive no Brasil 19

• 

Esta crise, parte européia e parte americana, estourou no ano 
em que James Buchanan foi eleito presidente. Internamente a 
'crise fora alentada pelas divergências locais e pelas querelas da 
escravidão; contudo, a expansão econômico-financeira dos Estados 
Unidos, em todas as direções, inclusive na Europa, foi a causa 
direta dessa "corrida" que afetou o custo do transporte. Esses, 
além de uma série de outros fatores peculiares aos novos rumos 
da economia e da política americanas, iriam concorrer também 
para dar um rude golpe nos Clippers 20

• 

A introdução das primeiras diligências atravessando o país 
de lado a lado em 1858, como as estradas de ferro, iriam orientar 
noutra direção os interesses americanos, assim como criaria outra 
mentalidade a industriálização· progressiva. Não mais voltada tão 
intensamente para os interesses marítimos como dantes, e sim 

(17) Idem e G. R. Taylor, The Transportation Revolution, p. 80-104. 
(18) Cf. N. V. Luz, A Amazônia para os negros americanos ... , p. 49-68. 
(19) Sobre a repercussão no Brasil, cf. N. V. Luz, Aspectos do nacionalismo econômico 

brasileiro (os esforços em prol da industrialização), São Paulo, 1950, p. 15, nota 37. 
(20) Sobre o significado dessa crise em termos de doutrina econômica, veja J. Dorfman, 

The Economic Mind in American Civilization, vol. II, pp. 749-59. 
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também para a terra, para o vasto hinterland que mediava entre 
as duas orlas marítimas do país, a classe dos empresários ameri­
canos vacilou quanto à rentabilidade do uso da navegação a vapor 
em alto-mar, por mais tempo que seus congêneres britânicos21

• 

Ficava para trás,· porém, um fantástico balanço favorável ao 
navio mercante americano movido a vela, a escudar toda uma eco­
nomia anterior, que somente aos poucos, e com segurança, trans­
feriu-se do comércio marítimo para novas atividades. 

Essa fantástica habilidade do país na construção naval foi 
reconhecida e considerada como prestigiosa por outras potências 
desde o século' XVIII. À guisa de testagem dessa idéia em relação 
ao Brasil, fizemos uma investigação quanto a um certo Donald 
Campbell, que ajudou a construir fragatas na Bahia em 1801. 

Segundo o ofício do então governador D. Fernando José, de Portugal, data­
do da Bahia em 30 de abril de 1801, e dirigido ao ministro D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho (conde de Linhares), o "comandante da esquadra da América, Donald 
Campbell", estava autorizado a nomear o capitão Brás Barreto Pimentel "coman­
dante da fragata em construção no estaleiro, e os oficiais necessários para sua guar­
nição22". 

Não foi possível identificar Campbell no Dictionary of American Biography. 
Campbell também não está em nenhuma lista como agente especial, consular ou 
diplomático, no Arquivo Nacional de Washington. 

As pesquisas feitas pelo Departamento de História Naval da Marinha Ame­
ricana revelam, definitivamente, que Donald Campbell não era, sequer, oficial na­
val norte-americano. 

Na realidade, ele era britânico, tendo comandado a esquadra do Caribe, m0: 

tivo pelo qual é descrito como comandante da esquadra da América. 
A construção de fragatas em 1801 é importante, pois estabelece o interesse 

pelos progressos navais, a ponto de contratar os serviços de um almirante inglês23 • 

Na rota do.cabo Horn, freqüentada pelos americanos em da­
ta anterior, a Bahia não seria uma parada impossível, sobretudo 
portos dos arredores menos fiscalizados. 

Ancoradouros ao norte do Rio de Janeiro (Cabo Frio?) seriam 
também possibilidades viáveis. 

Em 1773, o brigue americano Leviathãn, de propriedade do 
julieu portu~uês Aires Lopes de Newport, foi detido nas proximi­
dades da ~aía da Guanabarà24 • 

(21) Razões técnicas para tal atitude em G. R. Taylor, The Transportation Revo/ution, 
pp. 104-31. ' 

(22) Informação procedente do documento do Arquivo Ultramarino, consulta de A. J. 
Lacombe, anotador da Na"ativa de Lindley, à p. 45, nota 20. 

(23) Nossos agradecimentos ao capitão Paul B. Ryan (USN Ret), Deputy Director oi 
the History Department of the Navy, e ao comandante Marquez Guedez do Serviço de Docu­
mentação. 
· (24) Cf. documento do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (Correspondência da Corte, 
vol. 3, 1774-1778, cópias das cartas de 16 de fevereiro, 14 de junho, 9 de setembro e 20 de 
outubro de 1778), cit. em M. Ellis, A baleia do'Brasü colonial, São Paulo, 1968, pp. 167-71, nota 2. 
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Já do sul, nem é preciso cogitar-se. A ilha de Santa Catarina 
era renomado ponto de contrabando e esteve nas cogitações britâ­
nicas, cobiçada como um possível "porto livre", desde o início do 
século XIX, tendo ali sido comprovada a prática do contrabando 
por baleeiros estrangeiros na freguesia de São Miguel25

• 

Já o contrabando feito entre a Bahia e o sul sugere, obvia-
mente, articulação com o exterior. · 

Uma vez estabelecido que os norte-americanos possuíam os 
motivos, e o navio apropriado, é de indagar-se como teriam eles 
chegado ao ponto de fazer tão volumoso carreamento de prata 
para Cantão, anteriormente ao início do século XIX, época em 
que, oficialmente, estavam fechados ao comércio estrangeiro todos 
os portos ao longo dessa rota. 

Tentada no século XVII pelos holandeses, a -rota do Horn 
foi freqüentada por marinheiros famosos como Cook, Lazarev, 
Palmer. Charles Darwin, o naturalista inglês,. dobrou o cabo Horn 
na sua conhecida viagem do Beagle, o navio de estudo que levou 
o grande sábio à Bahia em 1825, local onde pelá primeira vez 
ele teve contato com a flora e fauna tropicais26

• 

Seguindo sua viagem, o His Magesty Ship Beagle, comandado 
por Robert Fitzroy em viagem organizada pelo almirantado, e 
trazendo a bordo um Charles Darwin, bastante mareado e cansa­
do da difícil travessia - que levava oito meses desde a partida 
em Montevidéu -, ancorou em Valparaíso, tendo dobrado o Horn. 

Nesse porto Darwin notou baleeiros americanos com suas 
velas arreadas ou enfunadas para a partida, fato registrado tam­
bém em outros pontos da viagem. Em Talcahuano notou um gran­
de número de navios a vela ancorados: três grandes baleeiros, uma 
barca, dois brigues e uma escuna. Cinco eram americanos. 

Também em 1802 William Shaler apontou os baleeiros de 
seus compatriotas em Valparaíso como contrabandistas27

• 

Como acontece em geral com descrições de caráter científico 
profundo, um episódio comum, como a presença de navios mer­
cantes ou pesqueiros, não recebe tratamento tão minucioso como 
a formação geológica da região, sua fauna, sua flora ou costumes 
dos habitantes locais. A certa altura, Darwin tocou-se em direção 
aos Andes numa excursão geológica, enquanto Fitzroy permane-

(25) Cf.Dauril Alden, "The Population of Brazil in the late Eigt.teenth Centuiy". HAHR, 
vol. XIII, maio de 1963, n? 2, pp. 173-205. A ilha· de Santa Catarina. mencionada como possível 
objeto de invasão em carta do vice-almirante William Young a lorde Melville, 1804. doe. 2-231, 
PRO Canning cobiçando este conveniente centro para articulação de contrabando inglês na 
América espanhola. Cf. Canning a Strangford, 17 de abril de 1808, FO. 

(26) Alan Moorehead, "Annals of Discoveiy'", The Beag/e, li, The New Yorker, Nova 
York, 6 de setembro de 1969, pp. 41-95 e Darwin and the Beag/e, Londre~. 1969. 

(27) Cf. R. Nichols. Advance Agents ... , p. 66. 
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eia no Chile adoentado, com os nervos exaustos e com a mania 
suicida de Carlos II, de quem descendia pelo ramo bastardo. 

Um advogado local expressa com sua opinião o tipo de sus­
peita que uma expedição como a do Beagle despertava na gente 
do lugar. "Hay gato encerrado", disse o advogado chileno, e Darwin 
registrou a expressão, comentando-a com senso de humor. Nada 
porém adiantou sobre o destino dos navios que observou. 

Logicamente, o mapeamento das costas sul-americanas, tare­
fa essencial da expedição, poderia, no futuro, vir a servir para 
outras finalidades mais mundanas, como comércio e navegação, 
descobrindo, então, de fato, a presença de um "gato encerrado", 
na viagem do H. M. S. Beagle. 

Se aqui fosse objetivado examinar em trabalho monográfico a rivalidade en­
tre os ingleses e americanos no comércio de transporte à volta do cabo Horn, cabe­
ria decerto fazer-se um exame profundo dos Ship Registers ingleses e americanos, 
que se encontram no Bureau of Charts and Instruments, U. S. Navy, Washington. 
Porém, é preciso cautela no exame de registros de navios, pois muitas vezes estes 
fornecem indicações falsas quanto ao destino e objetivos das viagens, sendo os diá­
rios de bordo as fontes mais seguras. 

Na correspondência diplomática, as provas de declaração falsa do porto de 
destino nas Charter Party dos navios surgem, em geral, quando há apresamento 
ou saque desses navios no Brasil. Conseqüentemente seus donos ou interessados ape­
lam para o governo americano, e este para os diplomatas brasileiros. Nos depoi­
mentos tomados, percebe-se constante discrepância entre os verdadeiros portos de 
destino do navio e sua papelada. Nos raros casos em que o diário de bordo é apreen­
dido, isso é patente. Exemplo: brigue Leonidas; com destino alegado como sendo 
ilhas do Caribe e na realidade Cantão. 

A pesca da baleia e localização de viveiros de lontras servem de rótulo para 
·acobertar muitas viagens com outras finalidades, especialmente nos casos das via­
gens americanas para obtenção da prata, através do comércio de contrabando. 

No século XIX, com a instalação da corte portuguesa no 
Brasil, a correspondência diplomática e consular americana forne­
ce algumas provas documentais bastante expressivas para a cons­
tatação de que as atividades anglo-americanas à volta do cabo 
Horn eram ângulo importante na atitude de ambos em relação 
ao Brasil, durante a primeira metade do século XIX - o período 
aqui estudado. 

Em 2 de janeiro de 1818, T. L. Halsey, cônsul americano 
em Buenos Aires, escreveu a Sumter informando-o da captura do 
navios Beaver, de propriedade de John Jacob Astor, de Nova York, 
e do brigue Canton de Salem, no porto de Talcahuano, no Chile, 
naquele momento em convulsão política28

• 

Anexo ao mesmo despacho encontra-se um memorando, sem 
data, escrito com a mesma letra dos despachos diplomáticos de 

(28) T. L. Halsey a Thomas Sumter, Buenos Aires, 2 de janeiro de 1818, anexo ao des­
pacho de 25 de março de 1818, Sumter a John Quincy Adams, DONA. 
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Sumter, mas não assinado, portanto uma cópia, com o seguinte 
título: "Commerce of Chili in the year 181729". O memorando 
informa que o mercado chileno, anteriormente muito bom para os 
americanos, declinou naquele ano devido ao grande influxo de 
mercadorias importadas, trazidas pelos negociantes britânicos que 
usaram a revolução no Chile como desculpa para invadir os mer­
cados da América espanhola, mandando muitos navios. 

O governo chileno, por sua vez, aproveitou-se dessa sitlJação 
de excesso de estoques, para aumentar as taxas de importação. 
Junto segue uma lista de navios que chegaram -em novembro e 
dezembro nos portos chilenos: dois navios espanhóis, o Pérola 
(450 toneladas) e o Minerva (400 toneladas), que foram apreen­
didos pelos rebeldes. Os outros navios são: o Lion (450 toneladas), 
o Bengal (300 toneladas), o Packet (350 toneladas) e o Hyden (400 
toneladas), todos americanos. Além desses, lá entraram os navios 
ingleses Catalina (185 toneladas) e o Pontsea (450 toneladas) em 
viagem direta, procedentes da Índia, ambos com carga total. 

É evidente a predominância de navios americanos, em um 
só mês, nos portos do Chile, mas, ainda assim, Sumter, comen­
tando o assunto, acha interessante os Estados Unidos mandarem 
para lá, como agentes, oficiais navais "da mesma maneira como 
o fazem os ingleses", com a incumbência de preparar relatórios 
econômicos confidenciais. Prosseguindo seu comentário, Sumter 
pondera que o grão de trigo chileno é grande, mas não é tratado 
de maneira adequada e, por isso, "não é apreciado no Brasil". As­
sim mesmo, prossegue, aqui é vendido, "e além do trigo e da fa­
rinha, as únicas cargas de retorno disponíveis no Chile são ouro e 
prata, além de algum café" . 

Mais adiante Sumter profetiza: "Os Mercadores Aventurei­
ros (os ingleses) tentarão forçar a· abertura dos portos do Peru 
para o seu comércio, de vez que o Chile está abarrotado de mer­
cadoria31 ... " 

Em 24 de outubro de 181832, o mesmo Sumter refere-se ao 
caso do navio mercante americano Chauncey, cuja tripulação foi 

(29) Relatório anônimo, anexo ao despacho de 25 de março de 1818, Sumter a J. Q. 
Adams, DONA. 

(30) Idem, Veja também correspondência referente ao brigue Leonidas, originârio de 
Boston e apreendido em 1826 pelas forças de bloqueio do Brasil no Prata. Estória do marinhei· 
ro Fanis da tripulação de Leonidas detido pela alfândega do Rio, quando tentava regressar aos 
Estados Unidos "levando os botins cheios de moedas de prata espanhola". Despacho original: 
Condy Raguet e Henry Clay, 17 de junho de 1826. Anexo rei. ao caso Farris - Carta do mar­
quês de Caravelas, José Joaquim Carneiro de Campos, ministro da Justiça, datada de 31 de ou­
tubro de 1826, dirigida a Condy Raguet. Antecede a uma outra, do marquês de Inhambuque, 
A. L. Pereira da Cunha, datada de 17 de julho do mesmo ano. Ambas anexas aos Relatórios. 
Condy Raguet a Henry Clay, 15 de outubro e 19 de novembro de 1826, DONA. 

(31) Relatório anônimo anexo ao despacho de 25 de março de 1818, Sumter a J.Q. Adams. 
DONA. 

(32) Despacho de Sumter a J. Q. Adams. 24 de outubro de 1818. DONA. 
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encarcerada pelos portugueses em um navio-pnsao, de 18 a 22 
de setembro do mesmo ano, em seguida ao aportamento dos ame­
ricanos no Rio de Janeiro para reabastecimento. 

Em anexo ao supracitado despacho diplomático segue toda 
a documentação do caso; de sua leitura é fácil verificar-se que o 
Chauncey dirigia-se para Cantão numa viagem comercial, cujos 
detalhes são os seguintes: Donald Mackay era o capitão do navio; 
John Byers seu agente comercial; James B. Smith, meirinho de 
Byers, e Talmadge Bailey, cirurgião do navio. Todos faziam parte 
da tripulação. Os quatros homens haviam sido encarcerados pelas 
autoridades portuguesas do navio-prisão. Seus testemunhos foram 
tomados por Sumter, para quem apelavam, e, nesses depoimen­
tos, consta que o Chauncey transportava mercadorias de Nova 
York por conta da firma Pott & MacKinnie daquela cidade, des­
tinando-se em viagem de negócios para as ilhas do Pacífico e Can­
tão, com carga cujo valor total era de US$ 2.358,20. A carga do 
navio detido incluía sebo, facas de açougueiro e outros itens me­
nores33. 

No despacho de 18 de julho de 1818, Sumter manda uma 
cópia traduzida do espanhol de uma convenção comercial feita 
entre o vice-rei do Peru e um agente britânico, segundo a qual 
os ingleses teriam entrada livre, sem despesa portuária em Callao, 
durante os próximos dois anos seguintes, sendo que as tarifas a 
serem cobradas por mercadorias estrangeiras seriam decididas por 
um corpo selecionado de cidadãos dos dois países34

• 

O artigo 16 desta convenção tratava da exportação de moeda 
em espécie e o artigo 21 prometia: "O governo realista do Peru 
manterá a decisão de perseguir todos os navios de nações sus­
peitas de fornecer ajuda aos rebeldes". Os documentos devem 
ter sido enviados a Sumter pelos agentes americanos, como foi 
sugerido no capítulo anterior. Já ficou bastante claro que a coor­
denação desses agentes era feita pelo diplomata americano sediado 
no Rio. 

Usa-se aqui o mesmo documento para, através da sua com'­
paração com os referentes aos brigues Chauncey e Leonidas, mos­
trar a coordenação dos interesses comerciais americanos, na car­
reira do Horn, servindo de estímulo para a posição americana 
no Brasil. Sobretudo revelam tais documentos a coordenação dos 
agentes americanos interessados nesse comércio, feita pelo seu 
diplomata mais graduado na América do Sul, Thomas Sumter, 
que estava tão a par de todos os movimentos políticos destes fo-

(33) Nota fiscal das mercadorias do navio Chauncey de Nova York, anexo ao despacho 
de Sumter a J. Q. Adams, 24 de outubro de 1818. 

(34) Anexo ao despacho de 18 de julho de 1818, Sumter a J. Q. Adams, DONA (nossos 
grifos). 
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mentadores de revolução na América espanhola, quanto dos in­
teresses comerciais de seu país também por eles defendidos. 

Para atender aos imperativos de seu comércio com Cantão, 
os norte-americanos manobraram, com grande perfeição, seus 
negócios na América do Sul, primeiro junto às autoridades es­
panholas e mais tarde junto às autoridades creo/as. Mantiveram, 
acima de tudo, desembaraçado o seu acesso ao suprimento da 
prata da América espanhola. 

Explica-se, nesse cuidado constante demonstrado pelos nor­
te-americanos em quaisquer perturbações políticas ocorridas nos 
pontos-chaves da rota do cabo Horn, o porquê de as mudanças 
políticas do continente sul-americano no limiar do século XIX 
não haverem afetado o afluxo da prata que eles carreavam para 
Cantão desde 1784. 

Uma diplomacia habilíssima serviu de escopo a uma situação 
de tal natureza, mas a iniciativa individual americana também 
desempenhou aí um papel preponderante. Até que ponto o go­
verno apoiou essa iniciativa, e a partir de quando o fez, são boas 
perguntas para as quais se tentarão algumas possíveis respostas. 

Alguns fatos da história das relações dos Estados Unidos com a Espanha cons­
tituem um ponto de partida para tentar procurar as aludidas respostas. 

Em 1783 foi assinado o tratado de paz entre a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos. A Espanha não entrou nas negociações do mesmo, porém, através desse 
tratado, a Grã-Bretánha exigia a manutenção da livre navegação do Mississípi, de 
sua cabeceira ao oceano, a fim de mantê-lo livre ao acesso de seus súditos, e con­
vencionava, ainda, a fixação da fronteira sul dos Estados Unidos em território con­
testado pela Espanha. 

Ora, a l.ouisiana, que beirava quase integralmente todo o lado oeste do curso 
do Mississípi, fora cedida pela França à Espanha em 1762. Portanto, pertencia a 
esta última quando da assinatura do tratado de 1783, incluindo em suas cláusulas 
a livre navegação do Mississípi. Esta questão porém não foi resolvida entre a Grã­
Bretanha e a República americana, nem mesmo no segundo tratado anglo-america­
no, o tratado "Jay", assinado em 1794. 

Nessa orientação dos acontecimentos, apesar dos problemas, os Estados Uni­
dos encontraram uma saída: o seu primeiro tratado de comércio foi assinado preci­
samente com a França, em 1776, através do qual procuraram aproximar-se da Es­
panha. Foi através da França que entraram dobrões espanhóis, procedentes de Ha­
vana, para ajudar a financiar a revolução da independência americana. Após 1789, 
no entanto, houve uma tendência natural para a alteração em relações comerciais 
reguladas em tratado assinado com a França do "Ancien Régime". Então os ame­
ricanos recorreram à ação individual, enquanto os diplomatas tentavam chegar a 
um acordo. 

Haiti, a parte francesa de São Domingos, foi o ponto de articulação do co­
mércio dos Estados Unidos com a América espanhola. De Havana a Nova Orleans 
o entrelopo americano floresceu. Em 1803, quando a Louisiana foi adquirida pelos 
Estados Unidos, Nova Orleans já era o paraíso dos contrabandistas35. 

(35) Esse assunto é examinado por S. E. Morison, Marítime History of Massachusetts 
(1783-1860). Boston, 1922. 
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A iniciativa individual superava, da melhor forma possível, dificuldades re­
sultantes da ausência de um tratado de comércio com a Espanha. Por isso, cada vez 
mais se impunha essa necessidade para resolver questões de fronteiras e principal­
mente questões de comércio. 

Em 1781 Diego de Gardoqui3° foi para Nova York, nomeado ministro espa­
nhol nos Estados Unidos. Seu grande trunfo para atrair os norte-americanos era a 
possibilidade do comércio e livre navegação no Mississípi. John Jay servia então co­
mo secretário de Estado. Todavia, as divergências no interesse pelo assunto entre 
vários Estados .da Federação não lhe davam conçlições de propor um tratado a Gar­
doqui; já que não conseguia maioria no Congresso, não lhe parecia justificável a 
Administração propor medida que de antemão sabia fadada à rejeição. 

Jay e Gardoqui continuaram a parlamentar, mas a grande oportunidade para 
os Estados Unidos . veio somente em 1795, quando foi assinado, por Thomas Pinckeney, 
mmistro americano na Espanha, e Manuel de Godói, o tratado denominado Pinckeney37• 

É verdade que desde 1787 as autoridades espanholas e alguns americanos, nos pos­
tos avançados do Kentucky, já haviam encontrado solução, a seu modo, para alguns 
dos assuntos acertados oficialmente por Pinckeney. Não era solução satisfatória, 
mas era prática: o comércio do rio Mississípi foi· aberto a alguns cidadãos particu­
lares, a exemplo do que foi concedido a James Wilkinson, do Kentucky, um vete­
rano da guerra da Independência, que pagou por esse privilégio fazendo um jura­
mento secreto de fidelidade à Coroa espanhola38• Pelo visto, o contato individual 
foi deveras importante nas relações dos americanos com as colônias espanholas. 

O contato individual levou as autoridades coloniais espanho­
las a serem condescendentes com os norte-americanos; também 
teve importância na concessão de licenças especiais que a corte 
espanhola foi levada a vender aos neutros, para que estes pudes­
sem comerciar nas suas colônias. De onde se originara toda esta 
mudança de atitude e de onde partira essa oportunidade? Dois 
fatores primordiais devem ser levados em conta na resposta a tais 
perguntas. As guerras européias que perturbaram o comércio co­
lonial, deixando as colônias sem suprimentos, e as "Ordenações 
de 1778". 

A Ordenação do Livre Comércio, de 1778, em síntese, con­
sistiu no esforço envidado pela Espanha ilustrada para adaptar ·seu 
obsoleto regime do comércio das lndias às realidades econômicas 
da época, movimento também por sua vez comum à legisJação 
portuguesa do tempo. Permitia esse novo "regulamento" a aber­
tura de vários portos na Espanha e na América, ao comércio entre 
várias partes do império espanhol, e admitia o comércio indireto 
entre as nações estrangeiras e as colônias espanholas, passando 
pela Espanha, situação da qual se aproveitou especialmente a In­
glaterra, como já foi visto. 

(36) A firma de J. Gardoqui e filhos, de Bilbao, havia vendido suprimento aos norte­
americanos em 1777, via Nova Orleans. 

(37) A situação internacional favoreceu a aquiescência de God6i às proposições de Thomas 
Pinckeney, sem exigência de uma aliança americana. 

(38) Julius W. Pratt, A History of United States Foreign Po/icy, Nova Jersey, 2~ ed., 
1965, pp. 30-3. 
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Destacar-se-á, aqui, no entanto, que as características essen­
ciais de monopólio colonizador não foram removidas por esse novo 
estado de coisas nesse comércio destinado a dar novo impulso 
à economia espanhola. 

A remoção dos motivos que forneciam brechas para o contra­
bando foi seguramente também objetivada quando da implantação 
de um tal sistema de comércio; embora difícil de ser documenta­
do, o contrabando, obviamente, continuou tendo lugar nas -colô­
nias da Espanha, já agora com outra concorrente em cena, a novel 
República norte-americana, mais desembaraçada, desde 1783, e 
dona de uma hábil e ávida frota mercante39

• 

O período de guerras européias, deflagrado pela Revolução 
Francesa, serviu de estimulo ao contrabando do trigo americano, 
que ia diretamente para Havana, contrariando os "regulamentos" 
do comércio livre, que exigiam passar primeiro por Cádiz, atra­
vessando duplamente o Atlântico. Certamente o navio americano 
desrespeitou esse regulamento o quanto pôde, não só em Havana, 
mas em outras partes do império espanhol, quando a situação o 
permitia. 

Tendo sido atiaida para a aliança com a França em 1796, 
a Espanha entrou em guerra com a Inglaterra. No ano seguinte, 
1797, teve necessidade de abrir os portos de suas colônias ao co­
mércio neutro, do qual os grandes beneficiários foram os norte-ame­
ricanos. Essa tolerância espanhola foi mantida com menor ou 
maior boa vontade durante a década seguinte. 

Com a ordenação de abril de 1797, a situação ficou mais 
simplificada para os norte-americanos, que ampliaram, com novos 
incentivos, o comércio antes feito ilegalmente. Todavia, a saída 
de metal em espécie dos portos da América espanhola alarmou 
as autoridades espanholas, que revogaram, pela ordem régia de 
18 de novembro de 1797, até a ordenação anterior. No entanto, 
a permissão especial para a entrada de comestíveis precisou ser 
mantida. -

Assim, a suspensão de novembro de 1797 permaneceu letra 
morta, pois não teve efeitos práticos, a julgar-se pelo continuo 
afluxo da moeda espanhola. em Cantão, levada pelos norte-ameri­
canos; afluxo esse que somente acusa distúrbios evidentes em 1808 
é durante a guerra anglo-americana de 1812, sendo reatado em 
1815 para perdurar até 182640

• 

Adianta-se aqui, a propósito do contrabando, referência a 
moedas de cobre, trazidas pelos norte-americanos para o Brasil 

(39) Exame do assunto baseado cm documentos sul-americanos e em documentos de 
Sevilha, em A. P. Whitaker, o; Estados Unidos e a Independência da Amén'ca Latina, pp. 8-15. 

(40) W. E. Cheong, "Trade and Finance in China", p. 284. 
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em barris de farinha de trigo, contrabando apreendido em 1830 
e do qual se voltará a tratar no capítulo próximo. Prática anti­
qüíssima essa do contrabando" escondido em farinha, pois foi atra­
ves da continuidade do comércio neutro de comestíveis e utensílios 
que se nutriu o desvio da prata procedente da América espanhola, 
realizado pelos americanos. 

O entrelopo foi para eles, em certas épocas, realmente con­
siderado modalidade de comércio, praticada amiúde, sobretudo 
quando a motivação era suficientemente atraente. No caso aqui 
em questão, o si/ver dollar, ou peso espanhol, era motivo para 
levar os americanos a usarem de todos os meios possíveis e ima­
gináveis para adquiri-lo, pois a prata era a única forma de tro­
ca comercial aceitável em Caritão nessa época, além de ter sido 
adotado como unidade monetária pelos Estados Unidos por su­
gestão de Jefferson41

• 

Fragatas de Nova York e Nova Inglaterra, baleeiros de Nantucket e caçado­
res de lontras nos mares do Sul tocaram nos portos do Chile, nos tempos coloniais, 
para fazer contrabando42 • Logo após a Revolução, o Empress of China velejava em 
1780, pela primeira vez, levando as cores americanas até Cantão. Os lucros dessa 
viagem foram superiores a 30 mil dólares43 • Sua carga, na partida, era constituída 
de ginseng, ou ginsão, uma erva medicinal que crescia em Nova York e Nova lngla· 
terra, também na China, onde era escassa. e também muitíssimo apreciada. 

Em 1784, o Empress of China estava de volta a Cantão. A viagem completa 
durava, então, um ano. Em 1830 a mesma distância era coberta em 100 dias pelos 
navios americanos a vela. 

Em 1783, a mesma data que W. E. Cheong aponta como sendo a do início 
da "ação norte-americana" rio influxo de moedas espanholas em Cantão, pela via 
do cabo Horn, as moedas de ouro e prata abandonaram os Estados Unidos, haven­
do, porém, voltado à circulação em 178544

, isto é, dois anos depois das trocas ame­
ricanas com Cantão haverem começado. 

Através do sistema de trocas baseado na prata, controlado pelo imperador 
da China através de um grupo de mercadores que comerciavam com os estrangei­
ros, os chineses passaram a não aceitar como base de troca nem mesmo as mais ten· 
tadoras mercadorias, exigindo a prata. Esse sistema ficou sendo conhecido como 
o "Sistema de Cantão45

". 

Usá-lo, havia sido o meio de os negociantes chineses se precaverem ao co­
merciar com estrangeiros. Aquiesceram a esse comércio depois de receberem visitas 
e pedidos constantes de negociantes estrangeiros, ao final das quais permitiram à 
East lndia Company (1695) - aos franceses (1725) e aos holandeses (1762) - mon­
tar seus escritórios e depósitos em local próximo a Cantão. Desconfiando dos es-

(41) A. Nusbaum, Uma história do dólar, Rio de ianeiro, 1967. p 51. 
(42) Robin A. Humphreys, Liberation in South America, 1806-1827: The Careerer of 

James Paroissein, University of London, 1952. 
(43) Jane D. Lyon, Clipper Ships and Captains, p. 33. 
(44) Arthur Nusbaum, Uma história do d6/ar, p. 48. 
(45) Em trabalho recente, W. E. Cheong examina as origens desse sistema exclusivisla, 

apontando-o como a reação asiática ao crescimento do comércio ocidental em bases mercan­
tilistas durante os séculos XVII e XVlll. Ver: W. E. Cheong, "Canton and Manila in lhe Eighteenth 
Century", in Studies li, the Social History of China and South-East Asia, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1970, pp. 227-45. 
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trangeiros, apegavam-se à segurança dos metais e, dentre estes, preferiam a moeda 
de prata espanhola. Mas "as leis de oferta e procura alteram os efeitos das decisões 
oficiais" e a estas concessões iniciais juntaram-se outros negociantes4b. 

Os negociantes chineses haviam se amalgamado no Co-Ho11g, pequeno gru­
po que dominava esse comércio com os estrangeiros. Os depósitos de suas compa­
nhias, como também os óos mercadores estrangeiros, eram chamados Ho11gs e, pró­
ximo a estes, estavam da mesma forma localizadas as residências e escritórios dos 
estrangeiros, fora das muralhas de Cantão. 

Lá não era permitida a entrada de mulheres, nem de armas de qualquer ti­
po. Estrangeiros também não podiam ir ã cidade de Cantão para comprar chá, se­
da ou porcelana. Seus navios tinham de ancorar em Whampoa, 19km abaixo do 
riacho Chu:Chiang (Pearl River), para fazer seus carregamentos; e quando a esta­
ção de navegação e comércio passava, os estrangeiros eram compelidos a retirar-se 
para Macau. Isso acontecia nos meses de outubro a março. 

Apesar de restrições das autoridades chinesas, o interesse dos 
negociantes estrangeiros pelos seus produtos era grande. Preferiam 
submeter-se às exigências de regulamentos e à intimidação, que 
fizeram da moeda sonante um requisito essencial nas trocas com a 
China, "cujas finanças, a partir de 1784, não mais eram reguladas 
pelo comércio do ópio47

". -

Todos esses· motivos combinados eram, sem dúvida, capazes 
de fazer das fontes de produção de prata um verdadeiro campo de 
disputa dos estrangeiros, atraídos pelo comércio cantonês e, por 
conseguinte, do império colonial espanhol," de onde este metal se 
originava, uma fonte de suprimento cobiçada. 

No caso em questão, esta situação foi mais um motivo de dis­
córdia entre norte-americanos e britânicos, pois, pelo visto, os ame­
ricanos levavam vantagem em encurtar distâncias, tempo e usavam 
agressividade, num comércio onde não desfrutavam as mesmas re­
galias que os britânicos, com sua Companhia das Índias. 

O estudo de W. E. Cheong revela que a fragmentação do 
império colonial espanhol influiu muito pouco nas ligações dos 
norte-americanos com as fontes de prata na rota do cabo Horn, 
a julgar pela continuidade do afluxo de prata que levaram para 
Cantão. Esclarece, ainda mais, que a partir de 1805 a "Compa­
nhia inglesa" cessou a importação de prata para Cantão em seus 
próprios navios devido a pressões internas na Grã-Bretanha contra 
a evasão de metais. Com isso os britânicos perdiam ainda mais 
para os americanos, que em 1805 estavam anualmente suprindo 
dois a três milhões de dólares espanhóis para Cantão. 

Os estudos de Cheong baseiam-se em pesquisas nos Arquivos de Londres, 
Madri, Sevil~a e nos livros dos mercadores chineses da Ho.ng. Suas fontes diretas 
são: bulia Office Library, Canton Consultations, Canton Diaries, Canton Court Leners, 

(46) Idem, p. 27. 
(47) W, E. Cheong, ' 'Trade and Finance in China ... ", p. 279. 
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Reports for Benga/, Madras and Bombay, Parlamienta,y Paper (Egerton Series), 
Archivo de Indias, Sevilha: Seccións de Filipinas. Escrita dos mercadores da Hong 
1760·1833 controlados pelos Hopos (Coletores Oficiais). Na versão de seu trabalho 
"Trade and Finance in China", para a Business Histo,y, exibe uma tabela à p. 283, 
onde se vê que a produção de prata da América espanhola saída pelo Chile e Bue· 
nos Aires em direção a Cantão entre 1790 e 1829 são, respectivamente: 

Buenos Aires ............................................ . 
Chile . •... _ ................ ....... .. .. .... .. .. .. ...... - - . 

Total .... , .. . ...... ... , .......... ,- ... -............. ,. 

Dólares·prata 
27.182.673 

1.822.924 

29.005.61748 

E continuaram a fazê-lo, mesmo depois do início dos movi­
mentos de libertação das colônias espanholas na América, somente 
com interrupção entre 1812-15, período da guerra entre os Estados 
Unidos e a Grã-Bretanha. 

O conflito de 1812, tido em geral como inútil, pouco lógico do lado da Grã· 
Bretanha, que ·estava então em guerra com Napoleão e, aparentemente, menos 
lógico ainda para os norte·americanos, que não estavam preparados para ele, só passa 
a ter sentido quando se imagina·os Estados Unidos, em 1812, em termos de potência 
mundial latente, mas de um potencial tão evidente que não se tomava difícil para 
os britânicos percebê-lo capaz de vir a ser contundente naquilo que lhes era tão ca· 
ro: o comércio marítimo. Esse comércio é mencionado em carta do almirante Sir 
Alexander Inglis Cochr~e •. com~mdante da esquadra britânica das Índias Ociden· 
tais, ao então 1? lorde do Almirantado, seu conterrâneo, escocês, George Dundas, 
lorde Melville. Esse documento refere·se ao "extensivo comércio marítimo dos nor· 
te·americanos com as Índias Ocidentais, como parte do prejuízo causado pelos mes· 
mos aos interesses britânicos49

". 

Já em 1775, um terço da tonelagem dos navios britânicos registrados no Bri· 
tish Shipping Register saiam dos estaleiros norte·americanos50

• 

Os marinheiros da colônia já eram então numerosos, as pescarias da Nova ln· 
glaterra forneciam os homens do mar para tripular navios britânicos, enquanto o solo 
americano fornecia piche; 'breu, madeira de construção naval, resinas e aguarrás, to· 
das matérias·primas essenciais para a construção e aparelhamento de navios. 

Pitt achava que a Marinha britânica havia sido a maior vítima da indepen· 
dência americana e lamentava, em 1777, ter sido perdido recentemente "o ponto 
nevrálgico de nosso poder e a base do nosso poderio naval". 

No entanto, Õs Estados Unidos não sentiram necessidade de organizar sua 
M~ de Guerra até 1793, quando as primeiras tentativas nesse sentido começaram. 

(48) W. E. Cheong, "Trade and Finance in China: 1784·1834 (A reppraisal)", Business 
History. Liverpool University Press, 1965, vol. VII. n? 1 (32·56). p. 49. 

(49) Coleção Melville Castle (2·239), SRO. (Edimburgo) 
(50) Leonard F. Guttridge e S. D. Jay, The Commodores, Nova York, Evanston e Lon· 

dres, 1969. p. 5 
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É útil lembrar que mesmo essa decisão foi tomada sem muito entusiasmo de 
início, sobretudo para proteger navios mercantes americanos ameaçados em por­
tos distantes. Por isso mesmo, a guerra de 1812 surpreendeu os Estados Unidos com 
uma esquadra diminuta e com a Marinha de Guerra em seus primeiros passos, fa­
tor com o qual a Grã-Bretanha certamento contava. 

Navios mercantes americanos foram rapidamente convertidos em irritantes 
inimigos, mesmo para a poderosa frota britânica. Nada melhor para a Grã-Bretanha 
que destruir esses incômodos concorrentes de seu comércio, e se algum proveito hou­
ve, ao fim dessa guerra, esse canalizou-se para a economia britânica, que se livrou 
de concorrência indesejável no comércio do transporte em geral e no suprimento 
das colônias inglesas, francesas e espanholas do Caribe em particular, ao menos 
durante três anos. -

Ainda assim, a guerra de 1812 não pode ser explicada apenas pela concor­
rência no mercado de transporte, pois os americanos poderiam sempre retomá-lo 
depois com renovada zelo. A necessidade de deter os americanos era, além do mais, 
uma séria questão de estratégia na política britãnica do período de guerras. 

É plausivel arquitetar uma argumentação britânica em favor da guerra "inú­
til" de 1812, como resultante da sua convicção de que a multiplicidade dos seus pon­
tos de atrito com os norte-americanos era-lhes até certo ponto uma vantagem, exa­
tamente por não reivindicarem aqueles, em uníssono, as mesmas coisas. 

Os homens da fronteira sudoeste queriam expandir-se em direção à Flórida 
e os britânicos estavam decididos a deter esses intrusos para protoger as posições 
britânicas do Caribe, onde já foram apontadas as vantagens auferidas pelos comer­
ciantes americanos. Os homens das provindas marítimas da Nova Inglaterra, como 
também os de Nova York, possuíam navios velozes que concorriam no comércio de 
Cantão, subtraindo lucros aos ingleses, além de perturbar, com sua presença na 
China, um tipo de comércio feito através da companhia monopolizadora britânica, 
onde os americanos se tornaram, destarte, numa espécie de agentes do antimono­
pólio. Atitude, aliás, totalmente coerente com o espírito que presidira a Revolução 
da Independência, mas que no caso decorria das vicissitudes da situação da econo­
mia norte-americana e das condições especiais da chinesa, em seu exclusivismo do 
"Sistema de Cantão". 

Finalmente, os homens das fronteiras turbulentas do norte davam como fá­
cil a vitória contra o Canadá, onde supunham ser ardente o desejo de trocar o regi­
me de sujeição à monarquia pelo sistema republicano; por isso, anteviam como cer­
ta a conquista de territórios ao norte, fiados nas dissensões raciais lá existentes51 , 

o que perturbava a Grã-Bretanha. 
A agressividade do republicano americano na realidade uniu temporaria­

mente o Canadá, diante do perigo externo, e nesse aspecto favoreceu os britânicos. 
O trabalho de agentes ingleses, junto aos índios e negros nos territórios a sudoeste 
tornou bem caro o preço da vitória americana. Por fim, a diplomacia desenvolvida 
pela Grã-Bretanha em relação aos Estados Unidos, ao término da guerra, adquire 
maior significação e encaminha o entendimento da contemplada "ação conjunta" 
dos dois países em relação à agitação das colônias espanholas em processo de libe· 
ração ou já liberadas. Se levados em conta os detalhes expostos até agora, fica;se 
com a impressão mais forte de que os britânicos, na verdade, visavam como expe­
diente imediato "ancorar" em território norte-americano, pelo maior tempo possí­
vel, navios de transporte dos Estados Unidos. Desejavam também a conservação 
de um status quo na região dos grandes lagos, o que conseguiram. Almejavam, so­
bretudo, confinar os interesses americanos à América do Norte e não permitir-lhes 
expandirem-se no Caribe e América do Sul, como era óbvio que _vinham fazendo . 

(51) A. G. Braddley, Canadá, Nova York, Toe Home University Library, 1_911, pp. 90 
e ss. 
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No entanto, apesar de pausa na expansão comercial ameri­
cana, ao fim da guerra de 1815 em diante ela recomeçou. O co­
mércio de Cantão foi retomado; a ingerência dos Estados Unidos 
na América do Sul continuou também, e no Brasil, embora se 
deparassem frontalmente com uma Grã-Bretanha de mãos mais 
desatadas a partir de 1815, com o fim das guerras, os norte-ame­
ricanos não esmoreceram. 

O capítulo ora apresentado visa contribuir para melhor es­
clarecer certos ângulos não explorados por A. P. Whitaker em seu 
magnífico trabalho, possível razão para que o mesmo afirme: "Em 
1807, os Estados Unidos sabiam possuir grandes interesses e uma 
grande oportunidade na América Latina. Não sabiam ainda rzo­
rém de que maneira agir para proteger um e explorar a outro 2

". 

Sabiam muito bem o que pretendiam em 1807, como em 
1808, quando se apressaram a dar as boas-vindas à Familia Real 
transportada para o Brasil pelos ingleses. Sabiam, sobretudo, 
o que estes pretendiam no Brasil e já faziam idéia, em 1810, de 
como era necessário enfrentá-los sem unir a Europa contra os Es­
tados Unidos, como se verá adiante. 

Não é difícil então aduzir por que, apesar de um abranda­
mento superficial entre 1818 e 1823, a divergência profunda entre 
os Estados Unidos e a Grã-Hretanha, a propósito da América La.­
tina, em realidade só se abrandou na aparência, sendo um ex­
pediente e não uma linha política. 

Vale a pena lembrar detalhes do episódio da ocupação con­
junta, a ser efetuada durante dez anos pelos Estados Unidos e 
Inglaterra em Astória, no atual Oregon, na costa pacífica atual 
dos Estados Unidos. Sem maior significação em sua aparência, 
esse episódio documenta e justifica o tipo de raciocínio exposto 
atrás. Permite, ademais, o levantamento de outras hipóteses ca­
bíveis na explicação de um esquema que vê nas diferenças de com­
portamento de ingleses e americanos, demonstrada também na 
rota do cabo Horn, sinais de um atrito de raízes muito mais lon­
gínquas, onde a., disputa de mercados é um elo importante na ca­
deia de dissensões que praticamente individualizaram e diversifi­
caram totalmente os objetivos e os interesses anglo-americanos 
no continente, levando-os, portanto, à impossibilidade de reconci­
liação verdadeira durante muito tempo. 

Num despacho de Sumter a Adams53, enviado do Rio de Ja­
neiro, esse ministro faz referência aos seguintes fatos: Mr. Prévost, 
a bordo da chalupa Ontario e em companhia de seu capitão, James 

(52) A. P. Whitaker, The United States a1td The Independence of Latin America, p. 38. 
(53) Despacho n? 8, J'homas Sumter a John Quincy Adams, 23 de novembro de 1817, 

DONA. 
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Biddle, tocara no Rio, com despachos confidenciais. Despachos 
que, para Sumter, deveriam ter sido trazidos por Mr. Rodney e 
Mr. Graham, agentes especiais aguardados no Rio, igualmente 
em viagem para o Chile, via cabo Horn, não lhe chegaram às mãos. 
Por isso, o "juiz" Prévost, durante sua estada, conversou com 
Sumter, dizendo-lhe que deveria dali dirigir-se ao rio Colúmbia, 
no atual Oregon, e também sobre a situação d~ Rodney e Graham. 

Sumter imagina ter sido idéia do Departamento de Estado 
dar a entender que a missão Prévost era comercial e relacionada 
com a América do Sul apenas, escondendo o verdadeiro objetivo 
da mesma, aludida no documento de Sumter como "our interests 
in the Columbia River". Sumter menciona também a partida do 
comodoro britânico do Rio54 , dois ou três meses antes, em dire­
ção a Buenos Aires, com destino ao cabo Horn e ao Pacífico. Faz 
outrossim menção a uma fragata russa, a Kutsoff, surta no porto 
do Rio de Janeiro e destinada ao cabo Horn. Sumter desejava sa­
ber do Departamento se esta fragata estava indo com destino ao 
rio Colúmbia ou não, já que notícias neste sentido foram publi­
cadas em jornais espanhóis e ingleses. 

A apreciação dã posição dos Estados Unidos em relação às 
grandes potências européias e suas possíveis ambições no conti­
nente é feita por Sumter, que argumenta textualmente: 

"Somos uma Nação ainda em crescimento e podemos aguardar por uma opor­
tunidade de fazer o nosso poderio ser sentido na Europa não arriscando o perigo de 
termos de enfrentar uma Europa unida contra n6s. Tenho pensado que as necessi­
dades comerciais da Inglaterra terão, como conseqüência. alterações na sua posi­
ção em relação às colônias espanholas e quanto ao Brasil nada há que os ingleses 
possam ganhar, restabelecendo esse trono em Portugal e o sistema colonial no Bra­
sil". E prossegue: "Não é porém à Rússia, à Inglaterra ou à Espanha que devemos 
temer e sim a união da Europa para tentar reservar os frutos do continente ameri­
cano para seu uso, preservando para isso o ~istema colonial. Também devemos te­
mer a desconfiança das potências da Europa, quanto ao desenvolvimento do republi­
canismo no Novo Mundo, que a nossa imprensa e os nossos oradores não cessam 
de apresentar como sendo o objetivo do nosso governo. 

"Nada temos a temer da Rússia na América, que eu saiba, exceto, talvez, se 
ela vier a interferir em nossos objertivos na costa noroeste e no Pacífico, se é que te­
mos algum. Nada temos também contra a independência das colônias espanholas 
se eventualmente a nossa política favorecer uma assistência a essas colônias." 

Aqui, definitivamente, Sumter. não está sendo preciso, pois, em 
fevereiro de 1815, recebera de "Mr. Clapp, Adventurer to The Co­
lumbia River" um relatório de atividades discutindo os interesses 
dos Estados Unidos na região do rio Colúmbia em um retrospecto 
a partir de 181055

• 

(54) Comandante William Bowles, já tratado no capítulo anterior. 
(55) "Mr. Clapp, Adventurer to the Columbia River to Thomas Sumter", anexo 26 a 

despacho de 10 de março de 1815, 3 vols. 1-A DDNA. 

149 



"Quanto à missão Ontario (prossegue Sumter) é difícil guar­
dar segredo sobre o que não pode ser escondido. Na imprensa 
britânica do dia 3 de outubro apareceu tal notícia e o destino do 
barco foi dado como sendo o Chile, e sabemos que nenhum se­
gredo é bem guardado nos Estados Unidos." 

A parte referente ao rio Colúmbia talvez possa ser mantida 
em segredo, sob a alegação de uma expedição de prospecção co­
mercial "neutra", para o Chile e o Peru, o que despertaria menos 
ciúmes no ministro inglês e no ministro Casaflores da Espanha ... 

" ... Talvez Casaflores tenha sido informado por seu prede­
cessor, o cavaleiro Vilalva, do que eu lhe dei a entender, isto é, 
que eu não era inimigo da Espanha, porém, de Portugal e da ln­
glaterra56." 

Nesse longo despacho de Sumter aparecem vários pontos 
pouco explorados quanto à posição dos Estados Unidos em relação 
à Europa e à América Latina. 

Revela principalmente sua visão do problema Europa - Amé­
rica como um reflexo da administração Monroe - Adams. Monroe, 
presidente há mais de sete meses quando este despacho é escrito, 
através da política hábil de Adams, tentava exatamente o que 
Sumter sugere: evitar a união da Europa contra os Estados Uni­
dos, ir até mais além e aproveitar-se das vicissitudes de interesses 
comerciais da Grã-Bretanha, que no futuro a separariam da Eu­
ropa (palavras proféticas). Acima de tudo era necessário impedir 
que através da preservação do sistema colonial a mesma conti­
nuasse usufruindo as riquezas do Novo Mundo. 

O problema do rio Colúmbia, que tem ligação com o término da guerra de 
1812 e mesmo com a~pectos menos divulgados da proclamação da doutrina de Monroe, 
é deveras importante. 

A descoberta do rio Colúmbia motivou a disputa da região onde corria esse 
rio pelos Estados Unidos e os exploradores Meriwether Lewis e William Clark (1804-
1806) reforçaram a habilitação norte-americana para a posse da mesma. Apesar 
de a Companhia Canadense North West ter estabelecido postos de comércio nessas 
proximidades entre 1807-10, o primeiro posto comercial dentro da presente frontei­
ra do Oregon foi construído pelos americanos, em 1811, quando os sócios de John 
Jacob Astor na Pacific Fur Company construíram o entreposto que daria origem a 
Astória, fundada em 1813. 

Durante a guerra de 1812, os parceiros de Astor venderam seus interesses 
à Companhia Canadense North West. Em seguida, um navio de guerra britânico 
tomou posse de Astória. Esse fato é considerado como sendo o motivo pelo qual a 
região do Oregon entrou nas negociações da Paz de Ghent. 

Astória foi restaurada para os Estados Unidos oficialmente em 1818, concor­
dando os ingleses e americanos em comerciarem em conjunto na região, indepen-

(56) "Despacho Diplomático Th. Sumter a J. Q. Adams", 23 de novembro de 1817, 
DONA. Note-se a atitude dúbia de Sumter em relação à Espanha, sub cujo regime colonial não 
havia sido prejudicada a obtenção de prata na América espanhola. 
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dentemente das questões de limites entre as duas nações, questões que se arrasta­
ram até 1846. 

Em 1819, pelo tratado da Flórida, a Espanha desistiu de seus direitos à re­
gião do Oregon. No entanto, depois disso as autoridades americanas abandonaram-na 
durante os seguintes trinta anos. 

Em 1821 a Companhia da Baía de Hudson fez aliança com a North West 
Company e realizou a única ocupação efetiva naquelas distantes paragens, domi­
nando inteiramente o comércio de peles da região. 

A imigração norte-americana com intuitos colonizadores foi iniciada em 1834, 
com a chegada de missionários metodistas. Crescendo a imigração e o número dos 
colonos vindos dos Estados Unidos, na década de 40, não havia, no entanto, esta­
tuto que os submetesse diretamente ao governo norte-americano ou britânico, pois 
as leis que regulavam a vida da área eram as da Companhia da Baía de Hudson, 
e estas aplicavam-se somente aos britânicos. 

O Oregon foi território até 1850 e viveu, até então, sem qualquer apoio do 
governo, apesar das muitas e famosas "petições do Oregon". 

Quando começou a Corrida do Ouro na Califórnia, o Oregon tornou-se o 
mercado abastecedor de suprimentos agrícolas da região; prosperou tanto que, em 
1859, foi admitido como Estado da União. 

Diante dos fatos atrás relatados, que não explicam a missão Prévost, ten­
tou-se buscar outros subsídios para sua interpretação. Em um trabalho publicado 
no periódico da Oregon Historical Society, cuja cópia "xerox" obtivemos na Biblio­
teca da Washington State Historical Society, há um artigo assinado por T. C. Elliot, 
intitulado "A rendição emAstória em 1818"57 , que descreve vários detalhes da mis­
são Prévost, alguns dignos de nota, para a apreciação da posição dos Estados Uni­
dos, da Inglaterra e da Rússia em 'felação à discutida situação da fronteira noroeste 
e à região do rio Colúmbia. 

Em agosto de 1818, o capitão James Biddle, da chalupa de guerra america­
na Ontario e figura importantíssima devido aos seus numerosos anos de serviço na 
rota da América do Sul via cabo Horn, dirigiu-se, em missão especial, para a mes­
ma zona do rio Colúmbia, onde proclamou publicamente a soberania dos Estados 
Unidos sobre aquela área58• 

Dois meses depois, dr. John Bartow Prévost, o "juiz" Prévost mencionado 
nos despachos de Sumter59, chegava ao mesmo local a fim de executar sua missão, 
da qual tinham conhecimento os ingleses, apesar das dúvidas suscitadas pelo minis­
tro Sumter em seu telatório60. 

O local para onde se dirigiu· Prévost era próximo ao entreposto construído 
em 1811 pela Pacific Fur Company e mais tarde reconstruído e aumentado pela com­
panhia Canadense North West Company. 

Sua atividade principal era o comércio de peles de lontra para a China, e nes­
ta atividade agiram aventureiros americanos, em conjunto com os aventureiros in­
gleses, eliminando a fronteira dos interesses políticos e juntando-se através dos mes· 
mos intentos econômicos. Os britânicos não podiam, oficialmente, negociar com a 
China, a não ser através da North West Company em articulação com a East India 
Company, mas os americanos não estavam submetidos a esta restrição, daí o con­
luio entre free la11cers americanos com ingleses. Além disso as dificuldades dos in­
gleses para transportarem prata para Cantão, depois das restrições de 1805, facili­
tavam o entendimento sub-reptício dos homens de negócios. 

(57) T. C. Elliot, "The surrender at Astoria in 1818", in: The Quartely of the Oregon 
Historica/ Society, vol. XIX, n? 4, dezembro de 1918, pp. 271-82. 

(58) O capitão Biddle é aqui estudado em sua qualidade de agente diplomático, especial 
e secreto no capítulo Ili. 

(59) Despacho n? 8, Sumter a J. Q. Adams, 23 de novembro de 1817, DONA. 
(60) Idem. 
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Nà ocasião da missão Prévost, um desejo de acomodação entre a Grã-Breta­
nha e os Estados Unidos no sentido de contornar as diferenças da fronteira noroes­
te torna-se aparente, pois o emissãrio americano chegou a Astória em um navio bri­
tânico, como hóspede do oficial britânico nomeado para representar o seu governo 
nessa mesma questão. Apesar disso, a bandeira americana foi içada solenemente 
no estabelecimento então conhecido como forte George, representando a ocupação 
da ãrea pelos Estados Unidos, embora essa ocupação fosse apenas formal. 

Depois, devido à reorganização da Companhia da Baía de Hudson em 1821, 
absorvendo a North West, a única bandeira ali flutuando era a da Companhia da 
Baía de Hudson, embora o território continuasse a ser freqüentado por cidadãos 
dos Estados Unidos. 

A escolha de Prévost para a missão aqui descrita foi feita pelo presidente 
Monroe, durante a ausência de John Quincy Adams, que viajara para a Inglaterra, 
sendo substituído interinamente por Richard Rush. Instruções para Mr. Prévost 
foram, porém, deixadas por Quincy Adams, nas quais Prévost era descrito como 
"agente para comércio e marinheirosó1';_ 

As instruções de Mr. Prévost eram para embarcar o mais breve possível no 
Ontario, em companhia do capitão Biddle, naquela ocasião em Nova York. Deve­
ria parar no Rio de Janeiro e lá entregar despachos a Mr. Sumter. Feito isso, ele 
partiria em direção ao cabo Horn e rio Colúmbia, retornando ao Peru e ao Chile. 

De Callao, a chalupa Ontario voltaria aos Estados Unidos e Prévost aguar­
daria, em Lima, a ocasião para executar a segunda parte da sua missão. Essa se· 
gunda parte era justamente o dever de substituir Joel R. Poinsett, que em 1815 dei­
xara o Chile. Lá cumpriria a Prévost coordenar os interesses comerciais americanos 
e corresponder-se com Thomas Sumter no Brasil, o que fez. 

O memorando de instruções prossegue dizendo que era desejo do presidente 
e também de Mr. Astor, de Nova York, que lhes fossem passadas, a ambos, infor­
mações relativas aos sucessos da missão do rio Colúmbia62• 

Mr. Prévost escreveu ao Departamento de Estado, primeiro de Nova York, 
em 5 de outubro de 1817, dizendo que o capitão Biddle havia recebido suas ordens; 
prosseguiu dando conta de sua missão ao presidente, daí em diante, em numerosas 
outras cartas, cujos recebimentos foram mencionados no diário de John Quincy Adams, 
VI, p. 205. Biddle e Prévost não se deram muito bem e suas opiniões divergiam so· 
bretudo quanto aos assuntos ligados às atividades de ambos na América do Sul63. 

Houve rumores nessa ocasião de que Prévost estaria esperando instruções 
da Inglaterra para agir; mas não há provas de tal fato, além da sua viagem com o 
capitão Hickey da Marinha britânica até Astória e de urna carta datada de Santia­
go do Chile, 8 de julho de 1818, em que Prévost declara que o capitão britânico lhe 
havia mostrado "certas ordens" de seu governo, com instruções para ir para a re· 
gião do rio Colúmbia e entregá-lo oficialmente a qualquer pessoa autorizada dos 
Estados Unidos, de acordo com o artigo 1? do tratado de Ghent64• 

A escolha do "juiz" Prévost para esta missão é bastante sugestiva, porquan· 
to ele era enteado de Aaron Burr e foi criado nessa família. Em 1804 Prévost foi 
nomeado Juiz distrital dos Estados Unidos na Louisiana e possivelmente estava em 
Nova Orleans durante o período da chamada "intriga Burr". 

(61) State Department. Washington . Bureau of Rolls & Library, ms. Volume não nume­
rado. No verso: Le11ers of J. B. Prévost, 1817, 1825 citado por T . C. Elliot, nota de rodapé, p. 272. 

(62) Mr. Astor. John Jacob - Fundador de Ast&ria e amigo do presidente Monroe; ar­
mador de navios, rico comerciante. 

(63) O capitão James Biddle, em seus documentos particulares, nas cartas escritas ao 
seu irmão, faz alusão à importância que Prévost; atribuía à segunda parte da sua _missão ou seja, 
a ação no Chile e Peru, motivo de discórdia entre ambos. N. Wainwright, Commodore Biddle, 
p. IS. 

(64) T . C. Elliot. "The surrcnder at Astoria", p. 274. 
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Descendente de suíços, seu pai fora oficial do Exército britânico e· morrera no 
Caribe em 1779. Sua mãe, Theodosia Bartow Prévost, figura de destaque no período 
revolucionário, casou-se, em segundas núpcias, com o já mencionado Aaron Burr. 

As tendências políticas do "juiz" Prévost devem, de alguma forma, ter sido 
afetadas pela famosa "intriga Burr". 

Aaron Burr entrou em contato com a 'j"he Mexican Association, grupo acu­
sado de ter-se inspirado nos projetos de Miranda, que visavam em 1806 emancipar 
o México e o Peru. Segundo o juiz do Condado de Nova Orleans, James Workman, 
a "Association" contava com a promessa de ajuda do governo norte-americano (frials, 
181)65 • . 

Burr começara sua proeminência política derrotando no Senado o sogro de 
Alexandre Hamilton, general Philip Shuyler, o que, daí para a frente, fez do pode­
roso Hamilton, seu inimigo implacável. Candidato a vice-presidente juntamente 
com ThÔmas Jefferson em 1800, apesar da oposição de Hamilton, Aaron Burr foi 

· eleito. O famoso duelo entre Burr e Hamilton resultou na morte de Hamilton. Pro· 
curado- pela justiça, Burr procurou asilo em Filadélfia, na casa do general Wilkinson, 
o mesmo americano aliado da Espanha que já foi aqui mencionado como exemplo 
de um meio de americanos comerciarem com a Espanha. Vê-se que Wilkinson con­
tinuava a ter amigos influentes nos Estados Unidos. 

Burr e Wilkinson planejaram conquistar o México e fazer dele um "Estado 
independente", para o qual esperavam atrair populações do oeste americano e fun­
dar um império, segundo o modelo napoleônico, tendo Nova Orleans como Capital. 

A conjura de Burr foi descoberta, diz-se que por ter falado demais, foi pre­
so e julgado. Foi porém absolvido e depois seguiu para a França, a fim de tentar 
conseguir ajuda de Napoleão para conquistar a Flórida, no que falhou. 

Dep·iis de anos de penúria na Europa, regressou Burr à América em 1812, 
voltando a abrir o seu escritório de advocacia em Nova York. Lá estava. portanto, 
quando seu enteado James Bartow Prévost seguiu para a Missão do rio Colúmbia 
passando pelo Brasil em 1817. 

A presença da fragata russa. mencionada por Sumter, no porto do RiÓ de 
Janeiro com destino ao cabo Horn no Pacífico, também foi ligada aos acontecimen­
tos do rio Colúmbia. porquanto de acordo com o relatório formal de Prévost datado 
de Monterrey, em novembro de 1818 para J. Quincy Adams, os russos estavam pre­
tendendo ir abaixo do paralelo 58º11' e dar maior expressão ao que até então cha­
mavam de "América russa". 

No começo de 1816, de fato, dois novos estabelecimentos russos haviam sido 
localizados em uma das ilhas Sandwich, de nome Atooi e outro não muito distante 
de São Francisco, que era, então, a possessão mais setentrional dos espanhóis na­
quela área ... Dois navios russos deixaram Valparaíso - ainda segundo o relatório -
poucos dias antes da chegada de Prévost naquele local. Um deles levava a bordo me­
cânicos de todos os tipos, juntamente com implementas agricolas. Percebeu Prévost, ao 
nav.:gar depois nas proximidades do estabelecimento russo na Califórnia, que uma 
"estr:ada" havia sido recentemente aberta naquele local. 

Finalmente, Prévost sugere que todo interesse russo havia sido exercitado 
pelas louvações feitas por Humboldt. que descrevia aquela região como riquíssima, 
tendo o sábio alemão tido o trabalho de contar os fardos de peles levados para o 
porto e embarcados para a China, uma atividade na qual os americanos domina­
vam, segundo Humboldt, a maior parte66

• 

(65) Cit. Van Alstyne confirma a articulação decidida de Adams nessa pol!tica da costa 
noroeste, lembrando \também a receptividade de Jefferson ao esquema já em 1783. Ver: Van 
Alstyne, The Rising of America Empire, pp. 92-9. 

(66) Esse é o relatório final que não consta dos documentos citados por Elliot, nem nos 
escritos de J. Q. Adams. Encontra-se nas Atas da 17! sessão do Congresso; Register oi Debates 
of Congress", Gales & Seaton vol. 111. 
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Relatos desta natureza certamente poderiam ter levado os americanos a crer 
que os russos desejassem exercer soberania sobre toda a Califórnia, suspeitas au­
mentadas pela sugestão feita por Prévost de que os russos não eram navegadores 
tão intrépidos naquela época, a tal ponto de mandar navios cobrir uma distância 
tão vultosa sem um objetivo exato. Também não teriam feito suprimentos tão gran­
des em Lima, a não ser que visassem de fato aumentar seus estabelecimentos da 
Califórnia, nas -Vizinhanças de São Francisco, tomando os portos do Chile como ba· 
se de abastecimento. 

Subsídios para essa argumentação estão na documentação de n!' 45, 17~ ses­
são do Congresso, volume Ili, onde consta mensagem presidencial enviada ao Con· 
gresso por James Monroe, datada de 25 de janeiro de 1823, num total de 17 pági­
nas67. 

O assunto da mensagem é precisamente concernente a "um relatório de Mr. 
J. B. Prévost datado de Monte Rey (sic) de 11 de novembro" e dirigido a John Quin~ 
Adams. Repetem-se na mesma toda~ as descrições feitas no artigo de T . Elliot , 
referente à chegada de Prévost à embocadura do rio Colúmbia na fragata britânica 
Blossom e suas subseqüentes atividades anteriormente mencionadas. 

O importante e novo aspecto de todo o problema aparente nesta mensagem 
é a.confirmação de que o relatório Prévost tomou-se novamente, em janeiro de 1824, 
assunto de prioridade para o presidente dos Estados Unidos. Esta prioridade, de 
acordo com o breve histórico do Oregon e Astória já aqui elaborados. não se pren­
dia à colonização ou à expansão dos estabelecimentos americanos em Astória, ou 
às margens do rio Colúmbia, onde os primeiros colonos só chegaram em 1834. A 
mensagem presidencial. no entanto. insistia. especificamente. na referência aos dois 
estabelecimentos russos, o de Atooi e o das proximidades de São Francisco, descritos 
por Prévost. 

Ora, em 1823, os russos já haviam sido expulsos do seu estabelecimento em 
Atooi pelo rei de um dos quatro reinos das ilhas Sandwich ou Havaí, Kamehameha 
1, comumente descrito como sendo "a mais vibrante personalidade da história ha­
vaiana". 

Equipando-se melhor que seus rivais, com navios, armas e ajuda estrangei· 
ra, Kamehameha I conquistou e tornou-se senhor absoluto de quase todas as ilhas. 
Consolidando e organizando seu governo, investiu contra os russos e contra piratas 
espanhóis em 1818. O comércio de sândalo ajudou-o economicamente, e seu reina­
do foi próspero. Sucedeu-o, em 1819, Kamahameha II, sub cujo reinado, em 1820, 
chegaram às ilhas os primeiros missionários americanos, procedentes da Nova In­
glaterra. Em 1822, os missionário americanos, então já em número considerável, 
haviam ensinado suficientemente a língua inglesa aos nativos, para que as primei­
ras leis do país fosse~ então impressas naquela língua. Em 1850, por sua vez, o 
Book of Mormons era impresso na língua nativa. A história do Havaí, depois disto, 
escapa ao propósito deste trabalho, onde nesta altura apenas importa mostrar como 
terminou a ocupação russa em Atooi. 

É de notar-se, no entanto, a pronta ação dos missionários e a oferta de "aju­
da" americana, na mesma direção que nos círculos oficiais de Washington temia-se 
que a Rússia e outras potências da Europa oferecessem no Novo Mundo especial­
mente no "Rio da Prata". 

Rumores de ocupação russa também alarmaram os espa­
nhóis, e estes tentaram estabelecer-se com decisão na alta Califór-

(67) .. Register of Debates oi Congress" Gales & Seaton, vol. III, Second Session, 17 th 
Congress, n~ 45, "Message on Columbia River by Presidente Monroe." Agradeço à sra. Ethel Page, 
que copiou o documento em Washington. 

(68) T. C. Elliot, "Toe surrender at Astoria in 1818 . .• " 
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nia. Para tanto, Gaspar de Portolá fez uma expedição partindo de 
San Diego em 1769. A expedição passou pela baía de Monterrey, 
sem reconhecê-la, até que, três anos mais tarde, outra expedição 
finalmente a localizou. Pouco depois uma colônia permanente, 
São .Francisco, ali surgia. tendo sido iniciada com um presídio e 
missão (a missão Dolores), e mais tarde seis missões garantiram 
a posse espanhola daquele local. Durante anos a fio aqueles postos 
avançados viveram uma vida isolada, até que em 1806 a Rússia 
ampliou seu comércio de peles em toda a área. Sem sucesso em 
São Francisco, a Rússia teve maior êxito depois de 1812 no forte 
Ross, cerca de 75 milhas ao norte de São Francisco. Esta aventu­
ra russa declinou somente em 1841, apesar de continuarem, mes­
mo depois desta data, as visitas de negociantes, baleeiros e caça­
dores russos à alta Califórnia. 

Deve ter causado impacto e apreensão a notícia da viagem 
russa do Vostok e do Mirny à volta do Horn, em 1819. Essa via­
gem era tão distante e tão canhestra para os russos, que somente 
uma decisão óbvia de exploração em direção à América poderia 
justificá-la. Isso e mais a famosa intriga russo-francesa divulgada 
em 1819 devem ter ~ido fatores de-influência nos acontecimentos 
seguintes. A divulgação da intriga de que a França, com o apoio 
da Rússia e à revelia da Inglaterra, apoiava D. João VI num projeto 
seu de colocar um príncipe da Casa Bourbon à testa do governo 
das províncias do Rio da Prata em 1820 transparece da carta con­
fidencial do visconde de Castlereagh a Edward Thorton, datada 
de 13 de julho de 182069

• 

Em 1835, já os Estados Unidos haviam tentado comprar a 
baía de São Francisco do México. Com a guerra mexicana de 
1846, finalmente ela foi incorporada aos Estados Unidos, resol­
vendo-se assim sério problema para os Estados Unidos, causado 
pelo fato de o México possuir na Califórnia, sem ter condições 
de controlar, aquela região sumamente estratégica no Pacífico. 

Não era pouco plausível, portanto, que em 1823, na sua men­
sagem de princípio de ano ao Senado, o presidente revivesse o 
relatório Prévost de 1818, referente aos estabelecimentos russos _na 
América. O "segrego" da missão Prévost é transformado em po­
lítica mais coerente, quando se pensa na conexão entre esta men­
sagem e a outra, muito ·mais famosa - porém, na verdade, como 
se vê, ainda aberta a reinterpretações - e que data de 2 de de­
zembro do mesmo ano de 1823, constituindo a base da conhecida 
doutrina de Monroe. 

(69) Cf. FO 63/227 apud C. K. Webster, Gran·Breta,1a y la lndepe11dencia de la Ame· 
rica Latina, 1812-1830. Buenos Aires, 1944, t. 1, pp. 275,7. 
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John Quincy Adams, numa reumao de Gabinete de 13 de 
maio do mesmo ano de 1818, registrada em suas Memórias, decla­
rou suspeitar totalmente das intenções da Grã-Bretanha em rela­
ção a uma "ação conjunta" das duas nações nas colônias européias 
da América. Isso poderia parecer paradoxal quando, no ano an­
terior, a diplomacia americana estava preparando nada menos 
do que o caminho para uma "ocupação conjunta anglo-america­
na" na tão bem encenada e tão mal disfarçada "rendição" da As­
tória, realizada pela missão Prévost. Essa missão "misteriosa" 
ilustra bem a posição da duas nações, tanto em relação a seus 
interesses ao longo da rota do Horn, como no quadro político in­
ternacional, pois constitui uma espécie de prévia dos aconteci­
mentos de 182370

• 

Não é descabida, portanto, a suposição de que todo o alar­
me e a divulgação dos rumores sobre os propósitos da Rússia na 
Califórnia fossem deliberadamente enfocados pelos agentes de 
Adams, objetivando linha política a ser retomada em 1823. Tenta­
tiva de contornar as diferenças com os americanos e impedir outras 
possíveis pretensões européias na América, tais como russas e fran­
cesas, parece um esquema suficientemente plausível como explica­
ção da atitude inglesa ensaiada em 181~ e incrementada em 1823. 

Temperley afirma que a atuação diplomática de Canning 
junto ao príncipe Polignac - e conseqüente divulgação do memo­
rando Polignac com o qual Canning contava "neutralizar" o peri­
go francês na América :_ também alentou sobremaneira o gover­
no norte-americano na decisão de enviar ao Congresso a mensa­
gem Monroe. O que os britânicos parecem não ter esperado foi 
a decisão de proclamá-la em separado, da parte dos norte-ame­
ricanos 71. 

Ainda ao tempo de Castlereagh, já havia pouca harmonia 
entre o tzar russo e a Grã-Bretanha; a França, mal saída da der­
rota, não estava em situação de impor condições aos vitoriosos 
de Waterloo, embora pudesse conspirar contra os britânicos visan­
do minar sua ascendência política na Europa continental, já que 
ainda não podia concorrer com os mesmos nos mares. 

Experiente diplomata e homem bastante versado em assuntos 
europeus, Sumter antevia também, e com razão, a possibilidade 
dos interesses comerciais da Inglaterra forçarem-na, futuramente, 
a esquivar-se da aliança européia, posição mais do que aparente 
ao ministro americano já em 1817. Na realidade, começara muito 

(70) Charles F. Adams (org.), Memoirs of John Quincy Adams, Filadélfia, 1875, vol. 
IV. p. 92. . 

(71) H. Temperley, The Foreign Policy of Canning ... , pp. 118-9. 

156 



antes, em. 1808, uma "tendência" na política inglesa e norte;ame­
ricana, claramente influenciada por acontecimentos econômicos, 
ligados ao Atlântico Sul e, nesse Atlântico, à posição da Grã-Bre­
tanha no Brasil. 

Em essência essa era uma situação de disputa econômica 
também comandada pela corrida das outras nações européias, 
após 1815, para a partilha colonial. Partilha no Atlântico, no Pa­
cífico, no Novo Mundo, onde fosse possível; controle de posições, 
de rotas comerciais, enfim,· a volta às velhas pretensões anteriores 
ao período de guerras. Na prática essa situação traduziu-se em 
desafio norte-americano ao regime colonial, perfeitamente caracte­
rizado na preponderância exercida pelos britânicos no Brasil. 

O mesmo Thomas Sumter, escrevendo ao agente Joel Roberts 
Poinsett, então no Chile, faz uma análise profética da situação 
das duas nações, Grã-Bretanha e Estados Unidos, em 1812, logo 
após declarada a guerra entre ambas: "Uma coisa é certa: quem 
possuir Montevidéu é dono de um poderoso engenho, poderoso pa­
ra influenciar toda a região ... estendendo essa influência até o Chile 
e o Peru. Os ingleses tentaram arruinar nosso comércio; isso de 
forma alguma desgostará Napoleão". E mais adiante, nesta longa 
carta de 25 páginas, Sumter indaga: "Há alguma ligação política 
entre os partidos rebeldes do Chile com Lima e Caracas?72" 

Finalmente vem a expressão dos sentimentos de Sumter quan­
to ao comércio na rota do Horn: "Se os Estados Unidos não pu­
derem manter seu comérció no Atlântico, devem estabelecê-lo fir­
memente no Pacífico noroeste, comércio com o Japão, com a China, 
México .. . pois os produtos dos Estados Unidos podem ser vendi­
dos a troco de prata e ouro, e prata e ouro é o que a Inglaterra 
deseja do continente americano" ... "Se os Estados Unidos não· 
tomarem Montevidéu, este breve estará nas mãos dos portugueses 
ou dos ingleses - o que na realidade é a mesma coisa73". 

Essa idéia dos interesses comerciais portugueses· ·.'e ingleses 
redundarem na "mesma coisa" está expressa também na opinião 
de D. Pedro I, que declarou a Henry Chamberlain, o · r~presen­
tantes britânico no Rio: "Sim, compreendo muito bem; seu ;governo 
sente maior amizade por Portugal do que pelo Brasil. E''°1uito 
natural..." "Também estão combinados seus interesses com ela 
(Grã-Bretanha), pois desfrutam de quase todo o comércio deste 
país ... " 

(72) Thomas Sumter a Mr. Poinsett, U: S. Agent. Rio de Janeiro, 24 de setembro a 20 
de novembro de 1812, DDNA. Cf. outras considerações sobre o mesmo documento à p. 107, 
capítulo III desta obra. 

(73) Informação sucinta de uma entrevista com o imperador D. Pedro, ocorrida na quar­
ta-feira, na noite de 20 de outubro de 1824, no Palácio de São Cristóvão. Anexo n? 1 de Henry 
Chamberlain a Canning, n? 121, 2. de novembro de 1824, FO. 63/279. C. K. Webster - Gra11· 
Brera1ia ... , pp. 335-40. 
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A combinação de interesses a que D. Pedro aludia não se 
limitava a Portugal ou à Grã-Bretanha. Restabelecida a paz na 
Europa, esta voltou-se com avidez para o comércio marítimo e os 
desejos de recolonização da Europa monárquica foram alvo da 
maior apreensão no Novo Mundo. 

Individualmente, os comerciantes americanos nada fizeram 
para desencorajar tais apreensões. Ao contrário, ao propor suas 
transações, o faziam em termos de nações americanas comercia­
lizando com suas coirmãs, livrando-se destarte do odioso mono­
pólio europeu. 

Embora a Grã-Bretanha se afastasse da Europa (mais obvia­
mente após negar-se a participar do Congresso de Verona), a opi­
nião formada, no Novo Mundó, de que ela era agente dos inte­
resses europeus, deu excelentes oportunidades aos norte-america­
nos para insinuar seu comércio através do slogan apontado. Mere­
cessem ou não, eram tidos como antimonopolistas, antimonarquis­
tas, antieuropeus. Eram um símbolo e, até que o mito se desfizes­
se, assim seriam julgados. 

Discutindo-se no Congresso americano a conveniência de 
mandar delegados dos Estados Unidos ao Congresso do Panamá, 
em 1826, o discurso de Edward Livingston repercutiu especial­
mente na Casa dos Representantes, quando o representante da 
l..ouisiana ponderou: "Não há motivo para temer-se que esse Con­
gresso (do Panamá) seja dirigido, como uma coalizão (dos países 
americanos) contra a éoalizão dos monarcas da Santa Aliança, 
ou para destruir o Governo Imperial do Brasil, eliminando todo 
e qualquer traço do regime monárquico no solo americano74

". 

Na realidade, embora o presidente Adams e sua administra­
ção fossem acusados nos acalorados debates das duas Casas do 
Congresso de "correrem um risco, dando a impressão de violação 
de neutralidade", os Estados Unidos designaram seus represen­
tantes junto ao Congresso do Panamá, designação que resultou 
em fracasso e não-comparecimento dos escolhidos ao conclave. 

No Brasil, na mesma ocasião, Condy Raguet criava sérios 
problemas por ser suspeito como agente do republicanismo; ao 
mesmo tempo Raguet denunciava o Brasil, em seus relatos a Henry 
Clay, secretário de ~stado, co~o sendo "o limiar da monarquia 
na América" idéia que se fixou no pensamento da diplomacia 
americana75

• 

(74) "Register of Debates", Gales and Seaton. sessão de 30 de janeiro de 1826, vol. II, 
part. I. 1825/6. pp. 1208-9. 

(75) Condy Raguet a Henry Clay, 25 de outubro de 1825, DONA. Cf. afirmação de S~J­
vador de Mendonça, ministro brasileiro em Washington. de que obteve do secretário de Es­
tado Walter Q. Gresham em 1893, apoio para a legalidade "a fim de que os ingleses não explo­
rassem a oportunidade de ajudar a restauração da monarquia na América" in: Pedro Ca.lmon. 
História do Brasil, São Paulo, 1956; vol. V, p. 87, nota 1 (nossos grifos). 
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O mesmo Condy Raguet tudo fez para destacar a necessida­
de de a Marinha americana proteger interesses de sua ·frota mer­
cante na rota do Horn, onde a política brasileira no Prata, tam­
bém na mesma data, perturbava o livre movimento dos navios 
americanos, apresando-os, sob pretexto de um bloqueio não jus­
tificável em relação ao comércio dos neutros. 

Percebe-se claramente que o móvel político, tanto real como 
imaginário, ligou-se ao comercial e ao econômico. Tal realidade 
é comprovada por um dos poucos relatos de "viagem de negócios" 
à volta do cabo Horn, realizada antes da abertura dos portos do 
Brasil, tendo tocado num deles e narrada pelos seus protagonistas. 

No Diário de William Shaler (que se tornaria agente especial 
do mais alto nível) estão subsídios informativos de que em 1802, 
ele e Richard Cleveland viajaram de Boston a Hamburgo para 
comprar produtos vendáveis na América do Sul. De Hamburgo 
voltaram parando nas Canárias e no Rio de Janeiro, e daqui foram 
até Valparaíso, "onde já haviam estado em 179976

". 

Em Valparaíso tiveram embaraços com as autoridades, pois 
cartas de Hamburgo os denunciaram. Sanaram este imprevisto 
durante os dois meses em que lá estiveram, conseguindo conversar 
e convencer as autoridades locais das vantagens oferecidas pelo 
comércio sem monopólios. Convenientemente, traziam à mão 
exemplares da Constituição Norte-americana traduzidos para o 
espanhol e ofereceram-nos aos creolos. Desembaraçados, pros­
seguiram sua viagem, parando em San Blás e seguindo dali, sem 
distúrbios, até Cantão, seu porto de destino. 

Shaler, entretanto, não era um viajante comum 77
• Sua pri­

meira aventura sul-americana, em 1799, conduziu-o na fragata 
Friends a Montevidéu, cidade sobre a qual Sumter emitiu a ex­
pressiva opinião, já aqui citada, de que seu detentor possuiria um 
ponto-chave na América do Sul. Da aludida viagem resultaram 
preciosas informações, tanto das dificuldades, como dos meca­
nismos do contrabando naquela área. Após essa primeira viagem 
os companheiros Cleveland e Shaler prepararam-se, demorada­
mente, para uma segunda tentativa em 1802. Aprenderam então 
espanhol e coletaram pormenorizadas informações sobre a área. 

Shaler era filho de um capitão da Marinha Mercante, pos­
teriormente transformado em patriota revolucionário durante a 

(76) Richard Cleveland, "Narrative oi Voyages and Commercial Enterprises". apud A. R. 
Whitaker, Ear(v Commercia/ Re/ations of The United States and Spanish America; in Humphreys 
e Linch. The Orixi11s .... pp. 91-2. 

(77) Esse caráter de negativa à Europa da doutrina de Monroe é apontado por Van 
Alstyne para caracterizar o nascimento do Leviatha»··norte-americano. R. W. Van Alstyne, The 
Risi11g A111ericu11 Empire, pp. 98-9. 
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libertação de sua pátria, tendo falecido logo depois. Tornou-se o 
rapaz, muito cedo, responsável pelo próprio destino, pois perdeu 
em seguida também sua mãe. Essa luta prematura pela vida agu­
çou-lhe o desejo de estudar e progredir, e preparou a têmpera do 
futuro agente e propagandista dos Estados Unidos. 

Meticulosamente, apetrechou-se para a viagem de 1802 à 
volta do Horn no navio Lelia Bird. Seu relato detalhado das re­
giões percorridas abriu-lhe as portas de uma nova carreira, na 
qual usou seu poder de insinuar-se e obter resultados aparente­
mente inacessíveis: a diplomacia secreta a serviço do governo ame­
ricano. As descrições dos negócios que fez com os padres das mis­
sões da Califórnia prenunciavam apenas sua futura campanha a 
favor da anexação daquela área. Seus embaraços no Chile, suas 
peripécias na região do rio Colúmbia, ou até mesmo o escândalo 
em que se meteu ao ser· acusado pelas · autoridades espanholas de 
levar mercúrio e metal no Lelia Bird ou, posteriormente, a faci­
lidade com que negociou novamente com as autoridades em San 
Blás, simultaneamente com o soberano do Havaí ("O - whyhee"), 
debuxam esquemas posteriormente acionados pelo governo ame­
ricano. Suas aventuras em Cantão, onde encontrou "várias tri­
pulações dos Estados Unidos" nas inúmera·s viagens que fez para 
lá antes de regressar à pátria, antecipam assuntos que coincidem 
totalmente com tópicos constantes da correspondência do primeiro 
diplomata dos Estados Unidos, sediado no Rio de Janeiro, Sumter. 
Tópicos reveladores da montagem de uma linha política da qual 
o "aventureiro" William Shaler seria apenas o casulo do agente 
do governo, ou meramente seu disfarce? 

A doutrina de Monroe enfeixou em 1823 a idéia de respon­
der com uma negativa à Europa, atitude já implícita no gesto e 
no exato ,momento em que os Estados Unidos se ergueram como 
nação. 

A idéia de negativa à Europa era súmula de um conjunto 
de ações vindas de longe e de há muito contrárias aos desígnios 
europeus. Ações de aventureiros isolados, verdadeiros cruzados 
preparados pelo próprio sentido missionário inerente ao ato de 
descolonização. americana, apontam para um desígnio conium aos 
indivíduos e ao seu país de origem. 

A contribuição trazida aqui é destacar a política de Jefferson, 
Adams e Monroe, e assim a atividade tanto comercial como da 
polític~ secreta americanas, enfeixadas num mesmo contexto e 
alentadas pelo mesmo desejo de inserir a América Latina em um 
verdadeiro :círculo. Seu traçado seria quase o mesmo da carreira 
comercial cio cabo Horn. Rota onde mercadorias e idéias foram 
.agressivamente oferecidas pelos Estados Unidos. 
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Fig. 6: Viagens de William Shaler e Ricljp,t d Cleveland no navió t dià Byrd - 1802/3. 
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Rotas dos clippers americanos 1830-1855, 
Jane D. Lyon - Clipper Ships and Capf{li]rJ$\ American Heritage Publishing Company, N. Y., 1962. 
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Fig. 8: O "Clipper de Baltimore" 1812-1830. 

Fonte: Toe Seamen's Bank for Savings in the City of New York, 1969. 
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CAPÍTULO VI 

COORDENANDO O DESAFIO, 
DIPLOMATAS AMERICANOS NO BRASIL 

O Departamento de Estado, que entre 1801 e 1803 suprimira 
a representação diplomática norte-americana em Portugal, atento a 
medidas de poupança sugeridas por Jefferson, apressou-se em tentar 
reatar essas relações diplomáticas, tão logo a Corte portuguesa pisou 
o solo brasileiro. 

Em 4 de março de 1808, Jefferson enviou credenciais para que 
atuasse como cônsul em Salvador Henry Hill, negociante de Nova 
York residente na Bahia. Em dezembro do mesmo ano, seguiu ele 
para o Rio de Janeiro 1

• 

No Rio, foram iniciadas por Hill conversações para reatar as 
relações diplomáticas da Corte portuguesa com os Estados Unidos, 
dando-se ênfase também às possibilidades de comércio entre as duas 
nações, pois a julgar pela soma de novecentos mil dólares, apontada 
como o valor das vendas norte-americanas para o Brasil em 1809 
por autor coevo, as gestões diplomáticas de Henry Hill produziram 
também efeitos econômicos benéficos2

• · 

Em 7 de março de 1809, o Senado americano aprovou a no­
meação de Hill como cônsul na Bahia, juntamente com a de Thomas 
Sumter Junior, designado para ministro no Rio. 

Sumter era pessoa de prestígio e também, já então, conhe­
cido como dono de um caráter por demais independente, motivo 
de várias discórdias com o então secretário de Estado James Ma­
dison, quando Sumter era ministro em Paris. 

Originário de Virgínia, era natural que ele se sentisse bas­
tante identificado com os ideais pan-americanos de Thomas Jeffer-

(1) Detalhes sobre Henry Hill em "MisceUaneous Record Book", American Consular Ser­
vice (Consulado norte-americano), Salvador, pp. 23-9. 

(2) Cálculo feito por Timothy Pitkins, A Statistical View of the Commerce of the United 
States of America, Hartford, 1817; p. 232, cit. L. Hill, Diplomatic Relations Between the United 
States and Brazil, Durham (N.C.), Duke University Press, 1932. 
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son3 e, bem assim, com importantes interesses sulistas, que viam 
no crescimento da influência americana em direção ao sul do con­
tinente o esquema ideal, tendo Sumter trazido instruções para obter 
o mais rápido possível um tratado comercial, no mais breve espaço 
de tempo. (Robert Smith a Thomas Sumter Jr., 1~ de agosto de 
1809, DINA.) 

Quando afinal assumiu seu posto no Rio, em 10 de junho de 
1810, este diplomata decepcionou-se ao ver muitos dos caminhos, 
que facilitariam receptividade dos brasileiros à implantação de uma 
política pan-americana, bloqueados pela inexpugnabílidad~ da su­
premacia britânica, montada na aliança com a Casa de Bragança 
e no domínio total do comércio brasileiro em favor da Grã-Bretanha. 

Apesar disso, os americanos não esmoreceram em suas pretensões comer­
ciais e, em 1810 e 1811 , em comparação a 1809, centuplicaram suas vendas ao Brasil. 

Timothy Pitkins, à p. 232 do seu já citado trabalho, A Statistical .. . ; dá a soma 
de US$ 900,0(f·para 1809. Tendo centuplicado em 1810·11 , seria USS 90,000.00. 
Henry Hill, em um relatório escrito a James Madison em 17 de novembro de 1808, 
faz uma avaliação das possibilidades comerciais do Brasil pará os Estados Unidos. 
A carta é acompanhada de importante tabela que anexamos no final deste capítulo. 
Não podemos dar a referência completa deste documento, porquanto o tradutor do 
Repor/ de Henry Hill (A view o[ the Commerce of Brazil). dr. Luís Henrique Tava­
res, não identifica rolo, maço ou classificação do documento. Menciona apenas 
"Cartas" que leu em Washington. na seção do· Departamento de Estado. Tudo 
leva a crer que se trate das Consular Lellers existentes naquela repartição. Impor­
tante, nesse detalhado levantamento das possibilidades comerciais do Brasil, é lem­
brar que ele foi usado com a devida presteza pelos Estados Unidos, pois os ameri­
canos nos venderam as somas acima apontadas por Pitkins em 1809-10 e 1811. 

A guerra de 1812 com a Inglaterra deixou o ministro ameri­
cano em situação particularmente difícil, pois, como a sua corres­
pondência com o Departamento de Estado tomou-se precária, ele, 
que era de caráter afoito, andou agindo por conta própria; acabou 
por tomar atitudes intempestivas, fadadas a comprometer a situação 
de seu país, embora talvez o levasse a essa decisão o desespero de 
ver os navios mercantes americanos sendo varridos do comércio 
marítimo pelos britânicos . . 

Nessa ocasião, a grande queixa dos americanos no Brasil era 
o tratamento preferencial que estaria sendo dispensado aos ingleses 
nos portos brasileiros e demais partes do império português . 

(3) Em 1818, o mesmo Jefferson "preconiza ao Conselho-Jiretor <la Universidade de Vir­
gínia (criada por ele) a necessidade de destacar a língua portuguesa - juntamente com a ita­
liana e a espanhola - como uma das que podiam se orgulhar de uma literatura nacional uni­
versalmente reconhecida". As primeiras aulas de português nas Universidades americanas sur· 
giram, porém, "no St. Mary's College em 1816-19 e na Universidade de ·Harvard em \826". Pu­
blicação do Seminário sobre a literaturr, americana e a língua inglesa. realizado no Rio de Janeiro 
em 1970. Comunicação de Ernesto Guerra Gal , da City University oi New York, Rio de Janeiro, 
1970, p. 4. 
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O incidente ocorrido nos Açores com um seu navio, o General Armstrong, 
durante a guerra de 1812, não foi o único do gênero; porém tendo sido o caso mais 
patente, em matéria de violação de neutralidade, e comprovado que a colaboração 
das autoridades portuguesas em Fayal possibilitou aos ingleses apresar o Annstrong, 
mas o incidente foi motivo de ressentimentos do governo dos Estados Unidos contra 
a Casa de Bragança e vice-versa4 • 

Entrementes, navios "corsários" americanos, usando a ban­
deira de Artigas, devastavam navios mercantes portugueses no Prata; 
assim, a atitude portuguesa teria também sua explicação na reta­
liação e não na "quebra de neutralidade", por subserviência aos 
britânicos. 

Apesar desses e de vários outros percalços5, Sumter permane­
ceu em seu posto diplomático no Rio, de 1810 a 1819, e só regres­
sou à sua pátria em 1821. Apesar de ser ele o protagonista do fa­
moso incidente das pistolas sacadas pelo diplomata contra os bate­
dores de D. Carlota Joaquina, não sofreu o revide que seria de se 
esperar contra "um herege republicano" como ele, que ousara de­
safiar a orgulhosa princesa. Sumter não foi convidado a compa­
recer às festividades de comemoração da elevação do Brasil à cate­
goria de.Reino Unid9, porém, obteve entrevista particular com o 
Príncipe-regente em 29 de dezembro de 1815, bastante longa e 
cordialti. 

Vários assuntos de importância para os dois países foram dis­
cutidos, tendo o americano efusivamente congratulado o príncipe 
pelo que denominou a "Independência" do Brasil. Até sobre o es­
pinhoso assunto da obtenção de um tratado de comércio entre as 
duas nações, sentiu-se animado a falar e, com alegria, registrou a 
resposta do príncipe como tendo sido: "Estou sempre disposto a 
negociar". 

Já no fim da conversa, foi que D. João o interpelou, dizendo 
que "soubera que o americano havia tido um incidente com um 
membro da família real". Sumter, no entanto, esclarece aliviado 

(4) O cônsul norte-americano em Fayal era John B. Oabney, cuja correspondência se en­
contra anexa aos despachos de Sumter nessa época. A filha de Dabney tomou-se esposa de José 
Maria de Avelar Brotero, figura de destaque na política e na história das idéias do Brasil, diretor 
da Faculdade de Direito de São Paulo. em 1839. Esse fato é mencionado por Daniel Parish Kidder, 
São Paulo in 1839. ed. e notas 1. M. Harvey, Soe. Bras. de Cultura Inglesa, São Paulo 1969, 
p. 53. O incidente do General Anllstrong é tratado em vários anexos ao Oficio de 28 de setem­
bro de 1814, Sumter a Antônio Araújo de Azevedo, governador dos Açores; também comunica­
ção do cônsul John Dabney a James Monroe. cópias enviadas a Sumter, DONA. Ofício passado 
a Henry Clay em 28 de setembro de 1814, DONA. Lembram-se a propósito os artigos dó tratado 
inglês de 1810 na parte referente a "navios amigos", já citada no capítulo anterior. 

(5) Mais pormenores sobre os incidentes com os navios norte-americanos em portos por­
tugueses, durante a guerra de 1821, podem ser encontrados na correspondência diplomática de 
1812 a 1815, DONA. 

(6) Thomas Sumter a James Monroe, 29 de dezembro de 1815, DONA. A correspondên­
cia sem local de origem especificado é escrita no Rio de Janeiro no caso dos Diplomatic Oispatches, 
DONA. 
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que o príncipe imediatamente indagou: "Os meus guardas jamais 
o incomodaram, não é mesmo?" 

' Ao relatar essa entrevista a James Monroe, o próprio Sumter 
não esconde o seu alívio diante da atitude do Príncipe-regente. O 
americano reconhece ter surpreendido aos demais membros do 
Corpo Diplomático do Rio tanta leniência de D. João para com 
ele. Não deixa, no entanto, de anuir à óbvia explicação de que o 
princípe devera ter ficado até satisfeito com o vexame sofrido por 
sua orgulhosa consorte, vezeira em conspirar contra ele. 

Quanto às possibilidades de u_m tratado de comércio, o mi­
nistro teve o cuidado de informar também ao seu governo da opi­
nião que já lhe havia exposto Strangford, sobre a precariedade 
das promessas orais do príncipe, de quem as promessas eram "di­
fíceis de cobrar, ainda mesmo quando escritas7". 

Não estava, portanto, o governo americano sendo iludido 
com falsas esperanças dadas por diplomata inocente ou pouco ha­
bilidoso. Sumter era pelo menos astucioso, perspicaz e bem infor­
mado e não apenas impetuoso, como poderia levar a crer o inci­
dente pelo qual ficou mais famoso no Brasil. Como residia para os 
lados de Botafogo, seus encontros com a princesa continuaram a 
ser constantes e embaraçosos mas, tempos depois, o próprio mi­
nistro relata, com entusiasmo, como a senhora Sumter acabou por 
ser convidada de D. Carlota Joaquina, sentando-se à mesa da prin­
cesa. 

Não resta dúvida de que o tom do importante relatório de 
Sumter em 1815 era demais entusiasmado e alvissareiro. Chegava 
ele até a. ver conotações de "Independência" na elevação do Brasil. 
à categoria de Reino Unido. 

Mesmo levando-se em conta possível influência da- "atmos­
fera" brasileira sobre o ministro8

, pelo menos naquele momento, 
sua alegria era tão desmedida quanto prematura; aquela circuns­
tância que parecia alegrá-lo tanto na realidade se anteporia como 
embaraço ao já então visível anseio americano de limitação da 
influência européia na América. A esse embaraço somava-se a 
quase total destruição da frota mercante americana após a guerra 
de 1812, calamidade que afastava, pelo menos temporariamente, 
sua concorrência ao comércio marítimo britânico. 

O secretário de Estado, James Monroe, suspeitando que a 
manobra da elevação do Brasil à categoria de "Reino Unido" tivesse 
origens européias, em resposta a missiva do encarregado de negó-

(7) Thomas Sumter a James Monroe, 29 de dezembro de 1815, DONA. 
(8) Nota-se tal influência até no estilo de Sumter, onde a construção das frases vai reve­

lando a mudança de estilo, com mais características latinas, à proporção que o tempo passa. 
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cios brasileiros em Washington, José Rademaker, cumprimentou-o 
pelo acontecimento sem a mesma efusividade demonstrada por 
Sumter9• 

Não se pode culpar Sumter pelo seu exagerado entusiasmo. 
Esse entusiasmo advinha mais do seu trato pessoal com D. João 
VI, como também dos contatos com os funcionários graduados 
da corte. Ele estava então no Brasil há cinco anos. Era evidente 
que encetara relações, formara conceitos e podia perceber, per­
feitamente, evidente tendência para resistência à pressão britânica 
nas atitude:, dos portugueses e brasileiros. Ademais, era casado 
com brasileira, da família Laje, tudo levando a crer que essa se­
nhora continuou a professar a ·eligião católica, pois o ministro 
afirma a certa altura que o representante do Papa (Núncio Apos­
tólico) é seu amigo "devido ao ramo católico de sua família" 1º. 

Para quem, como ele, suportara durante o período da guerra 
a "arrogância britânica nesta parte do mundo" - expressão cons­
tante em seus relatórios - agradava sobremaneira perceber que 
havia um esboço de reação na atitude de aparente subserviência 
de D. João VI aos britânicos. 

Entre outros motivos, as exigências inglesas em relação ao 
tráfico, agora redobradas por poderem estar melhor amparadas 
na disponibilidade da marinha de guerra britânica, dado o térmi­
no dos conflitos - eram objeto de ressentimento entre a Casa de 
Bragança e a Inglaterra, sobretudo a Casa de Bragança sediada 
no Brasil. 

Havia contudo uma importante fonte de desconfiança bas· 
tante séria entre -a monarquia portuguesa e a República ameri­
cana, capaz de dificultar aos americanos uma "capitalização" 
mais proveitosa dos ressentimentos acima aludidos. Essa fonte 
de desconfiança, quase que permanente, entre Estados Unidos e 
Brasil, era o Prata, onde aos embates de pretensões européias de 
natureza mais definitivamente econômica, à testa das quais es­
tavam a Grã-Bretanha e Portugal, somava-se a preocupação dos 
americanos quanto aos perigos representantes pela extensão da 
influência européia no continente. 

O historiador Van Alstyne vê no ano de 1820 os debuxos da 
idéia do "Destino Maqifesto", e nos desígnios de assegurar a pos­
se da costa pacífica da Amêrica do Norte para os Estados Uni­
dos (1818-1823) um plano de ação para absorverem com mais 
calma outras partes do continente11 • 

(9) James Monroe ao encarregado Rademaker, 5 de junho de 1816, Notes 'OD Foreign 
Legations, li, NA. 

(10) Th. Sumter a J. Monroe, 29 de dezembro de 1815, DONA. 
(11) Van Alstyne, The Rising o/ the Amerícan Empire, p. 101. 
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Sumter sabia muito bem que os agentes de seu país, nessa 
ocasião, já tratavam de tentar opor o sentimento americanista, 
antieuropeu e republicano às pretensões européias naquela área. 

Essa era a arma de que dispunham os americanos e com a 
qual então mais contavam: a arma política, uma arma bastante 
ponderável que seria usada com maior vigor no Prata, como em 
outras partes do continente sul-americano e, eventualmente, igual 
vigor no Brasil, toda vez que as circunstâncias assim o permi­
tiram. Não se quer· afirmar com isso que os seus desígnios no con­
tinente sul-americano fossem puramente políticos nessa época, 
mas suas armas o foram. 

Enquanto D. João VI permaneceu no Brasil, também ele 
tentou forçar a situação no Prata - velha aspiração portuguesa 
à qual o príncipe emprestava novas roupagens. A novidade de 
sua ação estava agora no fato de ela se inserir em um contexto 
de expressão diversa dos interesses europeus. Isso era tanto mais 
verdade na medida em que imprimia um sentido de agregação 
territorial à sua tentativa de intervenção naquela área. Conquistar 
o Prata a partir de 1815 era, de fato, avançar a fronteira sul do 
Brasil, Reino Unido ao de Portugal e Algarves. 

Não admira que a corte portuguesa visse com desconfiança 
aportar ao Rio de Janeiro a fragata americana Congress, condu­
zindo a bordo Theodoriçk Bland, John Graham e Caesar Rodney, 
todos três agentes especiais dos Estados ·unidos, em viagem com 
destino ao Prata, em fevereiro de 1818, cuja chegada ao Rio Sumter 
anota em seu despacho do dia 9 daquele mês12

• 

O observador desatento talvez suponha que um incidente 
com marinheiros bêbados que se divertiam em terra, enquanto 
o Congress se reabastecia, pudesse ter sido a soma total dos mo­
tivos da correspondência ativa então trocada entre Sumter e Tomás 
Antônio ·de Vilanova Portugal13 • Na realidade, preocupava o go­
verno português a ida dos "agentes" americanos para o Prata e 
pequenos incidentes desta natureza às vezes elucidam os grandes 
motivos a dinamizar uma atitude política. O que se trata aqui 
resultou, aparentemente, da detenção ordenada pelo comandante 
Sinclair, da fragata Congress de um "Francis" Lopez., que era 
cidadão português e fazia parte da tripulação do navio americano. 
Francis, que era Francisco, desejava ficar no Brasil, mas o capitão 
americano zarpou, levando-o à força para bordo e de volta aos 
Estados Unidos. 

(12) Thomas Sumter a John Quincy Adams, DDNA. (Despachos já comentado no capÍ· 
tulo anterior.) 

(13) Sumter a John Q. Adams, 27 de junho de 1818, DDNA. Anexos correspondência 
Vílanova Portugal. 
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Vilanova Portugal notificou Sumter que daquela data em 
diante informasse seu governo que os marinheiros portugueses em 
serviço na Marinha americana dela deveriam ser dispensados 14• 

A Marinha de Guerra dos Estados Unidos estava, então, em seus começos 
"heróicos", estruturando-se com mais cuidado depois que a rude lição do inconve­
niente de não· mantê-la expressiva antes de 1812 havia sido aprendida pelos ame­
ricanos. Os portugueses, marinheiros por vocação, foram muito cedo atraídos para 
Rhode Islarid e Baltimore além de outros pontos da América15• Formavam os por­
tugueses nos Estados Unidos ativas comunidades de pescadores; muitos deles tor­
naram-se marinheiros em navios mercantes americanos, sendo natural que os hou­
vesse também na Marinha de Guerra. Há muitos outros incidentes desta natureza, 
envolvendo detenção de navios americanos, recrutamento compulsório de marinhei­
ros portugueses e navios americanos, sobretudo na correspondência do substituto 
de Sumter, Jopn Graham, que aqui esteve pouco tempo, até D .. João voltar para Por­
tugal. 

Partindo do interesse americano no Prata, que era verídico, 
comprovado, o governo português no Brasil não poderia deixar 
de pensar na ligação entre o que os americanos lá pretendiam e 
os acontecimentos que marcavam as conotações com o regime dos 
Estados Unidos na Revolução Pernambucana de 1817. Aduza-se, 
ainda, o fato de esse _ano haver sido o mesmo do estabeleçimento 
de dois postos consulares americanos, em locais bastante ligados 
com as revoluções republicanas no Brasil - o de Pernambuco e 
o de São Pedro do Rio Grande do Sul (atual Rio Grande do Sul). 

Não há ligação oficial alguma do governo americano, e muito 
menos de Sumter, em particular, com os acontecimentos da Re­
volução de 1817. No entanto, isso não impe~e que a Qpinião for­
mada pelos portugueses e brasileiros da época a respeito dos Es­
tados Unidos pesasse quase tão fortemen_te nas relações. entre os 
governos dos dois países como se realidade fosse. 

É conhecida a afirmação de Muniz Tavares de que a ilusão 
da ajuda americana, que não veio, fora uma das razões do fra­
casso do movimento de 1817. 

Para o governo português, a julgar pelas ásperas palavras de 
Corrê a da Serra, seu representante em Washington 16

, não havia 
a menor dúvida de que os Estdos Unidos eram "fomentadores 
de revoluções". Logo, criar embaraços a um navio como o Congress, 
ostensivamente conduzindo agentes revolucionários ao Prata, ex­
primia claramente as desconfianças do ministro Tomás Vilanova 

(14) Idem. 
(15) James Pope-Hennessy, Sins of the Fathers - a study of the Atlantic Slave Traders, 

1441-1807, Nova York, 1968. p. 217. 
(16) Notes on Foreign Legations, Richard Rush a Corrêa da Serra, 28 de maio de 1817, 

II, p. 229. NA; a .. National lntelligencer'", exemplar de 22 de maio de 1817, cit. L. Hill, Diplo­
matic Relations ... , p. 22. 
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Portugal e do governo português, em relação aos desígnios repu­
blicanizadores dos americanos. 

Tanto _a opinião do primeiro historiador da Revolução Per­
nambucana', como a do ministro p0rtúguês em Washington e a 
de Vilanova Portugal no Brasil, coincidiam e isso acontecia, se­
guramente, por motivos muito próximos uns dos outros. 

A desconfiança do governo português de que os norte-ame­
ricanos eram agentes do republicanismo e da Revolução da Améri­
ca também vinha d~ longe. Ligava-se também a conceitos oriun­
dos da literatura da Ilustração francesa, que mostrava os norte-ame­
ricanos como a imagem perfeita do governo feliz e liberal, que 
escolhera a República como fórmula política, não faltando mesmo 
uma insistência muito grande no "destino norte-americano de 
revolucionar e liberar todo o Novo Mundo", assunto já analisado. 

Na Inconfidência Mineira já existira uma dose bastante signi­
ficativa de inspiração no modelo político norte-americano, quando 
não, uma vã esperança de ajuda concreta dos Estados Unidos, 
alentada com certeza mais pelo _que simbolizavam em matéria de 
liberalismo e progresso. A repressão e a devassa mostraram de 
sobejo tais conotações. · 

Para o republicanismo, e contra as peias de centralização, 
voltou-se a seriíssima Revolução Pernambucana de 1817. Apesar 
de a administração Monroe, pelo menos abertamente, na verdade, 
abster-se de tomar partido, vale a pena examinar mais de perto 
o caso do cônsul Ray, em Pernambuco. 

Caesar Rodney, já aludido, manteve entrevista em 5 de junho, 
em Filadélfia, com Antônio Gonçalves da Cruz, o "Cabugá"17, 
enviado dos revolucionários de 1817 para procurar auxílio e armas 
nos Estados Unidos, onde esperavam encontrar apoio, e onde ace­
nava com a promessa de um tratado comercial; parlamentação 
extra-oficial nesse sentido havia sido iniciada por "um inglês de 
nome Bowen", que trouxera a primeira notícia da Revolução de 
1817 para os Estados Unidos. 

Em seguida a essa entrevista, o mesmo Cabugá conseguiu, 
poucos dias depois, aproximar-se do Departamento de Estado. 
Ali recomendou a nom,eação de Joseph Ray, comerciante ameri­
c-iuo em Pernambuco e sócio da firma Ray & Bryan, para cônsul 
dos Estados Unidos no Recife, nomeação que se efetivou· no pri­
meiro semestre de 1817. 

A firma Ray & Bryan foi a mesma que agenciou a vinda do 
navio mercante americano, "o bom brigue Sally Dana de Filadél-

(17) Caesar Rodney a James Monroe, 6 de junho de 1817, "Monroe Papers", XVI, cit. 
· L. Hill, Dip/omatic Relation~ .... p. 24. 
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fia", cujo agente era Joseph Bryan. Carregado de suprimentos 
para os re_volucionârios, desafortunadamente para Joseph Ray, o 
brigue só aportou em Recife depois da revolução ter sido sufocada. 
O capitão do navio em questão era Thomas Ray, confotme consta 
no contrato, feito em 18 de março de 1817, em Baltimore, con­
tratantes de um lado Joseph Bryan e de outro Francisco de Paula 
Cavalcânti e Domingos José Martins18

• 

Em 15 de novembro de 1817, Joseph .Ray enviou petição, em 
português, reclamando do fato de as autoridades de Pernambuco 
procrastinarem aceitá-lo como cônsul dos Estados Unidos, apesar 
de já havê-lo admitido informalmente como tal; alegaram depois 
depender da aprovação régia para reconhecê-lo oficialmente como 
cônsul. Ray era então suspeito de estar implicado na revolução 
de 181719, quando sua firma comercial agenciou navios para trazer 
os suprimentos e armas para os revolucionários. Safou-se da pri­
meira acusação e, em 1824, seu nome foi apontado novamente 
como implicado na Revolução Pernambucana, que deu origem 
à Confederação do Equador20• 

Em 1825 o cônsul foi banido do Brasil por Decreto Imperial 
e sua casa comercial- foi confiscada pelas autoridades provinciais. 
A participação americana e estrangeira em geral, nas revoluções 
brasileiras, deveria ser um cuidado constante do governo central. 
Por isso, não foi por acaso que entre os executados, depois de 
abafada a Confederação do Equador, estivessem alguns pobres 
diabos·estrangeiros menos afortunados -entre os quais o ameri­
cano James Rodgers - e sofresse banimento do Brasil Joseph 
Ray. A ligação entre os dois movimentos, o de 1817 e o de 1824, 
deve ter parecido tão óbvia às autoridades imperiais, como a par­
ticipação do cônsul em ambos. Estavam também cientes da parti­
cipação de outros americanos na revolução de 1824, devido aos 
relatos de lorde Cochrane, que descreve a proclamação de um· 
governo em Permanbuco em fins de 1823 como um projeto basea­
do no modelo americano, segundo o qual seriam confederadas 
outras províncias do Norte. Tal projeto foi encorajado, ~enão origi­
nado, pelos norte-americanos residentes em Recife, esclarecia 

(18) Cópia do contrato do S'\llY Dana está em apenso ao· Despacho de E.A. Brown a 
Edward Livingston, 13 de março de 1832, DONA. . ' 

(19) Clescrição detalhada do que aconteceu a Ray encontra-se em despacho de Ethan 
A. Brown. encarregado de negócios americanos, a Martin Van Buren, secretário de Estado, des­
pacho de, 25 de novem_bro de 1830. DONA. Inúmeros outros pormenores estão na correspon­
dência diplomática e consular da mesma série no Arquivo Nacional de Washington. 

(20) Detalhe do pedido de reparação financeira a Joseph Ray, solicitado em correspon­
dência de Wise a Enersto Ferreira França, datada de 4 de novembro _de 1844. apenso ao despa­
cho de Wise a Calhoun de 13 de novembro de 1844, DDNA. 
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Cochrane - "e já vinha se desenvolvendo, há seis meses, quando 
o Império resolveu sufocá-lo21". 

A suspeita que pairou sobre Ray na revolução de 1817 e, 
mais ainda, a convicção de que,.ele estava implicado na de 1824, 
melindraram bastante as relações diplomáticas entre o Brasil. e os 
Estados Unidos. A atitude do governo brasileiro quanto a esse 
caso foi coerente com a medida tomada pelo imperador. Ainda 
próximo da Abdicação, em 9 de março de 1831, informava E. A. 
Brown, encarregado de negócios americanos no Brasil, ao secretá­
rio M. Van Buren, que o caso Ray era delicadíssimo, pois o im­
perador tinha visível "má disposição em relação a ele". Nessa altu­
ra, o cônsul, de volta aos Estados Unidos, fazia pressão junto ao 
seu governo, a fim de ser reinstalado em seu posto diplomático 
e também pago pelos prejuízos de sua firma em Pernambuco. 

Vários secretários de Estado mandaram que seus diplomatas 
no Brasil fizessem pressão a favor do americano, apesar das pon­
derações de homens esclarecidós como William Hunter, primeiro 
encarregado de negócios americanos no Brasil, nomeado ministro 
plenipotenciário em 1841 e um dos cinco membros componentes 
da "Divisão de Negócios Diplomáticos", o "Diplomatic Bureau", 
criado pelo Departamento de Estado em 1836 e já mencionado. 

Nesse mesmo ano de 1836, Joseph Ray retornou ao Brasil e, 
apesar de todas as dificuldades, seu Exequatur para atuar como 
cônsul em Pernambuco foi conseguido junto ao governo brasi­
leiro22. 

No despacho seguinte, datado de 17 de janeiro do mesmo 
ano, William Hunter analisa mais uma vez o caso Ray com obje­
tividade. Escreve textualmente: "Tive muita sorte em conseguir 
amainar a situação e apressar o destino desse caso, pois era: difí­
cil23". 

É muito expressiva a argumentação de Hunter ao explicar: 
"Quando cheguei a esta legação, seu nome era aqui amiúde men­
cionado" e ele, notoriamente conhecido como "um diplomata ame­
ricano que havia interferido na política interna do país, tornan­
do-se sujeito a punição. Nos arquivos desta legação encontrei o 
seu nome marcado como 'inauspicioso' e suas petições considera­
das inaceitáveis por este governo, sendo, conseqüentemente, reti­
radas por Mr. Brown, meu predecessor imediato". 

O caso R·ay não foi embaraçoso somente para o encarregado 
Ethan A. Brown, ou para William Hunter, que teve a oportunida-

(21) Thomas, "Tenth Earl of Oundonald", The Autobiography of-a Seaman DougÍas, 
Twelfth_ Earl of Oundonald, ed. Richard Bentley and Sons, Londres, 1890, p. 511 (nossos grifos). 

(22) Hunter a John Forsyth, 3 de janeiro de 1837, DONA. 
(23) Hunter a John Forsyth, DONA. 
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de de resolvê-lo, ao menos parcialmente, pois a petição em favor 
de Joseph Ray, em dado momento, foi dividida em dois processos: 
um de reversão ao seu posto, resolvido em 1836, e outro de re­
paração pecuniária não resolvido até 1849, data de sua morte no 
Rio de Janeiro, conforme assentamento na Christ's Church, no 
cemitério da Gamboa, que o indica como tendo falecido em 3 de 
maio de 1849, campa 310/6. 

A indenização à família de Ray foi. paga, finalmente, em 
1850 e, em 17 de novembro de 1851, o ministro Schenk refere-se 
ao fato. Em 29 de outubro de 1850 a quantia de 530$000 e mais 
os juros foi posta à disposição do cônsul Yates, por Paulino José 
Soares de Sousa, para vários pagamentos, dentre os quais a inde­
nização de Ray24. 

Os pedidos de reparação pecuniária, feitos por Joseph Ray, 
esclarecem ainda mais o seu envolvimento nos acontecimentos da 
revolução de 1824. O relato destes está em ofício do gqverno pro­
vincial de Pernambuco ao Ministério dos Negócios Exteriores, 
datadá de 25 de abril de 1825. 

Em carta a Henry Wise, escrita no Rio, "o barão de Cairu, 
Bento da Silva Lisboa, envia cópia daquele ofício a Wise", lem­
brando que Joseph Ray era acusado "não somente de facilitar a 
fuga de pessoas envolvidas na revolução de 1824, como ainda de 
tentativa de suborno de autoridades imperiais, com o fito de liber­
tar James Rodgers, condenado à pena máxima. O confisco de 
seus bens e a detenção do navio Spermo, agenciado também por 
sua casa comercial, foram feitos após ordem de seqüestro deter­
minada pela justiça de Pernambuco, por fraude no pagamento de 
direitos alfandegários e irregularidades nos seus livros de conta­
bilidade25". 

O ministro Sumter não deixou eptrever com destaque em 
sua longa correspondência ou referiu-se demoradamente à revolu­
ção de 1817. Talvez isso fosse devido, principalmente, ao fato de 
ser o velho diplomata um representante da atitude mental da Amé­
rica ilustrada. A "política ampla" de Jefferson e o internaciona­
lismo de John Quincy Adams significavam muito para ele. A sua 
interpretação do americanismo foi influenciada, mais de perto, 
por um antibritanismo ferrenho e, ao mesmo tempo, por um quase 
desvairado interesse peht "cena mundial". Era, acima de tudo, 
homem preocupado com a posição dos Estados Unidos no pano­
rama político do tempo. Ficou em seu posto. diplomático até 1819, 

(24) Anexos ao relatório de 18 de novembro de 1850. D. Tod a D. Webster 23 de outu­
bro de 1850. Robert Schenk a D. Webster, 17 de novembro de 1851. DONA. 

(25) Cairu a Wise, 14 de novembro de 1846, anexo ao despacho de H. Wise a James 
Buchanan, 14 de novembro de 1846, DONA. 

175 



mas permaneceu no Rio, por alegados motivos de saúde, até 1821, 
isto é, até o ano da partida de D. João VI. 

Sugestivamente foi substituído por alguém especialmente 
versado na política platina, John Graham, alto funcionário do 
Departamento de Estado, ex-membro da "Comissão Especial" 
mandada por Adams ao Prata em 1818, e, por isso, lembrado 
como especialmente talhado para o posto brasileiro. Note-se o 
quão inquietante afigurava-se ao Departamento a política platina 
de D. João. Tão logo -regressou este a Portugal, Graham deixou 
o Rio, aparentemente por não querer permanecer no Brasil com 
seu posto rebaixado, tendo também adoecido. 

Vários pormenores da política européia e americana no Pra­
ta, nos acontecimentos da independência da América Latina, estão 
estudados no excelente lÍvro de A. P. Whitaker26

• 

Whitaker corretamente atribui às condições internacionais e 
à revolução espanhola de 1820, em particular, grande importância 
no desenrolar dos acontecimentos que levaram os Estados Unidos 
a tomarem posição política mais definitiva no Prata. Considera 
também a descoberta do plano de "colocar um príncipe da Casa 
de Bourbon à testa das Províncias Unidas do Rio da Prata, plano 
divulgado na imprensa dos Estados Unidos, como um fato de con­
seqüências de menor alcance do que a revolução espanhola27

". 

Para quem havia enfrentado a insegurança de uma Special 
Agency, como John Graham, seu novo posto poderia parecer mais 
suave, na pomposa corte portuguesa no Rio. 

Examinando a sua correspondência, percebe-se seu grande 
interesse no comércio platino e à volta do Horn. Extravasa de seus 
despachos a impressão de um homem prudente na política. Aque­
le "agente" perfeito não seria no Brasil um diplomata cioso de 
grau e honrarias. 'Nascera na Virgínia, como Monroe, e era ho­
mem que lhe seguia à risca as instruções e concordava com suas 
idéias quanto à América do Sul. 

Tudo isso induz a pensar-se na política exterior de Monroe 
dirigindo-se em 1819-20 mais para o perigo da intervenção euro­
péia no Prata, tanto direta como através do Brasil. 

(26) A.P. Whitaker, Os Esta.dos Unidos e a Independência da América Latina, Belo Ho­
rizonte, 1966. O trabalho de C. K.· Webster, anteriormente citado, como o de A.P. Whitaker, 
dariam margem à reinterpretação. O primeiro consta de uma introdução a um fantástico acervo 
documental constituído de despachos diplomáticos e o segundo estudo baseado em pesquisa do­
cumental vastíssima. Ambos não incluem os manuscritos dos despachos diplomáticos america­
nos aqui usados. Percebe-se facilmente que os "anexos" na correspondência de John Graham 
são mais significativos do que a documentação principal. Manning não os transcreve em sua 
maioria. Whitaker usa o trabalho de Manning para o exame dos despachos americanos. O tra­
balho de Whitaker, cujo original ê também aqui usado, foi publicado em 1941 e traduzido em 
1966. 

(27) Idem, p. 223. 
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Ainda a bordo da fragata Lynhaven Bay, Graham acusa re­
cebimento de "documentos e carta do cônsul Brent .em Buenos 
Aires" e· de correspondência mandada por John Quincy Adams 
para ser entregue ao juiz Prévost, agente americano no Peru e 
Chile28 • No dia 10 de maio manda uma carta selada, dirigida di­
retamente ao presidente29 , pedindo a Adams que a retanha até o 
retorno de "alguém ou de qualquer coisa" (palavra ilegivel no 
manuscrito). 

Em agosto do mesmo ano envia longo despacho30 analisando 
os motivos das dificuldades nas relações com o Brasil, entre os 
quais destaca o "armamento ilegal, nos estaleiros americanos de 
navios que depredam o comércio português e brasileiro", e o "re­
crutamento forçado de marinheiros americanos pela Marinha bra­
sileira", além da existência de sete americanos presos em Pernam­
buco. 

O assunto prisão de súditos americanos nos portos brasileiros 
é atacado com afinco por John Graham. Ele pleiteia a presença 
de seus cônsules em julgamentos dessa natureza, junto a Tomás 
Antônio Vilanova Portugal em vários despachos oficiais. 

Carta confidencial para o secretário de Estado, datada de 
21 de setembro de 1819, escrita em local não revelado, examina 
as condições das cidades do sul do Brasil fronteiriças com a região 
platina e, obviamente, a caligrafia é a de Graham, embora não 
traga sua assinatura. Trata-se de uma cópia de informação de 
agente secreto americano referente aos sentimentos do povo das 
regiões brasileiras fronteiriças com o Prata, em relação aos Es­
tados Unidos31

• 

Datada de 24 de setembro de 181932
, outra carta de Graham, 

também de próprio punho, é enviada um mês depois de sua che­
gada ao Brasil a um agente não ldentificado em Buenos Aires, 
ao qual diz "haver mandado o relatório para o juiz Prévost, que 
ainda está em Santiago, devendo, porém, cruzar as cordilheiras 
na primavera e visitar-me". A linguagem é figurada, mas há um 
parágrafo onde uma critica a John Quincy Adams é perfeitamente 
identificável e se lê: "nosso atual 'diretor' não age tão indepen-

(28) Carta particular de John Graham a John Quincy Adams, a bordo da fragata Lynhaven 
Bay em viagem para o Brasil, 9 de maio de 1819, DONA. 

(29) Idem, 10 de maio de 1819, DONA. 
(30) Graham a J. Q. Adams, 7 de agosto de 1819, DONA. 
(31) Carta particular, J. Graham a J.Q. Adams, 21 de setembro de 1819, DONA. Anexo 

1, de outra carta confidencial, datada de 13 de n°'embro, é cópia de carta de J. Prévost a Graham, 
Santiago, 30 de setembro de 1819. Nela Prévost pede que a resposta seja enviada a L. Zimmerrnan 
em Buenos Aires, que poderia ser também o autor da mesma. 

(32) Carta avulsa, anotada em outra caligrafia: Mr. Graham 's pn·vate letter of 24 Septem· 
ber, 1819. Fora de série, localizada em seguida ao despacho de Graham a J. Q. Adams, 21 de 
setembro de 1819, DONA. 
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dentemente quanto o anterior (James Monroe) e suas deliberações 
são constantemente esmiuçadas, e, amiúde, paralisadas no Con­
gresso o que, na presente crise, não é desejável"33

• 

Enquanto cuida particularmente de coisas como essa, em 
carta oficial a Vilanova Portugal, Graham reitera a "realidade 
da neutralidade norte-americana em relação à Espanha e suas 
colônias34

". 

Corsários americanos depredando o comércio português sob 
a bandeira de Artigas surgem a todo momento na correspondência 
do ministro. O caso do Irresistible, ex-Doris, apresando a sumaca 
portuguesa Carolina, em 22 de junho de 1818, que o corsário John 
D. Daniels alega haver retomado a seu capitão Francisco Ferreira 
da Silva, a 27 do mesmo mês35, é apenas uma ilustração do volu­
moso relato de acidentes deste tipo. 

Apresamentos de galeões, sumacas e outros navios portu­
gueses, por piratas americanos a serviço de Artigas, bem como 
depoimentos de seus capitães e de alguns dos captores, dominam 
maciçamente documentos anexos à correspondência de Graham 
para John Quincy Adams. 

Naturalmente é essa a questão-chave, no momento, e a vinda 
de Graham para o Brasil torna-se mais do que explicável. Obvia­
mente a resistência recalcitrante de José Artigas à dominação 
portuguesa também é melhor esclarecida. Suas idéias políticas 
são copi_adas dos Estados Unidos. Seu caráter é elogiado pelos 
diplomatas, membros do Congresso e pela imprensa daquele país. 

A conjunção desta considerável ação de pirataria, condenada 
pelo próprio Adams, mas praticada desenfreadamente pelos nor­
te-americanos (com a chusma de agentes enviados pelo governo 
dos Estado:; Unidos às mais diversas regiões da América espanho­
la, em processo de liberação ou de independência precária, exa­
tamente de 1818 a i820) leva a crer-se, pelo menos, numa "for­
tuita coincidência" para interesses norte-americanos nesta parte 
do Novo Mundo. 

Não desejavam opor-se abertamente à Espanha, mas deseja­
vam impedir que outras nações se aproveitassem da fragmentação 
do império espanhol na América e se insinuassem, demasiada­
mente, aos novos Estados resultantes dessa fragmentação. A atitu­
de norte-americana a esse respeito, como também as peculiarida­
des que fizeram do "pirata" ou do "corsário", por vezes, um ele­
mento menos desprezível quando de utilidade, é bem conhecida. 

(33) Idem. 
(34) Anexo sem data ao despacho de Graham a J. Q . Adams, 26 de outubro de 1819, 

DONA. 
(35) Anexos aos despachos de J. Graham a J. Q. Adams, 8 de outubro de 1819, DONA. 
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Nesse sentido, deve pensar-se na atuação John Graham na 
corte do Rio de Janeiro como o desempenho de missão das mais 
delicadas e importantes. Por isso é que ela foi escolhida como 
exemplo típico da atividade norte-americana desenvolvida no Bra­
sil, nesse difícil período, quando os Estados Unidos tentavam aqui 
coordenar problemas mais amplos, sem, no entanto, chegar a per­
mitir que um rompimento com o Brasil lhes fechasse a porta a in­
teresses comerciais ponderáveis, tais como a venda de trigo, à· qual 
se refere. 

Menciona Maria Graham, cuja estada no Brasil da primeira 
vez deu-se entre 1821 e 1823, que o "pão do Brasil", feito de fa­
rinha de trigo americana, é "excelente", o que indica a continui­
dade desse comércio, apesar das dificuldades e colisão de interes­
ses em Montevidéu36

• 

Pode pensar-se no Brasil como fulcro de atração dos norte-ame­
ricanos por motivos de estratégia comercial e política, especial­
mente em relação ao Prata, onde a "Banda Oriental" apresen­
tava condições mais favoráveis à penetração norte-americana, 
e o Brasil português procurava alijá-los da disputa ou pelos menos 
"neutralizá-los". · 

Pode-se constatar, porém, a insistência americana, desde 
então, em preservar, não importa à custa de que estratagemas, as 
boas relações com os portugueses no Brasil, na expectativa de que 
a liberação do país se fizesse em termos do "novo espírito ameri­
cano" e antieuropeu. 

As constantes comunicações de Prévost fazem crer na neces­
sidade de insistência na primeira hipótese, em 1819-20. Um de­
sanimadíssimo John Graham assina o despacho de 15 de novem­
bro de 1819, confessando-se "incapaz de promover melhora nas 
relações com o governo português37

". A julgar-se pelo contínuo 
afluxo da prata carregada da América espanhola pelos norte-ame­
ricanos para Cantão, parece que seu "jogo duplo" com a Espanha 
e com os revolucionários fora melhor sucedido do que a sua po­
lítica brasileira. 

De fato, em 18 de janeiro38 Graham faz um relatório retros­
pectivo ao secretário sobre "sua missão no Brasil", dando-a como 
encerrada. Passa em seguida a examinar demoradamente "as pos­
sibilidades de Artigas39

". Portanto, justifica-se plenamente a ma­
neira pela qual a sua curta permanência no Brasil foi aqui abor-

(36) Maria Graham (Lady Calcott) Journal of a Voyage to Brazil and residence there du-
ring the years 1821-1823. Londres, 1824, p. 150. 

(37) Despacho de Graham a Adams, 15 de novembro de 1819, DONA. 
(38) J. Graham a J. Q. Adams, 18 de janeiro de 1820, DONA. 
(39) Idem, 19 de janeiro de l820, DONA. 
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dada: ministro cuja função, na realidade, p,:endia-se à sua qua­
lidade de "agente especial", tendo sido ele escolhido pelo próprio 
presidente para o posto brasileirq. 

Este foi preenchido em 8 de junho de 1820 por John James 
Appleton, secretário da Legação. O posto brasileiro passou, então, 
ao grau de "Encarregado de Negócios". 

Despedira-se Graham antes, portanto, do regresso de D. 
João a Portugal. Já em 31 de maio ele notifica a Vilanova Portugal 
que deixaria o país sem aguardar a permissão de seu governo, 
por encontrar-se doente40

• Na realidade, dera por terminada sua 
missão em janeiro. A maneira de agir de seu substituto demons­
trava coerência com a linha traçada pela atuação de Graham. 

O Alvará de 25 de abril de 1820 regulava taxas aduaneiras, 
portuárias e outros aspectos relativos ao comércio do Brasil. Appleton 
refere-se a esse Alvará várias vezes, destacando-se seu comentário 
de que "os homens de negócios não têm condições de organiza­
rem-se no Brasil, devido a seu governo despótico41

". 

Mudança na tática britânica em relação a D. João VI é co­
mentada por Appleton, de maneira indireta, através de suas refe­
rências a contatos mantidos com Edward Thorton, o representante 
da Grã-Bretanha42

• 

Segundo Thorton, os ingleses atribuíam diretamente a D. João 
e sua política platina a culpa das pretensões francesas no Ri_o da 
Prata43

; por isso, se apressaram a despachar Beresford para o Pra­
ta e para o Rio, a fim· de verificar os fatos e convencer D. João 
a voltar para a Europa. Os dois documentos44 confirmam plena­
mente esta manobra. 

A participação da Casa de Bragança, isto é, de D. João no 
Brasil, nesse plano onde a França parecia ter o apoio da Rússia, 
parece evidente, a julgar-se pela troca de idéias entre Thorton e 
Appleton sobre o assunto, e sobretudo pelo documento secreto de 
Castlereagh a Thorton, datado de 13 de julho de 1820, referin­
do-se especificamente a D. João como responsável pelas pretensões 
francesas mencionadas linhas atrás. 

Percebe-se, assim, a utilidade de indagar sobre os planos 
russos em relação ao continente americano; da própria presença de 
expedição russa na Antártica e à volta do Horn em 1819, da mis­
são Prévost no contexto feito no capítulo sobre a rota do cabo Horn. 

(40) Graham a Tomás A. Vilanova Portugal, 31 de maio de 1820. 
(41) J. J. Appleton a J. Q. Adams, 9 de julho de 1820, DONA. 
(42) J. J. Appleton a J. Q. Adams, 31 de julho de 1820, DONA. 
(43) Carta confidencial do visconde Castlereagh a Edward Thorton, 13 de julho de 1820, 

FO, 63/227, apud C. K. Webster, Gran Bretanay la Independência ... , pp. 275-7. 
(44) Idem e Appleton a Adams 31 de julho de 1820, DONA. 
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Por sua vez, M. Barbance, ao estudar a presença francesa 
na rota do cabo Horn, dá as datas 1819-25 como os débuts do co­
mércio francês nessa carreira comercial45

• . . 

O contra-almirante Roussin, servindo no Pacífico até 1823, 
deslocou-se, com a frota francesa, para o Atlântico Sul, onde, des­
de 1820, já se fazia presente a Marinha de Guerra americana além 
da britânica, ali desde o início do século. 

A proteção do comércio francês, particularmente nessa rota, 
era a tarefa ostensiva da esquadra naval francesa. Quem pode 
afiançar com exatidão a verdade ou não da intriga franco-russa 
aliada ao incorrigível D. João? 

Pouco importa se ninguém possa fazê-lo. Basta os america­
nos terem acreditado nela e os ingleses também, para que um 
rosário de decisões e medidas, capazes de afetar os destinos do 
Brasil e do continente sul-americano em geral, fossem tomadas 
pelos vezeiros concorrentes. Certamente era medida de expediente, 
porém o abrandamento da tensão anglo-americana, esboçado 
desde 1818, definia-se melhor em 1823, sendo alentado, desde 
1820, pela ação de John Graham, coordenador de toda a série de 
agentes americanos ho Prata, com seu grande tato e experiência. 

"Precauçi\o e algo muito próximo à indiferença assinalou 
nossa política exterior de 1823 a 1841", afirma Dexter Perkins 
ao apreciar, em estudo monográfico, a doutrina de Monroe46

• Isso 
é confirmado pela "Carta Avulsa" de John Graham, citada pági­
nas atrás à nota 32, em relação a J. Q. Adams. Entretanto, apre­
sença de Graham no Brasil e as circunstâncias de sua atuação 
não permitem pensar-se do mesmo modo em relação à James Mon­
roe a partir de 181947

• 

Regressando às pressas ao seu. país, alegando doença, Graham 
declinou do convite de Vilanova Portugal para que o diplomata 
apresentasse suas despedidas a -D. João VI em 1821. Reflexos da 
famosa intriga? 1 

Não se pretende, nesse capítulo, apreciar o desempenho de 
todos os diplomatas americanos no Brasil. Far-se-á, é claro, con­
siderações mais amplas sobre aqueles a respeito dos quais existe 
evidência de haverem representado papel de destaque no curso dos 
acontecimentos aqui apreciados. Ocorre, porém, que analisando 
certos ângulos da atuação de Condy Raguet, no Brasil, será pos­
sível esclarecer melhor a- idéia de que existiu uma política ameri­
cana no Brasil a partir de 1818, já claramente orientada no sen­
tido das idéias pela doutrina de Monroe, em 1823. 

(45) Marthe Barbance, Vie commercia/e de la route du Cap Horn, pp. 12-20. 
(46) Dexter Perkins, A History o/ The Monroe Doctrine, p. 67. 
(47) Carta avulsa anotada com outra caligrafia: "Carta Confidencial do Sr. Graham", 

24 de setembro de 1819, DDNA. 
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Condy Raguet, que se tornara figura pouco popular no Bra­
sil, escreveu laudas e laudas sobre os mais variados assuntos, des­
de que pisou o solo brasileiro, no dia 8 de setembro de 1822, na 
qualidade de cônsul junto ao país cuja independência os Estados 
Unidos ainda não reconheceram. Escolhido decerto por suas qua­
lidades intelectuais, entre as quais se encontrava conhecimento 
profundo de Direito Internacional, foi recomendado pessoalmente 
por John Quincy Adams, que o tinha em alto conceito. Jornalista, 
escritor e comerciante nos Estados Unidos, aqui não exerceu esse 
mister. Em toda sua copiosa correspondência, tem-se a impressão 
de tê-la escrito um homem exaltado mas, sobretudo, adrede pre­
venido contra a dinastia de Bragança. D. Pedro deveria merecer 
dos Estados Unidos, caso sua · política em relação ao monroísmo 
fosse então cautelosa e indiferente, menor atenção e até menos 
crítica. Mesmo porque havia sido o protagonista de mais uma in­
dependência no Novo Mundo. Condy Raguet, que no entanto o 
vigiava de perto, denegria o imperador o quanto podia junto ao 
seu governo, como se verá adiante. 

Assinale-se que no cômputo de pedidos de reparação por 
danos a navios mercantes dos Estados Unidos, os mais difíceis 
foram os casos dos navios que furaram o bloqueio do Prata, du­
rante a Cisplatina, ou se envolveram em negociações suspeitas 
com revolucionários brasileiros, casos defendidos com firmeza por 
Condy Raguet. 

Mais tarde, em 1847, quando os Estados Unidos pleiteavam 
uma convenção com o Brasil para resolver problemas de tarifas 
sobre o café brasileiro consumido nos Estados Unidos, o governo 
imperial se re.::usava terminantemente a pagar indenizações nos 
casos do Sally Dana, Toucan, Tarquínio, Aspazia, Agnes, Ruth 
e outros. Os dois primeiros estiveram claramente envolvidos nas 
revoluções de 1817 em Pernambuco e na de 1835 no Rio Grande 
(o Toucan era o navio que dava sinais da praia, estava carregado 
de pólvora etc.). Os outros são na maioria casos dos bloqueios 
do Prata48

• 

Constituiu o Prata, uma vez mais, sério problema a enve­
nenar as relações diplomáticas dos dois países, apesar da facilida­
de com que os Estados Unidos reconheceram a Independência 
do Brasil-Império. 

Na bacia platina a velha política portuguesa continuava inal­
terada depois da Independência. O Brasil desejava abrir à navega­
ção seus tributários, controlar Montevidéu, o grande, o ideal porto 
do Prata. Fora aquele o local onde o bloqueio brasileiro mais pre­
judicara o comércio americano, solidamente estabelecido, e para 

(48} David Todd a James Buchanan, 29 de outubro de 1847, DONA. 
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onde, e, até "por conta da Inglaterra", ou melhor, da "East India 
Company", barcos americanos traziam seda, chá, nanquim e outros 
artigos, pagos em sebos, couros, estando "também acostumados a 
receber em moeda", fato de que se queixa Robertson no Prata 
em 181749

• 

A correspondência diplomática de Raguet está crivada de 
casos e incidentes com navios americanos, como o brigue Ruth, 
detido pelo navio brasileiro Independência ou Morte; o Spark, 
futuro Quinze. de Agosto; o Pionner of Sal em, que trazia charutos, 
café e cigarros de Havana e foi detido no Prata pela esquadra 
do almirante brasileiro Pinto Guedes; e ainda o Cambrian, tam­
bém da mesma forma detido50

• 

Era o comércio articulado com Cantão sendo detido, comér­
cio vifal para os norte-,americanos, para o qual era essencial a 
liberdade de Montevidéu. Era a propaganda e infiltração dos Es­
tados Unidos também sendo detida, juntamente com esse comércio. 

Apesar da intempestiva decisão de Raguet, ao pedir os pas­
saportes ao governo imperial, gesto que encerrou sua carreira 
diplomática, ele ainda trocou uma longa correspondência com 
o Departamento de Estado até setembro de 1829, ocasião em que 
escrevia de Filadéldia, para dar novas explicações sobre o caso. 
Sua identificação com os interesses mais presentes dos Estados 
Unidos, no Prata, como seu perfeito entendimento com James 
Biddle, então comandante do esquadrão americano nas águas 

, brasileiras, levam a crer que os métodos e não tanto os objetivos 
de Condy Raguet foram causa de sua desgraça também junto ao 
governo de seu país. 

O fato de ele permanecer na categoria de cônsul até 1825, 
quando em 1823 Silvestre Rebelo, já nomeado "encarregado" em 
Washington, não diminuía as suspeitas de que o americano era 
contrário à monarquia brasileira. Na realidade, ele mandou des­
pachos ao seu governo, denegrindo a personalidade do encarre­
gado brasileiro. 

Após o fracasso no Brasil, de volta aos Estados Unidos, Raguet 
tomou parte, e mesmo liderou movimentos reivindicatórios dos 
trá6aíliistas americanos, componente!; do "velho Partido Demo­
crático dos Mecânicos"? _o qual, após 1830, aderiu-se a Jackson, 
diluindo-se no Partido'De111ocrático. Raguet, por sua vez, jamais 
reingressou na diplomàcia; tàpós isto51 • 

(49) Robertson, J. -P. e G, P.,' Carta.s de Sud-América, II, p. 186. 
(50) Correspondência de 25 de maio _de 1826 a 17 de janeiro de 1827, Condy Raguet a 

Henry Clay, DDNj\. ., .. ·: . 
(51) Cf. cietallies em:' Walter.Hugins. iatksonian Democracy and the Working Cla.ss (a 

sludy ofthe New York workingmen's movement (1829·1837). Stanford, Stanford University Press. 
1960. V. especialmente cap. li: "The. Workingmcn become Jacksonian", pp. 24-36. 

183 



A m1ssao no Brasil deve ter-lhe sido particularmente espi­
nhosa. Especialmente quanto se tem em conta a presença de Henry 
Clay no cargo de secretário de Estado de John Quincy Adams, 
de março c;le 1825 a março de 1829, isto é, durante todo o período 
em que Raguet serviu no Brasil. 

Clay era decididamente favorável à idéia de os Estados Uni­
dos concentrarem seus esforços políticos na América Latina, es­
tendendo sobre ela a sua influência. Era, acima de tudo, um ar­
dente entusiasta do regime republicano e não parava somente nes­
se entusiasmo - queria fortalecer o "sistema americano", basea­
do em política de prestígio na América Latina. 

Adams, calculista e hábil, antecessor de Clay no mesmo car­
go, conhecia bastante a situação brasileira. Esse foi o presidente 
americano, diante do qual compareceu, depois de esperar bastante 
e já mal recomendado por Condy Raguet, o diplomata brasileiro 
encarregado de pleitear o reconhecimento da independência bra­
sileira pela República dos Estados Unidos da América do Norte. 

Da leitura do livro de Hildebrando Accioly52 percebe-se que 
Silvestre Rebelo suspeitava de Antônio Gonçalves Cruz (o Cabu­
gá). De longa data residente em Filadélfia, foi procurado por Re- . 
belo, que recebera intruções para nomeá-lo cônsul brasileiro na­
quela cidade. 

Deduz-se também que Rebelo não suspeitou de Raguet, o 
verdadeiro responsável pelas dificuldades que ele sentia estarem 
sendo antepostas ao bom andamento de sua missão. O Cabugá, 
conhecendo melhor o ambiente político dos Estados Unidos, acha­
va que Adams reconheceria a Independência do Brasil, "não sen­
do obstáculo para isso o fato de o Brasil ser um Império53". 

O próprio Raguet se encarregava de mandar, em anexo aos 
seus despachos, os números da A Estrela, por ele descrito "como 
um jornal feito com o propósito de facilitar os interesse comer­
ciais da França e~a política da Santa Aliança". Nas suas páginas, 
o Brasil era descrito "como um contrapeso às democracias das 
Américas do Sul e do Norte54',., opinião da qual não compartilha­
riam mais tarde outros compatriotas seus, diplomatas hábeis e menos 
exaltados, como foi o caso de William Hunter, tratado adiante. 

A dissolução da Constituinte contribuiria para reforçar im­
pressões como a de Raguet, constituindo, por outro lado, um in­
centivo para que os Estados Unidos desafiassem a influência eu-

(52) Condy Raguet a John Quincy Adams, 8 de setembro de 1823, "Consular l..etters'", 
CLNA. 

(53) H. Accioly, O reconhecimento ... , pp. 77-91. Destaca-se a nota 53, p. 90, onde está 
comprovada a clara visão do panorama político americano por parte de Gonçalves Cruz. 

(54) Relatório consular de 8 de setembro de 1824 e 10 <li; novembro de 1824, Raguet a 
J. Q. Adams, CLNA. 
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ropéia no Brasil. Os acontecimentos se encaminharam de modo a 
reforçar essa linha de pensamento, aparente na veemente corres­
pondência diplomática de Raguet, onde até os rabiscos "Morra 
o Imperador", feitos nas paredes, eram temas de longas consi­
derações. 

Em 26 de maio de 1824, Rebelo foi recebido pelo presiden­
te John Quincy Adains, na qualidade de encarregado de negócios 
do Império brasileiro55 • Condy Raguet, ao contrário, não foi ele­
vado ao posto de encarregado até março de 1825, sendo suas cre­
denciais recebidas no Rio, em outubro do mesmo ano56

• Interesses 
maiores do que as honrarias diplomáticas o prendiam ao Brasil; 
por isso aguardou a sua oportunidade de agir. 

Ao assumir sua nova responsabilidade, Raguet foi instruído 
para obter um tratado de navegação e comércio com o Imp~rio p_r~­
sileiro, baseado no fato de haver o governo de Washington· recõ~ 
nhecido a Independência brasileira em primeiro lugar. As ouvertures 
para esse tratado deveriam ser feitas com os argumentos de que 
os Estados Unidos não demandariam privilégios especiais em ma­
téria comercial, limitar-se-iam aos princípios do sistema de não-in­
tervenção nos negócios internos brasileiros, concitando, porém, o 
Brasil a opor-se aos interesses monopolistas da Europa 57

• 

Embora lhe fossem recomendados esforços para inculcar 
na mentalidade dos brasileiros a necessidade da abolição do trá­
fico, Henry Clay, então substituindo o próprio Adams e Daniel 
Brent no Departamento de Estado, não dava tanta importância 
a esse "problema de jurisdição interna do Brasil", como à pos­
sibilidade do encarregado Raguet "tirar vantagens da irritação 
brasileira diante da insistência inglesa para a abolição da escra­
vidão58". 

Então é fácil perceber-se a existência de um jogo de interes­
ses dos dois lados. Interesses políticos, a maior parte deles, além 
de interesses econômicos nessas relações, que giravam em torno 
do triângulo: Grã-Bretanha, Estados Unidos e o recente Império 
brasileiro. 

D. Pedro via a necessidade do reconhecimento da Inglaterra 
e, do de Portugal, o segundo, sem dúvida, atado ao primeiro. 
Mandando um encarregado de negócios a Washington tão cedo, 
é clara a sua manobra para forçar uma decisão da Inglaterra, sem 
a necessidade de curvar-se inapelavelmente a todas as suas exi­
gências quanto à abolição. D. Pedro, convencido do antagonismo 

(55) Relatório consular de 8 de março de 1824, Raguct a Adams. CLNA. 
(56) Henry Clay a Condy Raguet. "lnstructions"', 14 de abril de 1825. DINA. 
(57) Idem. 
(58) Despacho de C. Raguct a Henry Clay. 12 de novembro de 1825, DONA. 
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entre Estados Unidos e Grã-Bretanha, tentava tirar vantagens des­
sa situação. 

Os norte-americanos, recém-saídos de uma convenção com a 
. Grã-Bretanha para a repressão ao tráfico (Convenção de 1824), 
não se sentiaµ, compelidos a "interferir em outras nações" e muito 
menos a estender a elas obrigações assumidas com a Grã-Bretanha, 
que na realidade nem pelos Estados Unidos foram cumpridas com 
aquele desvelo desejado pelos britânicos. 

Limitaram-se os americanos, portanto, a exigir de Rebelo a 
promessa de que o governo brasileiro "tudo faria" para resolver 
esse problema. Também não estavam dispostos a intervir no Bra­
sil, de acordo com a interpretação dada pelos brasileiros como 
sendo os ditames da doutrina de Monroe, caso Portugal tentasse 
recolonizar o país. 

Estavam plenamente convencidos de que a própria Inglaterra 
se encarregaria de impedi-lo, "persuadindo" Portugal - onde 
também a Monarquia sofria suas dificuldades - a reconhecer o 
Império brasileiro, mesmo não gostando muito do título de Impe­
rador adotado por D. Pedro. 

A manobra brasileira era, portanto, muito sagaz, mas a ver­
dade é que não estavam lidando nos Estados Unidos com um se­
cretário de Estado comum, e sim com um homem da mais rara 
habilidade diplomática, e seu futuro presidente. 

As instruções de Condy Raguet, reveladoras da mais deli­
berada política norte-americana no sentido de desafiar a posição 
britânica, tiveram, tanto no recebimento de Gameiro Pessoa, na 
qualidade de ministro brasileiro na corte de St. James, em 10 de 
janeiro de 1826, como no tratado comercial de 1827, ratificado 
em novembro daquele mesmo ano pelos dois países, dois obstácu­
los seriíssimos. Foi, porém, a Guerra Cisplatina o mais desastroso 
de todos eles, porquanto em Montevidéu já foi visto como interes­
ses ·poderosos do comércio americano estavam em xeque. Como 
se isso não bastasse, a idéia de o regime monárquico brasileiro, 
aliado da Europa, estender sua dominação àquela importante 
cunh-a c1õ ·republicanismo na América do Sul, como às Províncias 
Unidas do Rio da Prata, exasperou Condy Raguet, tanto quanto 
deve ter exasperado Clay. Sobretudo quando o Brasil decretava 
bloqueados "todos os portos" da costa do Atlântico sul-americano 
e brasileiro59

• 

A correspondência de 1826 está cheia de situações causadas 
por esse acúmulo de acontecimentos, mas, ainda assim, há sinais 
evidentes de que Condy Raguet mantinha Clay informado dos pas-

(59) Raguet a Henry Clay. 28 de junho de ·1826, 21 de agosto de 1826, DONA. 
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sos de lorde Ponsoby (o ministro inglês que vai a Buenos Aires), 
pois aí, também, o comércio inglês é prejudicado pelo bloqueio 
brasileiro. 

Nessa ocasião, e de acordo com Raguet, existiam as melhores 
condições para o relacionamento das forças navais americanas e 
britânicas em operação nas costas brasileiras. Incomodou-o sobre­
maneira vir a público a correspondência entre o cônsul dos Es­
tados Unidos, Mr. Bond, em Montevidéu, e o almirante Pinto 
Guedes, no jornal EspectadorrJJ. Protestou Condy Raguet junto ao 
governo imperial. Raguet recebia constantes comunicações do 
coronel Forbes, de Slacum e outros diplomatas ou agentes ameri­
canos, sobre ·a situação no Prata, conhecendo perfeitamente as 
disposições das Províncias Unidas e da Banda Oriental61

• Não de­
sejava publicidade como a do Espectador. 

De toda essa correspondência é aparente um desejo dos Es­
tados Unidos, de que a questão platina fosse resolvida com ur­
gência, de maneira a não permitir futuras interferências do Impé­
rio brasileiro. Não querendo comprometer-se diretamente, não 
pendendo para qualquer dos lados de maneira decisiva, o governo 
dos Estados Unidos apreciava o zelo de Raguet, mas não estava 
convencido de que era equilibrada a recomendação do mesmo, 
de que um tratado comercial seria obtido mais facilmente do Im­
pério com "uso de força naval e demonstração de poderio da parte 
dos Estados Unidos62

". 

Entre os casos dos navios apresados pelas rotas de bloqueio 
do Brasil aparece o brigue Leonidas, que deixou Buenos Aires 
para a China, e, regressando a Buenos Aires, foi lá apreendido. 
Um marinheiro desse barco, de nome Watson Harris, em cujas 
botas foram encontradas moedas de prata espanhola, ao ser preso e in­
terrogado, alegou que as moedas ''eram parte de seu salário". 
As autoridades do Piranga, onde ele foi aprisionado, não acre­
ditaram na estória. Em vão Raguet pleiteou junto ao ministro das 
Relações Exteriores do Império, o marquês de Inhambupe (Antônio 
Luís Pereira da Cunha), a libertação desse marinheiro. A Marinha 
brasileira estava mesmo bastante necessitada de homens e navios 
e recrutou à força vários americanos63

, além de apossar-se de alguns 
navios64 • 

(60) Idem. 
(61) Idem. 
(62) Raguet a Clay, 23 de setembro de 1826, DDNA. 
(63) Prisão do marinheiro Harris; Anexo Despacho de 31 de outubro de 1826, Raguet a 

Clay. Negativa do ministro, anexo despacho 26 de novembro de 1826, destino do Leonidas: Ane· 
xo despacho 31 de outubro, DDNA. 

(64) Ofício de Silvestre Rebelo, 7 de janeiro de 1824, onde ele confessa: "O que clara· 
mente nos falta he maruja". Arquivo Diplomático do Itamarati. V. H. Accioly, O reconheci· 
mento ... , p. 97, nota 55. 
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No início do ano de 1827, a correspondência de Raguet re­
flete melhores esperanças do diplomata quanto à possibilidade 
de um tratado de comércio com o Brasil, mas continua insistindo 
na sugestão de o tratado ser negociado no Brasil, e não em W ash­
ington, como pretendia o Departamento de Estado. 

Ao mesmo tempo, em fevereiro do mesmo ano, ele chega 
a dar a entender que o Imperador sente. que os Estados Unidos "são 
os aliados naturais do Império brasileiro" e relata, esperançoso, 
"que o marquês de Queluz pretende interferir nos casos de repa­
ração de navios americanos". tão ardentemente cobrados por Condy 
Raguet65• 

Já em março do mesmo ano ele se mostra furioso com o in­
cidente do navio Spark, atacado por um navio a vapor brasileiro 
no Prata. Raguet então pede os seus passaportes e o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, o mesmo marquês de Queluz, João Seve­
riano Maciel :da Costa, comunica-lhe "a surpresa do Imperador 
quanto à súbita decisãot,h

" tomada pelo diplomata amerícano. 
Reflexo do temperamento explosivo do homem da Pensilvâ­

nia? Possivelmente. Ele se chocava com a corrupção, na corte, via 
na Marquesa de Santos uma criatura avara e de baixa moral, via 
na nobilitação da duquesinha de Goiás o cúmulo da imoralidade, 
e transmitia ao Departamento todas estas maledicências, inclu­
sive uma bastante curiosa, de que Sir Charles Stuart, constante­
mente em visita à paulista famosa, conseguira através dela amai­
nar muitas dificuldades ·para o bom êxito de sua missão em 1825. 
Interrogado sobre o propósito dessas repetidas visitas, o hábil Charles 
Stuart teria respondido que visitava a dama em questão, por cor­
rer-lhe nas veias "o sangue britânico de seus antepassados", razão 
pela qual encontrava múltiplos assuntos para discutir com ela67

• 

Raguet não deve ter descoberto a mais óbvia das razões para 
o novo e afável comportamento de D. Pedro em 1827, com relação 
ao irascível encarregado americano. O imperador andava irritado 
com as imposições britânicas, possivelmente com a intromissão 
britânica na Cisplatina, entre outros motivos68

• A captura do Spark 

(65) Raguet a Clay, 7 de fevereiro de 1827 e 24 de janeiro, anexos, "Cumprimento ao 
marquês de Queluz por sua nomeação ... Segurança de disposição amistosa para com os Estados 
Unidos. 

(66) Anexo ao despacho de 7 de fevereiro de 1827, ofício do marquês de Queluz a Condy. 
Raguet a Clay, DDNA. 

(67) Passim despachos Raguet a Clay, 1825-26, DDNA. R'eferência à marquesa, 12 de 
novembro de 1825, DDNA. 

(68) Raguet a Clay 17 de março de -1827, relatando acontecimentos que precederam a 
captura do Spark em 12 de março, noticiado por Birckhead. negociante do Rio, com agentes 
em Buenos Aires e Montcvidéu. Anexo do ofício do ministro da Marinha brasileira, dando mo­
tivos da suspeita de pirataria no caso do Spark. Notifica recebimento de passaportes de Clay 
nesse despacho de 17 de março. Março 10, surpresa do marquês de queluz, medida intempesti­
va de Raguet. 
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teria sido um acidente, mais do que uma provocação deliberada 
da Marinha brasileira. 

Não havia nem mesmo muita novidade, da parte de D. Pedro, 
na idéia de repetir com Raguet o mesmo jogo de aproveitar-se 
dos antagonismos anglo-americanos para livrar-se da pressão bri­
tânica, jogo que fizera para o reconhecimento da Independência. 

Raguet, no entanto, parecia estar fechando, no Brasil, a por­
ta que Monroe soubera deixar aberta em 1823. Seus motivos pes­
soais decorriam de várias circunstâncias, talvez explicáveis, eluci­
dando sua conduta sumamente desastrada. 

Além da sua desconfiança e desprezo pela corte, pelo go­
verno brasileiro em geral, ela era aconselhado por três homens 
de influência em várias esferas. Primeiro, o comandante James 
Biddle, que, na sua qualidade de oficial naval, devia proteger e 
estava protegendo os interesses dos navios mercantes americanos 
no Atlântico brasileiro e platino. Além disso, tanto William Wright, 
o cônsul americano que o secundava no Rio, como James Birckhead, 
homem de negócios na praça do Rio, e também futuro cônsul, 
eram os conselheiros de Raguet, sendo estes homens que estavam 
à testa de casas com~rciais com interesses muito grandes no Pra­
tab9 _ 

"James Birckhead & Co.", assim como "Maxwell, Wright & 
Co." eram casas comerciais americanas sólidas e diligentes. Mais 
tarde foi comprovado estarem estas casas envolvidas no comércio 
de escravos no Brasil. Como também houve contrabando de es­
cravos, trazidos pelos norte-americanos para Montevidéu, desde 
fins do século XVIII em diante, é provável que as duas firmas 
não fossem estranhas às atividades desta natureza no Prata, já 
nessa época. . 

James Birckhead & Co., ao lado de Maxwell e Wright, pelo 
que se deduz da correspondência diplomática em 1831-32, estão 
interessadíssimos nas Ilhas Malvinas, cuja posse é disputada pelos 
argentinos e ingleses, mas onde também os americanos possuíam 
interesses70 • A verdade é que amiúde dois dirigentes destas firmas 
estavam muito bem informados dos acontecimentos platinos, às 
vezes antes dos próprios diplomatas americanos no Rio. 

Sendo diretamente prejudicados tanto pelo bloqueio, como 
pelas pretensões brasileiras e européias no Prata, causadores de 

(69) Carta particular de Henry Wise aos senhores Maxwell, Wright & Co., escrita na 
residência do ministro, no Engenho Velho n? 63, datada de 3 de dezembro de 1844, permite de­
dução de negócios dessa casa comercial no Prata desde o tempo de Raguet, além de outros do­
cumentos o confmnarem. Anexos correspondência de Henry Wise a J. C. Calhoun (especialmente 
n? 3), despacho datado de 14 de dezembro de 1844, DONA. . 

(70) Correspondência de Maxwell & Co., com E. A. Brown (encarregado americano), 
anexo ao despacho de Brown e E. Llvingston, 17 de janeiro de 1832, DONA. e breve referência 
em Condy Raguet a Henry Clay, 6 de janeiro de 1827, DONA. 
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dirupção no comércio americano, é evidente que as suas infor­
mações influenciaram Raguet. 

Vários foram, pois, os motivos de atrito entre Raguet e as 
autoridades brasileiras; porém, entre eles, não há nenhum que se 
compare à circunstância desse· afoito e quase fanático homem 
da Filadéldia ter servido no Brasil, enquanto a declaração de Monroe 
exercia um impacto ponderável nas atitudes das demais nações, 
em relação aos Estados Unidos. 

Abrupto como seu amigo John Quincy Adams, moralista 
ferrenho como ele também o sabia ser, a atitude de Raguet criou 
sérios embaraços, sobretudo porque naquele momento havia gran­
de obstrução e oposição no ,Senado às medidas. do presidente Adams. 

O Imperador, como o governo brasileiro pareceram colhidos 
de sincera surpresa pela atitude de Raguet. O governo americano, 
por sua vez, sentiu que a melhor política, naquele momento, era 
tentar tirar vantagens (como tirou) do desejo brasileiro de limitar 
o alcance da ingerência britânica na sua política platina. Foi nes­
tas circunstâncias que Henry Clay foi d_e extrema valia para a 
administração Adams, escolhendo, como substituto de Raguet, 
um homem capaz de arrancar do Império brasileiro o cobiçado 
tratado comercial. 

A escolha de William Tudor, de Boston, para substituir Condy 
Raguet, foi feita com grande cuidado e pelo próprio Henry Clay, 
de quem Tudor era velho amigo. 

Além da amizade pessoal dos dois, o homem de negócios 
que havia atingido eminência intelectual, sendo também um dos 
fundadores da North American Review, já servia como cônsul no 
Chile desde 1823. A partida intempestiva de Raguet levou Henry 
Clay a solicitar escolha de um diplomata hábil e experimentado 
para cuidar dos negócios americanos no Brasil. William W right 
assumiu os deveres de "encarregado" interino até a vinda de Tudor, 
chegado ao Rio em 22 de junho de 182871

• Veiô do Chile ao Brasil, 
parando em Valparaíso e, possivelmente, Buenos Aires e Monte­
vidéu. 

Tudor já estava bem a par dos acontecimentos no Rio de 
Janeiro, pois no Peru recebia e trocava informações com Raguet, 
que além de cônsul era agente especial e também de lá se corres­
pondia com Henry Clay. 

Joel Poinsett, procedente do México cm 1827, foi o portador de despacho de 
Tudor, na época de sua nomeação para 11 posto brasileiro. Vale a pena mencionar 
o conteúdo do mesmo, pois nele é feita uma prolongada apreciação sobre Bolívar 
("se ele fosse honesto e liberasse Callao, restituindo-o-aos peruanos, quão diferente 
seria agora a situação da América do Sul..."); sobre a Colômbia (" Agora jogada 

(71) W. Tudor a Henry Oay, 23 de junho de 1828, despacho começado a bordo do U.S.S. 
Macedonian; chegado ao Rio no dia anterior, DDNA. 
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num estado de anarquia .. . "); BuenC1s· Ahes (" Reduzida a um estado de total dis­
solução do regime republicano e abandonada à própria sorte para enfrentar sozinha 
'os .Brasir7l ... " 

A mediação dos Estados Unidos em conjunto ou separadamente da Grã-Bre­
tanha é, então, solução contemplada por Tudor. Porém, ao final desse mesmo des­
pacho, deixa bem claro "ser a mediação o único meio de salvar o regime republi­
cano, aos poucos desvirtuado no novo continente pela ambição de Bolívar ... " Não 
esquece também o México, "cuja causa é comum à de todas nações livres da Amé­
rica, e para onde Poinsett leva uma carta confidencial do general Lamar endereça­
da ao general Victoria ... " 

Note-se aqui a opinião de alguém que poderia ser descrito atualmente como 
um especialista em América Latina. Bolívar representa um perigo em sua maneira 
de pensar. (Juando idealiwu o Congresso Pan-americano, de 1826, não convidou os 
Estados Unidos a participarem. O convite americano partiu da Colômbia. 

Em 3 de dezembro, escreve a Clay dizendo que aceita o pos­
to no Rio de Janeiro, embora esteja doente. Esse experimentado 
diplomata, de 44 anos, cujo destino seria morrer em seu posto 
diplomático no Brasil em março de 1830, foi uma das mais notá­
veis figuras da diplomacia americana junto ao Império. 

Na Enciclopédia Americana encontra-se a descrição: Tudor. William: "Ame­
rican Author, Bom in Jan. 1779; died in Rio de Janeiro in March 9, 1830". No ce­
mitério da Gamboa, no Rio de Janeiro, verificamos os livros antigos, que são guarda­
dos na Christ's Church, e lá consta: "Tudor. Guilhermo, William, falecido em 10 
de março de 1830, erma 1622-2." A data 10 deve ter sido a do enterro, e Guilhermo, 
a grafia de Guilhermo. provavelmente escrita no registro da morte por autoridades 
brasileiras e copiada por alguém de língua inglesa. Essa campa foi paga em 1943, 
não constando no registo, por quem. Trata-se da mesma pessoa 73• 

A primeira entrevista de William Tudor com o marquês de 
Aracati deu-se em fins d~ junho. No despacho em que a relata, 
Tudor mostra grande contentamento "pelo fato de Aracati saber 
inglês, embora ele, Tudor, dominasse o espanhol". Suas primeiras 
impressões do ministro brasileiro são as melhores possíveis, tendo 
uma entrevista com o Imperador sido imediatamente marcada 
para o dia 28 do mesmo mês, segundo notícia em correspondência 
a Clay em 26 de junho de 182874

• 

(72) William Tudor a Henry Clay, 20 de novembro de 1827, Lima, confidencial, DONA. 
(73) O falecimento de Tudor é notificado ao Departamento. em relatório de 12 de março 

de 1830, cônsul Wright a Martin Van Buren, secretário de Estado, DONA. 
(74) João Carlos d 'Oeynhausen, filho de um conde alemão casado com uma portuguesa, 

notável pelos seus dotes de espírito. Governou primeiro o Ceará, depois Cuiabá e Mato Grosso 
e. finalmente em 4 de julho de 1817, nomeado governador de São Paulo. Tomou posse em 25 
de abril de 1819. Traços fisionômicos e físico acusavam origem alemã. Cheio de atividade. com­
panhia agradável. Falava corretamente o francês, demonstrava inteligência e instrução. Manei • 
ras simples, negligência no vestir. Saint-Hilaire diz que por todas as regiôes por onde passou, 
J. C. d'Oeynhausen foi o homem mais elogiado. Logo que chegou a São Paulo impôs ordem na 
administração. Afastou dos cargos os funcionário, que oprimiam o povo, tomou medidas se­
veras com os negligentes e vagabundos, exigia dos capitães-mor exata informação sobre os ne­
gócios públicos. Grande administrador. Auguste Saint-Hilaire, Viagem à Província de São Paulo 
(trad. de R. B. Moraes), 1940, pp. 191-2. 

A essas informações de Saint-Hilaire deve-se acrescentar que o marquês de Aracati era 
filho anterior ao casamento do conde d'Oeynhausen com a marquesa de Alorna, e que ele tam­
bém governou Angola. 
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O marquês, João Carlos Augusto d'Oeynhausen, convida 
logo Tudor para uma entrevista particular em sua residência à 
"Rua do Conde". Os distúrbios dos irlandeses são comentados e 
a propósito desse incidente destaca: "Os escravos foram armados 
para proteger a população". Quando a paz foi restabelecida, os 
irlandeses foram de volta à Irlanda; Tudor descreve como "os 
navios americanos, franceses e ingleses, ancorados no porto, sau­
daram o acontecimento", dando a entender que se havia estabe­
lecido um clima de relações normais do encarregado americano 
com as autoridades brasileiras, antes mesmo de ele ter tido a sua 
entrevista oficial com o Imperador, a qual se efetivou na data 
aprazada 75 • 

Tudor foi logo direto ao seu assunto: a reparação das perdas 
sofridas por navios americanos. Procurou ser imparcial. Separou 
os pedidos conforme suas características, dividindo-os em pedidos 
justos, duvidosos e não passíveis de reparação; concentrou-se nos 
primeiros; teve grande êxito, pois esses foram admitidos como 
justos pelo Império e saldados. 

Durante longo tempo o trabalho de William Tudor serviu 
de base para as contra-argumentações do governo brasileiro nos 
casos tidos como duvidosos ou injustos e não passíveis de repara­
ção pelo Brasil. 

Desde a chegada de Tudor, o ministro britânico no Rio era 
Mr. Gordon, escocês como seu irmão, lorde Aberdeen, o famoso 
Aberdeen tão comentado no Brasil. Note-se como tanto a Grã-bre­
tanha como os Estados Unidos esmeravam-se na escolha de seus 
representantes junto à Corte. No caso britânico fora o problema 
do tráfico que comandara a escolha de tão ilustre e teimoso re­
presentante. 

No caso dos Estados Unidos, o interesse num tratado co­
mercial, já desejado quando a sua situação diplomática com o 
Império era complexa, levara à nomeação de Tudor, um dos mais 
capazes e hábeis diplomatas de que dispunha e em quem confiava 
Henry Clay. 

O despacho de 25 de agosto de 182876 é particularmente su­
gestivo para a definição da política aconselhada por Tudor. "O 
uso de força seria prejudicial aos Estados Unidos", recomendava, 
e "poderia abalar o governo brasileiro77

", além de possibilitar uma 
insurreição de escravos78

, especialmente no norte. O melhor ca-
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(75) Tudor a Clay, Rio de Janeiro, julho de 1828, DDl)lA. 
(76) Tudor a Clay, 25 de agosto de 1828, DONA. 
(77) Tudor a Henry Clay, Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1828, DONA. 
(78) Idem. 



minho para estabelecer relações duradouras e proveitosas com o 
Brasil era a diplomacia e, especialmente, a preparação do cami­
nho para a assinatura de um tratado de comércio em um clima 
de confiança recíproca. 

Esse é exemplo típico de um relatório que, examinado isola­
damente, poderia levar a erros de julgamento. Senão vejamos: Tudor 
estava no Brasil havia pouco mais de um mês, seu julgamente da 
situação foi muito influenciado pelas sugestões do coronel Forbes, 
ex-agente de Washington, na ocasião encarregado de negócios 
americanos nas Províncias Unidas do Rio do Prata. Este, em co­
meço do mês, pedia-lhe que recomendasse ao Departamento in­
tervenção armada dos Estados Unidos no Rio da Prata, mencio­
nada em despacho de 6 do mesmo mês. Quanto ao problema dos 
escravos, estava impressionado em demasia com notícias da re­
belião em 1827, na Bahia, pouco antes de sua chegada. 

É bem verdade que James Biddle continuava a dar notícias 
a Tudor de "prisioneiros americanos em navios brasileiros", de 
"marinheiros recrutados à força", novamente do caso vergonhoso 
do navio Spark sendo tomado à força pela Marinha imperial. O 
cônsul Wright, por sua vez, mantinha Tudor informado dos "abu­
sos contra o comércio americano no Prata" e casos como o do 
brigue Nero, carregado de peles de nútria e totalmente saqueado 
pelos brasileiros do Sul. 

Com calma, o novo encarregado dos Estados Unidos foi insis­
tindo nos casos mais fáceis e, acima de tudo, mostrava-se disposto 
a tudo fazer para não dificultar a situação e poder ajudar seu país a 
obter o cobiçado tratado de comércio. Deste, Aracati afinal trouxe 
notícia alvissareira de que ele mais Miguel de Sousa e Melo Alvim, 
ministro ·da Marinha, haviam sido designados plenipotenciários 
para elaborar79 o documento. · 

Tudor informa a seu governo em despacho de 4 de agosto es­
tar satisfeito com o rumo dos acontecimentos e chama a atenção 
de Henry Clay para a semelhança entre o tratado em curso e os 
assinados com a Dinamarca, Suécia, cidades hanseáticas, entre 
outros países. Na primeira reunião para tratar do assunto Tudor 
deixa claro o fato de não concordar com a exclusão de produtos 
oriundos da China nas vendas norte-americanas ao Brasil. Per­
cebe, no entanto, a necessidade de fazer certas concessões a pro­
pósito de ·algumas cláusulas, como esta, protegendo Portugal que 
vendia aqui tais produtos. Porém, discorda firmemente das igual­
dades de termos propostas no tratado com as cidades hanseáticas, 
baseado no argumento de que a capacidade destas absorverem 

(79) Anexo 18 ao despacho de 4 de agosto de 1828. Aracati a Tudor, DDNA. 
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us produtos brasileiros não podia ser comparada à do mercado 
consumidor norte-americano80

• 

Um plano é apresentado por Tudor em meados de outubro 
aos plenipotenciários encarregados de celebrar o tratado com os 
Estados Unidos81 • Fazem-se apenas pequenas alterações no ras­
cunho original, mencionando em especial as concessões a Portugal. 
Tudor as considera "concessões ao sistema colonial82

", mas decide 
aceitar essa redação do documento. Aliás, parece que este diplo­
mata estava realmente mais convencido do liberalismo de D. Pedro 
do que seu predecessor e, por isso, insiste na tecla do "antico­
lonialismo". 

Toca no assunto, especialmente no despacho de 22 de outubro 
de 1828, onde menciona a chegada de lorde Strangford, de volta 
ao Brasil, para mediar entre D. Miguel e D. Pedro. Tudor sente 
que os planos liberais do imperador são pouco exeqüíveis, sobre­
tudo com a chegada de inúmeros imigrantes de Portugal, que ao 
diplomata parecia "vir a reforçar os escalões antiliberais e reacio­
nários no Hrasil83". 

Em dezembro, seu longo despacho84 analisa a situação co­
mercial dos Estados Unidos, França e Inglaterra, e anexa seu 
arrazoado a Aracati, mostrando os Estados Unidos vendendo ao 
Brasil gêneros de primeira necessidade, enquanto os outros dois 
países vendem artigos de luxo; ademais proíbem, ambos, o con· 
sumo do café e açúcar brasileiros, enquanto os Estados Unidos 
os compram. 

Além dessa propaganda de ordem econômica, Tudor usou 
de toda a sua argúcia para denunciar as potências européias como 
interessadas em provocar guerras, enquanto os Estados Unidos 
procuravam evitá-las85

• 

Procurou sondar o que os plenipotenciários pensavam do 
imperador e chegou à conclusão de que não havia meio-termo: 
ou o louvavam excessivamente, ou o odiavam. Comentando os 
partidos, observa ser os mais radicais republicanos e absolutistas, 
porém pender a maioria para a monarquia constitucional. 

Talvez pela força do hábito de observar os progressos do 
republicanismo na antiga América espanhola, não resiste à ten­
tação de ventilar uma "confidência muito secreta que lhe fora 
feita, de que havia planos bastante avançados na última fase da 
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(80) Tudor a Ciay, 28 de setembro de 1828, DONA. 
(81) Tudor a Henry Clay, despacho de 22 de outubro de 1828 e 27 de outubro, DONA. 
(82) Idem. 
(83) Tudor a Clay, 22 de outubro de 1828. DONA. 
(84) Tudor a Henry Clay, S de dezembro de 1828, DONA. 
(85) Idem. 



guerra (Cisplatina) para, através de uma revolução, dividir o Im­
pério em três ou quatro Repúblicas", e que "o desejo de paz havia 
sido enfatizado pela descoberta de um tal plano, nutrido aparen­
temente pela insatisfação causada pela guerra86". 

A mais objetiva das observações sobre a forma de governo 
e o caráter do povo brasileiro é feita.por Tudor quando ele escreve: 
" ... Com todo o meu devotamento ao regime republicano, e com 
toda a minha experiência de América Latina, creio que, no Brasil, 
o regime republicano, se fosse instalado agora, tenderia a ser mais 
desastroso e mais desvirtuado ainda, do que nos Estados de ori­
gem espanhola87". "O povo brasileiro ainda tem muito que apren­
der em matéria de preparação para o exercício dos direitos polí-· 
ticos, embora faça progressos nessa direção. Um soberano cujo 
poder fosse limitado, e tanto quanto possível transformadÔ em 
símbolo da autoridade, sem realmente exercê-la pessoalmente, 
seria uma solução plausível para o Brasil, enquanto a preparação 
de seu povo fosse evoluindo." "Porém, a presença do Conselho de 
Estado, e a maneira com que o imperador interfere pessoalmente 
e manobra os cordéis da política,. certamente são a causa de suas 
presentes dificuldades e causarão futuras desditas ao país88 ... " 

Quanto ao clero, que qualifica de mais dissoluto e menos 
atuante do que na América de origem espanhola, comenta: "Não 
lidera, ou exerce a influência que poderia ter sobre a preparação 
da nação". Algumas exceções o impressionaram: dentre essas. 
"na Câmara dos Deputados um clérigo de nome 'Feijão' (Feijó) 
de quem se diz ser um homem esclarecido e de virtudes, que pu­
blicou um hábil opúsculo defendendo uma proposta para o casa­
mento dos padres, mas como isso faria de todos eles cidadiÍos, 
Roma jamais consentirá ... " "Os dois piores males desse país são 
as suas finanças e um bárbaro sis"tema legal, acompanhado por 
uma administração notoriamente corrupta89 

••• " 

Considera, ainda demonstrando confiança no Brasil: "Por­
tugal tem sido apontado como um dos menos civilizados Estados 
da Europa, mas, apesar disso, muitos de seus habitantes são em­
preendedores e diligentes ... " "O _Brasil livrou-se da subserviência 
colonial" ... "soube, ao mesmo tempo, emancipar-se do poder dos 
monges e impregnar suas instituições dos princípios da educação 
e do livre governo"... "o Brasil, no decurso de uma geração, es-

(86) Tudor a Henry Clay, 5 de dezembro de 1828, DONA. Também G. Gordon a Dudley, 
1? de outubro de 1827, FO. 13/39, PRO. 

(87) Idem. 
(88) Idem (nossos grifos). 
(89) Idem. Comentário sobre o relatório onde Feijó combate o celibato dos padres, Feijó 

como "reformador impenitente" em Novelli Júnior: Feijó, um paulista velho, Rio de Janeiro, 
1963, p. 151. 
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tarâ muito mais avançado do que a mãe-pâtria ... apesar das des­
vantagens de velhos hábitos e confusão das leis, causas diretas do 
abuso do poder90 

... " 

Não é preciso ir adiante nesse longo e penetrante relatório 
de William Tudor para compreender quanto valia o seu levanta­
mento da posição do Império brasileiro para o confiante e inte­
ressado destinatário dessas observações, seu particular amigo Henry 
Clay. 

Se uma nova opinião estava para ser formada pelo Depar­
tamento de Estado, e uma verificação da situação brasileira tam­
bém foi propósito da nomeação de Tudor, então, desde logo, esse 
propósito foi coroado de êxito, dada a orientação que o Depar­
tamento de Estado recebia dele: 

Se até então a coordenação de uma política sul-americana 
exigia posição atenta no Brasil por parte do Departamento, a cor­
respondência de William Tudor demonstra que ele procurou dar 
uma orientação bem clara no sentido de os Estados Unidos verem 
o Brasil com objetividade, tentando compreender a situação do 
país e. não apenas criticâ-la. 

Isso vale dizer que, em essência, se esboçou com Tudor a 
orientação política dos Estados Unidos, ,que tenderam a firmar-se 
no futuro, ou seja: ver com objetividade a realidade brasileira e, 
dentro dessa realidade, colherem todas as oportunidades para in­
nuar seus princípios ou as vantagens dessa ou daquela posição, 
agindo, contudo, com tanta cautela quanto o permitiram as cir­
cunstâncias. 

Tal linha de conduta provou recompensadora, a começar 
pela indenização dos casos patentes de apropriação injusta pelo 
Império de propriedade americana, digna portanto de reparação. 
Por sua vez, o encarregado esclareceu seu governo sobre certos 
casos de flagrante trâfico de armas e pólvora para o Prata, ou 
outras regiões conflagradas, como também navios armados, equi­
pados e pilotados por americanos para Buenos Aires, constituindo 
afrontas que nenhuma nação civilizada admitiria como caso cate­
gorizado para indenização91

• Foi partindo da escólha de Tudor e 
de sua hâbil diplomacia, que a posição americana tendeu a for­
talecer-se no Brasil em 1827-28. 

Quanto ao tratado, este não apenas foi assinado, em 27 de 
agosto de 1828, "como ainda o próprio Aracati foi quem solicitou 
a presença de Tudor para assinâ-lo92". As concessões a Portugal 
foram aceitas dentro do novo esquema nas relações entre os dois 

(90) Tudor a Clay, S de dezembro de 1828, DONA. 
(91) Despachos de William Tudor, 1828-1830 (passim), DONA. 
(92) Idem, 9 e 30 de setembro de 1828, DONA, já mencionados anteriormente. 
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países, mas, em linhas gerais, a Administração considerou o feito 
de Tudor excelente ("this excellent Treaty of Commerce")93 • 

Já então estava Tudor bastante doente, sentido especial­
mente a umidade e o calor do Rio de Janeiro, pedia para ser substi­
tuído. Uma terceira e muito importante missão ainda aguardava 
o hábil Tudor, e, a fim de cumprir o que lhe pedia o novo secre­
tário de Estado Martin Vam Buren, da administração Jackson, 
o pobre doente permaneceu no Rio depois de já haver embalado 
seus haveres e feito suas despedidas na Corte. 

O problema era D. Miguel querendo usurpar o trono de D. 
Maria da Glória, e tentando obter reconhecimento dos Estados 
Unidos·, que, alegando agir dentro de sua norma comum de reco­
nhecimento dos governos "de fato", pendia para reconhecer D. 
Miguel no trono português. Martin Van Buren, assumindo o posto 
de secretário em 28 de março de 1829, mandou instruções em se­
tembro do mesmo ano, para que Tudor contornasse a situação no 
Brasil, porquanto o presidente Jackson estava disposto pelo menos 
a óuvir a recomendação do representante americano em Portugal, 
aconselhando o presidente a receber o enviado de D. Miguel. Tudor 
aconselhou Jackson a não fazê-lo, levado tanto pela sua natural 
antipatia de puritano de Boston, contra as inclinações ''papistas 
e absolutistas de D. Miguel94

" como também e principalmente por 
sua arguta percepção da situação. 

Entre as razões que teriam levado o Departamento a não 
ouvi-lo, estariam, de um lado, a "vassourada" que Van Buren 
- teimoso descendente de holandeses de Nova York, novo secre­
tário de Estado e senhor de um tremendo prestígio político devido 
à sua colaboração decisiva na eleição de Jackson - estava aplican­
do nos elementos de confiança de Clay. De outro lado, também 
em decorrência da série de problemas políticos ligados à carreira 
e ao_s compromissos de Jackson, o Departamento (Van Buren em 
especial) favorecia então uma "composição" com a Grã-Bretanha, 
no propósito de facilitar o entendimento entre ambos sobre o co­
mércio das colônias inglesas do Caribe e com a Índia; entendi­
mentos vantajosos para os Estados Unidos, pois, em 1830, a Grã­
Bretanha abdicou da chamada "preferência imperial". Muito im­
portante era também a infiltração americana no Texas, então em 
curso. Essa infiltração seria no futuro a base da anexação deste 

, Estado à República americana. ., 
Em 1830-41, os britânicos estenderam as fronteiras das Hon­

duras· britânicas, tomaram "extra-of~cialmente" a ilha de Ruatan 

(93j° Instruções de Qay a Tudor, 29 de janeir'õ de'·l82j!, série XII, DINA .. 
(94) Tudor a Van Buren, 11 de setembro ·de 1829;,DI)NA. 
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e ocuparam o porto de San Juan na Nicarágua. Exfra-oficialmente 
também, os "texanos" separam-se do México em 1836, tornan­
do-se um Estado independente. A concenltação de esforços fran­
ceses, e ingleses principalmente, postergou a anexação do mesmo 
aos Estados Unidos durante oito anos. Essa foi a principal razão 
da mesma "composição" dos Estados Unidos com a Inglaterra 
na era jacksoniana .. O fator composição em outras áreas determi­
nava comportamentos políticos americaros e britânicos no Brasil. 

Até que ponto esse último fator teria influído na negativa 
de Van Buren às propostas contrárias ao reconhecimento de D. 
Miguel, primeiro de Tudor e depois de William Wright, é difícil 
precisar. Ao renunciar a seu cargo, Van Buren foi designado mi­
nistro em Londres e indicou o hábil jurista Edward Livingston 
para sucedê-lo. Livingston demonstrou grande interesse pelo Brasil 
e a linha de desafio à Grã-Bretanha e à Europa foi aqui retomada 
em 1831. 

A verdade é que os .acontecimentos no Brasil também se pre­
cipitavam, até chegar ao clima político da Abdicação. Não fossem 
prioridades de outra natureza haverem entrado e influído no curso 
dos acontecimentos, talvez uma crise diplomática tivesse surgido 
do extremo desgosto de o·. Pedro em relação à atitude dos Estados 
Unidos quanto ao seu irmão. 

Como notara o hábil Tudor, havia entre os 'brasileiros um 
incontido desejo de progresso e reformas de. sentido prático e po­
lítico. O povo não estava totalmente preparado para empreender 
tal tarefa, existindo, porém, uma espécie de "atmosfera" nesse 
sentido, que levaria o país a ultrapassar a mãe-pátria, se o perigo 
da ausência de preparo para uma reformulação política não levas­
se o país à desordem. Os Estados Unidos, apoiando as pretensões 
do absolutista D. Miguel, não refletiam exatamente o tipo de ima­
gem que Tudor achava prudente projetar no Brasil. 

É óbvio que tais· opiniões ele as colhera entre liberais mo-· 
derados, ou conservadores, mas, em geral, homens "ilustrados". 
A sensibilidade que Tudor revélou ao registrar uma transformação 
mental, uma transformação de comportamento social e político 
em curso, atentando para a questão das "leis bárbaras", trans­
cende o simples relato ·dos acontecimentos. 

A verdade é qµe os representantes americanos sentiram, na 
maiocia das vezes, identidade com o tipo de "transformação" que 
coincidiu com a ascensão de brasileiros ao poder, brasileiros pro­
gressistas, liberais, republicanos ou mesmo conservadores. 

Foi na alvorada dessa transformação mental, que estava, de 
fato, influindo na estrutura do governo brasileiro, que o Código 
Crjminal e o Código de Processo Criminal do Brasil foram refeitos, 
ambos adiantadíssirnos para a época. o Código Criminal é de 1830 
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e o do Processo Criminal de 1832. Feijó bate-se furiosamente em prol 
dessas reformas. 

Em julho de 1830 o encarregado de negócios americanos, 
William Wright, havia dado por empréstimo, cerca de um ano 
antes, a Miguel Calmon Ou Pin e Almeida, marquês de Abrantes, 
uma cópia francesa do Código de Edward Livingston, por solicit,a­
ção do marquês95• 

O Código de Edward Livingston96
, jurista da Louisiana, obje­

to de mais de uma referência em nosso trabalho, pois Livingston 
também foi secretário de Estado, foi traduzido, em 1825, para 
outras línguas. Em 10 de julho de 1830, William Wright informa­
va97 que ele havia sido tomado como base do novo Código Crimi- '. 
na! em debate na Câmara dos Deputados. Não admira que o mar­
quês o solicitasse a William Wright. 

O marquês de Abrantes era, aliás, profundamente respei­
tado pelos norte-americanos, não somente por sua cultura eêlética, 
como por argúcia e personalidade. Não abrigavam, porém, dú­
vidas da lealdade do marquês à monarquia, e desconfiavam sobre­
maneira das suas inclinações européias em geral. 

Note-se, porém, que o marquês conhecia bem os vários as­
pectos da linha política e econômica dos Estados Unidos, e, como 
também sabia inglês, lia bastante nessa língua. Naturalmente não 
estava exposto a certos equívocos que a falta de informação acar­
retou a outros políticos do Império. Semelhante à de Calmon, era 
também a situação de Limpo de Abreu. Antônio Paulino Limpo de 
Abreu admirava mais concretamente o sistema político dos Esta­
dos Unidos. O Jornal do Comércio, n? 116, de 24 de maio de 1839, 
publicou um de seus discursos, considerado tão importante pelo 
encarregado de negócios americanos de então, William Hunter, 
que este mandou traduzir para o inglês, anexando ambos ao des­
pacho de 5 de junho do mesmo ano, para Washington, com o 
comentário: "Esse discurso constitui uma réplica aos sentimentos 
de submissão à Europa e tendência antiamericanas da adminis· 
tração de 19 de setembro98

" . 

O discurso de Limpo de Abreu incluía propostas de modifi­
cações na conduta dos negócios exteriores do Brasil, principal-

(95) William Wright. encarregado de negócios americanos ad interim. a Martin Van 
Buren, 10 de julho de 1830 (confidencial). DDNA. 

(96) Caio Prado Júnior atenta para "a adoção do novo Código Criminal e de Processo 
Penal que tinham renovado inteiramente o passado" como brilhante realização. com a qual en­
tramos no Segundo Reinado. Veja: Caio Prado Júnior. Evo/1Jção Política do Brasil e Outros Es­
tudos, e ed., São Paulo, 1953, vol. IV, p . 213. 

(97) W. Wright a Martin Van Buren, secretário de Estado, 10 de julho de 1830, DDNA. 
Conceito favorável Abrantes, E. A. Brown a E. Livingston, 2 de agosto de 1832, DONA. 

. (98) Hunter referia-se ao 1~ Gabinete da Regência Araújo Lima, empossado em 19 de 
setembro de 1837. William H~nter a John Forsyth. 5 de junho de 1939, DONA (nossos grifos). 
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mente nos casos de pedidos de reparação e demandas referentes 
a navios não condenados, casos estes que segundo o orador de­
veriam ser resolvidos com objetividade, apelo à razão e com -re­
tidão de princípios, sem apelo à tergiversação e à falta do cumpri­
mento de obrigações internacionais. Finalmente, explicita: "Gra­
ças a um sistema político baseado em princípios desta natureza, 
desde o início de sua vida nacional, os Estados Unidos conhecem 
o progresso econômico e o respeito como nação99

". 

Ele não era o único, havia outros brasileiros de destaque in­
fluindo nos destinos do país, informados do exemplo norte-ame­
ricano, e, quando não fosse por simpatia ou identificação com a 
nação do norte, pelo menos sabiam do que se passava por lá. 

Basta correr os olhos nos debates registrados nos Anais do 
Parlamento Brasileiro para perceber-se que os homens que liam 
Tocqueville ou Dickens100 poderiam criticar os Estados Unidos, 
como aliás estes pensadores o fizeram, em graus diversos, mas . 
não poderiam ignorá-los. 

Quando se cuidou de federalismo, de republicanismo, de imi­
gração e colonização, de reformas do meio circulante e de proble­
mas comerciais no Brasil, o exemplo norte-americano, quando não 
as próprias sugestões americanas, foram assuntos trazidos à baila, 
senão para imitação, pelo menos para efeito de comparação. 

Desde a abdicação do imperador, quando Ethan Allan Brown, 
substituto de Wright e Tudor, fez questão de relatar ao secretário 
Van Buren os mínimos detalhes da "Revolução Constitucionalis­
ta", mandando muitos recortes de jornal ao Departamento -
principalmente de Aurora Fluminense e Astréa -, Brown demons­
trou atitude simpática à Regência recém-instalada. Começou por 
não comparecer à visita que o corpo diplomático, com exceção 
dele e de "Mr. Gomez", o representante da Colômbia,· fez, em pe­
so, ao W arspite, a bordo do qual o imperador aguardava para. 
seguir viagem no Volage. 

Os demais membros do corpo diplomático deram como razão 
desta visita pleitear do imperador a "segurança de que os trata­
dos assinados com seus respectivos países não fossem descontinua­
dos com a abdicação do monarca e, de fato, dirigiram um Me­
morial ao governo nesse sentido. O gesto teve má repercussão, 
sendo considerado manobra "política". 

(99) Recorte do Jornal do Comércio, anexo 1, despacho de 5 de junho de 1839, William 
Hunter a John Forsyth. DONA. 

(100) A vista de Dickens aos Estados Unidos ém 1840 inspirou não apenas a obra The 
li/e and Adventures o/ Martin Chuzz/ewit (1844). A partir dessa novela, Dickens passou a pla­
nejar seus trabalhos. O conhecido David Copperfield_ (1850) demonstra também o impacto de 
sua visita aos Estados Unidos. Datas em: George Watson (editor) The Concise Cambridge Bi­
b/iography o/ English Literature, Cambridge, 1958. 
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Brown, por sua vez, sem aguardar instruções do governo 
americano, antecipando sua aquiescência, foi procurar o marquês 
de Caravelas "no Hotel onde este residia com seu irmão o minis­
tro Carneiro de Campos101

". Estando ausente, o marquês Fran­
cisco Carneiro de Campos recebeu-o e com ele conversou longa­
mente. Dessa entrevista o encarregado americano relata que o bra­
sileiro estava radiante com as atitudes dele e de Gomez, decla­
rando que ambos agiram como verdadeiros americanos102

• 

O interesse de Brown pelos acontecimentos, e principalmente 
pelas "derrubadas" e perseguições aos portugueses da chamada 
nobreza-nova, permitindo a ascensão de brasileiros ao poder, é 
visível. 

Reportando-se ao que lhe escrevia da Bahia o cônsul Wood­
bridge Odlin, esclarece que o mesmo lhe pedia que um navio fosse 
enviado para lá, pois a mais desenfreada desordem campeava na 
cidade103• 

Durante períodos como o da Regência, época de fermentação 
politica, de experimentação de instabilidade, indivíduos inescru­
pulosos, idealistas e oportunistas, por motivos revolucionários ou 
não, com ou sem crença política, aproveitando-se da situação, 
sempre agiam de maneira suspeita. Por coincidência, um bom 
número de americanos, alguns deles diplomatas, agiram dentro 
desse tipo de comportamento durante a Regência, quando Ethan 
Allan Brown esteve no Brasil. Um dos mais peculiares ocorreu em 
dezembro de 1830, quando esse encarregado de negócios já estava 
nomeado para o posto brasileiro e aguardava em Maryland, sua 
terra, a viagem para o Brasil. 

A escuna Revenue veio então de Nova York com destino aos portos do "Ceará 
e Maranhão". Aportou no Ceará em 14 de çlezembro e ali descarregou 40 inocentes 
barris de farinha de trigo. Nesse porto as autoridades brasileiras descobriram que 
sete deles continham, na verdade, moedas de cobre falsificadas. Por isso o navio foi 
aprisionado, com seus 40 barris de farinha. 

Mr. Forster, o consignatário do navio, e Moisés Adams, seu capitão, juraram 
inocência no caso; porém, depois de um minucioso exame das circunstâncias, Brown 
veio a saber quê o erro todo adviera de ter o Revenue aportado no Ceará e não no 
Maranhão, local onde o elemento de ligação na transação, "uma pessoa incógnita", 
estaria esperando pela carga. 

Forster, que viajava com a esposa e filhos, foi metido na prisão em Pemam· 
buco, junto com o capitão do navio. O cônsul T. Mansfield, representante dos Es­
tados Unidos em Pernambuco, abrigou a esposa e filhos do desditoso Forster. 

O resumo de todo o caso, que se alonga em vários despachos de E. A. Brown, 
é feito em 2 de outubro de 1832 para o secretário Edward Livingston104• 

(101) Despachos de E. A. Brown a Van Buren, 7 e 16 de abril de 1831, DDNA. 
(102) Idem. · 
(103) E. A. Brown a Van Buren, 26 de abril de 1831, DDNA. 
(104) E. A. Brown a E. Livingston, 2 de outubro de 1832, DDNA. 
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Transpira dele um contrabando apreendido, que não teria sido o único, pois 
"três firmas importantes" de Nova York são apontadas nos depoimentos como en­
volvidas no mesmo tipo de atividade, como também "negociantes ingleses". O cobre 
era, ao que parece, embarcado no Chile, levado aos Estados Unidos, cunhado e con­
trabandeado por um preço bem maior do que o seu valor intrínseco105• 

Pensando-se na "crise do vintém", tão aguda, principalmente durante mea­
dos da Regência, não é possível deixar-se de imaginar que uma das formas de agra­
vá-la teria sido esse tipo de contrabando. No entanto, mesmo diante de um caso pou­
co lisonjeiro como o do Revenue, comprovado pelas autoridades brasileiras, o en­
carregado Brown não descuidou de pressionar os velhos assuntos como o da "South 
American Steam-Boat Association" , cujos reclamantes continuavam insistindo. 

Toda a estória das promessas de Silvestre Rebelo aos dirigentes da Steam­
Boat Association são aí repetidas: a decepção da tripulação do Steamer, Amazon, 
que em "expedição comercial é cientifica" preparava-se para entrar no rio Amazo­
nas, quando as autoridades imperiais detiveram o navio; a decisão de só então ten­
tar sondar as autoridades peruanas para contornar a situação e muitas outras cir­
cunstâncias, são arroladas em defesa dos homens da Steam Boat, que pedem re­
paração financeira ao Governo imperiat106• 

A defesa da posição brasileira é fortalecida pelos argumentos de Duarte da 
Ponte Ribeiro, em documentação analisada por N. V. Luz em A Amazônia para os 
negros americanos (pp. 100-1). As instruções para S. Rebelo, cuja redação é atri­
buída a Luís de Sousa Moutinho por H. Accioly, destacam a conveniência de "opor 
a Inglaterra aos Estados Unidos", "afetando uma exclusiva parcialidade pela polí­
tica americana". A única transação comercial mencionada no documento é a com­
pra de fragatas nos Estados Unidos107• 

A coincidência entre os argumentos de Rebelo e de Antônio Gonçalves Cruz 
nos Estados Unidos, acenand<> com promessas de vantagens comerciais, também 
ressalta da leitura do livro de Açcioly. Um desejo ameriqmo de expansão na região 
do Amazonas, muito antigo, é indiscutível. Vale a pena, porém, ver nos argumen­
tos dos dois lados em contenda sinais da opinião que faziam um do outro nà ocasião. 
O Amazon, para dar um exemplo, trouxe mercadorias em quantidade muito supe­
rior à capacidade de compra das populações de então na área amazônica . Efeitos 
da propaganda de Raguet ou da cobiça do dirigente Chagaray da Steam-Boat As­
sociation? 

Enquanto os brasileiros iam, aos poucos, enfrentando difi­
culdades de ver "sua nação começar uma nova existência" e "o 
Brasil pertencendo aos brasileiros para finalmente conquistar a 
liberdade108", tomando a sua independência "uma realidade", 
Ethan A. Brown, que assistia aos sucessos e insucessos de tais pro­
pósitos, procurava obter reparação de danos de navios americanos, 
estabelecer regras no comércio entre os dois países, porquanto, 
em que pesem todas as tintas nacionalistas e todo o interesse pelas 
populações do oeste na administração do homem do Tenessee, 

(105) Anexos 1 a 26 ao despacho de Brown a Uvingston de 2 de outubro de 1832, DDNA. 
(106) Anexo n~ 5 ao despacho de E. A. Brown a E. Livingston, 13 de março de 1832, 

DDNA. 
(107) (A. H. I. V). H. Accioly, O reconhecimento .. .• pp. 98-103. 
(108) Proclamação à Nação, 8 de abril de 1831, British and Foreign State Papers, 1830-

31, James Ridgway. Londres, 1833, 1301, apud B. Bums, Documentary History of Brazil, pp. 
223-4. 
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o comercio marítimo tomou então impulso fora do comum e foi 
assunto prioritário dessa ocasião109• 

Recebendo seu chamado de volta em 1883, Brown, apesar 
dos seus esforços e boas graças de elementos do governo da Regên­
cia, não viu resolvida a maioria das questões que pleiteou. O caso 
do cônsul Ray se arrastava ainda, a tal ponto de descoroçoar o 
encarregado de negócios dos Estados Unidos que o retirou 110

• 

Em 20 de junho de 1834, é feita a nomeação de um dos mais 
hábeis encarregados de negócios dos Estados Unidos no Brasil, 
de certa forma um continuador da linha seguida por William Tudor, 
ao qual se igualava, em sua penetração aguda dos problemas do 
país. Esse homem chamava-se William Hunter111

• 

O novo secretário de Jackson, John Forsyth, nativo da Geór­
gia, foi nomeado quase ao mesmo tempo que vinha para o Brasil, 
e era, como já foi assinalado, um profundo conhecedor da prática 
diplomática e um alto funcionário do Departamento, tendo sido 
secretário ad interim, em função de seu alto cargo, por mais de 
uma vez. 

Não há dúvida de que então, mais do que nunca, tomava forma 
definida a posição dos Estados Unidos no Brasil, e sua linha po­
lítica haveria de ser profundamente influenciada pelos relatórios 
de Hunter. 

A posição de claro aproveitamento das brechas e das opor­
tunidades causadas pelas imposições britânicas, ou o que se pen­
sava delas, é perfeitamente delineada por William Hunter. 

Em seu despacho confidencial a Forsyth, datado de agosto de 
1837, àquele que haveria de conseguir, no Brasil, a elevação da 
posição de encarregado de negócios para a de ministro plenipo­
tenciário ao representante da Repµblica do norte, escreve clara­
mente: "Os ingleses irritam este país, como o fazem em todos os 

. outros, com pressões sobre a escravidão ... " 
"Não importa qual seja a aparência, a verdade é que isso ... 

é uma ingerência nos negócios internos do governo brasileiro", 
" ... para efeitos políticos na Grã-Bretanha" ... "além de unia im­
portante cláusula de nossos tratados internacionais - o livre trân­
sito de mercadorias - derrubada pelos ingleses no Brasil 112 ••• " 

Em 1837 já o hábiJ Hunter sentia as oportunidades da "onda 
de indignação cai_1sada por esse ponto de atrito" (o tráfico), ha­
bilmente explorado pelos norte-americanos em seu desafio lento, 
porém seguro, à proeminência britânica no Brasil. Esse é assunto 

(109) Andrew Jackson, do Tenessee, era presidente dos EUA em 1831. 
(110) Louis Lane. secretário de Estado. a E. A. Brown, 31 de julho de 1833, série 1, DINA. 
(111) W. Hunter a J. Forsyth, 29 de agosto de 1837, DDNA. 
(112) Carta confidencial, William Hunter a J. Forsyth, 29 de agosto de 1837, DDNA. 
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de um capítulo especial do presente trabalho, tal a importância 
que se vê nesse fato, óbvio, mas raramente mencionado. 

Nesse mesmo ano publicava-se em Londres um volume, cujo 
autor era James J. Sturtz113

, ou Diogo Sturtz, um judeu alemão 
que foi cônsul do Brasil na Prússia. Tendo-se envolvido em um 
projeto de concessão aos britânicos no vale do rio Doce, em seu 
detalhado trabalho, Sturtz destinava-se a demonstrar os problemas 
da economia brasileira aos ingleses com realismo, sugerindo me­
didas para que a questão do uso de mão-de-obra escrava no plan­
tio dos açúcares brasileiros fosse posta de lado, ou acomodada. 
Esse livro reflete exatamente a mesma linha de pensamento de 
Hunter quanto aos atritos causados pela posição britânica em re­
lação ao Brasil. 

Um outro detalhe importante do período de Hunter, e que 
mostra uma "linha política" na direção aqui apontada, é a sua 
atuação em relação aos tratados com países europeus em cogitação 
pelo governo brasileiro. 

Por ocasião da proposta de um tratado de comércio com 
Portugal em 1836 Hunter, por não ter agido prontamente, levou 
uma reprimenda do secretário de Estado .. e recebeu instruções para 
"procurar imediatamente o regente Feijó e alertá-lo do perigo de 
assinar um tratado em condições favoráveis a Portugal, pois se 
o fizesse, o Brasil estaria realmente fayorecendo a Inglaterra", já 
que "os invólucros seriam portugueses, e as me,:cadorias, britâ­
nicas 114

". 

Na sessão de 19 de agosto de 1836, Limpo de Abreu, na pri­
meira discussão do tratado, já demonstra apreensão de que as 
mercadorias estrangeiras possam se "aportuguesar115

". O projeto 
é rejei!ado em segunda discussão por 45 votos contra 37. 

E importante destacar a coincidência dos argumentos, num 
momento em que ser um "americano" era sinônimo de ser na­
cionalista, defender os interesses da pátria, e era, sobretudo, uma 
expressão que distinguia e louvava o cidadão brasileiro. 

A posição dos Estados Unidos neste argumento é definida 
como sendo da maior atenção para este tipo de atitude, para po-

(113) Sturtz, J. J., A Review, statisca{ & commercia/, of the Empire of Brazil and its 
ressources; together with a suggestion of the expediency and mode of admiting Brazilian and 
other foreign sugars into Great Britain for refining and exportation. Londres, 1837. 

(114) Forsyth a Hunter, 29 de novembro de 1836, série II, DONA. William Hunter, re· 
ferências retrospectivas ao que se passou em seguida às instruções acima, reporta-se à entrevista 
com Feijó e uso do argumento. Hunter a Daniel Webster, 25 de maio de 1842, DONA. É de no­
tar-se, nessa correspondência, que muitas opiniões de Feijó coincidem naturalmente com as de 
Hunter em vários outros assuntos, tais como a separação entre a Igreja e o Estado, a necessida­
de de moralizar o clero brasileiro e ajustar conceitos ,ivançados de reforma ao sistema político­
administrativo do Brasil, dando ênfase a soluções americanas. 

(115) Anais do Parlamento Brasileiro, t. II, sessão de 19 de agosto de 1836. 
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der explorá-la em detrimento da proeminência britânica no Brasil. 
Foi por vezes além disso, pois Hunter confessou em 1842, a Daniel 
Webster, haver contribuído "com seus modestos esforços em 1837, 
para impedir a aceitação do tratado com Portugal pelas câmaras, 
explicando confidencialmente a Feijó que permitir tal tratado seria 
um obstáculo ao seu plano quanto a futura tarifa116

". 

No projeto que se originaria das discussões da s~ssão de 22 
de junho de 1837, em que a "Comissão para o melhoramento do 
meio circulante" pede à Câmara informações do estado dos traba­
lhos para a substituição das cédulas do novo meio circulante e 
autorização ao secretário para "conferenciar com as pessoas indi­
cadas pela Comissão117", existe uma comprovada relação de causa 
e efeito na participação direta de James Birckhead, negociante 
na praça do Rio e cônsul dos Estados Unidos na solução final­
mente aprovada. 

Birckhead, que era uma das cinco pessoas indicadas, confor­
me consta em vários despachos de Hunter118

, discordou das "de­
mais pessoas" e acabou entregando seu relatório em separado. 

O importante é que comparando-se as "questões propostas" 
por Birckhead, apensas ao despacho de Hunter de 29 de julho de 
1837, e suas respostas 119

, com os artigos aprovados na Câmara, 
eles coincidem praticamente palavra por palavra com as recomen­
dações do cônsul americano12º. 

Aliás, cumpre destacar aqui, como é feito em outros passos 
do trabalho, a atuação desse homem de negócios americano, que 
residiu inúmeros anos no Brasil e aqui faleceu. Sua casa comer­
cial e a de "Maxwell & Wright" merecem um estudo monográ­
fico. As "Circulares Anuais de Birckhead & Co." são preciosos 
documentos para a apreciação da economia brasileira da época121

• 

Um incidente difícil ocorreu durante a sagaz atuação de 
Hunter no Brasil, onde o diplomata ficou até junho de 1843, por­
tanto cerca de 10 anos. 

Foi o caso de Isaac Austin Hayes, cônsul americano que foi 
envolvido nos acontecimentos da tevolução do Rio Grande de São 
Pedro do Sul, da qual ele próprio deu notícia a Hunter em relató-

(116) William Hunter a Daniel Webster, 25 de maio de 1842, DONA. 
(117) Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 22 de junho de 1837. 
( 118) Anexo ao despacho de 25 de outubro de 1836, escrito por Birckhead, comunican­

do ter aceito convite para integrar comissão em 8 de outubro. Hunter a Forsyth, DONA, e se­
guintes, especialmente 29 de julho de 1837, DONA. 

(119) Perguntas e respostas de James Birckhead, cópia de seu relatório em separado. 
Anexos 1 e li ao despacho de 27 de julho de 1837, Hunter a Forsyth, DONA. 

(120) Reforma do meio circulante, sessão de 6 de agosto de 1837, Anais da Câmara dos 
Deputados, p. 477. ' 

(121) As "circulares" estão apensas às "Consular Letters" que pouco usamos. Acham­
se no _Arquivo Nacional de Washington. 
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rio de 8 de outubro de 1835. Nesse relatório ele escreve que deu 
guarida ao presidente Braga, no consulado. Em 28 de julho de 
1836, em relatório a Forsyth, Hunter revela que o cônsul fora pre­
so por algumas horas, e sua casa comercial confiscada sob a acu­
sação de que ele e seu parceiro, o suíço Engerer, eram os finan­
ciadores de Bento Gonçalves122

• 

Em anexo ao mesmo despacho diplomático atrás referido, 
vem tradução de comunicação de Limpo de Abreu, acusando o 
cônsul Hayes de interferência política e pedindo que um novo côn­
sul seja nomeado. 

Na longa correspondência sobre o assunto, fica apurado que 
Hayes e seu parceiro eram acusados de financiar Bento Gonçalves; 
o governo brasileiro insistia na acusação, por ter interceptado uma 
carta do líder da revolução, ·~escrita em casa de meu amigo o côn­
sul Hayes". Há, além disso, provas de que o navio Toucan, que 
estaria carregado de pólvora e armas para os revolucionários, foi 
agenciado pela casa comercial Hayes & Engerer123

• 

A princípio Hunter defendeu o cônsul, mas, depois de con­
vencido de que havia uma possibilidade de culpa, escreveu ao seu 
governo reclamando que "alguns entusiastas, cheios de ardores 
republicanos, supunham ter o dever de favorecer toda revolta que 
invoque a liberdade e Hunter, por sua vez, apoiá-los1241

'. 

Um novo cônsul foi indicado para Porto Alegre com as de­
vidas reservas feitas por Hunter ao atentado contra a "honra do 
governo americano" e as respectivas desculpas de lado a lado. 
Hayes regressou aos Estados Unidos, onde veio em seguida a fa-
lecer. · 

Seu irmão, Barry Hayes, com amigos influentes no Senado, 
andou fazendo ameaças para obter reparações financeiras, mas 
Hunter insistiu na separação do problema político do financeiro. 

A posição de Hunter era cautelosa, pendia claramente para 
um tipo de política de muito maior alcance, que não poderia ser 
detida por atitudes canhestras como um envolvimento ostensivo 
em convulsões internas, em um país, onde, embora lamentasse 
a "adoção do gasto regime inglês125

" em 1840, já em 1837 via a 
necessidade de "não colocar o Brasil no mesmo plano das outras 
potências americanas, pois seus sentimentos ·de crescente supe­
rioridade em relação a Portugal, e conseqüentemente dependência 
menor da Inglâtei:ra, ·poderiam ser reafirmados por nossos con­
selhos 126

". 
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(122) Hunter a Forsyth, 28 de julho de 1836, DONA. 
(123) Idem, 28 de julho de 1836, DONA. 
(124) Idem, 16 de dezembro de 1837, DDNA. 
(125) Idem, 31 de julho de 1840. 
(126) Idem, 10 de fevereiro de 1837. 



Pensava em ajudar a tranqüilidade aceitando a "realidade", 
pois, a "despeito de quanto possamos lamentar ou ingnorar tais 
opiniões (favoráveis a uma monarquia parlamentar), erros ou ilu­
sões, eles existem aqui 127

". 

No entanto, aconselhava que os Estados Unidos se esforças­
sem "quase que como um tutor, em promover a posição do Brasil 
como respeitável potência americana128". Por tudo até agora ex­
posto, esta parece ser a grande linha política recomendada aos 
Estados Unidos, no Brasil, pelo hábil William Húnter de Rhode 
Island. 

George A. Profitt substituiu temporariamente William Hunter 
até que chegasse ao Rio de Janeiro o novo ministro americano. 
Em fevereiro de 1884, Henry Wise, da Virgínia, foi designado para 
o posto brasileiro. 

Sua recepção foi das mais cordiais, apenas um detalhe de 
sua correspondência servirá para mostrar que a linha sugerida 
por Hunter em relação ao Brasil encontrou eco entre alguns bra­
sileiros já em 1844. 

Em 11 de novembro de 1844, Wise manteve uma interessante 
conversa com "Mr. França" (Ernesto Ferreira França), sobre 
quem já escrevera com entusiasmo William Hunter, também o 
faria o próprio Wise, dizendo que França conhecia e ádmirava 
os Estados Unidos, onde fora diplomata antes de ser ministro dos 
negócios estrangeiros129• 

Começando por ressaltar o interesse da entrevista, Wise in­
forma seu governo que "Mr. França" perguntou-lhe qual seria a 
atitude dos Estados Unidos no Brasil, para proteger seus interes­
ses e sua linha política, a fim de impedir a interferência européia 
em neg6cios do continente americano 130• 

Wise respondeu-lhe que, embora não possuísse instruções es­
pecíficas a esse respeito, poderia assegurar ao ministro que de ma­
neira geral os Estados Unidos estavam sempre prontos a proteger 
americanos contra europeus, e que para fazê-lo, a linha política 
de seu país era não participar de alianças rígidas, agindo indepen-

(127) Idem, 31 de julho de 1840. 
(128) Idem, 10 de fevereiro de 1837. 
{129) Henry Wise a J. C. Calhoun, 11 de novembro de 1844. William Hunter a John 

Forsyth, 15 de maio de 1838, DDNA (nossos grifos). 
(130) Idem. Wise mais tarde mudou de opinião a respeito de E. F. França, fato aparen­

te no despacho de 30 de junho de 1845, a James Buchanan onde elogia Paulino, membro do Mi­
nistério recém-formado, e detrata França. 

A correspondência iniciada com Calhoun a respeito do navio americano Porpoise escla­
rece o motivo da desavença entre França e Wise. Ver despacho de 18 de fevereiro de 1845, Wise 
a J. C. Calhoun, DONA. Especialmente anexo n~ 19, Henry Wise a E. F. França, 24 de janeiro 
1845, onde é esclarecida decisão de Wise de colocar um guarda da Marinha americana para vi­
giar o Porpoise, detido sob acusação de trãfico. O problema de direito de apreensão e extradi­
ção foi o pomo da discórdia. A falta de tato de Wise é visivel. 
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dentemente de tratados, dívidas, ou quaisquer liames que os obri­
gassem a imiscuir-se nos problemas alheios. 

Fez questão de esclarecer ainda que no seu entender as na­
ções americanas deveriam favorecer-se mutuamente, através de 
ajuda, comércio firme, para isso encorajando o progresso científi­
co, literário e as artes mecânicas, meios para assegurar e até com­
pelir as nações à preservação da paz, no justo exercício de seus 
direitos internacionais. 

Para tanto, era preciso encorajar o comércio, facilitar a imi­
gração, não indiscriminada, mas com direito de expatriação, além 
de zelar pela liberdade dos mares. Nas relações entre as nações, 
deveria haver controle mútuo e não direito à beligerância. 

Os países americanos, segundo Wise, deveriam melhorar a 
qualquer preço sua agricultura, como suas comunicações internas; 
encorajar e promover sua própria indú'stna. 

Relata Wise que Ferreira França passou em seguida a dis­
cutir Rosas e sua guerra contra Montevidéu, tópico do momento. 
Perguntou-lhe o brasileiro se os Estados Unidos não estariam dis­
postos à união· de forças com o Brasil, opondo força à força, para 
pôr um termo àquela guerra, em lugar de permitir a interferência 
franco-britânica no Prata. 

Na explicação ao seu secretário d'e Estado, o ministro ame­
ricano esclareceu que Rosas estava convicto de que o Brasil queria 
Montevidéu, ao passo que a Inglaterra seria capaz de assegurar 
a independência daquela região para impedi-lo. Não está claro 
no documento se este último assunto foi também ventilado com 
Ferreira França. 

A dedução de Wise foi de que "conseqüentemente os Estados 
Unidos são vistos como país cuja mediação seria bem aceita pelas 
partes em conflito". 

Refere-se ainda ao fato de achar que Rosas ouviria "com 
prazer" termos de paz, tratados pelos Estados Unidos. E final­
mente sugere ao seu governo, para mostrar serviço: "Mr. Brent 
está lá e poderia mediar ou, alternativamente, eu mesmo poderia 
fazê-lo131

". 

George Brent não estava em Buenos Aires como cônsul por 
acaso. Era confidente de Rosas, de tal forma a ele apegado, que 
o ditador exigia a presença do americano em todas as conversas 
com os ingleses e franceses. Ouseley, o agente britânico, enviado 
no Prata, tinha horror a Brent. Sabia perfeitamente que o ameri­
cano encorajava Rosas a resistir à intervenção européia. Quanto 
a Wise, ver-se-á adiante como esta entrevista haveria de marcar 
o seu destino no Brasil. 

(131) Despacho de Wise a Calhoun de 11 de novembro, já citado. 
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É interessante cotejar as sugestões de França com a resposta 
de J. C. Calhoun a Mr. Wise. Vem com a data de 20 de janeiro 
de 1845132, textualmente diz "que "como uma nova administração 
está prestes a começar, é conveniente postergar o envio de quais­
quer instruções especiais no momento". 

As mesmas razões para não dar "instruções quanto à questão 
Buenos Aires - Montevidéu são válidas para o secretário ameri­
cano como resposta à sugestão de Mr. França 133

". 

Pelo visto, John C. Calhoun, hábil político da Carolina do 
Sul, conseguiu encontrar uma boa saída para situação tão delica­
da. Sua alegação, verdadeira, de que o presidente Polk, já então 
eleito, tomaria posse em breve (4 de março de 1845), implicava 
na sugestão de que novo secretário viria a ser nomeado. Isso acon­
teceu, de !ato, pois James Buchanan, da Pensilvânia, sub~tituiu 
Calhoun. 

Destaca-se, o fato de Henry Wise ter sido o responsável pela 
nomeação de J. C. Calhoun para o alto posto de secretário de 
Estado. Já estava Wise designado para o posto do Brasil (pelo 
Congresso segundo praxe então), resolveu dizer ao influente se­
nador McDuffie da Carolina do Sul que o presiden,te estava "in­
teressadíssimo" em nomear Calhoun e que o senador deveria es­
crever a este para que aceitasse o posto. Depois, disse ao presi­
dente Tyler o que havia dito ao senador. O presidente, aparen­
temente sem escolha, nomeou Calhoun, embora contrariado, su­
cumbindo à trama _tecida por Wise134

• Homem influente esse en­
carregado de negócios designado para o posto brasileiro. Aliás, 
tendo começado a exercer sua função auspiciosamente, Wise ter­
minou por envolver-se num incidente com o governo imperial, que 
resultou no estremecimento das relações entre os dois países em 
1847. Fica evidenciado, além das suas qualidades de intrigante 
bem-sucedido, a proeminência política de Wise nos Estados Uni­
dos. Na verdade, sua arrogância refletia essa proeminência. 

O incidente diplomático entre Wise e o Império brasileiro 
é atribuído principalmente a questões de inobservância de pro­
tocolos da corte, tendo o mesmo se agravado devido à atitude ofen­
siva ao governo imperial, assumida por Wise, quando da detenção 
do capitão da Marinha americana Alonzo Davis do USS Saratoga. 

Embora tais fatos realmente contribuíssem para criar difi­
culdades como o governo imperial, a questão do Prata, as relações 
com Rosas, além de toda a complicada trama de interesses em 
jogo, urdida tanto pelo Brasil como pelos Estados Unidos, França, 

(132) J. C. Calhoun a Henry Wise Diplom. Inst. série V, DINA. 
(133) Idem. 
(134) Chitwood O.P., John Tyler, Nova York, 1939, p. 287. 

209 



Grã-Bretanha, surgem do fungo desta cena política. Foi toda esta 
trama razão ponderável para um desentendimento diplomático, 
quase fatal, às relações entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Como a preservação do bom entendimento com o governo 
do Brasil contituía um dos pontos de apoio para o desafio nor­
te-americano aos britânicos, a situação era bastante séria. 

Para quem fora antes consultado sobre possível ajuda dos 
Estados Unidos na questão do Rio da Prata, por Ernesto F. França, 
como já se viu; para quem possuía enorme prestígio junto à admi­
nistração Tyler (através de Calhoun), provocar um ·quase rom­
pimento de relações com o Brasil era um ato da maior gravidade. 

O exame da documentação mandada do Prata a Henry Wise 
esclarece melhor todo o surpréendente desfecho da carreira des­
se intrigante incorrigível, que foi respo_nsável por perda de terreno 
que os Estados Unidos vinham ganhando no Brasil, até então, 
em detrimento dos britânicos. 

Em anexo ao seu despacho de 31 de junho, apenso de n? 7, 
Wise inclui um pequeno volume, assinado por Alfred Malalieu, 
súdito britânico (apesar do sobrenome francês), que provavelmente 
era residente em Buenos Aires naquela ocasião135 • 

O volume é dirigido a lorde Aberdeen e tem o título: Rosas 
and his calumniators 136 

Depreende-se do documento que seu autor era pessoa de 
certa importância, homem culto, sendo negociante ou talvez ag~n­
te de natureza política (ou as duas coisas) em Buenos Aires. 

O tema desse documento impresso é a crítica à política bri­
tânica no Prata. Acusa-a de instrumento destinado a forçar os sul­
americanos a· unir forças contra os europeus, prejudicando assim 
os interesses comerciais da Inglaterra. 

Destaca em particular a sua verificação de que a causa con­
tra Oribe "é totalmente apoiada pelos estrangeiros", dos quais, 
7 /8 estão nos exércitos que o combatem. Franceses, italianos e 
outros lutam na América contra os americanos. Protegem os in­
teresses do comércio europeu e não os "Orientais". É a questão 
da abertura dos rios da bacia platina que mantém a luta acesa, 
prossegue o observador. 

Quem conhece os problemas platinos nessa ocasião sabe o 
quanto eles interessavam ao Brasil. 

Wise vinha sendo constantemente informado por George 
Brent, cônsul em Buenos Aires, dos mínimos detalhes dos movi­
mentos políticos e das gestões estrangeiras contra Rosas. Num 

(135) Anexo n~ 7 ao despacho de Henry Wise a James Buchanan, 30 de junho de 1845. 
DONA. 

(136) Idem, A. Malalieu, Rosas and his Calumniators, pequeno volume editado por Efin­
ghan Wilson, Royal Exchange, Londres.1845 (111 pp.). 
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despacho posterior, um apanhado de todas as conversas dos es­
trangeiros com Rosas, e mesmo cópia da correspondência entre 
este e Arana, o plenipotenciário argentino, discutindo a "media­
ção" estrangeira, é enviado ao ministro americano no Rio com o 
título: "A brief Resumé for Mr. Wise137

", Brent é o seu autor. 
Confessa que Arana mostra-lhe toda a correspondência e o as­
segura de que seu país não se desviaria da aliança americana 138

• 

O importante em todos esses acontecimentos é a revelação 
de que Wise, por sua vez, passa a maioria destas informações a 
Antônio Paulino Limpo de Abreu, então ministro dos Negócios 
Estrangeiros, confessando-lhe que fizera gestões junto ao general 
Tomá~ Guido, ministro argentino no Rio, tentando mediar e aplai­
nar o entendimento entre Rosas e o Brasil na questão da Banda 
Oriental 139

• 

Esclarece que todas estas gestões são feitas em caráter pes­
soal, mas adverte Paulino de que o argentino as toma como inspi­
radas pelo governo de Washington. O argumeI\to principal lança­
do por Wise é que o desentendimento com Rosas facilitaria a in­
tervenção estrangeira. Exorta-o para que seja respeitada a inde­
pendência do Uruguai pelo Brasil, de acordo com o tratado de 
1828. Achava muito importante também o Brasil respeitar de fato 
a independência do Paraguai, transformando-o em amigo e ein 
país neutro. 

Em correspondência de 24 de agosto de 1845, a Buchanan, Wise revela ter 
dado instruções a Brent para tentar conseguir suspensão das hostilidades de Rosas 
no Uruguai, para que haja tempo de se conseguir um tratado de paz definitivo com 
o Brasil. Nesse mesmo documento, lembra a Washington a importância da missão 
Edward Hopkins, junto a Carlos Lopez, para assegurar a neutralidade do Paraguai.· 
Nesse particular, diz que Brent já vem trabalhando Rosas. Wise pede permissão a 
Buchanan para revelar "nossa verdadeira posição no Prata a Limpo de Abreu 14º"· 

Em 12 de outubro de 1855, em anexo "K" à correspondência de William 
Trousdale a W. L. Marcy, secretário de Estado, há uma série de documentos ofi­
ciais paraguaios impressos e, em um deles, datado de 5 de maio do mesmo ano, as­
sinado por José Falcon, secretário de Estado interino de la Republica dei Paraguai 
e por Lopez, Plenipotenciário da mesma, para tratar de questões de limites com o 
Brasil, há a seguinte frase: "As questões de limite entre o Paraguai e o Brasil são 
inteiramente desconhecidas no exterior ... " e adiante: "A exped~ão de 10 ou 15 na­
vios de guerra e as tropas que se concentram em São Borja demonstram os objetivos 
constantes do Brasil em hostilizar e submeter o Paraguai". Asunción, 5 de maio 
de 1855, F_rancisco Solano l..oP,ez e Pedro Ferreira de.Oliveira in: Coleción de Piezas 
Oficiales Concernentes a las Cuestiones Paraguayo-Brasileras en 1855 - Advertencial 
35 pp. impresasl41, 

(137) Anexo ao despacho de 31 de junho de 1845, Wise a Buchanan, não datado e não 
assinado, DONA. 

(138) Idem. 
(139) Despacho de 6 de setembro de 1845, Wise a Buchanan, anexos, DDNA. 
(140) H. Wise a J. Buchanan, 24 de agosto de 1845, DDNA. 
(141) Anexo anotado "K", ao relatório de W. Trousdale a W. L. Marcy, Rio de Janeiro, 

12 de outubro de 1855, DONA. 
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Antônio Paulino Limpo de Abreu pediu a Wise cópia da 
correspondência com Guido. Sua nota de 3 de setembro e o anexo 
dé 28 de agosto demonstram que o memorandum a Guido, como 
as gestões junto a Paulino, eram do conhecimento do governo 
americano pois elas vão em apenso ao despacho já citado de 6 de 
setembro de 1845142

• 

O memorandum a Guido é um interessante guia para apre­
ciar-se a linha política dos Estados Unidos. Considerando o desejo 
de paz e prosperidade para as nações do hemisfério sul, ele, Wise, 
recomenda a Rosas "uma política destinada a prevenir e contra­
balançar uma danosa intervenção européia, prejudicial ao poderio 
político, ao comércio e ao desenvolvimento econômico e, sobre­
tudo, às respectivas independências dos países do Novo Mundo". 
Mostra-se apreensivo com a ameaça da ocupação da ilha de Martín 
Garcia, que comanda o comércio do Rio da Prata e seus confluen­
tes. 

Ao entregar o memorandum a Limpo de Abreu, indaga deste 
se o Governo imperial não está apreensivo quanto à possibilidade 
das intenções anglo-francesas não se limitarem a mediar na ques­
tão entre a Argentina e a Banda Oriental. Esclarece que faz tal 
pergunta "para melhor informar seu governo", pois tem conheci­
mento de que ambos têm intenções dé se apoderarem de qual-
quer porção da área platina. · 

O melhor para o Brasil e para· Rosas é a aproximação, a 
manutenção de um tratado de paz, pois "tal política seria aplau­
dida por todas as nações americanas desejosas de verem os agres­
sores (europeus) desapontados com a paz e a prosperidade da Amé­
rica do Sul". 

A reação de Abaeté é registrada também em documento 
apenso ao mesmo despacho de Wise aqui comentado. É da lavra 
de Robert C. W alsh, pois, estando o ministro doente, o secretário 
da Legação foi entregar ao brasileiro a documentação solicitada 
e mais a nota do ministro143

• 

No documento se lê: "Paulino Limpo de Abreu acha tarde 
demais para esperar-se uma retirada dos franceses e ingleses do 
Prata, qualquer que seja a atitude de Rosas. A França e a Ingla­
terra pretendem tirar o maior proveito possível, através da me­
diação de bloqueio e até de ataque se necessário for 144

". 

O que, afinal, pode ser deduzido de uma tal correspondência? 

(142) Idem, 6 de setembro de 1845), DONA. 
(143) Walsh, R. C., secretário da Legação Americana no Rio, anexo, s/d, ao despacho 

acima referido. Também anexos despachos, Wise a Buchanan, 18 de fevereiro de 1846; 28 de 
dezembro de 1845. Wise a C. Lopez, Engenho Velho 63, Confidencial a Guido, 20 de fevereiro 
de 1846, DONA. 

(144) Idem. 
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O Brasil fazia, ou pretendia então fazer, a sua política no 
Prata. 

O visconde de Abaeté (Limpo de Abreu) mostrava-se recepti­
vo aos argumentos dos americanos. Esses .constituíam, então, mais 
do que nunca, a volta ao velho tema da defesa da Independência 

-' da"Á"nl:f:rica, da opo~ição à interv(::nção, ~uropéia. D~ntro .. dessa in­
tervenção, a mais arrogantementg eficaz era a. da Grã-Btêtâ'nha~.'.'5• 

Ela era também a mais visada, no Prata, como no Brasil, pelo 
desafio norte-americano. Pelo menos até 1849-50. 

Acontecimentos que se precipitaram depois mostram o Brasil 
seguindo política própria e mandando Honório Hermeto Carneiro 
Leão, em 1851, ao Rio da Prata para incrementá-la. 

Conseguiu o futuro marquês do Paraná a aliança de Urquiza 
e tratou de precaver-se contra Oribe e Rosas, abrindo o caminho 
para a derrota de ambos pelas armas brasileiras. 

No livro que examin_a a missão' de Honório Hermeto Carneiro 
Leão ao Rio da Prata146, seu autor afirma ter aportado em Mon­
tevidéu no dia 4 de março de 1852 o navio americano Manuelita 
Rosas com a notícia da derrota do ditador argentino. Havia dei­
xado Buenos Aires na véspera, "trazendo por único passageiro 
Mr. Robert C. Schenck, ministro dos Estados Unidos no Rio de 
Janeiro, que passava no Prata uns dias de lincença". 

Ainda segundo o mesmo trabalho, "a fuga de Rosas se deu 
no Centauro, navio inglês para o qual passaram o ditador e sua 
filha, ambos disfarçados, depois de terem estado a bordo do Locust, 
sua primeira guarida. No Prince, navio inglês de carreira, embar­
cou de volta para o Rio de Janeiro Mr. Schenck, depois de as­
sistir sem querer à queda de Rosas 147". 

O Manuelita Rosas, indo em direção ao cabo Horn, recu­
sou-se a levar Honório Hermeto de volta ao Brasil, possivelmente 
por_ est~r apressado em levar despachos para o seu próprÍo governo 
noticiando a queda de Rosas. Existem vários motivos para não se 
acreditar no acaso da presença de Robert Schenck no Prata, quan­
do da queda de Rosas. O mais fundamental dentre os até agora 
expostos é que a queda do ditador coincidiu com modificação 
total na atitude dos Estados Unidos em relação ao Prata e ao Brasil. 

(145) Convém lembrar que o fracasso da missão Sinimbu no Prata mostrou necessâria 
uma segunda missão do Império, a Missão Abrantes, em julho de 1844. Visava exatamente paz 
e independência no Uruguai e Paraguai e cessação da intervenção européia. Essa missào não 
alcançou seus objetivos, devido principalmente à negativa britânica. 

(146) José Antônio Soares de Sousa, Jio11ório Hermeto no Rio da Prata (missão esp ecial 
1851-52), São Paulo, Ed. Nacional, 1959. Coleção Brasiliana, vol. 297. 

(147) Idem, Honório Hermeto ... p. 106 (nossos grifos). É de se notar que. já em novem­
bro de 1850, o ministro David Tod mandava sua correspondência para Washington através 'do 
imediato Locker, da fragata Congress, para tanto embarcado espec/almente e desculpava-se com 
a gravidade da si_tuação no Prata para fazer tais despesas, 18 de novembro de 1890, David Tod 
a Daniel Webster, DDNA. 
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Em 29 de abri( de 1852, Daniel W ebster instruiu Robert 
C. Schenck para dirigir-se ao Prata, "já que desde a queda de 
Rosas parece haver ocorrido às demais nações comerciais que van­
tagens podem ser obtidas com a abertura do poderoso sistema 
fluvial do território de Confederação Argentina". O assunto atraiu 
a atenção do Parlamento britânico, e os norte-americanos deseja­
vam agir em conjunto com as nações européias, ou individual­
mente, no sentido de "convencer o general Urquiza a abrir esses 
rios à navegação e ao comércio internacional, evitando, porém, 
permitir monopólios ou vantagens excepcionais para qualquer na­
ção". Seguem-se ponderações sobre Urquiza e a possível reação 
contrária a que os três grandes rios da bacia platina fossem aber­
tos a navios estrangeiros e muito menos fosse o Paraguai atingido 
pela medida. Mais adiante Webster mostra claramente sua mu­
dança de orientação política ao escrever: "É sabido que Rosas 
opusera-se ao nosso reconhecimento da Independência do Paraguai 
e de fato não há sentido nesta independência se esse país não tiver 
livre aces~o ao mar 14

~". 

Retraíam-se os americanos no Prata em seu desafio à Grã­
Bretanha e à Europa: preferiam juntar-se "às demais nações co­
merciais". Haviam colhido ouro na Califónia. Rumavam para o 
oeste em seu país, industrializavam-se e mudavam de rumo no 
exterior. Não havia mais sentido eni desafiar a quem passaram 
a imitar. 

É somente levando em conta o conjunto de vários fatores 
como esses que se torna possível observar a mudança representada 
pelo mesmo Robert Schenck, na posição de seu país, quanto ao 
mais espinhoso problema brasileiro - o tráfico - recém-extinto 
por lei, quando ele aqui chegou 149

• 

Assegurando ao Departamento de Estado que "somos olha­
dos aqui como uma grande potência e não apenas como um bom 
comprador de café" recomendava · ao governo de Washington, 
em total desacordo com Wise, "não apertar os cordéis da bolsa 
dos consumidores americanos para a compra do principal produto 
do BrasiP50

". Quanto à escravidão, opinava: "Embora não con­
cordemos, pessoalmente, com ela, o principal aqui é levarmos 
avante a idéia de que os brasileiros podem esperar nossa prote­
ção1s1" 

(148) Daniel Webstcr a Robert C. Schenck. 29 de abril de 1852, "lnstructions to Mi­
nistcrs", DINA. 

Em despacho de 4 de janeiro de 1853 percebe-se claramente sua insinuação de que de· 
scmpenhou missão no Prata em 1852. R. Schenck a D. Webster a 14 do mesmo mês, DDNA. 

(149) Schenck a Webster, 19 de agosto de 1851, DDNA. 
(ISO) Idem. 
(151) Idem. 
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TABELA A 

ANEXO F À CARTA DE HENRY HILL A JAMES MADISON 
MORRO DA.GLÓRIA, RIO DE JANEIRO, ·17 DE NOVEMBRO DE 1809 

MEMORANDO DOS ARTIGOS CONVENIENTES AO MERCADO 
DO RIO DE JANEIRO E SALVADOR 

Produtos e artigos manufaturados ºilos ,Estados Unidos 

Preços 
ARTIGOS em .• 

Salvàdor 

Bacalhau (por quintal) .... 8SOOO 

Velas de espermacete ..... . . S600 
Idem, de cera ................... .. $600 
Mastros e vergas . .. . .... . 5$000 

Alcatrão _, .... ... - ·-· ·· ...... . ssooo 
Breu .. ....... ....... ..... ....... ... . . 7SOOO 
Piche -····-······ ···· · .. .... , .. .. . lOSOOO 
Essência de terebintina ... . 
Verniz preto ...... .......... ... . 
Verniz branco ........ ......... . 
Pólvora .. .. ... .. .. .. .... ... .. ..... .. . 24SOOO 

Chumbo em potes .. .. . .. .. .. 8SOOO 
Ferro em barras e 

vergalhões .. .. .... ... .... ... ... 7S500 

Aros de ierro .. .. . . . . , . . . , .. . , 
Carne de boi ..... ...... _ ... .. 

Carne de porco .. ... ... ....... .. . 
Presuntos ... .. ... .. ..... ... ... ..... . $300 

Manteiga......... ... ....... .... .... $500 

Queijo .. ............................. SIIOO 
Farinha de trigo ,,,~,-,. ,.,,. 13SOOO 

Bolachões ................... , ..... . . 
Biscoitos ......................... . 
Móveis de mogno .... ... ... . .. 
Selaria ............................. . 
Chapéus do Chile ............. .. 
Botas, botinas .. .. .. ... .. ... . 
Aletria .. .. ....... .... ..... .. 

Preços 
no 
Rio 

ssooo 

6SOOO 
6SOOO 

6SOOO 
7SOOO 

lOSOOO 

OBSERVAÇÕES 

Os ingleses trouxeram da Inglaterra e têm 
prejuízos com este preço. Deve ser seco e 
branco e em pequenos pacotes, caixas ou 
barricas. 

Não há no mercado. 
Da terra. Única no mercado. 
Nenhum de pinho. 
Algum no mercado. 
Idem. 
Escasso. 
Procurado. 
Idem. 
·1dem. 

incerto A última venda a este preço foi de 600 bar­
ric,as, depois chegaram 2.000. 

7$500 Bastante. 

7S500 Idem. Idem. 600 quintais sortidos, isto é, 200 
quintais de 3 polegadas de largura e 6 pés 
de comprimento. 60 quintais de 5 polega­
das de largura'e 5 jardas de comprimento. 
60 quintais para relhas de avado com 6 
polegadas de largura e 4 112 pés de com­
primento. 80 quintais de vergalhões quadra­

dos sortidos. 50 quintais de 2 polegadas 
por 2 polegadas' para eixos de carros. 

8$500 Bastante. 
Nenhuma venda de americano. Venda no Rio 

à frota Inglesa a 6 guinéus por barrica de 
3 quintais. 

Nenhuma da América. 
3SOOO Preço da Última venda, por libra. Pouco no 

mercado. 
3SOOO Grande quantidade irlandesa no Rio, vendi­

da com prejuízo, por este preço. 
3SOOO Pouco no mercado. 

12$200 Em quantidade navegável poderá ser vendi-
da em Salvador acima de 9SOOO. 

Nenhum. 
Nenhum. 
Mesas, escrivaninhas, cômodas etc. 

26SOOO Há de sobra. 
Há de sobra. 
Há de sobra. 
Nenhuma. 
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ARTIGOS 

Cabos e cordames ... .......... . . 

Âncoras ........ ......... ..... . 
Instrumentos agrícolas .. ... . 
Artigos de estanho ........... . 
Produtos e artigos de 

origem e manufatura 
estrangeira ···· ·-· ······ ··-··. 

Linho alonado . .. .. . .. . .. 
Lonas para velas ..... .. .... . 

Linho para lençóis · " , .. ... . , 
Cabos e cordames ............ .. . 
Ferro sueco e biscainho ., .. -. 
Aço de Milão e Trieste .• , . -
Cutelaria e ferragens . ·-• ... 

Maquinaria para 

engenhos .. ······-····-·· -····-· 

Preços 
em 

Salvador 

20$()()() 

24$()()() 

24$()()() 
8$()()() 

Louça de barro e granito , . de 50 a 
120 reis 

Porcelana .......................... . 

Artigos de vidro ................. . 

Preços 
no 
Rio 

20$()()() 

25$()()() 

24$()()() 
7$()()() 

de 50 a 

120 réis 

OBSERVAÇÕES 

Procurados, mas há bastante para o abaste· 
cimento atual. 

Idem. 

Nenhum americano. Muito do inglês. 
Não há nece~sidade de grande provisão. 
Pequenos navios usam velas de pano. 
Nenhum. 
Nenhum - muito do inglês. 

Nenhum. É bom artigo. 
Geralmente grande quantidade. 
Inglês - pregos e enfeites de latão para 

móveis. Bons artigos . 

Rolos, eixos de roda etc. - incertos. Substi­
tuídos por madeira. 

Grande quantidade . 
Grande quantidade em Salvador. Pouco 

usada. 
Vende-se qualquer quantidade de artigos 

alemães de qualidade inferior, variados, 
quebra-luzes para castiçal, copos peque­
nos para vinhos, frasqueiras de baixo preço, 
espelhos quadrados e redondos com mol­
dura dourada, espelhos para penteadeira, 
outros com moldura de papier maché, ou 
6, 12 e 18 polegadas. 

Grande quantidade da Inglaterra. Chapas de estanho " .. , o1 1o , . , 

Ch'apas de cobre -~·-·" .. de 400 a de 400 a 

Chumbo em placas .. . . . .. . 
Chapas de ferro .. .. .. .. .. .... ... . 
Tintas · ·-··· . L.u,_. i. ,~" · .. , .. 

Sabão "castilhano" ··· ··-- ···-

Linhos estampados 
franceses e espanhóis 

Cambraias francesas ..... . " 
Cambraias lisas, holandesas, 

bretanhas, pratilhas .... ... . 
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SOO réis SOO réis Bastante. 
Pequena quantidade de bom artigo. 

7$()()() 
Bastante. 
Pouca quantidade no mercado e pouca pro­

cura. 

Em quantidade razoável, mas em Salvador 
há uma carga de Cantão - de 20.000 
peças estreitas 1.000 largas e 10.000 azuis. 

Geralmente todos os tipos e linhos franceses, 
alemães e sicilianos, dos quais não existe 



ARTIGOS 

Cretones , .. , . · I" · . , ••••••• 

Chá ....................... .. ...... : ... . 

Pimenta 

Canela .. . .... , 1 ••• , ••• , ••• 

Cravo da india .............. . 
Noz-moscada ................... . 
Drogas medicinais , .... , ..... . 

Sal .. .... ....... •. ...... •. .. ·-·-

Vinhos ... , ............... ......... . 

Clarete engarrafado ........ ... . 

Tinto em Barril , .... , ..... ,. 

Vinhos do_ces .... ... ............. . 
Vinhos secos ......... .......•.. 
Conhaque francês e 
espanhol ..•...... , ._ ........ .. . 
Tecido superfino .......... .. .. 
Tecido bom ....................... . 
Casimira ..... , .... , .......... .. , .. 
Pano de lã grosso ....... • , .. 
Pano de lã azul ..... , ........ , . 
Flanela ........................... .. . 
Cobertores .......... ... ...... ... . . 
Cetinata ........ ................ . 
Tecidos de lã .............. . 
Chitas ................. ......... .. . 
Fustão ............................ . 
Musselina .......................... . 
Meias de algodão .. .......... . . 
Cetim da Índia ........... .. . 
Sedas ................................ . 

Preços 
em 

Salvador 

Preços 
no 
Rio 

OBSERVAÇÕES 

nenhum no país, de vendagem boa e em 
qualquer quantidade razoável, tanto no 
Rio como em Salvador. Deveria existir mais 
dos ingleses do que de qualquer outro e 
3/5 do comum e 2/5 do melhor. 

De pouco consumo. Há em Salvador uma 
carga da China, 70.000 caixas sortidas. A 
classe mais baixa substitui-se por uma er­
va do Paraguai e do Brasil. 

Grande quantidade produzida na província 
de Salvador para seu próprio consumo. 
Começa a ser explorada. Uma plantação 
perto da cidade tem 40.000 árvores. Há 
também na Alfândega da cidade mais de 4 
sacos vindos da india. 

Pouco consumo. 
Pouco consumo. 
Pouco consumo." 
Várias nativas. Pouca informação sobre este 

assunto. 
Em abundância, da Inglaterra e Cabo Ver­

de. É mais usado o tipo grosseiro. 
Grande quantidade de Figueira, barato e 

500 pipas de Madeira em Salvador que 
provavelmente serão enviadas aos Estados 
Unidos, 

Em Salvador, BSOOO a dúzia, no Rio lOSOOO. 
Cerca de 3.000 caixas por ano constituem 

suprimento suficiente. 
Nenhum no mercado. Se for posto à venda a 

preço baixo, pode ser vendido em grande 
quantidade. 

Algum no mercado. Pouco consumo. 
Idem. 

Idem. 

São procurados pelo comércio em qualquer 
tempo, com exceção das mercadorias de 
lã, especialmente em Salvador. Atualmente 
há estoque demasiado de quase todos os 
artigos ingleses, suficiente para os pr6xi· 
mos anos e provavelmente serão feitas re­
messas do Rio para os Estados Unidos. 
Mesmo que o Rio da Prata fosse aberto, 
os suprimentos são suficientes para 2 ou 
3 anos. Artigos finos franceses, holandeses 
ou espanhóis, são mais adequados que os 
ingleses. 

Poderão ter boa vendagem. 
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ARTIGOS 

Cetins da China ................. . 
Tafetás e cetins, espanhóis 

e franceses 1 •• 1 •• - ~ ••• , - ~·. 

Damascos .......................... . 
Veludo .. . .. .... .. ....... . 
Fitas francesas , . .. .......... . 

Linhas de seda .. ,. .. . , ... .... . 
Meias de seda francesas .... .. 
Luvas ............................... .. 
Perfumarias 

Brinquedos .... -....... .......... .. 
Galões de ouro ............. .. .. . 
Cordões de ouro 
Cordões de prata .... .. .... ... . 
Galões de prata ................. . 
Dragonas ........................ .. . 
Rendas .............. ......... -.. .. .. 

Linhas ., .. . .' ..... ; ............... . 

Leques de seda ............... , ... 
Jóias e relógios ... , ........ . 

Tecido nanquim estreito e 
longo .... , .......... : ................ . 

Gill\' 
Azeite de oliva ............ ...... , 

Azeitonas ...... ... ....... , ........ .. 
·Ameixas ......... .. ... ............ . 
Figos . .. . , .. ........ ... .. ... , ..... , 
Passas . ...... - .................... . 
Amêndoas •, .. .. ... .. · - • 111 . .. 

. Avelãs .. .. ... ................ : ..... . 
'.Açafrão ............................ .. 

. Papel para escrever ........... . 

Garrafas vazias .............. .. .. 
Rolhas de garrafas ...... .. .. .. 
Licores holandeses ..... .. .. .. 
Frutas em conserva ....... .. .. 
Salame ...... ...................... .. 
Linha de costura . ............. . 

Preços 
·em 

Salvador 

Preços 
no 
Rio 

OBSERVAÇÕES 

De uma cor e listrados. 
Pouco no mercado, poderão ter boa venda· 

gem em pequenas quantidades. C~res va­
riadas e vistosas a preço baixo. 

Simples e lavrados. 
A maioria com 1 1/2 a 4 polegadas de largu­

ra e mais da cor vermelho vivo do que de 
qualquer outra cor. Boa vendagem. 

Cores variadas. Vendável. 
Simples e enfeitadas. Muito vendáveis. 
Bastam poucas. 
Nenhum consumo. 

Vendáveis. 

Vendáveis, especialmente no Rio. 

Bons artigos. Brancas e pretas, longas, mas 
pouco .. de alto preço. 

Bem v"ariadas, e em pequenas quantidades, 
satisfazem bem. 

Restam poucos. 
Não são recomendados, a não ser de baixo _ 

preço e com enfeites de pérolas. 
Um tecido de algodão, cor de camurça. De 

uso muito geral, atualmente podem ser 
enviados para o Rio. 

Algum no mercado. Pouco consumo. 
De grande consumo. Pouco no mercado e 

nenhum francês. 
Pequena quantidade. 

Não é usado. 
De baixo preço, espanhol. Grande quanti-

dade do mercado inglês. 
Bom artigo. 
Idem. 
Idem. 
Muito pouca. 
Bom artigo. 
Próprio para lona de velas. Bom artigo. Gran­

de quantidade da terra, para fardos, da 
fibrà Ticum, especialmente em Salvador. 

FONTE: Henry Hill. O Comércio do Brasil em /80/J. Edição do,Banco da Bahia S.A., s/d. 
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TABELAB 
EXAME DA LISTA DE PRODUTOS EXPORTADOS PELOS 

ESTADOS UNIDOS EM 1844 E SITUAÇÃO DIANTE DA NOVA TARIFA 

ARTIGOS 

Cera de abelha ..... ... ··· ····· ········· - ·~ ······· ·····-··· ·· ·· 
Carne ............. ..... .. ................................ .. ........... . 
Cobre .......... .......... .. ................... ......... .... ... ....... .. . 
Conhaque espanhol .... .. .. ... ..... ..... ... ... ...... ... ... .. ... . 
Manteiga +•• ..... , .. • 1-t • I .. 1- • • • l- • • l .. ó•• • " • . .. u•· -··· 
Velas esperrnacete ·- ·· ·· ···- ·· ····-· .... ... ... .... ... . . 
Velas compostas .. . ,u···· .. ..... ..... . ,.,.. .... _,, ·· ··1· , .. . 
Velas especiais .. .. .. ··-····-··- ·-··-·- ·- ··- -·- ····· ... .. . . 
Cássia ........ ...... . ... ··-· ··1· ···· ··-1-•··1 .... , ... , .... , .. . . 
Queijo .... .... ...... . ...... --··· ···· ··- ··· ·- ···· ·-·· ·" ·-~' 
Bacalhau ..... .. ... ...... . ....... , •. ... ... , .. .. ..• , ... , ..... .. . . 

Charutos ..... ... ....... . -· ····- ···-- ···· ····· ····· ··- · .... .... , 
Carvão .. .. ...... ... .... .. .. .. ..... ..... .. ........ , .. ..... ... .... .. . . 
Corda da Rcissia 
Corda de Manilha .. . , .... ....... .. .. ..... , .. ......... ....... . 
Corda especial ·· ··· ··· - ·· •·· . , .. .. ... .. , ....... .... .... .. .. . . 
Tecido de algodão cru .... .. ..... .. .•.. ... ... .. ..•.. .. .... ... 
Tecido de algodão alvejado .. ... ..... .. ·--·· •·· --····· ··· ·· 
Tecido de algodão azul .... ... . , .. , .... , ... .. ,- .. -.. , ... . 
Algodão atonado tipo York ··-·-····-··-· ... . .. . .. , . 
Cretones . .. .. , . ... , .. ... ... ,. ,.., . , .. 1 , · . , . , . . .... ........... .. . 

Cetins da China tipo Appleton e tipo Índia ... ... .. . 
Tafetá listrado• ...... ................................ ............ . 
Farinha ............. ..... . .. ................... .. .. ....... ........... . 
Géio ....... . , ... ... . ... .. .. , .. . ...... , .. ,-.. . , ... . . , . .. , . 
Biscoitos finos ... .... , .... .. ...... .. ... ....... , . .... 1 , • • , 

Pólvora .. .. . .. .............. . .... . , ....... .. ........... . .... .. .. 
Presunto ···- ···· ···-· ... .... ...... ..... ..... ... ... ..... . ...... . 
Feno .. , ... .. .. . ... . .... ... . . , .... ...... ... . . ... .... .. . ... ........ . . 
Chapa de Ferro ..... ..... ..... ................. .. .... .. .... .... .. . 

TARIFA EM RÉIS 

PREÇO UNIDADE 

210 
4.500 

250 
7IO 
180 
180 
200 
075 
145 
120 

2.500 
15.000 

780 
6.000 
7.500 
4.500 

057 
65 
74 
70 
57 
40 
70 

3;000 
1.800 
7.800 

180 
060 
180 

1.750 

10 libras 
barril 
arroba 
galão 
10 libras 
10 libras 
10 libras 
10 libras 
10 libras 
10 libras 
10 libras 
IO libras 
toneladas 
toneladas 
toneladas 
toneladas 
jarda 
jarda 
jarda 
jarda 
jarda 
jarda 
jarda 
barril 
tonelada 
100 pacotes 
barril 
barril 
arroba 
tonelada 

NOVA TARIFA 
EM RÉIS 

PREÇO 

147 
7.000 

200 
770 
084 

1361/2 
105 

052 1/2 
067 
074 

2.100 
4.100 

977 
3.780 
3.780 
2.940 

67 
45 
54 
54 
37 
27 
54 

2.922 
1.280 
2.100 

168 
042 
090 

1.470 

(•) A tarifa sendo lançada por jarda quadrada nesse caso varia de acordo com a largura do tecido. 
FONTE: Tabela de gêneros Mercant,1 e Circular. Anexo ao despacho de Wise a Calhoun, 12 de janeiro de 1845, 

DDNA. 
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TABELA C 

País 

BALANÇOS COMERCIAIS DO BRASIL COM OS DIVERSOS PAÍSES 

1835-54 
1857-58 

Grã-Bretanha ... ,-... ,., ... ,. ,., ... , .. .... .. -.-..... , .......... -... ... . 
França ········ ·-··---.. ..... - ... -.. .................. .. , --............. ................... -............. -
Estados Unidos .... _ ........ --.. -·_ ..... _ .. ................... _ _. .. .. _., ... .... , ........... .... .... + 
Cidades hanseáticas ....... .......... ... .................. .......... ... ........ ...... ........... ....... -
Bélgica ................................................ ........... '. ....................... .. .. .................. -
Portugal .. . -, .. ·· ··-··! . ,,Ht, ,u . .. ··- · · · · ·- · · · · .. .. , . . . .• • . . , , - .. , •- •H •• . ; . · · · •~ . -.. ·-··••I ••···· 
Sardenha e Duas Sicílias........ .... .. ............. ....................... .. ................ .. ..... + 
Diversos -.. .. . t, ,--. . .. . . .. . ..... . . .. . . . . .. ·· · · · · ···- · · · · · · ·· · ········ · ···· . ... , •• , • . • •. • + 

Total .. . ............. . 

25.964 
5.946 

19.150 
494 
375 
995 
108 

4.637 

9.879 

Fonte Original: Relatório do Ministério da Fazenda de 1854 a 1880. Comércio Exterior 
do Brasil - Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministériq da Fazenda - 1902 a 
1905. 

Cálculo feito por Hélio Schlittler Silva in "Tendências e Caracteristicas do Comércio 
Exterior do Brasil no século XIX". Revista de História da Economia Brasileira, n? 1, ano 1, ju· 
nho 1953, p. 12. 

IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS 
(Valor em libras Esterlinas) 

1842/ 43 -.. .... ·-···-· .. ..... -.-.. -.. -.. -.. -···-···-·----...... 
1852/ 53 .. ... _ .. _....... .. ..-·-· ....... -....... ·-----···-.. ··-
1862/ 63 .• ~ ..... ... _., ....... _,_ ., ......... . 

USA* 

665,062 
848,335 
662,422 

U.K.* 

2. 739,778 
5.317,007 
5.563,843 

Fonte: Cálculo feito por James Watson Webb, enviado extraordinário e mi­
nistro Plenipotenciário dos Estados Unidos, a William H. Seward, secretário de Es­
tado, 6 de janeiro de 1864_ e 21 de janeiro de 1864, DDNA. 

(*) USA - Estados Unidos da América do Norte. 
(*) U.K. - Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 
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CAPÍTULO VII 

ESCRAVIDÃO E TRÁFICO: 
ATRITO ANGLO-BRASILEIRO E APOIO 

AO DESAFIO NORTE-AMERICANO 

A luta da Grã-Bretanha contra a escravidão e o tráfico de 
escravos teve, no famoso Ato passado pelo seu Parlamento em 
1807, o marco fundamental de uma série de providências visando 
terminar esta prática, na qual os britânicos haviam se engajado 
com rara eficiência no passado. 

Desde seu início, a cruzada destinada a estancar o tráfico nas 
colônias britânicas assumiu indisfarçável caráter internacional, 
pois os que a empreenderam, sem dúvida alguma, pretenderam im-· 
primir-lhe o vigor necessário para transformá-Ia em decisão válida 
para o resto da humanidade. 

Pensando-se nas ponderações de David B. Davis, ao lembrar 
que "quando o tráfico chegou a engajar seis principais nações eu­
ropéias no mesmo mister, durante três séculos, assumiu um alto 
grau de continuidade institucional1", é fácil compreender-se por 
que quem quisesse investir contra ele seria normalmente orientado 
no sentido de agir em termos extranacionais. 

Vários foram os meios pelos quais os britânicos agiram no 
sentido de emprestar a esta luta estofo ético e legal. Na prática, 
porém, ela escorou-se na sua onipresente Marinha real, sem dúvi­
da, a mais eficiente dentre as armas usadas para impedir o comér­
cio fundamentado no transporte da mercadoria através do oceano. 

Não bastava à Grã-Bretanha possuir uma volumosa esqua­
dra, como também não lhe bastaria tão-somente a convicção, no 

(1) David Brion Davis, "Slavery", in Woodward C. Vann (org.), The Comparative Approach 
to American History, Nova York, 1968, p. 122. 
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espírito dos componentes dessa esquadra, de que acabar com a 
escravidão era uma tarefa humanitária, filantrópica. 

Os próprios campeões da luta contra a escravidão sabiam 
disto, tanto que o aludido Ato de 1807 estabelecia oferta de prê­
mios em dinheiro, distribuídos a quem resgatasse escravos trafica­
dos - decerto com o fito de motivar mais concretamente os nobres 
sentimentos de seus oficiais e marinheiros com as atraentes somas 
desses prêmios. 

Até 1815 havia várias outras tarefas a cumprir na Marinha 
real; não apenas patrióticas, mas também lucrativas, pois cabia 
aos vencedores dispor dos bens dos navios capturados na guerra 
contra Napoleão, como depois também na guerra contra os Esta­
dos Unidos. Portanto, até aquela data, o atrativo dos prêmios de 
captura de escravos não era o único chamariz para a Marinha 
britânica. 

Com o término das guerras, ·a atração dos prêmios de apresa-
mento de navios negreiros tornou-se objeto de maior interesse, 
especialmente porque muitos oficiais e marujos britânicos viram-se, 
então, "desempregados" da noite para o dia. Esse desemprego 
resultava do sistema de "Comissionamento para dever naval", uma 
das formas de preenchimento dos escalões das. forças navais bri­
tânicas, e através da qual a Marinha crescia durante períodos de 
guerra, empregando novos oficiais, e diminuía em tempos de paz, 
dispensando-os. 

Os prêmios pela captura de escravos libertados de seus cri­
minosos traficantes pareciam ser ainda mais polpudos e atraentes, 
principalmente para oficiais navais sem função permanente. A dispu­
ta para alcançar tais prêmios era considerável. 

Para que se tenha idéia do que representavam, urri escravo do sexo mascu­
lino, encontrado em um navio capturado, era avaliado para propósitos de prêmios 
em 60 libras esterlinas, cada mulher, 30 libras e cada criança, 102• 

Esses prêmios eram divididos entre oficiais e marinheiros do navio ou navios 
de captura, em escala descendente, começando pelo oficial em comando da nau ca­
pitânia, Flag Officer, até atingir os demais membros da tripulação3• É preciso, po­
rém, esclarecer que teoricamente tais prêmios eram imensamente mais atraentes do 
que na prática, pois a soma finalmente recebida pelos captores, no fim encolhia con­
sideravelmente. E escolhia, segundo Lloyd4, por motivos que incluíam desde o nú-

(2) Michael Lewis, The Navy in Transition (A Social History), 1814-1864, Londres, 1965, 
p. 234. Este livro serve de base para as considerações aqui tecidas. 

(3) Informações detalhadas em Cristopher Lloyd, The Navy and the Slave Trade, Lon­
dres, 1949, cit. Lewis, p. 235. 

(4) Idem. Aspas nossas tentando deixar claro que resto não significa só marujos, mas 
também outros elementos da tripulação, como o médico, que não estava ainda nessa época em 
nível de oficialato. 
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mero de pessoas envolvidas no apresamento de um negreiro, a começar pelos infor­
mantes e participantes, indo até o custo de agentes, nas mãos dos quais os oficiais 
depositavam costumeiramente essas dem~radas petições. Normalmente esses agen­
tes depenavam os oficiais. Também não era sem importância, nesse conjunto de cir­
cunstâncias relativas aos prêmios, a demorada investigação oficial, como ainda os 
esforços obstrutivos dos grupos de pressão dos escravocratas junto ao governo bri­
tânico, mais expressivos logo após a passagem do Ato de 1807, não desaparecendo 
depois desta data. 

O professor Lloyd faz uma ilustração dessa situação discutindo a contabili­
dade do agente JÕlin HinxmanS, onde o produto do negreiro Petite Armée, éaptu­
rado pelo navio da Marinha real H. M. S. Mosquito, deveria render, de acordo com 
o Ato de 1807, 5.820 libras esterlinas, mesmo depois da complicada aritmética feita 
pelo Parlamento. O agente em questão, no entanto, em suas contas, declarou estar 
à disposição do capitão Mosquito apenas a soma de 2.210 libras, qu·antia que foi 
paga ao capitão e posteriormente dividida com a tripulação. 

Apesar dos embaraços, como os acima descritos, era considerãvel a soma 
despendida pelo governo no pagamento de prêmios de resgate de escravos. 

Essa foi uma das razões pelas quais, em 1824, o Parlamento votou um "Ato 
de Consolidação", nivelando o prêmio de resgate em 10 libras per capita para qual­
quer categoria de escravo. O rei Guilherme IV, ao subir ao tronco em 1830, reduziu 
novamente esta soma, baixando-a para 5 libras. 

Vê-se, portanto, que o antigo prêmio ia-se reduzindo gradualmente. 
Vale a pena citar outro exemplo apresentado por Lewis, porque ilustra so­

bremaneira o possível impacto causado na queda dos prêmios pelos novos regula­
mentos de 1824 e 1830. Ainda que se leve em consideração um pequeno reajusta­
mento, que melhorou ligeiramente em 1838 os prêmios concedidos pelo Parlamento, 
a soma de pouco mais de 5 libras ainda era a compensação média por escravo apreen­
dido. 

Um brigue brasileiro, capturado em Santa Helena em 1843, produziu prê­
mios de 2.000 libras esterlinas, das quais o capitão recebeu apenas 252 e seu tenen­
te 119 libras, montando a parte dos marujos a pouco mais de 3 libras cada um. Mes­
mo sem fazer detalhados cãlculos, para verificar o valor absoluto desses prêmios, 
pode perceber-se sua queda brutal de 1807 para 1843. 

Foi somente em 1854, e paralelamente com a reorganização da própria Ma­
rinha britânica, que foram votados no Parlamento os Atos de Pagamento Naval e 
Pagamento de Prêmios, englobando todos e quaisquer prêmios "devidos a pessoas 
que efetivamente os mereçam, e os distribuindo mais corretamente". E curioso as­
sinalar-se que a luta em prol destas duas reformas havia sido, desde 1814, objeto 
de discórdia entre o governo britânico e Sir Thomas Cochrane, futuro conde de Dun­
donald. Aqui estã um exemplo de como o impulso reformador do famoso homem 
do mar ganhou-lhe inimigos no governo, inimigos entre os quais se destacava o l!' 
lorde do Almirantado, lorde Gambier, o mais ferrenho. As intrigas feitas por Gambier 
resultaram em tremenda hostilidade contra o herói das guerras napoleônicas e por­
tador da "Ordem do Banho". Thomas Cochrane acabou sendo preso por fraude 
na Bolsa de Londres, depois de um julgamento muito controvertido6• 

Comparando as datas de pressão britânica sobre o tráfico, 
até sua extinção definitiva, com as datas da legislação e prática 
no pagamento de prêmios de resgate, será possível colocar melhor 
este aspecto do problema "escravidão'' nas devidas proporções. 

(5) Uoyd, apud Lewis, The Navy ... , pp. 235 e ss. 
(6) Detalhes do julgamento em E. G. Twitchett, Life of e Seaman, Thomas Cochrane 

10th Earl of Dundonald, Londres, 1931, pp. 141-4. 
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O âmbito do trabalho aqui apresentado exclui a necessidade de 
considerações mais demoradas quanto a esses dados, porém é 
·sempre interessante registrar a correlação atrás apontada. 

Destaca-se aqui o fator "prêmio" como parte do programa 
de represssão britânica ao tráfico e à escravidão, porque, no Bra­
sil, o tráfico de escravos foi motivo de atrito bastante significativo 

· entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, principalmente levan­
. do-se em consideraç.ão que a posição dos Estados Unidos nesta 
questão foi, no mínimo, extremamente útil aos elementos interes­
sados em resistir à pressão britânica para o extermínio do tráfico 
no Brasil. Até porque os prêmios pagos aos oficiais britânicos que 
capturassem escravos foram objetos de fricção entre os dois países, 
conforme transparece no despacho de H. Wise a J. C. Calhoun, 
onde Wise acusa os oficiais britânicos de atacarem afoitamente o 
brigue Cyrus, dos Estados Unidos, por ganância pelos prêmios. 
O envolvimento desse brigue no tráfico de escravos foi comprovado 
mais tarde, porém, naquela altura, Wise defendia seus súditos 
acusando os britânicos dessa maneira7

• 

Não parece ha_ver necessidade de se discutir, com maiores 
detalhes, a posição adotada pela Grã-Bretanha em relação ao trá­
fico no Brasil, já que ela é bastante conhecida8• Seria bom lem­
brar que além de µiaior distância física entre o escravo das colô­
nias inglesas no Caribe e seus senhores, de modo geral, houve maior 
dureza no trato pes~oal do que no Brasil e nos Estados Unidos. 
Contudo, isso não implica na admissão de que fossem os mesmos 
os motivos para tal circunstância repetir-se nos dois últimos, pois 
a distância- física tem~também seus graus e gêneros, e a seme~han­
ça de alguns detalhes não implica na semelhança do todo. Nesse 
complexo problema, é deveras importante para a argumentação 
que se segue lembr~r que para os britânicos a imagem da institui­
ção da escravidão, estando sujeita a calcar-se no modelo de suas 
colônias, tendia a ser mais desumana, senão estarrecedora. 

Sumamente relevante é observai- as várias nuanças da oposi­
ção americana face ao assunto escravidão, mostrando como ela 
evoluiu até o ponto de se transformar em mais um motivo de atrito 
com a Grã-Bretanha: e, sobretudo, assinalar o abrandamento des­
te atrito a partir da década de 50. 

Em primeiro lugar a escravidão existiu tanto nos Estados 
Unidos como no Brasil, para o fim precípuo de prover braços, 
quer para o trabalho de desbravamento, quer para o cultivo dos 

(7) H. Wise a J. C. Cathoun. 11 de outubro de 1844, DONA. 
(8) Além da bibliografia brasileira mais antiga, e da americana mais recente, detalhado 

exame do assunto é feito no recém-saído livro de Leslie Bethell, The Abolition o/ the Brazilian 
Slave Trade (Britain, Brazil and The Slave Trade Question: 1807-1869. Cambridge, 1970. 
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solos de ambas as nações. Isso não seria razão para considerar-se 
Brasil e Estados Unidos necessariamente aliados em caráter per­
manente, unidos pelos laços da escravidão, mesmo porque, estan­
do em estágios econômicos e sociais diferentes, os problemas li­
gados a essa instituição evoluíram de maneira desigual nos dois 
países. 

Tanto a defesa como o ataque do instituto d~ escravidão foram obj~to de 
longas explanações, constituindo volumosa literatura, particularmente copiosa no 
sul dos Estados Unidos9• 

Esse tipo de literatura sulina, conquanto não destinada a examinar a· es­
cravidão no Brasil, pelo menos deve ter fornecido alguns argumentos preciosos 
para os seus defensores no país, mesmo porque há evidência de que seus argu­
'mentos foram sugeridos aos dirigentes por diplomatas americanos10• 

Os relatos de viajantes, em regiões onde havia o instituto da escravidão, 
oferecem, decerto, interessantes pontos de referência para os estudiosos empenha­
dÕs em demonstrar o que se pensava da escravidão ou como a viam seus contem­
porâneos, quer no Brasil, quer nos Estados Unidos. No entanto, novamente con­
cordando com Brion Davis, todos estes relatos sofreram o impacto dos preconcei­
tos ou dos valores culturais do narrador, fato impossível de ser ignorado pelos in­
teressados em achar subsídios para o estudo da escravidão nas informações de via­
jantes, apesar dest~ constituírem preciosas fontes de estudos. 

Viajintes foram exâminados no trabalho já citado, Da Senzala à Colônia, 
de E. Viotti da Costa, onde outros escritos contemporâneos são consultados ao 
mesmo tempo. Na pesquisa bibliográfica feita por B. Stein, "Brazil, Viewed from 
Selma, Alabama, 1867", ela estuda o relato de Joel E. Mathews, Brazil, Reflections 
on the Character of the Soil, Climate, Inhabitants and Government, Selma, Ala­
bama, 1867. Esse relato é comparado com o de outros viajantes, e neles sua autora 
procura ver a ligação entre a propaganda para atrair imigrantes do sul dos Es­
tados Unidos para o Brasil e o retrato feito da escravidão nas duas décadas de 
50 e 6011 • 

O mesmo poderá ser dito dos diplomatas e outros informantes americanos 
ao fazerem seus relatos, visando pôr o seu governo a par do que se passava com a 
escravidão no Brasil, ou tomando providências sobre súditos de seu país implicados 
nela; ainda, finalmente, fornecendo aos brasileiros argumentos favoráveis à escra­
vidão. 

Particularmente reveladora da coincidência entre a argumentação dos diplo­
matas norte-americanos e a dos defensores do regime escravocrata no Brasil é a "Ins­
trução" de Abel P. Upshur, secretário de Estado, por breve tempo, do presidente 
John Tyler (Virgínia, 1841-1845). Num apanhado bastante objetivo da posição ame­
ricana, Upshur recomenda a George H. Profitt, substituto do_ ministro Hunter no 
Rio de Janeiro, lembrar que "instituição da escravidão existe em 12 Estados da União 
Americana, e que o maior poder marítimo do mundo (Grã-Bretanha) está engajado 
em destruir tal instituição em upia parte do nosso continente. É difícil imaginar que 
motivos teria a Grã-Bretanha para tal campanha, além do desejo de destruir a com-

(9) N. V. Luz, A Amazônia para os negros ... , pp. 42-52. (Interpretação, objetivos desta 
literatura.) 

(10) Instruções diplomáticas com ordens especificas para dar argumentos ao governo 
brasileiro, em J. C. Calhoun a H. Wise, 20 de maio de 1844, DINA. (Série IV.) 

(11) Barbara Stein, .. Brazil, viewed from Selma, Alabama. 1867, a bibliographical Sur­
vey", separata, The Princeton University Libra,y Chronic/e, Princeton, 1966, vol. XXVII, n~ 2, 
pp. 35·82. 
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petição dos produtos agrícolas baseados em trabalho escravo, com os de certas colô­
nias suas, baseado no trabalho livre. Tão grande esforço da parte de tão grande na­
ção não pode ser meramente atribuído à filantropia12 ••• " 

Aos valores culturais e morais de ordem geral, capazes de caracterizar os sen­
timentos nacionais e profissionais desses homens, é preciso levar em conta, sobre­
tudo no caso norte-americano, a variada gama de valores resultantes também de 
características políticas e regionais. Circunstâncias desta natureza foram, conforme 
o diplomata, produto das tendências lÓcalistas, que nos Estados Unidos carregavam 
grande peso, a ponto de se tomar difícil, a quem trabalha nesse assunto, deixar de 
sucumbir à tentação de ver nas peculiaridades dos missivistas o "abre-te sésamo" 
para a anâlise da posição tomada por este ou aquele diplomata, em diferentes épo­
cas, ou mesmo, em certos casos, pela própria administração em Washington. 

Documentação volumosa, em que pesem possíveis dificuldades de outra na­
tureza, por vezes representa um auxilio decisivo para a aferição da realidade ou fal­
sidade da condição atrâs descrita, como elemento capaz de influenciar na linha po­
lítica do país. 

Não é difícil diferenciar-se, pela comparação dos diversos "Despachos e Ins­
truções Diplomâticos", a providência ocasional e descontinuada devida às mudan­
ças de governo, ou às preferências do missivísta, daquelas outras medidas caracte­
rizadoras de uma linha política. Isso continua a ter validade, ainda mesmo quando 
a aludida linha evolui ou se transforma de qualquer outra maneira. 

Eis porque, no caso "tráfico-escravidão", nas relações entre 
o Brasil e Estados Unidos é possível apontar-se umas tantas rea­
lidades, argüir certas aparências de realidade e, por fim, chamar 
a atenção para determinados pontos que parecem significativos, 
como se fez atrás com o caso dos "prêmios de captura". Não parece 
essencial tirar conclusões maiores dos aludidos fatos, mesmo por­
que um estudo especial e mais aprofundado no assunto levaria à 
deriva o tema central do presente trabalho, que impõe análise de 
outros aspectos mais pertinentes ao problema agora tratado, ou 
seja: a participoção americana no tráfico e o quase-atrito anglo­
americano no Brasil na década de 40-50. 

Sem desejar insinuar ordem de importância, e mais a título 
de abrir o assunto, considerar-se-á agora a questão transporte, 
de vez que este é um aspecto essencial do problema tráfico e, coin­
cidentemente, aquele no qual a participação americana se fez pre­
sente. 

Como o tráfico foi primariamente uma forma de comércio com 
fito de obtenção de lucro, o fato de a mercadoria destinar-se a 
pontos distantes de sua fonte de suprimento é que dá a caracterís­
tica de essencialidade ao problema transporte. Além desse requisi­
to primordial de caráter permanente, com o desencadeamento da 
repressão ao tráfico, o problema transporte ganhou ainda maior 
significado devido às vicissitudes de o negreiro precisar escapar 
dos perseguidores. Quer o suposto negreiro perseguido estivesse 

(12) Abel P. Upshur a G. H. Profitt, 1 de agosto de 1843, DINA (Série IV.) 
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ou não transportando escravos, situação que variou conforme o 
estágio das já aludidas medidas. de repressão, ele precisava fugir, 
iludir a vigilância de seus captores. 

William Hunter, escrevendo a John Forsyth em 1837, refere-se 
ao fato de que "os ingleses aborrecem esse país como aos demais 
com suas exigências sobre a escravidão, isto é, o tráfico. William 
Fox coroou seus labores aqui com a negociação de um tratado 
reforçando o esquema britânico de considerar indícios de culpa 
pelo carregamento de certos produtos, como excesso de água ou 
arroz... Aqui está um importante princípio nos tratados (inter­
nacionais) derrubados: ·a liberdade do trânsito de mercadorias. 
É evidente que isso afeta todo o nosso comércio, pois qualquer 
navio levando carga mista pode ,ser tomado, como preparado para 
a exportação de gêneros para a Africa 13 

••• " 

Percebe-se claramente nesse documento o argumento essen­
cial da resistência norte-americana à atitude britânica. Essa "li­
berdade de trânsito" de seus navios, defendida sempre com unhas 
e dentes pelos Estados Unidos, era uma oportunidade óbvia de­
mais para não ser aproveitada pelos negreiros portugueses e bra­
sileiros! 

Os que se aprofundaram no assunto escravidão sem dúvida 
já atentaram demoradamente para a correlação entre o progresso 
na construção naval, acompanhado de desenvolvimento no comér­
cio de transporte, e a liderança e eficiência nos países que coman­
davam o tráfico de escravos. 

No decorrer do século XIX, Portugal e os traficantes por­
tugueses insistiam em primeiro obter concessões dos britânicos, 
para depois burlar as proibições britânicas contra o tráfico de es­
cravos através do Atlântico para o Brasil; Portugal de há muito 
já não comandava o tráfico atlântico, podendo-se dizer o mesmo 
do seu comércio de transporte. · 

O Ato de 1807 e, mais definitivamente, a série de convenções 
feitas após 1815 com outros países envolvidos no tráfico resultaram 
na míngua, e depois no estanco, de importantes mercados con­
sumidores de escravos. Resultou disso também disponibilidade 
de certos elementos que faziam parte da trama anteriormente ar­
mada pelos países até então supridores de mercados consumidores 
de escravos, os quais se viam agora desamparados. 

Já é por demais conhecido o fato de Portugal envidar os mais 
fantásticos esforços para escapar à pressão britânica contra o trá­
fico, como é também conhecido o atrito resultante dessa obstina­
ção portuguesa, herdada depois pelo Brasil, junto aos liames que 

(13) Carta confidencial de W. Hunter a John Forsyth, 29 de agosto de 1837, DDNA. 
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ataram a Independência brasileira à aquiescência portuguesa e 
britânica. 

Como Portugal não havm acompanl1ado, no século XIX, o 
progresso científico, mecânico e ma"rítimoc, essenciais ·ao comando 
do tráfico, os portugueses precisavam buscar alhures o navio do 
tráfico e, mais importante ainda: o riavio do tráfico perseguido. 
Pode afirmar-se que o tráfico perseguido foi, acima de tudo, ame­
ricano. 

Escrevendo recentemente sobre a abolição do tráfico no Bra­
sil, Leslie Bethell14 afirma que toda a história do Brasil é ilumina­
da, senão explicada, pelo vaivém da disputa entre o Brasil e Grã­
Bretanha sobre a cessação da escravidão. 

Essa dissidência fundamental entre as duas nações foi, por 
sua vez, objeto de sério atrito com os fornecedores do navio usado 
para escapar à repressão britânica, especialmente a· partir de 1842, 
quando a Grã-Bretanha apertou o cerco para cessar o tráfico. 

Os norte-americanos, ao fornecerem navios para o tráfico, 
não o faziam obviamente, ou em concerto com as autoridades ame­
ricanas; mas, pelo menos de 1840 em diante, elas fecharam os olhos 
a esse detalhe; quiçá por estarem interessadas em outros aspectos 
do problema, como seja· o crescente antibritanismo que a questão 
da escravidão causava no Brasil. 

William Hunter comenta esse fato em 184215
, dizendo: "A 

razão óbvia, a mola propulsora da irritação do Brasil contra a 
Grã-Bretanha é a sua conduta contrária à escravidão e ao tráfico. 
Não se pode esperar que o Brasil adira ao ~squema filantrópico 
da Grã-Bretanha para aboli-la ... Mas este esquema vem-lhe sendo 
imposto de maneira a dar a impressão de um poder estrangeiro 
estar regendo os problemas domésticos do Brasil, interferindo, 
de forma ostensiva, em assuntos puramente locais e até munici­
pais" ... "O tratado obtido por Mr. Fox vem sendo causa de ar­
rependimento dos brasileiros até hoje" ... "Mesmo Ouseley, o só­
brio diplomata britânico que pessoalmente mostrava-se equilibra­
do, estava tão cego por esta idéia que antevia uma nova guerra 
entre os Estados Unidos e Inglaterra devido à escravidão16

". 

Não era, portanto, apenas a defesa da escravidão que anima­
va os norte-americanos a opor-se aos britânicos no Brasil, como 
se pode ver claramente. Havia também a diferença de objetivos 
e de princípios, em matéria de direito internacional e comercial, 
entre outras razões. 
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(14) Leslie Bethell, The Abo/ition of the S/ave Trade in Brazil ... Cambridge, 1970. 
(15) Hunter a Daniel Webster, 25 de maio de 1842, DONA. 
(16) Idem. 



Opondo-se ao direito de ingleses impedirem o trânsito de navios 
de bandeira americana, nem sempre significou que pretendessem 
favorecer a continuação do tráfico de escravos para o Brasil, mas 
a verdade o fizeram. A razão essencial de sua resistência ao im­
pedimento do livre trânsito de mercadorias, e todos os outros ân­
gulos dessa razão essencial, não alteram o fato fundamental de 
que os portugueses e brasileiros, engajados no tráfico, tiraram 
dela o maior proveito. Um império colonial como o português, 
que tentava sobreviver a seu modo, possuía, no que ainda lhe res­
tava da África, depois das investidas de outros concorrentes euro­
peus, e no Brasil, apesar da Independência, dois pólos de um cir­
cuito de riquezas a alentar a sua debilitada estrutura política. 

A pressão britânica contra o tráfico era de moldé a atingir 
exatamente este sustentáculo. Não é difícil imaginar que isso po­
deria ter levado a Grã-Bretanha a não exercer, desde o início, uma 
pressão decisiva contra o tráfico português, pelo menos até o final 
das guerras napoleôrticas. Como já foi visto, existiam outros mo­
tivos ponderáveis para isso. Um deles constitui-se no fato conheci­
do de o impêrio colonial português ser um império marítimo, 
todo ele constituído de "posições" precíosas para. os brit'ânicos. 
Liquidar economicamente esse império seria, além do mais, qual­
quer coisa semelhante a matar "a galinha dos ovos de ouro". 

No entanto, o impacto da pressão britânica, depois de 1815, 
poderia ter sido capaz de liquidar até com o mais obstinado dos 
desejos de sobrevivência. Não o foi, não porque os britânicos dei­
xassem de desejá-lo continuamente, mas porque os mefos usados 
pelos traficantes, como pelo governo do país, que tanto depen­
dia do braço escravo, foram suficientemente ~rdilosos e efetivos. 

Atente-se, porém, para a própria situação do problema re­
pressão ao tráfico na política interna da Grã-Bretanha: depois de 
1815 ele modificou-se, havendo fases mais e menos agudas, durante 
as quais o governo britânico reforçou, ou abrandou, a pressão so­
bre o tráfico brasileiro, supondo-o, por exemplo em 1824, em 
vias de extinção ou já extinto. Todas essas circunstâncias descon­
tadas não explicariam, mesmo assim, como apesar da vigilância 
dos diplomatas britânicos e da perseguição naval que faziam ao 
tráfico, das pressões, dos tratados, das ameaças e do proselitismo 
incessante, tenha ele subsistido no Brasil até a década de 50. Não 
acabou devido a tratados ou leis, que até então haviam perma­
necido "letra morta", mas na realidade dos fatos que o levaram 
ao ponto final. 

No exame dos fatores que até 1850 contribuíram para man­
tê-lo aceso, Bethell menciona rapidamente a participação norte­
americana, oferecendo certos argumentos a esse respeito, meneio-
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nados anteriormente, inclusive por Lawrence Hill, em trabalhos 
publicados respectivamente em 1931-32 e 193317

• 

Se o esquema pelo qual vem sendo tratado aqui este assun­
to dispõe de validez suficiente para que seja pelo menos consi­
derado uma boa possibilidade, a realidade da contribuição norte­
americana para o tráfico bra$ileiro pode e deve ser abordada de 
maneira mais cuidadosa18

• 

Os incidentes relativos a navios de bandeira norte-americana 
suspeitos de prática de tráfico, discutidos nos despachos diplo­
máticos, cujos manuscritos examinamos cuidadosamente, com­
provam a necessidade de um estudo mais demorado da participa­
ção norte-americana no tráfico brasileiro. Até porque nos docu­
mentos anexados aos relatórios americanos há inúmeras cópias de 
ofícios brasileiros e recortes tirados dos jornais da época. 

Dentro deste vastíssimo tema, o presente capítulo limitar-se-á 
a substanciá-lo na medida necessária para elucidar esse ângulo 
essencial da disputa entre Grã-Bretanha e Estados Unidos no Bra­
sil. 

Parece de utilidade, no entanto, a elaboração de um pequeno 
apanhado de como e por que navios de bandeira norte-americana 
estavam em condições de entrarem, e entraram, no tráfico de es­
cravos para o país. Leslie Bethel afirma que a bandeira norte-ame­
ricana apareceu no tráfico estrangeiro em 1835, implicada no trá­
fico cubano, e que de 1838 em diante surgem relatos da mesma 
natureza no tráfico brasileiro19

• 

A aceitar-se a afirmação de A. P. Whitaker, que consultou 
documentos comerciais, relatórios americanos e também os arqui­
vos de Montevidéu, o comércio de escravos africanos feito por 
americanos no início do século· XIX foi um fator Ímportante para 
o desenvolvimento inicial das relações econômicas dos Estados 
Unidos com Montevidéu20• Logo, os norte-americanos entraram 
no comércio de escravos do Atlântico sul.muito antes de 1835-38. 

É o caso de perguntar-se: e o Brasil, sobretudo após 1808? 
Nessa longa rota, nenhuma parada para refrescamento, nenhuma 

(17) Lawrence Hill, Díplomatic Relations . . . (vários vezes citado) e The Abolítion of the 
African Trate to Brazil. H. A. H. R., XI (1931), pp. 169-97). Bethell refere-se ao fato à p. 189, 
citando na nota 2 estudo de H. G . Soulsly, The Right of Search and the Slave Trade in Anglo 
American Relation, 1814-62, Baltimore 1933, que não tivemos oportunidade de consultar. 

(18) Este assunto foi lembrado por N. V. Luz, que considerou estudá-lo quando pes• 
quisava documentação diplomática americana anos atrás. 

(19) L. Bethell, The Abolition .. . , p. 189. 
(20) A. P. Whitaker, Os Estados Unidos e a Independência . . . , p. IS, onde afirma que 

em 1805 22 cargueiros de inscrição americana entraram no porto de Montevidéu, e destes, 11 
trouxeram carga de escravos da África. Em 1806, num total de 30 navios americanos, 20 eram 
negreiros. A maioria dos portos do Atlântico norte-americano estava ligada a esse tráfico, mas 
o principal era Baltimore. 
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arribada, nenhuma "carga" despachada pelos muitos negociantes 
portugueses de Baltimore? Negócios dessa natureza dificilmente 
são documentados, mas aqui vão alguns subsídios para esse fim. 

Em 10 de março de 1815, Thomas Sumter, desesperado com 
a falta de instruções de Washington, escrevia uma espécie de cir­
cular ao "ministro americano de· Londres, ou Paris, ou qualquer 
outro ministro americano que negociava a paz de Ghent21

". 

A tônica principal nesse documento era, naturalmente, o 
perigo da preponderância comercial britânica nos mercados bra­
sileiros. O item seguinte é uma análise do quanto se fazia neces­
sária ao Brasil e à América espanhola a preservação da escravidão 
e do tráfico, e o do quanto de trabalho escravo dependeria a in­
dependência do continente. Vê-se, portanto, que o virginiano Sum­
ter era favorável a esta instituição no ano em que o tráfico abaixo 
do equador foi declarado ilegal. 

Em 25 de fevereiro de 1815, em ofício dirigido ao marquês 
de Aguiar, Sumter denuncia o fato de as fragatas britânicas Níger 
e Laurel haverem içado a bandeira americana, na tentativa de 
capturar um negreiro português em Pernambuco22

• É por demais 
sugestivo o que há detrás da ação desses marinheiros britânicos. 
Obviamente tentavam ganhar o seu prêmio e lançar a culpa nos 
Estados Unidos. Mas também poderiam ter usado a bandeira ame­
ricana para não assustar o navio negreiro português e, assim, pe­
gá-lo mais facilmente. 

O mesmo Thomas Sunter, em 23 de novembro de 1817, es­
crevia a John Quincy Adams sobre a celeuma causada pela viagem 
do Ontario em 1817 e pela missão Bland-Graham-Rodney. Entre 
as desculpas sugeridas como despistamento a ser usado nos círcu­
los políticos do Rio, Sumter espalhou a notícia de que o Ontario 
iria transportar escravos índios para as costas sul-americanas23, 
não precisando no documento para onde. Interessante esta sua 
idéia de espalhar tal boato. Por mais imaginação que pudesse ter 
o velho e experimentado Sumter, em toda sua correspondência, 
revtta uma lucidez impressionante e, resolvendo apelar para um 
tal argumento, deve, pelo menos, tê-lo imaginado uma "cortina 
de fumaça" plausível. 

Sumter referiu-se, -em sua correspondência diplomática, vá­
rias outras vezes ao assunto escravidão no Brasil. Em 25 de março 
de 1818, escrevendo a Adams, revelava sua apreensão diante de 
comentário do ministro inglês no Brasil, de que importantes de-

(21) Sumter aos ministros americanos na E1,1ropa, . 10 de março de 1815, DDNA. 
(22) Sumter ao marquês de Aguiar, 25 de fevereiro de 1815, DONA. 
(23) Sumter a Adams, 23 de novembro de 1817, DONA. 
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cisões haviam sido feitas sobre a abolição do tráfico24
• Tratava-se 

evidentemente da convenção an8lo-portuguesa sobre o tráfico, 
sendo a morosidade da correspondência responsável pela ignorân­
cia de Sumter, mas não por sua apreensão. No adendo n? 2 à cor­
respondência com Monroe em 1817, aparece a questão do U. S. 
Tarquin, baleeiro americano que em 27 de maio de 1816 havia 
socorrido um navio "brasileiro" em dificuldades, o D. João o Magnâ­
nimo· (obviamente português), que comboiou de Santa Catarina 
até. o. Rio. de Janeiro,. e da. longa troca de correspondência com 
as autoridades brasileiras fica-se sabendo quf:) o baleeiro dirigia-se 
para a África e que seu capitão aceitaria o pagamento eni óleo 
de baleia25• 

Em 1819, John Graham, já então nomeado para substituir 
Thomas Sumter no posfo do Rio de Janeiro, escreve a J. Q. Adams, 
de Baltimore, onde aguarda transporte para o Brasil. Nesse do­
cumento é discutida a captura dos navios portugueses Monte Ale­
gre, Globo e Fêlix, que foram também trazidos aos portos ame­
ricanos. Parte da carga de alguns desses navios era de escravos. 
A questão da armação ilegal de navios nos estaleiros americanos 
ê longamente discutida, não ficando totalmente esclarecido se tais 
navios, usados para o tráfico, haviam sido construídos em estalei­
ros americanos; mas tem-se a impressão de que esse é um dos fa­
tos não discutidos na missiva, porêm suspeito, sobretudo por pro­
ceder de Baltimore26 • 

Mais próximo da .data admitida por Bethell como sendo a 
dos primeiros casos concretos de envolvimento da bandeira ame­
ricana no tráfico brasileiro, em agosto de 1837, William Hunter 
escrevia ao secretário John Forsyth sobre a opinião dos brasileiros 
quanto à política antiescravista da Inglaterra. "É por fruto de mo­
tivos políticos, pensam os brasileiros, e contra os interesses agrí­
colas e comerciais do Brasil. 27

" 

Hunter, no entanto, o_uvir{l dizer que o consultor dos trafi­
cantes era o próprio Montezuma, o ministro da Justiça do Brasil, 
e relata: "Agora Montezuma acaba de interferir na Alfândega, 
forçando o navio português Especulador (no original Especulator), 
procedente de Liverpool e em viagem para Montevidéu, a ser obri­
gado a pagar 1.642 por cento de taxas, embora o navio entrasse 

(24) Sumter a Adams, 25 de março de 1818, DONA. 
(25) Anexos 1 e 2 ao despacho de To. Sumter a James Monroe, 22 e 23 de fevereiro de 1817, 

DONA (nossos grifos). 
(26) John Graham a John Appieton, encarregados de Negócios e secretários da Legação 

nomeados, aguardando viagem para o Brasil, a John Quincy Adams, Baltimore, 20 de abril de 
1819, DONA. 

(27) William Hunter a John Forsyth, 29 de agosto de 1837, DONA. 
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em franquia no porto do Rio, declarando estar em trânsito. Fora, 
no entanto, apontado como equipado com gêneros exportáveis 
para a África28". 

O assunto desperta indignação de Hunter, que repete a ma­
ledicência contra Montezuma e prevê sua queda29

• Bethell men­
ciona a captura do Especulador em 1839, feita pelo navio de Sua 
Majestade britânica, Electra30• Mais de dez anos após a Convenção 
de 1824, pela qual os Estados Unidos se comprometem com a 
Grã-Bretanha a ajudar a reprimir o tráfico, continuava a haver 
não apenas reação contra o direito de busca da parte dos norte-ame­
ricanos, mas surgiam vários outros aspectos do problema que re­
sultavam, como já foi visto, em impedir a convenção de funcionar 
como arma contra o tráfico. 

A denúncia de lorde Aberdeen em carta ao Almirantado, 
alinhado entre os motivos essenciais da continuação do tráfico 
brasileiro em 184231 , a capitulação britânica diante dos Estados 
Unidos, quanto ao direito de buscar, ê, de fato, uma realidade 
insofism ável32• 

Naquele mesmo ano foi feito com os norte-americanos o Tra­
tado Webster-Ashburton, assinado em 9 de agosto de 1842, em 
Washington; nele ficou assentado que os norte-americanos con­
tribuiriam com algumas unidades navais para o policiamento das 
costas ocidentais africanas. Por esse tratado ficava bem claro que 
um navio usando a bandeira americana não poderia ser vistoriado. 

Como o uso ilegítimo dessa bandeira era bem difícil de ser 
estabelecido, já que o navio não podia set vistoriado, a venda ou 
aluguel do navio e de tripulação americana para o traficante por­
tuguês ou brasileiro era facilmente realizada, operação concreti­
zada na África ou mesmo no Brasil. 

O caso do sr. Souto, negreiro notório suspenso de suas fun­
ções de vice-cônsul americano logo após a chegada de Henry Wise 
ao Brasil, elucida bastante a perfeição a que chegaram os negrei­
ros na sua articulação com os americanos, chegando a conseguir 

(28) Idem. Note-se acusação clara de que Jequetinhonha especulava no tráfico. 
(29) William Hunter a John-Forsyth, 29 de agosto de 1837, DDNA. 
(30) Detalhes em Leslic Bethell, The Abolition ... , p. 149. 
(31) Idem, pp. 180-91. 
(32) O motivo pelo qual lorde Aberdeen mencionava a palavra capitulação é simples. 

A convenção de 1824 com o Estados Unidos foi o resultado de um longo impasse que não ficou 
resolvido na Paz de Ghent (1815) ao encerrar-se a guerra de 1812. O direito de busca era to­
talmente recusado pelos americanos aos britânicos. Para perseguir o tráfico era necessário dar 
busca, pois o trâlico perseguido é uma atividade secreta, dislarçada. Em 1824, ficou conven· 
cionado entre os dois países que pessoas su_speitas de tráfico, sendo súditos americanos, seriam 
julgadas pelos tribunais americanos. O mesmo acontecia com navios de bandeira americana. 
Estavam a salvo do policiamento britânico.· 
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até uma nomeação como essa, a fim de melhor exercer seu negó­
cio33. 

Ademais, o direito de levar a julgamento os crimes de tráfico 
envolvendo cidadãos e propriedade norte-americanos, em seus 
próprios tribunais, preservado no Tratado Webster-Ashburton, 
tornava a repressão efetiva um processo desesperadamente moroso 
e complicado. Além disso, era relativamente fácil escapar de um 
tal julgamento, custando as despesas legais, e mesmo outros acer­
tos ilegais, quantias razoavelmente baixas em certos tribunais nos 
Estados Unidos, principalmente levando eni conta os lucros fabu­
losos do negócio. 

Um famoso traficante norte-americano, de nome Driscoll, 
apanhado em flagrante, perseguido na Bahia inclusive pelos oficiais 
navais americanos, declarou, qu,ando interrogado na Legação dos 
Estados Unidos no Rio, que em Nova York era facílimo escapar 
ao julgamento, gastando apenas 1.000 dólares. 

Driscoll é mencionado em post-scriptum em 8 de maio de 1845, no despacho 
de H. Wise a James Buchanan de 2 do mesmo mês e ano, DONA. · 

Em anexo ao mesmo despacho, há uma carta de Wise ao comandante Turner, 
da Marinha americana, onde está o relato da afirmação de Driscoll sobre o preço 
pedido para escapar a uma acusação de tráfico nos Estados Unidos com uma cha- , 
mada straw-bail (suspensão temporária). Em anexo marcado "A'" na correspondên­
cia de Wise a J. Buchanan, datada de 8 de janeiro de 1846, o ministro dirige-se a 
Barbam Parks, cônsul americano no Rio Grande do Sul, a propósito do navio Co­
lumbia, e aí todos os impedimentos legais para melhor controle da participação de 
cidadãos americanos no tráfico são discutidos. Um deles é a questão da straw-bai/34. 

Sinais da prodigalidade com que os negreiros gastavam seu di­
lJ-heiro surgem a todo instante na correspondência diplomática. 
E o caso do Malik-Adele, cujo capitão era um certo Nunez, es­
panhol naturalizado americano. Ao ver-se perseguido pelo capitão 
da Marinha dos Estados Unidos, J. Goldsburgh, na Bahia con­
vida o presidente daquela Província e outras autoridades para um 
lauto jantar à bordo do Malik-Adele. Depois disso, é impossível 
Goldsburgh arranjar permissão das autoridades baianas para pren­
der Nunez, com o fito de levá-lo a julgamento nas cortes ameri­
canas, ou apreender seu navio35

• 

Esse caso foi muito espinhoso para William Hunter, pois 
quase houve u,na incidente sério, tendo Aureliano já lhe mandado 
uma nota duríssima, quando ficou sabendo pormenores do caso 

(33) H. Wise a J. C. Calhoun. 11 de outubro de 1844, DONA. Nesse despacho Wise 
recomenda a dispensa de Souto e esclarece que esse cidadão era vice-cônsul americano em San­
ta Catarina, desde 1827. 

(34) Problema da extradição de súditos americanos e franceses é examinado a propósito 
do navio Porpoise em: Wise a Calhoun, 18 de fevereiro de 1845, DONA. 

(35) William Hunter a John Forsyth, outubro de 1840 (dia pouco leglvel no microfilme), 
DONA. 
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que o fizeram mudar o teor de comunicações seguintes com o 
ministro americano. No correr dessas correspondência fica-se a 
par de que Nunez era mais que traficante, era pirata, segundo 
o depoimento do capitão do H. M. S. Alert, que o encontrou 
em alto-mar em seguida ao saque de um vaso espanhol. Nunez 
levava a bordo um inglês de nome Curry, residente na Bahia, cujo 
passaporte estava rasurado. Abordado pelo Alert com a desculpa 
de verificar o cronômetro, o Adele resistiu a tiros e foi vencido. 
Trazido para a Bahia pelo capitão inglês, o cônsul americano foi 
notificado e, tentando tomar depoimentos de Nunez, recebeu or­
dem de prisão e foi de fato detido pelas autoridades brasileiras 
na Bahia. O navio fora comprado em Havana semanas antes. Car­
regava, porém, papéis aparentemente em ordem para ir a Palma 
de Mayorca e usava a bandeira americana, a mesma da naciona­
lidade de seu capitão. 

Ouseley, o representante britânico, envolveu-se com denodo 
neste assunto. O problema de extradição foi discutido e, final­
mente, Nunez escapou. Levava uma carta de crédito da casa ame­
ricana MaxweH, Wright & Co., carta de crédito para dólares es-
:panhóis36. · 

Não era de admirar tanta audácia da parte do capitão do 
Malik-Adêle, quando o próprio Wise, cinco anos depois, em 1845, 
reconhecia que "no Brasil só há três meios de ganhar dinheiro 
que valha a pena: o tráfico, a escravidão ou a propriedade de uma 
casa comissária de café37". Mais ainda, quando esse mesmo diplo­
mata argumentava a propósito do navio Porpoise, outro caso de 
tráfico, que de nada valia perseguir marinheiros americanos, pois 
os negreiros tinham "o governo no bolso" sendo recebidos em 
casas de homens influentes38

• Nesse despacho, onde comenta o 
caso do Porpoise, coloca um post-scriptum: "21 de fevereiro: Torres 
deu um baile ontem. Manuel Pinto da Fonseca lá estava em gran­
de estilo39

". Torres era José Carlos Pereira de Almeida Torres, 
visconde de Macaé, ministro da Justiça do 5? Gabinete do Império. 

Wise andava então irritado, ansioso e decepcionado. As eleições de seu país, 
em 1844, trouxeram-lhe algumas surpresas, a começar com a nomeação do candi­
dato democrático James Knox Polk e sua vitória. 'l>s whigs sulinos apeavam então 
do poder, em favor desse novo herói do Tennessee. Seu amigo J. C. Calhoun em bre­
ve deixaria o Departamento de Estado. James Buchanan, velho companheiro de Jackson, 
democrata como este, seria o novo secretário. Buchanan, embora reconhecesse os 
males da escravidão, achava os abolicionistãs americanos perigosos. Favorecia, po-

(36) Anexos ao mesmo despacho, 1 a 12 (depoimentos, notas a Aureliano Sousa Cou­
tinho, correspondência com Ouseley). 

(37) Henry Wise a James Buchanan, 9 de dezembro de 1846, DONA. 
(38) Wise a J. C. Calhoun (último despacho antes da saída de Calhoun), 18 de fevereiro 

de 1845, DONA. 
(39) Idem, Post-scriptum. 
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rém, política de não-intervenção nesta questão em outros países. A correspondên­
cia de Wise com Buchnan mostra, principalmente, ação por demais zelosa do di­
plomata americano no Brasil, dado o envolvimento de seus compatriotas no tráfi­
co brasileiro. 

Wise recomendava um policiamento mais efetivo da Marinha 
americana nas costas brasileiras, com vistas a sólução do proble­
ma, pois os "palácios flutuantes", como Wise denominava a frota 
americana na África ocidental, mofando deles, eram demasiada­
mente grandes para perseguir os pequenos e rápidos navios que 
faziam o tráfico40 • Em 1845-46, não faz mais blague. Sua atitude 
parece ter mudado bastante quanto ao tráfico. 

Este era mesmo feito em navios ligeiros, brigues americanos 
como o Cyrus e Leonidas (depois D. Ana), sumacas como a Felici­
dade e a Sooy que, por sinal, também mudou de nome, mas . as 
letras grandes pintadas nas quatro velas ainda podiam ser lidas 
e foram citadas, naturalmente, como evidência pelos ingleses, nas 
longas acusações que enviavam ao diplomata americano. 

Além da questão do progresso americano na construção na­
va!, à qual está diretamente ligada sua participação no tráfico, 
há ainda a considerar que era fonte de atrito entre os Estados 
Unidos e Grã-Bretanha no Brasil o fato · fundamental de que a 
escravidão pelo menos ainda dividia a Ópinião política norte-ame­
ricana até o fim da década de 50, divisão comprovadamente ir­
reconciliável, tanto· que levou o país à Secessão na década seguinte. 

Durante o período aqui estudado houve inegável predomi­
nância de elementos originários do sul escravista na política nor­
te-a!)lericana. Esse fato torna-se ainda mais significativo quando 
se considera o desejo expansionista patente no sul, como fenômeno 
bastante ligado aos interesses de uma política de defesa do insti­
tuto da escravidão nos próprios Estados Unidos. 

Ainda quando suprimido e condenado como crime, o tráfico 
de escravos nos Estados Unidos (o fato de a escravidão existir na­
quele país e ser defendida ardorosamente por uma grande parcela 
de seu povo) era suficiente para que a posição do problema es­
cravidão naquele país fosse olhada ~om interesse pelos partidários 
da escravidão no Bra,sil. 

Desde março de 1807 a importação de escravos era ilegal 
nos Estados Unidos. Mas esta lei teve simplesmente que ser su­
plementada em 1819-20, demonstração clara de haver infratores 
que recalcitravam em observá-la, como também desejo da admi­
nistração em dar-lhe maior vigor. Essa resistência americana a 
leis inspiradas em decisõês tomadas pela ·Inglaterra era um senti-

(40) Henry Wise a J. C. Calhoun, 11 de outubro de 1844, DONA (expressão repetida 
inúmeras vezes nos despachos subseqüentes). 
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mento mais do que normal para aqueles que fizeram sua indepen­
dência contra leis, taxações e decisões que não haviam votado. 

As convenções anglo-americanas para represssão ao tráfico, 
em 1824 e 1842, refletem muito bem essa resistência às imposições 
inglesas, como ainda a inoperância destes acordos quanto à par­
ticipação americana no tráfico estrangeiro. Tal inoperância, em­
bora fruto do interesse pelos lucros, pode ter-se apoiado no com­
plexo processo mental que fizera do "corso", e até da pirataria, 
atos de resistência ao "Velho Regime" britânico e não apenas, e 
sempre, um crime comum, aspecto já aqui ressaltado. 

Naturalmente mais perto da realidade estava a motivação 
do lucro, demonstrada em casos como o revelado no relatório ofi­
cial, datado de 1838-39, sobre o Baltimore Clipper Venus, o qual, 
com um investimento de 90 mil dólares, incluindo o custo do na­
vio, vendeu 860 negros, obtendo um lucro líquido de 210 mil dó­
lares, pois arrecadou 300 mil dólares no total. 

Animados pela sedução dos possíveis lucros, escudados ainda 
por toda a série de outras circunstâncias aqui aduzidas, os norte­
americanos participaram do tráfico brasileiro, além do cubano41

• 

Esta participação contribuiu para marcar a posição norte-ameri­
cana no Brasil, especialmente em uma das fases em que o antibri­
tanismo entre nós esteve bastante aceso, ou seja, a década de 40. 
Paradoxalmente, o nosso sistema político, na mesma época, era 
apontado como cópia do "cansado sistema inglês" pelo ministro 
americano, em pleno 184042• 

Enquanto isso, prosseguiam em conjunto americanos, bra­
sileiros e portugueses na faina lucrativa de continuar provendo 
braços para o sistema servil. Trabalho individual? Um relatório 
diplomático de Henry Wise, despacho de 14 de agosto de 184443 , 

comenta a captura do !Jrigue dos Estados Unidos, Cyrus de Nova 
Orleans, na costa d~ Africa, feita por um brigue de guerra bri­
tânico. Explica no mesmo documento ao secretário de Estado ame­
ricano: "Se eu bem entendo, a nossa posição é tal que a bandeira 
norte-americana deva ser uma proteção positiva aos seus próprios 
navios ... isto quer dizer. que se o navio pertence aos Estados Uni­
dos, e está sob esta bandeira, em quaisquer circunstâncias, mesmo 
quando haja escravos encontrados a bordo, é um caso passível de 
pedido de reparação44" 

(41) Segundo N. V.Luz, estudos que comprovam a introdução de negros nos próprios 
Estados Unidos através da FJ6rida, após a cessação do tráfico americano, foram feitos recen­
temente, porém não tivemos acesso aos mesmos. 

(42) William Hunter a John Forsyth, 31 de junho de 1840, DONA. 
(43) Henry Wise ao Hon. J. C. Calhoun, secretário de Estado, Rio de Janeiro, 14 de agos­

to de 1844, DONA (nossos grifos). 
(44) Idem (nossos grifos). 
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O próprio Wise admite a possibilidade de "no caso de a Grã­
Bretanha continuar a exercer arrogantemente o direito de busca, 
o orgulho e vigilância norte-americanos em favor do livre comércio 
sem busca, acarretarão o risco de virmos a acobertar o tráfigo". 
Note-se sua oposição aos métodos, senão aos objetivos britânicos. 

Mais tarde, em despacho do mesmo ano, Wise descreve es­
cabrosas peripécias ligadas aó mesmo problema. Continua qua­
lificando de "verdadeira inutilidade" os "palácios flutuantes" com 
que os Estados Unidos concorriam para o policiamento das águas 
africanas de 1839 a 1847. Acusa, porém, de cínica e também de­
sonesta a atitude dos oficiais britânicos engajados no policiamento 
dos mares contra o tráfico e do próprio governo inglês. "Deixam 
passar as pequenas embarcações destinadas ao tráfico", diz ele, 
"quando estas regressam com sua carga infame, caem-lhe em ci­
ma os ingleses, primeiro porque há ·um substancial prêmio em 
esterlinas do governo para os navios e oficiais que apresam ne­
greiros; segundo P,Orque, muitas vezes, não libertam os negros 
e devolvem-nos à Africa, porém transferem-nos à colônia inglesa 
de Demerara como trabalhadores cativos, por dez anos, depois 
dobrados. Doutras vezes, reportam os negros como mortos, mu­
dam-lhes os nomes ou as marcas e engajam-nos em 'contratos' 
sucessivos de trabalho cativo ... " 

Nesse despacho, aparece ainda relato do desembarque de 
navio sob as cores americanas, de 800 escravos de Cabinda, em 
"Cape Frio". 

Em anexo de n? 4 ao mesmo, segue um panfleto do dr. José 
Ale~andre de Melo Morais intitulado: A Inglaterra e seus trata­
dos, mem6ria. O subtítulo, gigantesco, é: "Na qual previamente 
se demonstra que a Inglaterra não tem sido leal até o presente, 
rio cumprimento de seus tratados com as Nações com quem tem 
se relacionado; e o Brasil, com a experiência própria, não deve 
àssinar jamais tratado de comércio algum com a I.nglaterra, ou 
ratificar o mesmo que teve, embora com vantagens aparentes, 
por não convir a seus interesses. Porém se a isto for obrigado, o 
que não cremos, seja de modo que o comércio se liberte dos gri­
lhões da Inglaterra por meio de leis protetoras e lembrando-se 
sempre que aquela só o que exige em tratados é a firma da Nação, 
para a seu salvo, tirar proveito em seu favor. Oferecida aos senho­
res deputados gerais da futura sessão legislativa de 1845." Tipo­
grafia do Correio Mercantil de Viana & Cia., Bahia, 1844. 

A diatribe contra a Inglaterra é fundamentada com argu­
mentos que principiam no tempo de Cromwell e vão desfiando 
mazela sobre mazela da pérfida· Álbion, até chegar na questão da 
renovação do tratado.'de -1827: O importante para nosso capítulo 
são as seguintes passagens: 6'Clamam diariamente os jornais ame-
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ricanos contra a Inglaterra e seus tratados, fazendo ver que este 
leão da fábula de tudo deseja tirar partido e que a América de 
nada precisa da antiga Álbion, porque seus campos, sempre bem 
roteados, suas fábricas em contínuo moto, as ciências e as artes 
florescendo e tudo garantido por sábias leis e governo protetor 
(grifo do autor) lastimam a sorte do Brasil que, estando em posi­
ção mais independente que os mesmos Estados Unidos e mais rico 
nos produtos de gêneros co~oniais, vive oprimido por seu próprio 
gosto" " ... é hoje bem notório ser o tráfico ilícito da escravidão 
um meio seguro de ganância com o qual pirateiam nas águas do 
Atlântico" ... " .. . tomam os escravos com o título de contrabando 
aos traficantes e com o propósito de os levarem a Serra Leoa, onde 
é o depósito, preparam-nos e dali são conduzidos para as colônias 
das Antilhas, a fim de serem empregados na lavoura, com o título 
de aprendizado45". 

Será tentada agora a análise de um fator muito importante 
para a avaliação da posição americana no Brasil da década de 
40, fator ligado a todos os outros até aqui examinados. 

Trata-se de atitude oficial, partindo de Washington, onde 
há empenho em aproveitar dos atritos causados pelo combate ao 
tráfico nas relações entre Brasil e Grã-Bretanha, como em dar 
mais ênfase aos pontos de contato entre Brasil e Estados Unidos. 

· John C. Calhoun, da Carolina do Sul, foi secretário de Es­
tado de 1? de abril de 1844 a 10 de março de 1845. Uma das suas 
primeiras preocupações foi verificar e enviar, para o ministro ame­
ricano no Rio de Janeiro, cópia de toda correspondência diplomá­
tica recente trocada com o Brasil, já que, além dos interesses po­
líticos, também desejava dar destaque à atuação diplomática de 
Wise, de quem era amigo pessoal. 

Suas instruções a este diplomata incluem referências a cópias 
do tratado com o Texas, contemplado pelos Estados Unidos, e a 
mensagem presidencial recomendando a aprovação do mesmo polo 
Senado americano. Essas instruções são categóricas e há argu­
mentação apontando ao ministro a necessidade de explicar a 'gue·s­
tão do Texas ao governo brasileiro. 

Calhoun não deixa a explicação por conta de seu amigo WJse 
e esclarece também como esta deve ser feita: "É importante des­
tacar ao governo brasileiro .. que tais acontecimentos (do Texas) 
não se originaram de sentimentos hostis aó México. Para tanto; 

(45) Despacho de Henry Wise a J. C. Calhoun de 14 de dezembro de 1844, DONA. Cf. 
Richard Francis Burton; Viagens aos planalros do Brasil: /868 (tradução, apresentação e .ano­
tações de A. J. labombe). São Paulo 1941, p. 7, 3 ~ois . . vol. I, que ele ataca a hipocrisia de Ser­
ra Leoa e chama a esquadra britânica da África ocidental de Sentimental Squadron. 
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é essencial explicar-lhe a posição britânica na questão, especial­
mente no que concerne à abolição da escravidão no Texas e, con­
seqüentemente, esclarecer o Governo imperial, como a imp(!sição 
britânica nos obrigou a agir como o fizemos no Texas". " ... E pre­
ciso usar a primeira oportunidad~ favorável para convencer aos 
brasileiros de que desejamos cultivar relações amistosas com os 
demais paises, e com o Brasil acima de qualquer deles. Cumpre 
assegurar-lhes nosso desejo de vê-los, a todos, consolidados em 
suas formas de governo e engajados em desenvolver seus grandes 
recursos, população, civilização e prosperidade4º ... 

" ... Nossa política é não interferir em questões internas de 
outras nações e não permitir também que outras nações o façam 
conosco. É do mais profundo interesse para o Brasil adotar essa 
mesma fórmula política, especialmente quanto às importantes 
relações entre as raças européias e africanas, situação existente 
no Brasil bem como na porção meridional de nossa União. 

" ... De nenhuma outra maneira podem as duas aludidas 
raças viver em paz e prosperidade, tanto no Brasil como nos Es­
tados Unidos. 

" ... A política da Grã-Bretanha é, reconhecidamente, des­
truir estas relações nos dois países, e no mundo inteiro. Se ela for 
consumada, não só destruirá a paz e a prosperidade, como ainda 
resultará na transferência da produção de café, arroz, algodão, 
tabaco e açúcar dos Estados Unidos e do Brasil, para as posses­
sões inglesas acima do Cabo da Boa Esperança. 

"Destruir a escravidão, em qualquer das duas nações, facili­
taria a destruição (do mesmo instituto) na outra. 

"Eis o porquê do nosso interesse mútuo em resistir à inter­
ferência britânica em quaisquer dos dois paises, e eis também por 
que é importante que, tanto o Brasil como os Estados Unidos, 
se oponham firmemente à qualquer tentativa britânica para per­
turbar as relações raciais em nossos respectivos países47

." 

Mais adiante, em sua longa missiva, Calhoun recomenda a 
Wise que congratule o governo por não aceitar a abolição da es­
cravidão como condição para a Grã-Bretanha comprar o açúcar 
brasileiro. Faz ainda a importante recomendação para que o mi­
nistro mantenha o Departamento de Estado informado dos mo­
vimentos dos agentes e comissários britânicos e brasileiros encar­
regados de tratar do assunto. 

Em despacho de 11 de outubro de 1844, Henry Wise escla­
rece que o ministro brasileiro das Relações Exteriores, Ferreira 

(46) "Instructions to U. S. Ministers", series IV, J. C. Calhoun a Henry Wise, 20 de 
maio de 1844, DINA. 

(47) Instruções a ministros, Calhoun a Wise, 20 de maio de 1844, DINA, série IV. 
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França, aprovou totalmente o teor da carta que seria enviada ao 
governo imperial, explicando o tratado do Texas48• 

Há muito pouco a se acrescentar aos comentários e reco­
mendações tle Calhoun, para insinuar que a escravidão era um elo 
nas relações entre Brasil e Estados Unidos. Eles falam por si e 
mostram como o governo de Washington, em determinadas oca­
siões, soube explorar esse fato, na ânsia de subtrair o Brasil à in­
fluência européia, e britânica em particular. Há ainda o fato signi­
ficativo de que, após 1865, o argumento ête haver a escravidão 
terminado nos Estados Unidos é comum entre os abolicionistas 

. brasileiros, porém a falta de sinceridade britânica no assunto con­
tin_uava a ser bom argumento para os antiabolicionistas. De fato, 
enquanto Palmerston pressionava o Brasil na questão servil,:jogava 
coni a Confederação Sulina até ó último instante. 

Tanto assim que "no verão de 1864 o general Grant lança­
va sua ofensiva contra Lee na Virgínia. Havia, porém, rumores 
(na Grã-Bretanha) de que Lincoln não seria reeleito e uma espécie 
de compromisso pacífico com o sul talvez se fizesse necessário. 
Sondado pelos agentes dos Confederados, Palmerston começou a 
dar a entender aos partidários destes no Parlamento que ele talvez 
viesse a reconhecer a Confederação. De setembro a dezembro mu­
dou definitivamente a sorte dos exércitos nortistas e, prestes a 
sucumbir, os sulistas resolveram admitir escravos negros em seus 
batalhões, prometendo-lhes liberdade. Mason, o representante 
sulino em Londres, procurou em desespero saber de Palmerston 
se este ·reconhecia, de fato, o Sul Confederado, já que esse se pre­
dispunha a abolir até a escravidão. Era março de 1865, poucas 
semanas antes da vitória final de Appomatox e do fim da Guer­
ra de Secessão. Palmerston respondeu ao sulino que a existência 
da escravidão não teria impedido o seu apoio aos Confederados. 
Já era, entretanto, tarde demais49

". 

Convém lembrar, porém, ter a mudança de secretários de 
Estado, bem como a mudança de administração, nos Estados Uni­
dos, comandado a veemência com que o argumento escravidão 
foi usado pelos americanos contra os britânicos no Brasil. 

A mudança da administração Tyler para a administração 
Polk não teve tanta repercussão nesta questão, como a nomeação 
de James Buchanan para secretário de Estado. Enquanto secretá­
rios anteriores como Abel Upshur, John Nelson e WiJliam S. Der­
rick não fizeram diligências visivelmente interessadas com vistas 
à extinção da participação norte-americana no tráfico brasileiro, 

(48) Wise a J. C. Calhoun, 11 de outubro de 1844 DDNA. 
(49) Cf. detalhes Jasper Ridley, Lord Palmers/o,r. Londres. 1970. p. 562 (nossos grifos). 
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ao tempo de James Buchanan a situação foi mais profundamente 
resolvida. O próprio Wise, sempre mais interessado em mostrar 
que os ingleses tinham tanta culpa do mal como os americanos, 
e até mais, acabou por ser mais incisivo na repressão aos ameri­
canos envolvidos no tráfico. Até chegar a esse ponto, Wise entrou 
a fundo no assunto e procurou esclarecer seus meandros, deixando 
precioso depoimento sobre como era feita a "manobra". 

Em 1? de dezembro de 1844, em extenso memorial dirigido 
a Mr. Hamilton-Hamilton, seu colega, ministro britânico no Rio 
de Janeiro - a quem, por sinal, detestava -, expôs ao arrogante 
"representante da decadente nobreza britânica" "algumas verda­
des" sobre o tráfico. Enviou cópia desse memorial ao seu governo, 
e desta cópia são tirados os fatos adiante expostos50

• 

O memorial começa dizendo a Hamilton que "incidentes com 
várias pessoas envolvidas no tráfico brasileiro e, por isso mesmo, 
acusadas de desafiar as leis americanas, levaram-no à conclusão 
de que, enquanto navios dos Estados Unidos eram, de fato, usa­
dos para esse tráfico, negociantes britânicos eram os agentes di­
retos dos negreiros no Brasil, negociando as vendas das cartas de 
propriedade dos aludidos navios, além de, ao mesmo tempo, agen­
ciar a venda de artigos de origem britânica, os quais produziam 
"os fundos necessários para as transações realizadas na costa da 
África". 

"Capitais e créditos britânicos, acusa Wise, são também 
usados para garantir, no Brasil, os pagamentos necessários ao 
negócio do tráfico." Estes, como todos os outros fatos então ex­
postos a Hamilton, esclarece Wise, são resultado de testemunhos 
dados sob juramento, obtidos pelo próprio ministro americano. 
Este ilustra suas acusações com casos contretos e expõe, minu­
ciosamente, como agiram os navios americanos Agnes, Montevideo 
e Sea Eagle, todos eles envolvidos no tráfico africano. 

As peripécias desses três navios demonstram claramente o mecanismo do trá­
fico, envolvendo não apenas americanos, portugueses e brasileiros, como também 
firmas e negociantes ingleses no Brasil. Eis o que relata Wise: 

O Agnes foi construído em Filadélfia. Chegou ao Rio com cartas dos proprie­
tários americanos autorizando seu capitão a procurar nessa cidade agenciadores pa­
ra a sua venda. A firma inglesa H. Wietman, através de seu dirigente, Mr. Wietman, 
ofereceu-se para negociar a venda desse navio. Essa venda foi transacionada com 
Manuel Pinto Fonseca, um indivíduo cuja ocupação de traficante de escravos afri­
canos é notoriamente conhecida. O Agnes deveria dirigir-se a Liverpool e carregar 
lá produtos ingleses. De Liverpool, via Rio de Janeiro, tinha ordens de rumar para 
a costa da África. Saiu em 30 de outubro de 1843 dos Estados Unidos com destino 

(50) Heruy Wise a J. Calhoun, apenso I ao despacho de 14 de dezembro de 1844, DDNA. 
O plenipotenciário britânico é Hamilton Charles Hamilton, referido no documento como "Ha­
milton-Hamilton". Foi ministro britânico no Rio de 1836 a 1846, período do qual deve descon­
tar-se sua longa licença para retornar à Inglaterra de 1837 a 1841. 
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a Liverpool, lá permaneceu vanos meses atracado e sendo pago mensalmente en­
quanto aguardava o momento de ir para a África. 

O agente britânico do navio, no Brasil, recebeu sua comissão no negócio, e 
os representantes americanos também a receberam, para garantir o pagamento men­
sal estipulado no trato, e remetê-lo aos Estados Unidos. 

Por volta de S de dezembro de 1843, .o Âgnes chegou a Liverpool. Carregou 
pólvora, mosquetes, piche e outros artigos conhecidos na Inglaterra como "artigos 
da Costaº'. As cartas capturadas no Sooy, outro navio acusado de fazer tráfico de 
negros, mostram claramente a natureza e o destino destes artigos. Em 3 de janeiro 
de 1844, o Agnes zarpou para o Rio, consignado a negociantes americanos nesta 
praça. Entrou aqui 'ºem franquia" e não descarregou, mas, neste porto, recebeu 
ordens de seu novo senhorio, o traficante Fonseca. Tendo demorado apenas 2 ou 
3 dias no Rio, zarpou em seguida o Agnes para Montevidéu, e de lá para Cabinda, 
África, despachado a um tal sr. Cunha, conhecidg como preposto de Fonseca. 

Em Cabinda, o Agnes descarregou uma parte da sua carga, e dali velejou 
para o rio Congo, e aí descarregou completamente. 

O Agnes permaneceu por seis meses na costa da África, fazendo mais duas 
viagens entre Cabinda e o Congo. Seu capitão, então Eugene Godet, faleceu na Áfri­
ca e o imediato assumiu seu comando. Entrementes, outro navio envolvido na mes­
ma transação, o brigue americano Montevideo, aportava no Rio, consignado a outra 
firma americana diferente da que negociara o Agnes. O capitão do Montevideo tra­
zia instruções para usá-lo no tráfico africano, vendendo seu brigue no Rio para ser 
igualmente entregue na África ao representante do comprador. 

A firma americana envolvida nesta segunda transação também usou o mes­
mo agente britânico, Mr. Wietman, que por sua vez negociou o Montevideo com 
Fonseca, no Rio de JaneiroSt. 

Ficou acertado que o navio carregaria mercadorias não suspeitas para a Áfri­
ca, ao preço de 900 dólares-prata (pesos espanhóis), e que levaria a bordo certos 
passageiros embarcados no Brasil, cujas despesas seriam pagas por Fonseca. Esses 
"passageiros" embarcaram em Vitória. 

Vários documentos revelam que as transações eram feitas em dólares espa­
nhóis de prata, porém a carta de contrato da barca Pons, feita no Rio de Janeiro em 
S de julho de 1845, reza explicitamente na cláusula 10: "Qualquer dos contratan­
tes, deixando de cumprir este contrato, pagará ao outro a soma de seis mil dólares 
espanhóis". Esse contrato é assinado por John Graham, capitão da barca Pons e o 
comerciante João Antônio de Miranda, associado de Manuel Pinto da Fonseca52. 

Em fevereiro de 1_844 o Montevideo alçou velas no porto do Rio, mas com 
carga apropriada para o tráfico, levando a_ bordo passageiros portugueses e bra­
sileiros, zarpando direto para Cabinda, onde a carga foi entregue ao mesmo sr. Cu­
nha. Em junho ou julho de 1844 esse retornava a Vitória, Espírito Santo. 

O terceiro navio americano, o Sea Eagle, também estava envolvido nessa tran­
sação. Chegou ao Rio mais ou menos na mesma época, consignado da mesma ma­
neira, através de Wietman, a Manuel Pinto Fonseca para "transporte legítimo de 
mercadorias", ao mesmo preço e condições dos precedentes, também para ser en­
tregue na África ao mesmo Cunha. 

(51) Em despacho de 2 de maio de 1845, Wise anexa vários documentos referentes aos 
navios aqui -mencionados. A leitura desses anexos revela que as firmas americanas envolvidas 
nas transações são James Birckhead & Co. no caso do Montevideo e Maxwell e Wright no caso 
do Agnes. Nessas duas firmas, os sócios principais foram os cônsules americanos James Birckhead. 
William Wright e seu filho Robert C. Wright, também cônsul americano mais tarde. Anexos 
ao despacho de Wise a James Buchanan, 2 de maio de 1845, DDNA. As duas firmas eram do 
Rio de Janeiro, com matrizes nos EUA. 

(52) Anexo marcado "A" ao despacho de H. Wise a James Buchanan, 6 de março de 
1846, DDNA. 
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Levou como tripuiantes, Wise não estava certo se brasileiros ou portugueses, 
além do capitão Gray, cidadão americano, agente dos proprietários, ou proprietário 
do navio Agnes, no qual anteriormente aportava no Rio como capitão, lá ficando à 
espera de novas ordens. 

Quando o Sea Eagle chegou a Cabinda, encontrou o Agnes, que o Capitão 
Gray vendera a Fonseca antes de partir e (obviamente) estava entregando na África. 

Quando a entrega do navio foi efetuada os passageiros que viajavam do Bra­
sil no Sea Eagle transferiram-se para· o Agnes, no qual os escravos foram amontoa­
dos em esteiras, sem ocuparem as costumeiras repartições a eles destinadas. 

A bandeira americana foi então retirada, o nome do navio raspado e a tri­
pulação americana foi transferida para o Sea Eagle, pe~manecendo em Cabinda, à 
espera do brigue Montevideo, que deveria chegar do Brasil. O Agnes fez vela a 9 de 
setembro de 1844 com o nome raspado e com SOO escravos a bordo, que foram de­
sembarcados próximo a Cabo Frio. 

O Montevideo finalmente chegou a Cabinda com a carga usual destinada 
ao tráfico, agenciado pelo mesmo inglês Wietman, assegurado por firma americana 
e entregue a Cuoha, tendo igualmente sido pago por Fonseca no Brasil. 

A tripulação brasileira, embarcada em Vitória, tomou posse do Môntevid.eo. 
O mesmo procedimento repetiu-se quanto à bandeira americana, papéis e nome, . 
sendo sua tripulação americana também transferida para o Sea Eagle, que nesta 
altura estava supertripulado de americanos. O ex-Montevideo zarpou para Cabo 
Frio e lá desembarcou 800 escravos. 

O Sea Eagle foi então despachado para Vitória, Espírito Santo, com as tri­
pulações americanas do Agnes e do Montevideo. No entanto, em Vitória, o cônsul 
Souto havia sido destituído de suas funções e, por isso, o Sea Eagle ao chegar não 
pôde. dfsembarcar as tripulações dos outros navios em Vitória ,· que era seu porto 
de destmoSJ. 

O Sea Eagle foi obrigado, por isso, a seguir viagem para o Rio, onde Souto 
foi preso e os marinheiros americanos envolvidos na tramóia enviados aos Estados 
Unidos, depois de prestarem seus depoimentos, sob juramento, na Legação ame­
ricana. 

Wise, depois de relatar inúmeros detalhes, segue argumen­
tando a Hamilton-Hamilton: "Os produtos e o crédito dos nego­
ciantes e industriais britânicos são estendidos liberalmente aos 
mercados portugueses e brasileiros a prazo longo" ... "As merca­
dorias britânicas a que me refiro são embarcadas em um, ou mais 
navios, e destinadas a um certo número de pequenos negociantes 
do reta!ho, cerca de 20 ou 30 por vez. 

"E voz corrente que, se tais navios forem capturados ou des­
truídos, os comerciantes britânicos sofrerão, sendo essa a razão de 
os cruzadores britânicos também deixâ-los passar, e o governo bri­
tânico nada fazer para· deter o embarque de escravos na África; 
pois deseja, na realidade, monopolizar o comércio africano e ex­
cluir os Estados Unidos desse comércio ... " 

(53) O brasileiro José Souto era vice-cônsul americano em Vitória, tendo sido nomeado 
em 1827. Henry Wise anulou sua nomeação em 1844 e dá noticia desse fato em seu relatório de 11 de 
outubro de 1844, Henry Wise a J. C. Calhoun, DONA. Pelas datas é possível perceber-se por 
que os tripulantes do Sea Eagle foram surpreendidos com sua ausência em Vitória. Seu afasta­
mento era recente em dezembro de 1844. 
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Face a tantos detalhes fornecidos pelo próprio documento, 
não há muito mais o que comentar sobre a parte desempenhada 
pelos americanos no mecanismo do tráfico brasileiro recalcitrante. 

Interessa apenas, para completar a linha de raciocínio ini­
cial, lembrar o detalhe de que os negreiros brasileiros e portugue­
ses iam à perfeição de possuírem firmas nos Estados Unidos, caso 
de Figueira and Company de Fortunato Figueira e outros cidadãos 
americanos naturalizados, com sede em Nova York54

• · 

No despacho de 12 de agosto de 1839, William Hunter dá 
conta do caso do pedido de reparação da barca Mystic, cujo ca­
pitão era Benjamim Clarke, e que foi detida na Bahia durante a 
revolução de 1837. Entre os anexos ao despacho de Hunter deve ' 
ter figurado originalmente cópia da carta de naturalização de For­
tunato Figueira, cidadão português que comprou a barca ameri­
cana Mystic em leilão, na Flórida, mandando-a reparar depois em 
Nova York55• 

Esse último detalhe é mencionado no texto do relato diplo­
mático, enquanto as outras explicações estão nos documentos ane­
xos. Em Nova York, Mystic foi preparada para o tráfico e, pos­
teriormente, essa mesma embarcação foi acusada como suspeita 
de estar engajada nesta atividade no Brasil. 

Já foi esclarecido que o fato de os marinheiros envolvidos 
no tráfico serem despachados para julgamento nos tribunais dos 
Estados Unidos não significava que fossem, necessariamente, con­
denados por aqueles tribunais. 

Da mesma forma, não foram tomadas, quer pelo governo de 
Washington ou por seu representante no Brasil, medidas real­
mente enérgicas contra firmas como John S. Gilmore e Cia., de 
Salvador, Bahia, Maxwell e Wright e James Birckhead e Cia., 
do Rio, todas firmas americanas implicadas no tráfico, e nas quais 
trabalhavam como sócios,· ou empregados, cônsules americanos. 
Alexander Tyler, nomeado cônsul na Bahia em 1840, em corres­
pondência trocada com Henry Wise, toda ela despachada em có­
pia ao Departamento de Estado, revela como principal consigna­
tária de navios negreiros na Bahia exatamente a John S. Gilmore 
e Cia. Um particular interessante é o fato de o jovem Joseph Ray 
também ser sócio nesta firma. Como Joseph Ray pai, faleceu em 
1849 a pessoa mencionada no documento como "o jovem Ray"; 
deve ser o filho do cônsul pernambucano que fora · acusado de 
envolvimento nas revoluções de 1817 e 182456• 

(54) W. Hunter a John Forsyth, 12 de agosto de 1839, DDNA. 
(55) A carta de naturalização é mencionada como anexo, mas não acompanha-o despacho. 
(56) Henry Wise a James Buchanan, 12 de maio de 1845, DDNA. 
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O cônsul Alexander Tyler foi levado a se demitir de John 
S. Gilmore e Cia. em 1845. Vários casos de navios suspeitos de 
tráfico, tais como o brigue Sooy, a barca Washington, e o brigue 
Albert of Boston, ezjbiiam de tal forma o escandaloso comportamento 
da firma Gilmore l que · ó ministro americano compeliu seu cônsul 
em Salvador a explicar-se e finalmente demitir-se da firma em 
questão. 

A situação dessa firma era, porém, muito complexa e o en­
volvimento de cônsules americanos não se limitou a esse caso es­
pecífico do cônsul Tyler. 

Em 1838, quando o velho cônsul geral americano da Bahia, 
Woodbridge Odlin, faleceu G . . R. Forster, anteriormente cônsul 
em Pernambuco, assumiu aquele posto consular. Forster era tam­
bém sócio da John S. Gilmore na firma John S. Gilmore e Cia. 
da Bahia57

• 

No ano seguinte, no Rio de Janeiro, o cônsul português João 
Batista Moreira foi demitido sob acusação de ser agiota dos ne­
greiros. Um novo cônsul, de nome Manuel Figueira, foi nomeado 
para o posto. Medidas como estas não representavam, porém, 
garantia de que o tráfico deixasse de contar com o apoio de ne­
gociantes muito bem postos em funções diplomáticas58 • 

No entender e.e Wise, eram extremamente maleáveis aqueles 
que dominavam o tráfico. Suprimentos, enterrados na areia, com­
partimentos desmontáveis para escravos e uma série de outros es­
tratagemas eram usados para· que o lucrativo comércio continuasse 
a atrair novos adeptos. Além do mais, argumentava o ministro 
americano, para que punir pobres e ignorantes marinheiros quan­
do_ os comerciantes britânicos exportam mosquetes e pólvora: para 
a Africa, onde a guerra entre tribos produz escravos postos à ven­
da, e comerciantes britânicos no Brasil financiam sua compra59? 

Todos os detalhes aqui apresentados revelam fatos a propó­
tido da participação americana no tráfico, que apontam para duas 
realidades indiscutíveis. Uma delas é que o tráfico brasileiro atraiu 
individualmente tanto americanos como comerciantes ingleses, por 
um motivo fundamental : ele era exeqüivei e lucrativo. Nunca é 
demais lembrar que tais circunstâncias foram · propiciadas pela 
resistência americana às imposições britânicas. 

Já que essa resistência permitia aos negreiros safarem-se da 
perseguição ao tráfico, resolvendo simultaneamente problema fun­
damental do seu ramo de negócio - o transporte -, o uso do 

(57) Hunter a Forsyth, 27 de agosto de 1838, DONA. 
(58) Hunter a Forsyth, 29 de abril de 1839, DONA. 
(59) Wise a Hamilton-Hamilton, anexo despacho 14 de dezembro de 1844, Wise a Calhoun, 

DONA. 
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navio norte-americano e a participação norte-americana no tráfico 
brasileiro -são assu·ntos extremamente elucidativos na apreciação 
do desafio que os americanos opuseram à preponderância britâ­
nica no Brasil até 1850. 

Aliava-se, por meio do navio americano, o avanço da técnica 
naval dos Estados Unidos ao comando do tráfico pelos portugueses 
nessa época, preenchendo, exatamente, a lacuna que teria difi­
cultado sua procrastinação, dado o arrojo' da repressão britânica, 
precisamente na década de 40. 

A carta confidencial de Wise a Calhoun, datada de 12 de 
janeiro de 1845, revela intromissão dos britânicos até no problema 
da escravidão dentro dos Estados Unidos, através de documento 
que surrupiou dos britânicos. Trata-se das "Instruções" de lorde 
Aberdeen a seus cônsules nos Estados Unidos, para fazerem um 
levantamento completo da situação da escravidão, Estado por 
Estado60

• 

É difícil encontrar ângulo mais expressivo na diversidade 
de ação entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos no Brasil, du­
rante a primeira metade do século XIX, do que o resultado da 
posição norte-americana no tráfico brasileiro, posição que foi adqui­
rindo maior proeminência com o avançar da década de 40. 

Em 1849, es~a proeminência enlanguesceu, precisamente na 
data em que· começava o rush do ouro na Califórnia; de 1850 em 
diante, com seqüelas esporádicas, vai desaparecendo a participa­
ção norte-americana, juntamente com o próprio tráfico brasileiro, 
que então praticamente estancou61

. 

(60) Wise a Calhoun, confidencial, 12 de janeiro de 1845, DDNA. 
Afirma também o biógrafo de Palmerston. J. Ridley, que "os Estados Unidos adotaram, 

quanto ao tráfico para o Brasil e Cuba, aproximadamente a mesma atitude tomada por Palmerston 
a propósito do contrabando inglês de ópio, tolerado pelo ministro para favorecer seu comércio. 
Assim é que os americanos consideravam os malefícios do tráfico menores do que a necessidade 
de proteger a honra dos navios de bandeira americana". J. Ridley, Lord Palmerston. p. 265. 

(61) Em março de 1850, o então representante americano no Brasil, David Tod, trocou 
interessante correspondência com o encarregado austríaco sobre o assunto escravidão. Essa cor­
respondência foi publicada nos Estados Unidos por Daniel Webster, que mandou também tra­
duzi-la para o português, para que fosse a mesma posta a público na imprensa brasileira. Esta 
correspondência deixa claro as opiniões de Tod e Webster a favor da cessação do tráfico brasi­
leiro e contra a escravidão em geral. David Tod e Daniel Webster, 13 de março de 1850, DDNA. 

Em 13 de março de 1851 vai em anexo ao despacho de David Tod a D. Webster, um 
conjunto de notas trocadas entre James Hudson e Paulino José Soares de Sousa, onde hã acusa­
ções britânicas de desembarque e reclamações de Paulino contra violações das águas territoriais 
brasileiras, com estatisticas deste último, apresentando provas do decréscimo dos desembarques 
de negros que, em 1848, foram 27 mil, decaindo para 23 mil em 1849 e 5 mil no último semes­
tre de 1850. 
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CONCLUSÕES 

Muitas das conclusões que se seguem, decerto o leitor deste 
livro já as tirou. Ademais, conclusões parciais e considerações ca­
pazes de levarem-no a antecipar muito do que se escreverá agora 
foram entremeando a narrativa e a análise· dos fatos nos sete ca­
pítulos aqui apresentados. Cumpre, entretanto, tecer mais algu­
mas éonsiderações sobre o tema abordado, a título de conclusão. 
A rigor o trabalho científico é sempre uma etapa, um degrau que 
pode e deve ser superado e, por isso mesmo, concluir é mais o 
apresentar sugestões do que pretender soluções. 

Se foram válidos os argumentos aqui trazidos, e convincente 
a documentação usada, percebe-se que até mesmo a barreira eco­
nômica, erguida pela preponderância da Grã-Bretanha no Brasil, 
encontrou no desafio a ela oposto pelos Estados Unidos, entre 
1808 a 1850, um elemento de perturbação mais expressivo do que 
se tem cuidado até agora. 

Isso porque a·presença estrangeira em nosso país, em geral, 
tem sido observada mais do ponto de vista econômico; mais do 
que todas as outras, a britânica constituiu objeto de constantes 
considerações dessa natureza. Mesmo seguindo tal linha de abor­
dagem, basicamente semelhante à do clássico livro de Alan K. 
Manchester1

, e admitindo-se, com ele, a preponderância britânica 
sobre o país, durante mais de um século como absoluta, o traba­
lho aqui exposto permite concluir pela necessidade de lembrar 
algumas outras realidades não ressaltadas naquela obra com a de­
vida ênfase. Uma delas é a posição dos Estados Unidos no Brasil, 

(1) Ãlan K. Manchester, British Preeminence in. Brazil, its Rise and Decline; A Study in 
European Expansion. Nova York, 1964. 
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tema importante para o estudo_ do perlodo 1808-1850 em nossa 
história. 

Dentro do panorama econômico brasileiro do século XIX, 
tendo a exportação - em -lugar do investimento e da poupança 
....:.. constituído a fonte determinante do rendimento nacional, os 
Estados Unidos, em seu pape_l de compradores dos nossos produ­
tos em maior escala do que fornecedores dos seus próprios, bem 
merecem um estudo com vistas à reavaliação de seu papel na eco­
nomia brasileira2

• Empreendê-lo foge ao nosso propósito, mas ele 
pode e deve ser feito, já havendo, aqui, várias sugestões e suficien­
te evidência do quão revelador poderá vir a ser. 

Apesar de haver terreno para a apreciação do desafio norte­
americano à Grã-Bretanha também nessa direção, acredita-se 
que, a fim de melhor apresentá-lo num primeiro estudo da ma­
téria, avulta em importância frisar o quanto o comportamento dos 
dois países no Brasil foi marcado pelo soprar de um novo vento 
de emancipação em todo o continente, que em sua trajetória lem­
brava o exemplo vivo norte-americanoi. anúncio precurso_r do fim 
da era colonial no século XVIII. 

A penetração e o i_mpacto desse exemplo na Europa, e prin­
cipalmente na França, assuntôs abordados no segundo capítulo, 
dão resposta à objeção de qu,e as nações do Novo Mundo, ainda 
quando liberadas, continuaram a olhar para a Europa. Embora o 
fizessem muitas vezes com desconfiança, em verdade prosseguiram 
sempre de olhos voltados para o Velho Mundo, sendo que no caso 
do Brasil esta contemplação teria sido mais constante. Ainda aqui 
pode-se lembrar que no Velho Mundo encontrava-se a imagem 
marcante do Novo. Dominando-a, o pujante perfil dos Estados 
Unidos. Deformado, atacado, combatido; porém, lá estava ele: 
antes, durante e depois da Revolução Francesa, a revolução eu­
ropéia que os historiadores erigiram em marco final de uma etapa 
da História da humanidade. 

Por ocasião desta revolução, vinha-se no entanto já há algum 
tempo, considerando o domínio da Razão e do bom senso, como 
verdades às quais era necessário curvar-se o gênero humano, ati­
tude que não só expunha e lembrava as limitações do Velho Re­
gime, como também entre nós recolocava a questão de ser o Brasil 
parte do mundo colonial, um dos pilares do regime então recu­
sado. A recusa do Velho Regime na França revestiu-se porém das 
características de um abalo estrutural, da mudança que desor-

(2) Verifique-se na segunda tabela anexada ao capítulo seis que os efeitos da Tarifa Alves 
Branco foram pouco danosos aos Estados Unidos, exatamente devido à sua exportação p,ira o 
Brasíl concentrar-se em produtos bâsicos. Nota-se o aumento da tarifa sobre o gelo, cujo comér­
cio serâ objeto de futuro estudo nosso. 
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denou, antes de reformar, mesmo porque assim o impunha a ne­
cessidade de destruir uma estrutura feudal, argumentação que se 
_constitui no tema central da obra de Alexis de Tocqueville. 

Desencadeado pela Idade da Razão, o impulso do comporta­
mento de recusa ao Velho Regime .não se circunscreveu à França, 
à Europa e nem mesmo à América ilustrada. Nem era ele tão-so­
mente apanágio dos que liam·. Era constatação dos que sentiam, 
falavam e ouviam, vivendo a condição colonial quando ela não 
mais se ajustava aos seus interesses. Constatação de simples bom 
senso. Sem dramas e sem alarde: apenas realidade que não impli­
cava necessariamente em desejo de revolução à francesa por parte 
das áreas coloniais. 

O exemplo vivo dos Estados Unidos, sua Independência, 
a organização de sua sociedade liberal, sua forma de governo e 
sua prosperidade eram fatos oriundos das terrestres realidades. 
Aquelas mesmas para as quais ficou aqui evidente que os por­
tugueses e brasileiros olhavam; por índole e necessidade, ideais às 
vezes inatingíveis, porém almejados apesar de tudo - eis o quadro 
onde os norte-americanos procuraram caminhos para levar avante 
seu desafio no Brasil. Desafiar a Grã-Bretanha, na porção mais 
expressiva da América do Sul, era também perturbá-la onde ela 
melhor se entrincheirava, munida com as armas do Velho Regime 
e escudada em compromissos da realeza européia para cá trans­
ferida e aqui plantada com o auxílio britânico. O acato à presen­
ça da realeza em solo americano resultaria, talvez, de anuência 
que .se prendia ao fascínio dos brasileiros, por índole -sensíveis à 
autoridade envolta em uma auréola de " ... garbo" .. . "respeita­
bilidade" ... e "grandeza3 ••• " atributos. inerentes à monarquia. 
Não a prendia tanto uma crença arraigada na monarquia, com9 
a adesão a uma fórmula política plausível e familiar, que deveria 
oferecer segurança onde cuidavam poder medrar a reforma e o 
progresso4

• 

Eis talvez um dos motivos por que as relações entre os Es­
tados Unidos da America do Norte e o Brasil monárquico, apesar 
de variarem em seus estágios e matizes, conservaram sempre como 
característica fundamental a tomarem-na completamente dis­
tinta das relações com outros países, exatamente a particularida­
de de desenvolverem-se com menos atritos do que seria de se es­
perar; entre a Primeira República americana e w Primeira Monar­
quia européia na América. 

(3) Cf. S. B. Hollanda, Raízes do Brasil, 5~ ed., Rio de Janeiro, 1969, p. 131. 
(4) Importante consultar para apreciação de idéia correlata: José H. Rodrigues, Con· 

ci/iação e reforma no Bras_il: um _desafio histórico-cultural, Rio de Janeiro, 1965. 
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Envolveram, entretanto, dois países americanos de expressão 
em seus respectivos hemisférios e, embora seus sistemas políticos 
emprestassem-lhes diferenças, propiciavam, a ambos, certa esta­
bilidade política, não conhecida pela maioria de seus vizinhos. 
Havia ainda mais: tanto nos territórios de fronteira do Império bra­
sileiro, como nos de além-fronteiras americanas, não se erguiam 
países fortemente estabelecidos ou capazes de ameaçar a integri­
dade nacional de ambos. Se houve avanço ou ameaça, estas par­
tiram tanto da República do norte como do Império brasileiro, 
principalmente contra antigas possessões espanholas. 

A dessemelhança básica nos regimes politicos dos dois países, 
apesar de não ter sido obstáculo a relações no cômputo geral até 
cordiais entre ambos, não deixava de constituir foco de perturba­
ção, pois ela se afigurava aos norte-americanos capaz de poder 
comprometer seriamente a possibilidade de o Brasil encontrar seu 
destino e seu rumo no -quadro da mística americanista, que eles, 
além de simbolizar, esforçaram-se por divulgar. 

A exportação de fórmulas ideais, partindo dos Estados Uni­
dos, e cujas soluções seriam tidas como capazes de serem mol­
dadas aos mais diversos problemas da humanidade, transcenden­
do assim as fronteiras nacionais, tem sido objeto de relutante admis­
são de sua parte. Aponta James Fenimore Cooper, muito cedo, 
o comportamento de seus compatriotas nesse sentido, como não 
sendo proselitista: "We are nota nation much addicted to the desire 
of prose/ytizing", escrevera Cooper5. 

A crença de terem uma tendência natural ao isolacionismo, 
talvez alimentada por esse tipo de pensamento, baseou-se inicial­
mente não tanto num desejo de separação da Europa, como no 
medo de que essa viesse "contaminar" os Estados Unidos. Tal 
conceito fez parte do pensamento do próprio Jefferson, "mente 
cosmopolita onde esta idéia lÜtava contra a de um senso de mis­
são em favor da humanidade oprimida"6, conceito ligado à Ilus­
tração. 

Para Louis Hartz, embora se apresentassem como símbolos 
da revolução mundial no século XVIII, os americanos logo em se­
guida passaram a pregar seu afastamento da Europa, "dando a 
este feito um sentido não de proselitismo cristão, portanto uni­
versalista, porém, na realidade traduzindo um curioso separatismo 
quase hebraico"7 

- separatismo que no entanto sonhavam esten­
der ao resto do continente. 
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(5) J. L. Blau (org.), Social Theories of Jacksonian Democracy, Nova York:, 1947, p. 58, 
(6) Louis Hartz. The Liberal Tradition in Amerfca ... p. 37. 
(7) Idem. 



O caráter sumamente singular do pensamento liberal ame­
ricano, em sua trajetória para incorpor~-se à prática da demo­
cracia, de maneira alguma invalida a existência de outras reali­
dades que não se inserem perfeitamente neste mecanismo, onde 
a vocação proselitista dos Estados Unidos em relação a outras 
nações do continente foi estimulada em diferentes graus, de acor­
do com o crescimento da nação do norte. 

Houve, de fato, uma alteração na senda do pensamento. ame­
ricano, vinculado à idéia de redenção da humanidade ao tempo 
dos protagonistas da Revolução. O ideal de crescimento e pujan­
ça isolada da contaminação da Europa deve ter preocupado àque­
les que desejavam ardentemente realizar, sem embaraços, a ex­
periência liberal perfeita no Novo Mundo. 

Ainda que levadas em conta todas estas transformações, não 
é possível ignorar o proselitismo contido na mente de homens que 
sonhavam republicanizar o Canadá em 1815, ou consolidar a idéia 
de unir, sob os mesmos ideais americanistas, o continente ame­
ricano em 1823, contra as investidas da Europa. 

Seu sentido de "missão", que de mundial se teria transforma­
do no "separatismo quase hebraico8

", na realidade desembocou 
num "americanismo" que, em essência, possuía raízes longínguas 
em sua índole, nada possuindo de "separatista", pelo menos em 
relação ao mundo americano. Expressou-se muito cedo no século 
XIX, através da declaração de Monroe, declaração de defesa do 
Novo Mundo contra a Europa, negação peremptória à intromissão 
européia e ação evasiva quanto a transformá-la em socorro deci­
dido aos que procuraram seu auxilio direto9

• 

Americanismo indisfarçavelmente proselitista, foi incrementado 
consistentemente pelos Estados Unidos com mujtos outros atos 
inequivocamente deliberados no sentido de minimizar a influência 
européia; sem feri-la frontalmente no Brasil, apegado à monar­
quia. Seus mais ativos focos de observação na América Latina fo­
ram obviamente R10 de Janeiro, Havana, Prata e Chile, e seus 
centros de articulação nos Estados Unidos, Boston, Baltimore, 
Filadélfia e Nova Orleans. 

Daqui, do Rio de Janeiro, os Estados Unidos coordenavam 
seus agentes mais à vontade, seus interesses comerciais, enfim, 
sua política sul-americana. Desafiaram os que a ela se opunham. 
Não lutaram no alvorecer do século XIX para subtrair o Brasil 

(8) Idem. 
(9) As idéias de Jefferson anteciparam a doutrina de Monroe, pelo menos no sentido 

de que, livres ou não da Espanha, as colônias em revolta precisavam ser protegidas contra o do­
mínio da França ou da Inglaterra, afirma R. F. Nichols, Advance Agents, p. 48 (nossos grifos). 
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à influência britânica. Tramaram contra ela em termos econômi­
co-financeiros a longo prazo e· em termos de ação política,. de for­
ma rigorosa embora sutil, sem a menor perda de tempo. 

Nesse Império, trincheira do regime monárquico, onde Condy 
Raguet cuidava ouvir "as passadas da monarquia européia" aper­
tando o cerco da recolonizaç_ão no Novo Mundo, os norte-ame­
ricanos tomaram posição muito cedo, mandando para cá homens 
de categoria, capazes de ajudar os gabinetes em Washington a 
fazer ·decisões, ou de até mesmo tomá-las por iniciativa própria. 
Da qualidade dos diplomatas destinados ao Brasil, as escolhas de 
William Tudor e William Hunter foram apenas paradigmas de 
uma expressiva linha política seguida à risca pelo governo. 

A formação do Diplomatic Bureau em 1836, com a designa­
ção do mesmo William Hunter para coordenar os esforços dos 
Estados Unidos na América do Sul, quando Hunter já era encar­
regado de negócios no Brasil, é prova da importância da coorde­
nação feita daqui, desempenhada com rara habilidade por um dos 
homens mais categorizados com que o Departamento de Estado 
contou na época. Destiná-lo ao nosso país já foi medida plena de 
significação. Investi-lo da função que, na realidade, a começar 
com Thomas Sumter seus antecessores já desempenhavam, re­
força sobremaneira a sugestão de ser o Brasil, desde o início do 
século XIX, a cunha a partir óa qual 'os Estados Unidos preten­
deram armar sua política sul-americàha. Política baseada funda­
mentalmente em tentar barrar a preponderância da Grã~Bretanha, 
essencialmente procurando· perturbar a sua condição de virtual 
metrópole brasileira, condição mais evidente até 1844, durante o 
período aqui focalizado. 

Os incentivos para um tal; procedimento dos Estados Unidos 
não só foram múltiplos como variavam com o próprio desenvol­
vimento do País e com a evolução de sua política e economia. As­
sim há períodos em que os Estados Unidos parecem mais clara­
mente e~penhados nesse afã, tais como: 1808-1815; 1817-1820; 
1822-1813; 1828-1831; 1831-1837; 1841-1844 e de março de 1848 
em diante, até 1850. 

Basicamente, tanto desejo de auto-afirmação nacional como 
necessidade de sobrevivência econômica mesclaram-se de tal forma 
nos meandros da política norte-americana durante esse período, 
que é bem difícil sugerir ordem de prioridade em seus objetivos. 

Dad;t, porém, a circunstância de serem ainda os Estados 
Unidos uma nação em crescimento, embora esse crescimento já 
viesse com vigorosa pujança, não se pode pensar em termos de 
concorrência econômica com a Grã-Bretanha ou de rivalidade pro­
priamente ditas. Não em começos do século XIX. Não até mesmo 
bem longe, em meados daquele século. 
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O repto político, a propaganda, a infiltração econômica em 
áreas de influência inglesa foi bem mais o tom desse desafio. Ade­
mais, as éxigências da situação interna dos Estados Unidos, com­
binadas com à evolução dos acontecimentos políticos da Grã-Bre­
tanha - sobretudo a partir de 1837, com a reformulação da teoria 
imperial ao tempo da rainha Vitória -, permitiram ou exigiram 
composições eventuais entre os dois países, composições que, sin 
ceras ou não, afetaram o ritmo do desafio aqui estudado. 

Três momentos foram mais dramaticamente marcantes nes­
te conjunto de circunstâncias, na medida em que eles foram re­
fletidos nos feitos que caracterizaram o desafio norte-americano. 

O primeiro veio em 1823, com a proclamação da doutrina 
de Monroe, logo após a declafação da Independência do Brasil. 
O segundo, em 1844, com a eleição do democrata James K. Polk 
para presidente dos Estados·Unidos, ocasião em que a carga emo­
tiva contida na declaração de Monroe voltou a servir de arcabouço 
a fim de sustentar a política decisiva para a anexação do Texas. 
Reedita-se então o impacto causado pela declaração de 1823. 
Nesses dois momentos, os diplomatas americanos no Brasil -
Condy Raguet em 1827, Henry Wise em 1846 - causaram ou ti­
veram problemas de tal ordem, que as relações diplomáticas com 
o Império foram temporariamep.te interrompidas. O terceiro mo­
mento, 1848, foi aquele da eleição do whig Zachary Taylor, cujos 
reflexos na política exterior relativa à Grã-Bretanha tiveram efeitos 
decisivos na orientação das relações norte-americanas com o nosso 
Império. · 

Em que pesem todas as atenuantes, momentos de maior 
pujança na política interna dos Estados Unidos - refletidos em 
suas ações em relação ao continente americano - sob a forma 
de política protetora ou absorvente, tiveram, no_ Brasil, desde en­
tão, reflexos bem marcantes. 

Na corte brasµeira, os Estados Unidos, através de seus re­
presentantes diplomáticos, viam-se face a face com as tramas da 
política européia. Era daqui também que se articulavam diante 
dela para decidir como agir na América do Sul. Era aqui tam­
bém que a Grã-Bretanh,a era o árbitro, o fiel da balança. Era da­
qui articulada a política platina, como também eram planejadas 
as intervenções das cortes européias no cobiçado estuário. 

A posição americana de tentativa de bloqueio sistemático 
dessas articulações, principalmente as franco-britânicas 10 no Prata, 
é comandada do Brasil. A atitude dos Estados Unidos quanto ao 
Império, nesse particular, reflete também os fluxos e !efluxos do 

(10) A posição francesa, sugerida em vários passos do trabalho, nãofoi--examinada por 
escapar aos nossos objetivos já bastante amplos. 
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seu desafio pugnaz aos britânicos. Ora suspeitam os americanos 
que a intervenção da Inglaterra ou do Brasil no Prata redunda 
na mesma coisa, ora cuidam ver na atitude brasileira um sincero 
desejo de pacificação na bacia platina e até colaboram com nossos 
dirigentes, passando ·as informações de agentes americanos a Fer­
reira França ou a Antônio Paulino Limpo de Abreu. 

Importante porém é co·nstatar que os americanos e britâ­
nicos, no Prata, estão em campos opostos o tetnpo todo, do come­
ço do século até a queda de Rosas. O Gabinete de Washington 
auxilia e apóia Rosas secretamente eni 1845, com o mesmo em­
penho que seus corsário lutaram muito antes por Artigas. 

O inimigo britânico que perturba os desígnios americanos 
no Prata na década de 40 é o· mesmo que acresce seus territórios 
coloniais no mar das Antilhas, intervindo na América Centr~ mais 
obviamente na mesmà época, interferência perturbadora, perigosa, 
de tão próxima ao território dos Estados Unidos. 

Que melhor oportunidade para fustigar esse inimigo do que 
atender aos poderosos interesses dos whigs sulinos com Calhoun 
e John Tyler e fechar os olhos à participação americana no tráfico 
brasileiro, e até tentar açular os políticos do Império a resistir à 
pressão inglesa para a renovação do tratado e término do tráfico? 

Este era o esquema de maior monta, objeto de maior em­
penho da Grã-Bretanha. É exatamente o mesmo que os america­
nos auxiliam a desmoralizar, acobertando com a bandeira de seus 
navios o desafio dos traficantes de escravos a "Mr. Aberdeen e 
suas leis" 11

• Desafio somado a desafio. 
Quando em 1845-6, os americanos mu.dam essa atitude, pelo 

menos na superfície, apertando o cerco na perseguição aos seus 
súditos implicados no tráfico brasileiro, não o fazem por favorecer 
a campanha filantrópica da Grã-Bretanha, mas por conveniência 
política que· demandava aparência de maior colaboração com a 
Inglaterra, então decidida a deter a expansão do sistema servil ame­
ricano no Texas como no Brasil. Conveniência política que reque­
ria também aplacar a _grita causada nos meios abolicionistas ame­
ricanos pela publicação de documentos semelhantes aos relatórios 
consulares de Mr. George Slocum12 na imprensa, grita que reboara 
no Congresso e já pusera a administração Tyler em polvorosa. 

São também as necessidades do avanço americano pelo terri­
_t6rio do México adentro - avanço que seria gu_erra em 48 - ex-

(11) Expressão usada por Wise em despacho de 14 de outubro de 1844 a J. C. Calhoun, 
DONA. 

(12) Menção às cartas de Slocum publicadas na imprensa em despacho de H. Wise a 
J. C. Calhoun, 12 de janeiro de 1845, DONA. Mudança na atitude de Wise quando·Polk, em 
seguida, é empossado e escolhe 1. Buchanan como secretário de Estado. 
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pressões de novos rumos tomados pela expansão norte-americana 
em direç~o aos territórios contíguos às suas fronteiras. Momento 
de stacatto, a exigir concentração de energias e não dispersão de 
esforços em várias áreas ao mesmo tempo, sobretudo áreas remo­
tas e disputadas, onde os americanos não estivessem em posição 
vantajosa ou onde a disputa não fosse uma exigência premente 
de grupos de pressão político-econômicos de caráter intem·o, tal 
como o guano do Chile. A política seguida a partir de então · pelos 
Estados Unidos seria contemporizar e não forçar situações difíceis. 
Continuar ganhando terreno econômico, sim, arriscar querelas 
políticas naquele momento, não, a menos que a situação econô­
mica fosse premente. 

Crescia a indústria, ampliava-se o mercado interno nos Es­
tados Unidos e dilatavam-se cada vez mais os interesses agrícolas. 
Mercado consumidor de produtos básicos, não de luxo. Mercado 
simples de atender. Sem desafio, sem dificuldades outras que a 
travessia de milhas e milhas de território virgem, à espera de es­
pírito empreendedor e de coragem. 

Havia mais, havia o Oriente, onde o comércio americano do 
tipo penet~ador de monopólios, encetado pela iniciativa individual, 
passava então a ceder lugar ao planejamento econômico feito com 
apoio decisivo do Estado, contando com a nomeação de enviados 
es.peciais para obtenção de tratados. Homens como Biddle e Preble 
são precursores do tipo de atitude simbolizada pelo canhoneio de 
Perry ao "abrir" Nagasáki para o comércio mundial, obedecendo 
a ordens emanadas de toda uma administração, ação portanto con­
solidadora de um esquema político tão detalhado quanto preciso. 

Em 1849, quando o navio americano já não é mais o navio 
do tráfico brasileiro, é também o mesmo ano da corrida do ouro 
da Califórnia, do palmilhar mais constante na trilha do Oregon, 
seu centro abastecedor, e da disputa dos fertilizantes naturais das 
ilhas do Pacífico13 •• Interesses nacionais em tomo dos fortyniners 
sugerem toda uma constelação de decisões político-administrativas 
voltadas para a costa pacífica e suas ilhas, para o Oriente, e para 
dentro das fronteiras do país numa série de providências prioritá­
rias tomadas pelos estadistas americanos. 

É tambêm a data em que o empuxo da mística da doutrina 
do "Destino Manifesto" torna-se desvirtuado e decadente, caracte­
rística com que permanece na década seguinte. Abre-se tàmbém 
nos anos 50 um período de controvérsias internas nos Estados Uni-

(13) Em 1849, a serviço do governo americano, uma linha de correio marítimo partia 
de Nova York para o istmo do Panamá, e da costà paclfica do istmo ia até a Califórnia. Cf. Huck, 
The Fortyniners in Panama: Canal Prelude, cap. 4 in "E" R. Huck & Edward H. Moselcy (orgs.). 
Militarists, Merchants and Missionaries, Alabama, 1970, p. 54. 
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dos, cadà vez mais acesas pelo descabido predomínio dos interes-
ses escravistas do sul, na sua política. · 

O ano de 1852, o mesmo da queda de Rosas, caracteriza 
na América do Sul um período em que os norte-americanos, no 
Prata como no Amazonas, voltam-se, ávidos, para projetos de 
caráter puramente econômico, tais como a exploração da navega­
ção dos rios sul-americanos, ·comportamento repetido nos quatro 
cantos do Universo; tentam abertura das riquezas escondidas no 
Novo Mundo ou no Oriente em proveito próprio, ou em conjunto, 
com a Europa se necessário. Teriam então de certo aprendido a li­
ção dos britânicos em companhia dos quais planejaram uma aven­
tura deste tipo - a abertura do Canal de Panamá, assunto tra­
tado por Sir Henry Bulwer e o secretário J. M. Clayton em 1850. 

Representariam_ entretanto tais projetos verdadeiramente os 
ideais da nação do Norte? Atendiam a seus interesses, é certo, 
mas a grita da imprensa e o repúdio da opinião pública ao apoio 
do governo a dirigentes latino-americanos desvirtlladores da idéia 
republicana, como em parte a oposição ao tratado Clayton-Bulwer, 
insinuam dissidência mais profunda naquela nação que se indus­
trializava rapidamente e s_eguia mercando seu produtos e seu di­
namismo, sentindo, no entanto, a necessidade de ver seus atos jus­
tificados pela opinião pública; primeiro a do país, como seria mais 
tarde com a do mundo, de tal maneira a sugerir não haver jamais 
olvidado por completo seu sentido de "missão mundial"; aquele 
da primeira imagem projetada pelos Estados Unidos no final do 
século XVIII - a imagem de sua Independência como ato em 
prol da libertação do gênero humano. 

Mistura de ideais perseguidos em meio a realidades descon­
certantes; fórmula quase tão surpreendente quanto a confusão sin­
gela em que seguiam, em pleno início do século presente, as elites 
brasileiras não distinguindo words, facts and ideais. 

Afigura-se relevante lembrar ainda, neste final de trabalho, 
que as _calorosas controvérsias da década de 50 nos Estados Uni­
dos resultariam em descompassamento e convulsão interna. A pri­
meira e a última guerra · interna de sua história. Por sua vez, a 
perseguição dos ideais de progresso e desenvolvimento no Brasil, 
por parte de suas elites, na mesma década, apontaria para for­
talecimento do Império e aumento de seu prestigio com a incre­
mentação da indústria naval14

• Deu-se o mesmo com esforços 
locais decididos em prol da industrializaçã do país, objetivando 
seu progresso material sem perturbação de sua forma de governo; 

(14) Referência ao pedido de Holanda Cavàlcanti para que viessem mecânicos ameri· 
canos e operários especializados para os estaleiros brasileiros em: Wise a J. C. Calhoun. 12 de 
janeiro de 1845: DONA. 

258 



visando ao mesmo tempo preservar a integridade territorial da 
nação. O esforço modemizador do Segundo Império como que 
se dispôs a mostrar a compatibilidade da presença de um Execu­
tivo forte e centralizador - controlado por uma autoridade firme 
e magnânima - com a consecução do progresso material de uma 
nação do Novo Mundo. 

Não era assim que funcionava o sistema britânico, cujo apa­
rato exterior tanto se imitou no Brasil na segunda metade do sé­
culo XIX. Nem tampouco originou-se da Grã-Bretanha o impulso 
modemizador que alentou todo este esforço do Império, pois os 
serviços de transporte, iluminação e outras benfeitorias que aqui 
instalaram os seus capitalistas conservavam ainda características 
de "investimento no além-mar", controlados da matriz britânicà, 
para lá carreando os proveitos e aqui declarando as perdas em 
detrimento do investidor brasileiro que tentasse associar-se a qual­
quer destes projetos, como aconteceu com Mauá. 

O estabelecimento da modernização no Brasil ainda espera 
por novos estudos, apesar de um importante que já foi feito 15 • 

, Não é porém procurando principalmente arrolar os instru­
mentos materiais desta modernização que será possível estudá-la 
detidamente. Cumpre analisar sua mística, perscrutar seus impul­
sos e traçar-lhe o perfil em matéria de mentalidade. Esquadrinhar 
o que havia por detrás do fluxo de capitais nacionais que o alentou 
será talvez tão importante quanto esmiuçar os fatos que o estru­
turaram. 

Não será impossível encontrar no desafio norte-americano à 
preponderância britânica no Brasil, na primeira metade do século 
XIX, algumas sugestões neste sentido. 

(15) R. <;,raham, Great Britain and the onset o/ Modemization in Brazil ... 
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Huskinson a lorde Melville, 7 de dezembro de 1808 - ms. Coleção Melville Castle, 
GD 51 (1-571), SRO. 

"Letters of J. Prévost" - 1817-1825. "Bureau of Rolls & Library" ms. não-nume­
rado, State Department, Washington. 
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